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	 Na obra CASA RESILIENTE, as pesquisadoras do grupo Mora, 
da Universidade Federal de Uberlândia lideradas pela professora 
doutora Simone Villa, reúnem um interessante conjunto de reflexões, 
conhecimentos e instrumentos de grande potência para orientar reformas 
e políticas públicas, de modo que a Habitação de Interesse Social seja digna 
em sua plenitude para os moradores e cidadãos. Tive a oportunidade de 
acompanhar desde o início, o desenvolvimento dos trabalhos e pesquisas, 
cuja contribuição teórica e metodológica se concretiza nesta publicação 
de altíssima qualidade. 

	 O livro está dividido em cinco capítulos. Os quatro primeiros 
tratam da Resiliência na casa e suas diversas interações. O primeiro 
capítulo apresenta o conceito de resiliência no ambiente construído, 
em consonância com autores brasileiros e estrangeiros, destacando sua 
aplicação no âmbito da habitação de interesse social. Nele, as autoras 
salientam a ausência de resiliência nos modelos habitacionais promovidos 
pelo Programa Minha Casa Minha Vida (PMCMV). A pandemia da doença do 
coronavírus (Covid-19) evidenciou de maneira significativa a inadequação 
das moradias sociais, tanto para a saúde de seus ocupantes quanto para 
o exercício das inúmeras atividades implicadas no ato de morar, além das 
demais incorporadas naquele período de isolamento. Algumas reformas 
realizadas pelos próprios moradores em suas casas, sem assessoria 
técnica, por vezes intensificaram os problemas ou foram responsáveis 
por novas inadequações.

	 Diante tal universo de precariedade, a equipe de pesquisadores do 
Mora desenvolveu uma Matriz de avaliação da casa resiliente visando a 
melhoria habitacional que se converteu num importante instrumento de 
suporte às ações de Assistência técnica em moradia de interesse social 
(ATHIS).

	 Os capítulos seguintes apresentam o universo do estudo de caso 
em Uberlândia- MG, analisando com rigor dois conjuntos habitacionais, 

PREFÁCIOPREFÁCIOPREFÁCIO



cujo resultado fortalece a ampla necessidade da assessoria técnica aos 
autoconstrutores para a melhoria habitacional. Nossa experiência, ainda 
nos anos 1990-2000 em pesquisas realizadas na região de Campinas-SP, 
já expressava a importância da assessoria técnica na autoconstrução de 
moradias, tanto na etapa inicial da construção em si quanto nas reformas 
e ampliações. A autoconstrução, naquele momento, representava a 
principal alternativa para a população de baixa renda no país, mediante um 
cenário de extinção do BNH e ausência de políticas públicas de habitação 
social e de inflação galopante. Dessa forma, a importância do suporte 
técnico inicial para projetos habitacionais qualificados foi evidenciada. Se 
o autoconstrutor tivesse acesso ao projeto antes do início da obra, seria 
possível mitigar diversos problemas durante a construção da moradia. 
Portanto, infere-se que a relevância do suporte técnico para a qualidade 
da habitação em geral é notória. Tal relevância é evidenciada pelo 
fornecimento de projeto arquitetônico automatizado e pela transferência 
de inovação tecnológica na autoconstrução de moradias¹. O trabalho da 
equipe do Mora se dá nessa mesma lógica, transferindo para o universo 
contemporâneo das reformas de casas do PMCMV por autoconstrução.

	 No quarto capítulo, um dos produtos desenvolvidos, a Régua 
da Resiliência, é apresentado como parte da avaliação da resiliência 
em habitação de interesse social, salientando a preocupação com 
soluções flexíveis que considerem os moradores como atores centrais na 
abordagem. Novamente, uma decisão precisa e relevante e, ao mesmo 
tempo sensível, que acerta ao envolver o morador num processo integrado 
e participativo.

	 Com base nessa perspectiva, o quinto e último capítulo da obra 
apresenta o legado de alta qualidade e relevância. O legado é materializado 
por intermédio de múltiplas modalidades de orientação às reformas, tais 
como o conteúdo do sítio eletrônico Casa Resiliente, a plataforma digital 
Reforma na palma da mão, suporte a reformas mais resilientes, bem 
como todo o legado no âmbito acadêmico, reconhecido e premiado.

	 A sensibilidade também está presente ao homenagear a querida  

¹ Software Automet e projeto TITAM, com suporte da Finep.



RESUMOLamô, com quem tive o privilégio de conviver e compartilhar seu altruísmo 
e alegria. Guardo com carinho o último presente que recebi dela, o qual 
evoca a importância do amor fraterno. Saudades.
	 A obra Casa Resiliente, em sua totalidade, evoca e provoca 
reflexões, especialmente no que tange à ATHIS, integrando produção 
teórica e ferramental prático que apoiam desde o autococonstrutor até 
profissionais e gestores das áreas vinculadas à produção de moradias. 
Tal obra contribui de forma ímpar para a construção de moradias mais 
resilientes, sustentáveis e, sobretudo, dignas.

Boa Leitura!

Campinas, 30 de maio de 2026.
Profª Drª Silvia Mikami Pina 
UNICAMP



RESUMO
O livro Casa Resiliente - reflexões para a promoção da resiliência em 

Habitação Social a partir de métodos de Avaliação Pós-Ocupação 
propõe um olhar integrado sobre a resiliência no ambiente construído, 
com foco nas habitações de interesse social (HIS) horizontais brasileiras 
do programa “Minha Casa, Minha Vida”. Parte da premissa de que 
resiliência, no contexto habitacional, é a capacidade do sistema físico 
e humano de absorver, adaptar-se e transformar-se frente a impactos 
variados ao longo do tempo sem perder sua essência e funcionalidade. 
O livro articula reflexão teórica, investigação empírica e a criação de 
artefatos aplicáveis, com a finalidade de converter saber acadêmico em 
instrumentos práticos que subsidiem a prestação de assistência técnica 
gratuita e de qualidade para construir e reformar HIS, contribuindo 
também para o aperfeiçoamento e elaboração de políticas públicas que 
promovam a resiliência em comunidades vulneráveis.

	 O problema central tratado pelo livro é amplo e urgente: as 
habitações de interesse social no Brasil enfrentam desafios climáticos, 
ambientais, socioeconômicos e estruturais que comprometem sua 
habitabilidade, durabilidade e sustentabilidade ao longo do tempo. Os 
projetos e especificações construtivas dessas moradias não atendem 
de forma eficaz às demandas externas, como a ocorrência de eventos 
climáticos extremos, nem às internas, como mudanças no tamanho 
e nas necessidades das famílias. Essa inadequação compromete a 
funcionalidade das moradias, acarreta impactos sociais significativos para 
seus moradores e revela que essas unidades, tal como concebidas, não 
cumprem plenamente o propósito de promover o interesse social que lhes 
rende o nome.

	 Soma-se a esse cenário a frágil aplicação da Lei nº 11.888/2008, 
que garante (ou deveria garantir) o direito à Assistência Técnica em 
Habitação de Interesse Social (ATHIS) gratuita para construção e reforma 
voltada a famílias de baixa renda, e a predominância de reformas 

RESUMORESUMO



autoconstruídas sem acompanhamento especializado, práticas que 
comprometem a segurança estrutural, a salubridade e a acessibilidade. 
A carência de manuais e ferramentas específicas para orientar projetos e 
retrofits de HIS horizontais com foco na resiliência agrava ainda mais o 
distanciamento entre a demanda social e as soluções técnicas disponíveis.

	 Diante desse cenário, o livro tem objetivos claros e complementares: 
sistematizar definições e atributos da resiliência aplicáveis ao contexto 
das HIS brasileiras; apresentar um arsenal metodológico de Avaliação 
Pós-Ocupação (APO) voltado para o entendimento e promoção da 
resiliência; compilar resultados de uma década de pesquisas do grupo 
[MORA] Pesquisa em habitação, da FAUeD/UFU, incluindo iniciações 
científicas, mestrados, doutorados e estágios pós-doutorais abordando o 
tema; e apresentar esse conhecimento em forma de produtos aplicáveis 
(fichas orientativas e uma plataforma digital) capazes de orientar 
práticas profissionais e reformas resilientes. Ao fazer isso, a obra busca 
também estimular o avanço acadêmico e contribuir para a capacitação de 
profissionais que atuam na construção civil e na prestação de ATHIS.
O estudo de caso que estrutura a investigação empírica compreende dois 
conjuntos habitacionais horizontais de HIS (CHIS) em Uberlândia (MG), 
ambos destinados à faixa 1 do PMCMV, entregues em momentos distintos 
(2010/2011 e 2016/2017) e empregando técnicas construtivas diferentes. 
Essa escolha possibilita uma análise comparativa das trajetórias de 
produção social da moradia, da performance construtiva e das estratégias 
adaptativas dos moradores, observados no recorte de estudo, permitindo 
identificar fatores recorrentes e singulares que descrevem a resiliência do 
parque habitacional.

	 Metodologicamente, a pesquisa adotou um paradigma hipotético-
dedutivo integrado ao Design Science Research, orientado à criação de 
artefatos úteis e testáveis. Foram desenvolvidos dois artefatos principais: 
(Artefato 1) um conjunto de instrumentos de avaliação da resiliência em 
HIS, com especial destaque para o Questionário de Impacto (QI) e a Régua 
de Resiliência (RR); e (Artefato 2) uma plataforma digital colaborativa 
que oferece orientações projetuais para reformas e novas construções. 
A concepção desses artefatos apoiou-se em revisão bibliográfica crítica, 



levantamento e aprofundamento de estudos quanto a resultados prévios 
do grupo, pesquisa empírica nos estudos de caso e desenvolvimento 
propositivo com testes práticos. Em campo, as ferramentas combinaram 
métodos quanti-qualitativos (questionários, roteiros para Walkthrough, 
análises morfológicas, medidas de desempenho e instrumentos de 
percepção dos moradores, entre outros).

	 Os resultados principais organizam o conhecimento sobre o que 
constitui resiliência em HIS e oferecem um kit metodológico para sua 
avaliação e promoção. Entre os achados e produtos do estudo relatado, 
destacam-se: (i) a identificação de atributos e suas associações, 
prioritários para o contexto estudado (flexibilidade, conforto térmico, 
eficiência energética, acessibilidade para idosos, adaptação a doenças 
contagiosas (COVID-19) e adaptação para geração de renda; (ii) a 
validação de instrumentos que possibilitam diagnosticar e hierarquizar 
demandas de intervenção (com destaque ao Questionário de Impacto 
e à Régua de Resiliência); (iii) a elaboração de fichas de orientação que 
traduzem diagnósticos em ações práticas de reforma; e (iv) a concepção 
de uma plataforma digital que aproxima o saber técnico do usuário 
final, favorecendo processos participativos e soluções contextualizadas. 
A aplicação das ferramentas no estudo de caso explicitou, entre outras 
coisas, que flexibilidade e conforto térmico são áreas críticas, enquanto 
ganhos relevantes em eficiência energética podem ser obtidos com 
mudanças técnicas e comportamentais.

	 O impacto esperado com a publicação desta obra está na integração 
entre produção teórica e ferramentas práticas. O objetivo é fomentar o 
debate acadêmico, qualificar a prestação de ATHIS, apoiar profissionais e 
gestores, e, assim, contribuir para habitações mais resilientes, seguras, 
sustentáveis e adaptáveis. A divulgação dos artefatos desenvolvidos busca 
reduzir intervenções improvisadas, incentivar reformas que preservem ou 
ampliem a funcionalidade das moradias e minimizar os riscos decorrentes 
de práticas construtivas inadequadas. Em um âmbito mais amplo, o livro 
visa alinhar práticas locais e políticas públicas aos princípios da justiça 
socioambiental e às metas dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
(ODS) da Organização das Nações Unidas (ONU), especialmente o ODS 



nº. 11, que propõe cidades e assentamentos humanos inclusivos, seguros, 
resilientes e sustentáveis.
	 A organização do livro segue uma lógica interrogativa, inspirada 
em referências que orientam os estudos sobre o tema. As questões 
norteadoras são: “Resiliência: por que e quando? Onde? A quê? Como 
e para quem?” A partir delas, a obra se estrutura em uma Introdução e 
cinco capítulos. O Capítulo 1 apresenta a base conceitual e metodológica 
e introduz a Matriz de Avaliação da Casa Resiliente (MACR). O Capítulo 
2 contextualiza as HIS no Brasil e no caso local de estudo, discutindo 
políticas, o papel da ATHIS e lacunas de implementação. O Capítulo 3 
mapeia os impactos e ameaças que afetam as moradias (com ênfase no 
desenvolvimento, aplicação e resultados do Questionário de Impacto) e 
expõe como resultados uma multiplicidade de demandas que orientam 
intervenções. O Capítulo 4 descreve a metodologia concebida para 
compreensão da resiliência propriamente dita no estudo de caso (com 
ênfase na Régua de Resiliência), apresentando os resultados de sua 
aplicação no estudo de caso e as fichas orientativas como produto final 
para subsidiar a prática profissional. O Capítulo 5 apresenta, em síntese, o 
legado das pesquisas em forma de produções bibliográficas e plataformas 
digitais. 

	 Em sua totalidade, o livro Casa Resiliente - reflexões para a 
promoção da resiliência em Habitação Social a partir de métodos 
de Avaliação Pós-Ocupação articula reflexão e ação: oferece um 
corpo de conhecimentos e instrumentos embasados em pesquisa aplicada, 
com potencial para orientar reformas e políticas que tornem as HIS mais 
aptas a enfrentar de maneira resiliente os desafios contemporâneos.
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A Resiliência no Ambiente Construído (RAC) refere-se à capacidade dos 
espaços edificados de responder positivamente aos diversos impactos 

aos quais estão sujeitos ao longo do tempo, sem perder sua essência 
e funcionalidade. Este é um aspecto fundamental para a melhoria da 
qualidade de Habitações de Interesse Social (HIS), pois se relaciona 
diretamente aos conceitos de sustentabilidade, vulnerabilidade e capacidade 
adaptativa. No contexto da padronização tipológica e da baixa qualidade 
arquitetônica das moradias no Brasil, a resiliência é uma qualidade 
essencial aos espaços. Estes frequentemente necessitam adaptar-se a 
dificuldades socioeconômicas, ambientais e físicas impostas ao longo do 
tempo. Essas ameaças potenciais manifestam-se tanto como interrupções 
(em horizontes de tempo curtos) quanto como ameaças difusas e lentas 
(por períodos mais longos). Tais impactos têm sido enfrentados pelos 
moradores de HIS, de forma geral, com improvisações e dificuldades. A 
ausência de assistência técnica adequada e o limitado acesso a informações 
técnicas de qualidade para intervenções nas moradias têm ampliado 
sua vulnerabilidade, especialmente em habitações sociais horizontais 
unifamiliares (casas térreas).

	 Nesse sentido, este livro apresenta reflexões acerca do tema da 
resiliência no contexto da habitação social brasileira. Ele detalha os fatores 
que constituem a resiliência no ambiente construído em HIS, com foco em 
sua unidade habitacional, identificando os principais atributos projetuais 
que lhe conferem essa qualidade. Como estudo piloto, a pesquisa empírica 
centrou-se na avaliação e análise comparativa de empreendimentos 
de HIS localizados em Uberlândia (MG). Para tanto, desenvolveram-se 
procedimentos metodológicos tecnologicamente avançados de avaliação 
(desempenho e pós-ocupação), empregando ferramentas digitais 
especialmente criadas para coleta e tabulação de dados. 
	 O livro Casa Resiliente discute a importância da resiliência em 

APRESENTAÇÃO DO LIVRO

INTRODUÇÃOINTRODUÇÃOINTRODU



[25]

M
O

R
A

Pesq
uisa em

 H
abitação

INTRODU Habitações de Interesse Social (HIS) no Brasil, especialmente no 
contexto do Programa Minha Casa, Minha Vida (PMCMV). No Capítulo 
1, apresenta-se o conceito de resiliência como a capacidade de resistir, 
adaptar-se e transformar-se, introduzindo a Matriz de Avaliação da Casa 
Resiliente (MACR), baseada em quatro atributos: flexibilidade, conforto 
térmico, eficiência energética e acessibilidade para idoso. O Capítulo 2 
contextualiza o déficit habitacional brasileiro e analisa as limitações do 
PMCMV, ressaltando o papel estratégico, mas ainda desafiador, da Lei de 
Assistência Técnica em Habitação de Interesse Social (ATHIS), com estudo 
de caso em Uberlândia-MG. O Capítulo 3 examina as principais ameaças 
às HIS – como mudanças climáticas, vulnerabilidades socioeconômicas e 
limitações construtivas – e evidencia a necessidade de soluções flexíveis 
e sustentáveis. O Capítulo 4 apresenta a Régua de Resiliência (RR), 
ferramenta que mede atributos técnicos e sociais, destacando flexibilidade 
e conforto térmico como pontos críticos, além de recursos como fichas 
orientativas e o WebApp Reforma na Palma da Mão. Por fim, o Capítulo 
5 evidencia o legado do projeto, que alia teoria e prática por meio de 
plataformas digitais, produção acadêmica robusta e contribuições aos 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), fortalecendo a ATHIS 
e a qualidade das moradias sociais.

	 As informações aqui apresentadas resultam de duas pesquisas 
institucionais, a saber: (i) [BER_HOME] Resiliência no ambiente construído 
em habitação social: métodos de avaliação tecnologicamente avançados 
- Chamada CNPq n. 09/2018 - Bolsa de Produtividade em Pesquisa (Nível 
2), desenvolvida no período de 01/04/2019 a 31/03/2022; e (ii) [CASA 
RESILIENTE] Estratégias projetuais para a promoção da resiliência 
em habitação social a partir de métodos de avaliação pós-ocupação” - 
Chamada CNPq n. 04/2021 - Bolsa de Produtividade em Pesquisa (Nível 
2), desenvolvida no período de 01/04/2022 a 31/07/2025.

	 A pesquisa [BER_HOME] Resiliência no ambiente construído em 
habitação social: métodos de avaliação tecnologicamente avançados teve 
como objetivo central caracterizar e avaliar a resiliência em contextos de 
HIS. A resiliência, neste estudo, foi operacionalizada como a capacidade 

PESQUISAS INSTITUCIONAIS QUE FUNDAMENTAM O LIVRO
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intrínseca do ambiente construído em HIS de absorver, adaptar-se e 
transformar-se em resposta a impactos extrínsecos (naturais, sociais e 
físicos) e demandas endógenas ao longo de seu ciclo de vida. O principal 
propósito foi identificar e analisar os atributos projetuais constituintes da 
resiliência na unidade habitacional, visando o desenvolvimento de métodos 
de avaliação tecnologicamente avançados para aprimorar a capacidade de 
resposta e sustentabilidade de tais edificações. Como piloto, a pesquisa 
centrou-se na avaliação e análise comparativa de dois empreendimentos 
de HIS localizados na cidade de Uberlândia (MG). Para isso foram 
desenvolvidos procedimentos metodológicos tecnologicamente avançados 
de avaliação (desempenho e pós-ocupação), utilizando ferramentas digitais 
especialmente desenvolvidas para coleta e tabulação de dados. Para a 
realização da pesquisa empírica, envolvendo o contato com os moradores 
de habitações sociais, a pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em 
Pesquisa (CEP) junto a Universidade Federal de Uberlândia (UFU) (CAAE: 
20239019.5.0000.5152). Os resultados obtidos forneceram informações 
projetuais a agentes envolvidos na produção de habitação social no 
Brasil, especialmente projetistas e usuários (arquitetos, prestadores de 
serviço e moradores), com o intuito de fomentar estratégias efetivas para 
promover moradias mais resilientes e sustentáveis. Também contribuíram 
para as recomendações globais da Nova Agenda Urbana Habitat III e dos 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável – Agenda 2030, bem como 
para as recomendações locais do Ministério das Cidades – Departamento 
de Habitação e da Secretaria de Habitação do Município de Uberlândia. 

	 A pesquisa alcançou seus objetivos e metas principais na medida em 
que forneceu recomendações e insumos projetuais para empreendimentos 
mais resilientes e sustentáveis, assim como ferramentas mais eficientes de 
avaliação de desempenho e de pós-ocupação da resiliência do ambiente 
construído em habitação social. Alguns resultados da pesquisa BER_
HOME foram disponibilizados em uma plataforma piloto de informação 
via internet, intitulada “CASA RESILIENTE”¹, que se encontra em fase 
de teste e implantação. O site disponibiliza informações de outras três 
pesquisas² sobre a “resiliência em HIS” desenvolvidas pelo grupo [MORA] 
desde 2016 por meio de quatro pilares, a saber: AVALIAR, AGIR, ORIENTAR 

1 O acesso pode ser feito por meio do link: https://www.casaresiliente.com/.

https://www.casaresiliente.com/
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E PREVENIR. Além de divulgar o trabalho de pesquisa e extensão realizado 
pelo grupo, o site tem por objetivo disponibilizar informações gerais sobre 
os conceitos utilizados nas pesquisas, sobre suas estruturas, objetivos e 
alguns resultados. Também pudemos testar soluções de design de interface 
já com uma proposta inicial de UX Design e UI Design.  

	 Foram metas alcançadas na pesquisa BER_HOME:

² [RES_APO] - https://morahabitacao.com/pesquisas-em-andamento-2/resapo-english/, [RES_APO 2 e 3] 
- https://morahabitacao.com/res_apo-2-e-3/, [BER_HOME] - https://morahabitacao.com/pesquisas-em-
-andamento-2/ber_home-resiliencia-no-ambiente-construido-em-habitacao-social-metodos-de-avalia-
cao-tecnologicamente-avancados/ e [MY HOUSE WITHOUT DENGUE FEVER] - https://morahabitacao.com/
pesquisas-em-andamento-2/my-house-without-dengue-fever-co-producing-healthy-communities-backyard-
-retrofit-to-prevent-arboviruses-epidemics-in-brazilian-social-housing-developments/.
³ Mais detalhamento é possível consultar o site do Grupo de Pesquisa - o grupo MORA: https://morahabitacao.
com/pesquisas-em-andamento-2/inovacao-tecnologica-tecnologic-innovation/?theme=pub/assembler.

Manual de recomendação de projetos de arquitetura para 
projetistas e usuários: uma vez obtidos os resultados do estudo, 
desenvolveu-se um manual de recomendação de projetos para 
habitação social resiliente, apresentado em formato digital e impresso, 
com linguagem gráfica apropriada e informações direcionadas ao 
público-alvo;

Métodos de avaliação de desempenho e de pós-ocupação da 
resiliência: o objetivo foi desenvolver procedimentos metodológicos 
para avaliar a resiliência do ambiente construído na habitação social. 
Foram desenvolvidos dois instrumentos principais: (i) Questionário de 
Impacto – utilizado para avaliação dos principais impactos incidentes 
sobre o estudo de caso – e (ii) Régua de Resiliência – desenvolvida 
para avaliar o nível de resiliência dos estudos de caso, organizada 
por atributo, indicador e subindicador, e baseada em parâmetros. O 
objetivo foi fornecer instrumentos de avaliação por meio do uso de 
mídia digital³ e aplicação de dispositivos móveis. Foram desenvolvidos 
aplicativos específicos para cada instrumento em parceria com a 
Faculdade de Computação (FACOM) da UFU. 

Colaboração entre instituições de pesquisa no Brasil e no Reino 
Unido: o objetivo foi trocar conhecimentos nas áreas de Avaliação Pós-
Ocupação (APO) e resiliência, a fim de desenvolver um entendimento 
internacional para soluções localizadas. 

https://morahabitacao.com/pesquisas-em-andamento-2/resapo-english/
https://morahabitacao.com/pesquisas-em-andamento-2/ber_home-resiliencia-no-ambiente-construido-em-habitacao-social-metodos-de-avaliacao-tecnologicamente-avancados/
https://morahabitacao.com/pesquisas-em-andamento-2/ber_home-resiliencia-no-ambiente-construido-em-habitacao-social-metodos-de-avaliacao-tecnologicamente-avancados/
https://morahabitacao.com/pesquisas-em-andamento-2/ber_home-resiliencia-no-ambiente-construido-em-habitacao-social-metodos-de-avaliacao-tecnologicamente-avancados/
https://morahabitacao.com/pesquisas-em-andamento-2/my-house-without-dengue-fever-co-producing-healthy-communities-backyard-retrofit-to-prevent-arboviruses-epidemics-in-brazilian-social-housing-developments/
https://morahabitacao.com/pesquisas-em-andamento-2/my-house-without-dengue-fever-co-producing-healthy-communities-backyard-retrofit-to-prevent-arboviruses-epidemics-in-brazilian-social-housing-developments/
https://morahabitacao.com/pesquisas-em-andamento-2/my-house-without-dengue-fever-co-producing-healthy-communities-backyard-retrofit-to-prevent-arboviruses-epidemics-in-brazilian-social-housing-developments/
https://morahabitacao.com/pesquisas-em-andamento-2/inovacao-tecnologica-tecnologic-innovation/?theme=pub/assembler
https://morahabitacao.com/pesquisas-em-andamento-2/inovacao-tecnologica-tecnologic-innovation/?theme=pub/assembler
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	 A pesquisa [CASA RESILIENTE] Estratégias projetuais para 
a promoção da resiliência em habitação social a partir de métodos 
de avaliação pós-ocupação, dando continuidade à pesquisa BER_
HOME, também se desenvolveu conforme os objetivos e metodologias 
propostas, alcançando amplamente as metas pretendidas. Por meio dessa 
pesquisa, foram identificadas e disponibilizadas estratégias projetuais 
para reformas e intervenções em unidades de habitação social horizontal 
unifamiliar, visando à promoção da sua resiliência. As informações foram 
destinadas a usuários (arquitetos/prestadores de serviço e moradores) e 
disponibilizadas em ambiente digital multiplataforma (web e aplicativos 
para dispositivos móveis). As estratégias projetuais foram identificadas 
por meio de avaliação de desempenho e pós-ocupação em estudo de 
caso na cidade de Uberlândia (MG). A pesquisa apoiou-se no método 
hipotético-dedutivo  - Design Science Research (Dresch, Lacerda, Antunes 
JR., 2015), que tem como princípio a criação de artefatos como resultado, 
criando soluções para sistemas existentes. Os artefatos desenvolvidos 
foram: ARTEFATO 1: conjunto de instrumentos de avaliação da resiliência 
em habitação social e ARTEFATO 2: plataforma digital colaborativa 
e orientadora, a qual propõe estratégias projetuais de resiliência 
orientadas aos usuários. Ambos os artefatos foram desenvolvidos a partir 
da metodologia baseada em: (i) pesquisa bibliográfica - verificando o 
estado da arte com a revisão de literatura que conceitua criticamente 
conceitos abordados; (ii) pesquisa referencial - através do levantamento 
de resultados de pesquisa anteriores; (iv) pesquisa empírica - com o 
estudo observacional em estudo de caso; (v) pesquisa propositiva - com 
o desenvolvimento e teste dos artefatos.
A pesquisa empírica foi aprovada pelo CEP da UFU  (CEP/CAAE: 
56151522.3.0000.5152) e aplicada em empreendimentos urbanos 
horizontais de HIS, inseridos no Programa Minha Casa, Minha Vida 

O projeto reforçou a parceria entre as instituições, promovendo 
a excelência em pesquisa e know-how por meio da troca de 
conhecimento entre grupos de pesquisa na Inglaterra e no Brasil, 
o que inclui metodologias inovadoras para explorar aspectos que 
promovem a resiliência do ambiente construído. A parceria ocorreu 
de forma pontual em determinadas etapas da pesquisa.
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(PMCMV), faixa 1, caracterizados por unidades habitacionais horizontais 
(térreas): uma geminada (Residencial Shopping Park) e outra isolada 
(Residencial Pequis).
 
	 Os artefatos desenvolvidos foram:

Artefato 1 - 	Conjunto de instrumentos de avaliação da 
resiliência em habitação social.4 Foi idealizada uma Matriz de 
Avaliação da Casa Resiliente, adaptada ao contexto das HIS 
brasileiras, estruturada em atributos e indicadores de resiliência, 
a saber: conforto térmico, eficiência energética, flexibilidade e 
acessibilidade aos idosos, os impactos da pandemia COVID-19 
e adaptação para renda. A partir da definição da Matriz, foram 
desenvolvidos dois instrumentos de avaliação da resiliência: (i) 
Questionário de Impacto5 - com o objetivo verificar o grau de 
incômodo ocasionado pelos efeitos de impactos incidentes sobre 
HIS. As causas, ameaças e efeitos negativos desses impactos estão 
relacionados às ordens de análise, vinculando-se diretamente aos 
atributos da resiliência e seus indicadores; (ii) Régua da Resiliência 
- desenvolvida com o intuito de avaliar o nível de resiliência no ambiente 
construído no estudo de caso a partir dos atributos e seus indicadores 
parametrizados. Foram avaliados os aspectos físicos da residência, por 
meio da sua capacidade de responder às necessidades dos usuários e 
aos impactos incidentes, entendendo também que existe uma escala 
comportamental nesta análise (aspectos comportamentais).

Artefato 2 - plataforma digital colaborativa e orientadora da 
resiliência em habitação social.6 Foi desenvolvida a plataforma 
digital colaborativa e orientadora, “Reforma na Palma da Mão”, que 
oferece informações e estratégias projetuais voltadas tanto para 
arquitetos e prestadores de serviço (projetistas em geral) quanto 
para os próprios moradores (usuários). O objetivo é apoiar reformas e 
intervenções mais resilientes e adequadas em unidades de habitação 

4 Mais informações estão disponibilizadas em: https://www.casaresiliente.com/orientandonova.
5 Foi desenvolvido um aplicativo com interface especialmente desenvolvida para o questionário em parceria 
com a FACOM/UFU. 
6 Mais informações estão disponibilizadas em: https://reformacasa.facom.ufu.br/index.php.

https://reformacasa.facom.ufu.br/
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	 Os principais resultados da pesquisa BER_HOME e CASA 
RESILIENTE fundamentaram a produção deste livro, a saber:

social horizontal unifamiliar (casas térreas). Com os resultados, 
fomentaram-se práticas de apoio à Assistência Técnica para 
Habitação de Interesse Social (ATHIS), buscando promover a justiça 
e a inclusão social nas cidades e auxiliando arquitetos e urbanistas 
a alcançarem os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), 
em especial: ODS 1 (Erradicação da Pobreza), ODS 10 (Redução das 
Desigualdades) e ODS 11 (Cidades e Comunidades Sustentáveis).

PRINCIPAIS RESULTADOS ASSOCIADOS AOS CONTEÚDOS 
DO LIVRO

(I)Participação em congressos e similares, com publicação de artigos 
completos em Anais, totalizando 24 artigos publicados7;

(II)Publicação em periódicos nacionais e/ou internacionais, 
totalizando 29 artigos publicados8;

(III)Divulgação digital dos resultados em plataformas abertas, como 
o site do grupo MORA9; da pesquisa CASA RESILIENTE10; e REFORMA 
NA PALMA DA MÃO11;

(IV)Transferência de conhecimento para arquitetos e urbanistas 
e moradores, por meio da disponibilização de informações nas 
plataformas digitais, palestras, seminários e reuniões (ver publicações 
em redes sociais do grupo de pesquisa12;

(V)Premiações e títulos, totalizando 10 produtos/artigos 
premiados13;

(VI)Registros de produtos, sendo o Programa de computador 
registrado INPI – “Reforma na palma da mão”)14;

(VII)Formação de recursos humanos em três níveis, a saber: 12 
estudantes de Mestrado do Programa de Pós-graduação em Arquitetura 
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al., 2021a). Observa-se, por todo 
o território nacional, a repetição 
de modelos de habitações sociais 
padronizados, desvinculados de 
preocupações com características 
sociais, econômicas, culturais, 
climáticas e ambientais locais 
(Formoso, Leite, Miron, 2011; 
Villa, Saramago, Garcia, 2015). 
Algumas consequências, 
identificadas por pesquisas do 
Instituto de Pesquisa Econômica 

	

	 Diversas pesquisas, 
desenvolvidas nas escalas 
nacional e local, têm demonstrado 
a extensão dos problemas 
enfrentados por moradores de 
conjuntos habitacionais sociais do 
Programa Minha Casa, Minha Vida 
(Instituto..., 2014; Amore, Shimbo, 
Rufino, 2015; Kowaltowski et al., 
2018; Senado..., 2018; Garrefa et 

e Urbanismo da UFU (PPGAU/UFU)15, 01 estudante de Doutorado do  
Programa de Pós-graduação em Geografia da UFU (PPGEO/IG/UFU)16, 
01 estudante de pós-doutorado (PPGAU/UFU), e 20 estudantes de 
iniciação científica da Faculdade de Arquitetura e Urbanismo e Design 
da UFU (FAUeD/UFU) envolvidos na pesquisa. 

7 A lista destes trabalhos pode ser consultada em: https://morahabitacao.com/artigos/.
8 A lista destes trabalhos pode ser consultada em: https://morahabitacao.com/artigo-em-periodico-journal-
-article/.
9 [MORA] Pesquisa em Habitação: espaço físico e virtual de diversas discussões sobre o habitar, foi formada em 
junho de 2009 pela professora Dra. Simone Villa, da Faculdade de Arquitetura e Urbanismo e Design (FAUeD) da 
Universidade Federal de Uberlândia (UFU). O grupo tem em sua composição estudantes e professores de gra-
duação e pós-graduação dos cursos de Arquitetura e Urbanismo, Design, Geografia e Ciência da Computação, 
e objetiva ser um espaço aberto à crítica e à reflexão, buscando uma maior relação entre o meio acadêmico e a 
prática por meio de ações que contribuam efetivamente com a melhoria da qualidade da habitação. Diferentes 
abordagens são propostas em suas pesquisas: inovações tecnológicas, sustentabilidade, qualidade espacial e 
avaliação pós-ocupação. As atividades do grupo estão disponíveis no site: https://morahabitacao.com/, e o Di-
retório dos Grupos de Pesquisa, junto ao Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), 
pode ser acessado em: http://dgp.cnpq.br/dgp/espelhogrupo/388311.
10 Alguns resultados da pesquisa foram disponibilizados em uma plataforma piloto de informação via internet, 
intitulada “CASA RESILIENTE” que se encontra em fase de aprimoramento. O site disponibiliza informações das 
pesquisas sobre a “resiliência em habitação social” desenvolvidas pelo grupo [MORA] desde 2016 por meio de 
quatro pilares a saber: avaliar, agir, orientar e prevenir. Além de divulgar o trabalho de pesquisa e extensão 
realizado pelo grupo, o site tem por objetivo testar interfaces digitais de acesso ao público alvo (usuários e 
arquitetos). Nesse piloto foram disponibilizadas informações gerais sobre os conceitos utilizados na pesquisa, 
sobre sua estrutura, objetivos e alguns resultados. O site pode ser acessado por meio do link: https://www.
casaresiliente.com/.
11 O site “Reforma na palma da mão” disponibiliza informações úteis sobre reformas e melhorias em mo-
radias sociais! O acesso permitirá conhecer melhor o trabalho do Arquiteto e Urbanista e de que forma este 
profissional pode ajudar a ter uma casa resiliente e saudável, disponível por meio do link: https://reformacasa.
facom.ufu.br/index.php.
12 Instagram: @moraufu; e, LinkedIn: @moraufu.
13 A lista destes trabalhos pode ser consultada em: https://morahabitacao.com/premios-2/.
14 O acesso ao produto digital pode ser feito em: https://morahabitacao.com/produtos-digitais/.
15 A lista destes trabalhos pode ser consultada em: https://morahabitacao.com/dissertacoes-ppgaufaued/.
16 Este trabalho pode ser consultado em: https://repositorio.ufu.br/handle/123456789/39335.

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA DO LIVRO

Os modelos de HIS/PMCMV 
e a falta de resiliência

https://morahabitacao.com/artigos/
https://morahabitacao.com/artigo-em-periodico-journal-article/
https://morahabitacao.com/artigo-em-periodico-journal-article/
http://dgp.cnpq.br/dgp/espelhogrupo/388311
https://www.casaresiliente.com/
https://www.casaresiliente.com/
https://reformacasa.facom.ufu.br/
https://reformacasa.facom.ufu.br/
https://www.instagram.com/moraufu/
https://www.linkedin.com/in/moraufu/
https://morahabitacao.com/premios-2/
https://morahabitacao.com/produtos-digitais/
https://morahabitacao.com/dissertacoes-ppgaufaued/
https://repositorio.ufu.br/handle/123456789/39335
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por reformas e requalificações. 
Segundo dados da Fundação João 
Pinheiro (FJP) relativos a 2022, 
esses números aumentaram, sendo 
para 6,2 milhões de moradias no 
déficit quantitativo e 26,5 milhões 
de moradias no déficit qualitativo 
(CNM, 2024), demonstrando uma 
curva ascendente do problema, 
apesar da oferta de programas 
habitacionais nacionais. Nesse 
sentido, ao proporcionar moradia 
de baixa qualidade para a 
população de menor renda, o 
PMCMV tem se revelado um 
problema do ponto de vista da 
resiliência do ambiente construído 
(Villa et al., 2022; Villa, Bortoli, 
Vasconcellos, 2023). 

	 Os projetos, tal como 
concebidos, demonstram uma 
baixa capacidade de resposta 
aos impactos e transformações 
esperados durante o seu ciclo 
de vida. Como resultado, 
pesquisas recentes apontam 
o aumento da vulnerabilidade 
social, física e ambiental desses 
empreendimentos (United 
Nations, 2013; Villa et al., 2017; 
Bortoli, 2018; Vasconcellos, 2019; 
Parreira, 2020; Araújo, 2020; 
Braga, 2021; Moraes, 2021; 
Bortoli, 2023; Martins, 2023; 
Oliveira, 2022; Oliveira, 2023).

Aplicada (IPEA, 2014; Balbim 
et al., 2024) e do Tribunal de 
Contas da União (TCU) (Senado…, 
2018), incluem a insatisfação 
com a inserção urbana e a oferta 
de equipamentos urbanos nos 
Conjuntos Habitacionais de 
Interesse Social (CHIS), bem como 
com as dimensões, temperatura, 
umidade, distribuição dos 
cômodos e ventilação das unidades 
habitacionais. Tal situação ameaça 
a permanência e o bem-estar 
das populações beneficiadas por 
programas habitacionais, que, 
defrontadas por variados impactos, 
sentem mais intensamente as 
consequências da baixa resiliência 
de suas moradias. 

	 Os números demonstram 
a extensão do problema: entre 
2009 e junho de 2020, foram 
contratadas 6 milhões de unidades 
habitacionais do PMCMV no Brasil, 
com investimento de R$ 223,2 
bilhões (Relatório..., 2020). No 
entanto, o número de domicílios 
inadequados tem apresentando 
crescimento nos últimos anos, 
constituindo o chamado déficit 
habitacional qualitativo, passando 
de 23 milhões em 2016 para quase 
25 milhões em 2019 (Fundação 
João Pinheiro, 2021), o que 
representa uma enorme demanda 



[33]

C
as

a
R
es

il
ie

nt
e

M
O

R
A

Pesq
uisa em

 H
abitação

	 Na escala global, a 
resiliência é uma agenda crítica 
de desenvolvimento urbano. 
Com base em agendas urbanas 
relevantes, como a Nova Agenda 
Urbana - Habitat III (New Urban 
Agenda, 2017) e os Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável - 
AGENDA 2030 (Sustainable..., 
2015), a resiliência é definida 
como uma força motriz no 
combate ao estado vulnerável 
proporcionado pelo rápido 
crescimento da população urbana 
e outros problemas causados ​​pela 
urbanização inadequada (Meerow, 
Newell, 2019; IPCC, 2021; IPCC 
2023). 

	 Nesse contexto, identifica-
se a ausência de pesquisas 
focadas na resiliência do ambiente 
construído, especialmente no caso 
de habitações sociais (Banks, 
2019). Atualmente, as principais 
instituições que promovem o 
estudo e a análise da resiliência 
na área de arquitetura e do 
urbanismo no mundo abordam 
a resiliência urbana, com foco 
nas questões das políticas 
públicas e gestão do território 
frente a impactos pontuais 
e inesperados (terremotos, 
enchentes, desastres). Nesse 

	 A resiliência é entendida 
como a capacidade do ambiente 
construído de lidar positivamente 
com impactos impostos ao 
longo do tempo, sem perda de 
sua essência e funcionalidade 
(Pickett et al., 2014; Hassler, 
Kohler, 2014; Rodin, 2015; 
Garcia, Vale, 2017). Ela manifesta 
certos atributos que variam de 
acordo com a natureza desse 
impacto (como adaptabilidade, 
transformabilidade, resistência, 
entre outros que serão referidos 
ao longo do livro). 

	 Entretanto, reforça-se 
notadamente a capacidade do 
ambiente de absorver, adaptar-se e 
transformar-se frente a diferentes 
impactos e demandas ao longo do 
tempo. Os impactos são ameaças 
potenciais que surgem tanto como 
interrupções (em horizontes de 
tempo curtos) quanto na forma 
de ameaças difusas e lentas 
(por períodos mais longos). A 
avaliação dessas características é 
de grande valia para potencializar 
a qualidade das habitações, visto 
que estão diretamente ligadas 
aos conceitos de sustentabilidade, 
vulnerabilidade e capacidade 
adaptativa (Garcia, Vale, Vale, 
2021; Castaño-Rosa et al., 2022). 
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para desenvolver mecanismos 
de avaliação e medição capazes 
de identificar vulnerabilidades e 
propor estratégias assertivas de 
adaptação e mitigação. A partir 
dessa recomendação, a avaliação 
de impactos proposta nesta 
pesquisa baseia-se em métodos 
tecnologicamente avançados 
de avaliação de desempenho, 
combinados à APO17. 

	 A relevânciWa da APO 
na obtenção da qualidade em 
um projeto arquitetônico já foi 
amplamente consolidada por 
estudos na área da construção 
civil, tanto no cenário brasileiro 
(Van der Voordt; Van Wegen, 
2013; Ono et al., 2018) quanto 
no internacional (Roaf, 2004; 
Leaman, Stevenson, Bordas, 
2010; Preiser, Hardy, Schramm, 
2018; Li, Froese, Brager, 2018). 
Aspectos relevantes em relação 
à gestão do processo de projeto, 
nos quais a APO está inserida, 
e seu papel no atendimento à 
qualidade do ambiente construído, 
notadamente em habitação, 
também foram amplamente 
estudados (Kowaltowski et 
al., 2011; Finch, 2012; Baker, 

cenário, destacam-se o Stockholm 
Resilience Center (Stockholm…, 
2014), o Rockefeller Foundation 
(Rockefeller, 2015), o ARUP (ARUP, 
2015) e a WRI Brasil (WRI Brasil, 
2023).  O tema da resiliência é 
abordado pelo ODS 11 (Cidades 
e comunidades sustentáveis), por 
meio de seu compromisso “tornar 
as cidades e os assentamentos 
humanos inclusivos, seguros, 
resilientes e sustentáveis”, 
diante de impactos diversificados 
(Ribeiro, Villa, 2023). 

   
	 Para a compreensão da 
resiliência em HIS é preciso 
identificar os impactos incidentes 
no sistema e o que deve 
ser mantido, aprimorado ou 
improvisado após o choque. 
A avaliação implica envolver-
se com o problema de maneira 
profunda, analisando-o quali e 
quantitativamente, superando 
uma simples lista de verificação 
predeterminada (Garcia; Vale, 
2017; Villa, Bortoli; Oliveira, 2021). 
Compreender os impactos físicos, 
climáticos e socioeconômicos 
que afetam as HIS é essencial 

Avaliação Pós-Ocupação 
(APO) e resiliência: uma 
relação necessária

17Segundo pesquisadores da área de Building Performance Evaluation (BPE), na segunda metade do 
século XX, a tradicional APO (com foco nos usuários) passou a ser mais ampla, partindo para contemplar 
também a avaliação de desempenho de edifícios, aumentando seu foco na relação entre projeto e perfor-
mance técnica de edifícios em relação ao comportamento humano, necessidades e desejos dos usuários.
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Ozturk, 2012; Schramm, Reichart, 
Becking, 2018; Villa et al., 2020; 
Bourikas, 2020; Villa, Ornstein, 
2021). Nesse sentido, os estudos 
ora apresentados preconizam o 
uso de aplicativos e interfaces 
web para o desenvolvimento e 
aplicação de instrumentos de APO.
Ademais, reforça-se a relevância 
das pesquisas de APO para 
fomentar estudos da resiliência, 
notadamente em habitações, como 
um dos elementos definidores 
da qualidade no ambiente 
construído, especialmente diante 
de tantas incertezas e rápidas 
mudanças pelas quais passam 
os sistemas sociais, econômicos 
e ambientais. Conhecer esses 
impactos de maneira detalhada, 
principalmente amparando-se 
por pesquisas centradas nos 
moradores, pode ser o primeiro 
passo para respostas projetuais 
mais resilientes e saudáveis.

	 Os resultados das pesquisas 
“[BER_HOME] Resiliência no 
ambiente construído em habitação 
social: métodos de avaliação 
tecnologicamente avançados”18 e 
[CASA RESILIENTE] Estratégias 
projetuais para a promoção da 
resiliência em habitação social a 

Steemers, 2019; Stevenson, 
2020; Elsayed et al., 2023).
 
	 Como apresentado, a 
necessidade da relação estreita 
entre a aferição do comportamento 
humano nos espaços domésticos e 
a qualidade da moradia tem sido 
uma maneira de elevar os índices 
de satisfação dos moradores e 
a melhoria do desempenho de 
projetos idealizados nessa área. 
Essa melhoria, além de outros 
aspectos, também passa pela 
montagem e observação, por 
parte dos agentes envolvidos no 
processo, de bancos de dados 
alimentados por avaliações que 
incluem técnicas de percepção 
física do ambiente construído, 
bem como pela interação entre 
esse ambiente e o comportamento 
dos usuários (Cole, 2005; Mallory-
Hill, Preiser, Watson 2012; Villa, 
Ornstein, 2013; Stevenson, 
2019). 

	 Por outro lado, os 
processos avaliativos na área de 
arquitetura e urbanismo têm, 
cada vez mais, se apropriado de 
novas tecnologias de informação, 
comunicação e interface para 
alcançar seus objetivos, tornando-
se mais eficientes, educativos e 
colaborativos (Coates, Arayici, 

As inadequações causadas 
pela ausência da resiliência 
em HIS
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aberturas, contribui para que 
mais da metade dos moradores 
avalie suas casas como quentes 
e abafadas e dependa do uso de 
dispositivos mecanizados (como 
ventiladores e condicionadores de 
ar) para atenuação da sensação 
térmica (Bortoli, Villa, 2020; 
Bortoli 2023). Ainda, Parreira 
(2020), Oliveira (2023) e Otoni 
(2024) constataram que o 
sistema construtivo em alvenaria 
autoportante e as reduzidas 
dimensões dos ambientes das 
unidades habitacionais restringem 
ainda mais as possibilidades 
de remodelação espacial para 
acomodação de usos distintos 
daqueles para os quais 
foram pensados inicialmente, 
comprometendo sua flexibilidade 
e capacidade adaptativa. 

	 Já Araújo e Villa (2020) 
estabeleceram uma relação 
entre as características do 
ambiente construído das unidades 
habitacionais estudadas e as cinco 
ações que definem o bem-estar 
(conectar, continuar aprendendo, 
tomar conhecimento, ser ativo, 
doar). Destacaram como principais 

partir de métodos de avaliação 
pós-ocupação19 apontaram para 
a baixa resiliência das moradias 
analisadas em estudos de caso 
em Uberlândia, tanto em casas 
térreas quanto em apartamentos. 
As condições físicas, urbanísticas, 
ambientais e sociais dessas 
unidades foram amplamente 
avaliadas por meio de instrumentos 
de avaliação pós-ocupação e de 
desempenho. 

	 Nesses estudos, 
caracterizaram-se os baixos 
níveis de conforto térmico 
e eficiência energética nas 
unidades habitacionais, em 
função de condições inerentes 
ao projeto entregue pelo PMCMV 
e sua má execução, bem como 
de intervenções realizadas 
pelos próprios moradores sem 
assistência técnica (Bortoli, 
2023; Oliveira 2023; Oliveira, 
2022). O uso de materiais 
construtivos de desempenho 
inferior ao recomendado para 
a zona bioclimática 4, onde 
se situa Uberlândia, somado à 
construção de novos cômodos 
que frequentemente obstruem 

18 Pesquisa financiada pelo CNPQ, Bolsa de Produtividade em Pesquisa (Nível 2) - 01/04/ 2019 a 31/04/2022. 
O estudo de caso é caracterizado por dois empreendimentos de habitação social (horizontal de casas ge-
minadas e vertical/apartamentos) ofertados pelo PMCMV, faixa 1 em 2012 em Uberlândia.
19Pesquisa financiada pelo CNPQ, Bolsa de Produtividade em Pesquisa (Nível 2) - 01/04/2022 a 31/07/2025. 
O estudo de caso é caracterizado por dois empreendimentos de habitação social (horizontal de casas ge-
minadas e horizontal de casas isoladas) ofertados pelo PMCMV, faixa 1 em 2018 em Uberlândia.
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da pandemia de COVID-19, 
apontando principalmente que 
ambientes pequenos, insuficientes 
e a necessidade constante de 
reformas e consertos, geraram 
insatisfação dos moradores, 
especialmente durante a 
pandemia. Também mostrou 
que o período demandou a 
incorporação de novas atividades 
às habitações, tornando necessária 
a realização de reformas e 
adaptações, predominantemente 
desassistidas. Muitas dessas 
reformas levaram a problemas 
como umidade, insolação e 
ventilação natural insuficientes, 
enquanto fatores que aumentam 
a predisposição à contaminação, 
reforçando a importância de 
ambientes construídos resilientes 
(Oliveira, 2023).

	 Por meio das pesquisas 
realizadas, foi possível constatar 
o despreparo das moradias sociais 
para adaptarem-se às mudanças 
físicas demandadas pelos 
impactos econômicos, sociais e 
climáticos impostos, indicando, 
entre outros problemas, sua 
baixa funcionalidade e conforto 
ambiental, sintomáticos de um 

entraves para a boa realização 
dessas ações no conjunto: a falta 
de privacidade acústica entre 
unidades e entre cômodos das 
casas; as dimensões reduzidas 
das unidades; a sobreposição de 
usos e a baixa responsividade 
dos ambientes para acomodá-los 
adequadamente; e o isolamento e 
a falta de qualidade urbanística do 
conjunto. 
Martins (2023), destacou lacunas 
importantes relacionadas à 
adaptação de habitações sociais 
para atividades de geração de 
renda em seu estudo e revelou 
como o projeto arquitetônico 
pode desempenhar um papel 
fundamental para atender às 
necessidades dos moradores. Nos 
conjuntos habitacionais avaliados, 
a pesquisa identificou um número 
significativo de adaptações e 
reformas realizadas nas unidades 
para atender às demandas de 
atividades de geração de renda. 
Vários espaços dessas casas, como 
salas, cozinhas e garagens, são 
usados para atividades comerciais 
improvisadas, muitas vezes sem 
as adaptações necessárias à 
adequada função adequada, o que 
aumenta a vulnerabilidade dessas 
moradias (Martins, 2023). 
Oliveira (2023), avaliou tais 
moradias sob os impactos 

A necessidade da oferta de 
estratégias de reformas e 
intervenções resilientes para 
HIS
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casas reformadas. Outra pesquisa 
recente20, realizada no mesmo 
empreendimento habitacional, 
confirmou o constante aumento 
de reformas e intervenções nas 
casas estudadas: 97% fizeram 
mudanças em suas casas, entre as 
quais 19,3% cimentaram o terreno, 
17% criaram uma nova área 
coberta e 22% criaram um novo 
cômodo, entre outras mudanças. 
Dentre o expressivo número de 
intervenções realizadas, 54,5% 
ainda não haviam sido concluídas 
até fevereiro de 2021. 

	 Além disso, 30% dos 
moradores que reformaram suas 
casas declararam insatisfação com 
os resultados: alguns relataram 
problemas como rachaduras nas 
paredes e infiltrações após as 
obras. Ainda assim, 72% dos 
entrevistados manifestaram 
a intenção de realizar novas 
intervenções, sendo as principais: 
a criação de uma nova divisão 
interna (31,7%) e a pavimentação 
do quintal (14,6%) (Garrefa et al., 
2021b).

	 Esse cenário evidencia 
a importância da atuação do 

cenário com baixa resiliência. 
Também foi verificado o expressivo 
número de reformas realizadas 
nos empreendimentos estudados, 
principalmente nas casas térreas.
 
	 Moraes (2021), por meio 
de um estudo morfológico do 
empreendimento horizontal 
estudado, ao caracterizar as 
ampliações, constatou que, 
em 2021, 92% das unidades 
habitacionais haviam sido 
ampliadas e apenas 8% das casas 
mantinham-se originais, com 
todas as características do modelo 
entregue pelo PMCMV em 2011. 
Em 2018, esse número de reformas 
já era expressivo, com 80% das 
unidades habitacionais alteradas, 
sendo que somente 37,5% destas 
tiveram participação de equipes 
de profissionais para auxiliar nas 
intervenções (Bortoli, 2018). 

	 Otoni (2024) em um 
estudo específico sobre a relação 
entre sistema construtivo e 
ampliabilidade, no mesmo objeto 
de estudo, constatou um aumento 
ainda maior no número de 
intervenções realizadas no bairro, 
chegando a quase totalidade das 

20[MY HOUSE WITHOUT DENGUE FEVER] Co-producing healthy communities: backyard retrofit to prevent 
arboviruses epidemics in Brazilian social housing developments. 2021. Uberlândia: UFU/PPGAU/FAUED, 
TUoS/SSoA. Global Challenges Research Fund (Research Report). Pesquisa realizada no [MORA] Pesquisa 
em Habitação.
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e intervenções (melhorias 
habitacionais). 

	 O trabalho intitulado 
“Resiliência e adaptabilidade 
em conjuntos habitacionais 
sociais através da coprodução”, 
financiado pelo CAU-MG/ATHIS²¹, 
desenvolveu metodologias 
inovadoras para Assistência 
Técnica para a Habitação 
de Interesse Social (ATHIS) 
visando ao enfrentamento de 
cinco principais problemas 
identificados pelos moradores 
no estudo de caso, quais sejam: 
o baixo desempenho térmico, a 
dificuldade de armazenamento, 
o baixo desempenho acústico, a 
falta de áreas verdes e o acúmulo 
de entulho e resíduos (Villa et al., 
2020). 

	 Nessa experiência, 
verificou-se que a grande maioria 
das reformas realizadas nas 
moradias estudadas ocorreram 
sem assistência técnica adequada 
e foi planejadas pelos próprios 
moradores, gerando problemas 
ainda maiores. A ausência de 
assistência técnica adequada e o 
limitado acesso às informações 
técnicas de qualidade para realizar 

arquiteto nas habitações de 
interesse social, contribuindo, por 
um lado, para a satisfação dos 
moradores com as reformas e o 
uso eficiente de seus recursos, e, 
por outro, para a preservação da 
salubridade ambiental. O acesso 
limitado a informações e serviços 
de arquitetura e urbanismo 
frequentemente agrava a qualidade 
das moradias, especialmente 
após transformações. Reformas 
realizadas sem orientação técnica 
resultam no adensamento 
excessivo do lote, comprometendo 
o acesso à luz e ventilação naturais 
e, consequentemente, afetando 
negativamente o conforto térmico 
e a salubridade das habitações 
horizontais (Simões et al., 2021).

	 Diante desse contexto, 
desde 2009 o grupo [MORA] 
Pesquisa em Habitação tem se 
dedicado ao estudo da qualidade 
em HIS. Trabalhos de extensão 
desenvolvidos pelo grupo também 
evidenciaram os problemas 
vivenciados por moradores de 
habitações sociais frente à falta 
de resiliência de suas moradias e 
à ausência de orientações técnicas 
adequadas para a realização 
de reformas, ampliações 

21Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Minas Gerais – CAU/MG/ATHIS (Assistência Técnica em Habita-
ção de Interesse Social) n. 02/2019 entre julho de 2019 e abril de 2020.
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reforçam esse argumento ao 
apontar que as transformações 
de habitações têm sido estudadas 
ao longo dos anos, e muitos 
estudos sobre APO evidenciam a 
ocorrência de alterações iniciadas 
pelos usuários em HIS no Brasil. 
Entretanto, essas transformações 
(adição de espaço, remodelação e 
melhoria, ou upgrading) resultam 
em condições nem sempre 
positivas, que podem afetar o 
bem-estar dos usuários por meio 
de perdas no conforto ambiental. 
Simões e Leder (2022) também 
apontam em seu estudo que a 
necessidade de mais espaço é 
confirmada por casos de HIS que 
cresceram de 30,0% até mais 
de 70,0%, infelizmente gerando 
um impacto negativo na saúde 
dos moradores. A remoção de 
janelas e expansões coladas ao 
embrião confinaram cômodos, 
gerando desconforto térmico e 
caracterizando sinais graves de 
insalubridade, como mofo, falta de 
ventilação e luz solar.

	 Muianga e Kowaltowski 
(2024) categorizaram em uma 
Revisão Sistemática de Literatura 
(RSL) os principais tópicos 
estudados em HIS e apontaram 
que, embora as evidências 
enfatizem avanços significativos 

intervenções nas moradias, 
especialmente em habitações 
sociais horizontais unifamiliares 
(casas térreas), deve ser 
enfrentada como um grande 
desafio para a área acadêmica 
e científica. As modificações no 
ambiente construído são realizadas 
pelos próprios moradores, com 
o intuito de mitigar problemas 
e adaptar o espaço da moradia 
às necessidades espaciais da 
família, melhorando sua qualidade 
(Valadão e Villa, 2024). 

	 Otoni (2024) realizou 
pesquisa de APO em dois 
empreendimentos de HIS/PMCMV/
Faixa 1 na cidade de Uberlândia 
focando somente em casas 
ampliadas, constando que 79,4% 
dos casos avaliados o próprio 
morador idealizou a reforma e que 
em 50% as executou por conta 
própria, sem orientação técnica. 
Adicionalmente, quase 70% dos 
moradores indicaram que sentiam 
falta de informações técnicas para 
melhorias habitacionais e 91,7% 
sentem a necessidade de ampliar 
um novo cômodo, indicando a 
necessidade urgente de políticas 
de ATHIS que possam apoiar esses 
moradores (Otoni, 2024).

	 Muianga et al. (2022) 
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em relação aos Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável e 
seu papel na concretização da 
Agenda 2030 no Brasil. 

	 Segundo os autores, 
essas melhorias estão direta ou 
indiretamente conectadas a todos 
os 17 ODS, com 26 indicadores 
brasileiros vinculados à avaliação 
de melhorias habitacionais 
de forma funcional e outros 
doze indicadores relacionados 
de maneira indireta. Essas 
informações destacam uma lacuna 
importante no acesso à assistência 
técnica qualificada, evidenciando 
a necessidade de iniciativas que 
promovam capacitação técnica 
e apoio para que mais pessoas 
possam realizar reformas com 
segurança e qualidade.

	 A Assistência Técnica para 
Habitação de Interesse Social 
(ATHIS) foi instituída pela Lei n. 
11.888/2008, que estabelece, 
como diretriz da política pública, o 
direito à prestação de assistência 
técnica pública e gratuita para 
o projeto e a construção de 
moradias destinadas à habitação 
de interesse social. Essa política 
é parte integrante do direito à 

na produção de HIS, os resultados 
demonstram um panorama 
interseccional de ocorrências 
que causam impactos negativos, 
ressaltando a necessidade de 
investimentos e a implementação 
de políticas públicas de habitação 
alinhadas aos interesses da 
sociedade para melhorar as HIS. 
Indicam, ainda, a necessidade de 
estudos que detalhem os impactos 
do ambiente físico das unidades 
habitacionais ou apresentem 
oportunidades de melhorias 
voltadas à qualidade de vida dos 
beneficiários, visto que a maioria 
dos estudos de APO levantados 
na pesquisa se concentra em 
questões de área externa e na 
localização das unidades.

	 Importantes estudos 
recentes têm sido realizados 
pelo IPEA sobre as inadequações 
habitacionais em HIS, suas 
dimensões e custos para a solução, 
com base em experiências 
de melhorias habitacionais, 
apontando sua relevância para 
o fortalecimento da “saúde do 
habitat” e para a elevação da 
qualidade de vida dos moradores 
(Balbim et al., 2023; Balbim et al., 
2024). Balbim et al. (2023) ainda 
destacam a relevância transversal 
das melhorias habitacionais 

O aumento da vulnerabi-
lidade em decorrência da 
ausência da ATHIS



[42]

C
as

a
R
es

il
ie

nt
e

M
O

R
A

Pesq
uisa em

 H
abitação

relacionada à ausência da 
ATHIS como política pública 
em loteamentos populares, 
frequentemente implantados 
de forma simplificada, como 
ocorre no âmbito do PMCMV. 
Nesses contextos, há pouca ou 
nenhuma fiscalização e regulação, 
prevalecendo a informalidade e 
reformas realizadas, em geral, sob 
a responsabilidade de pedreiros, 
sem acompanhamento técnico 
especializado. 

	 A informalidade aumenta 
a inadequação, pois introduz 
na moradia a incerteza gerada 
pela obra sem assessoria técnica 
profissional (CAU/BR, 2018; CAU/
SC: ATHIS, 2020). Apesar da 
existência da Lei de ATHIS desde 
2008 (criada justamente para 
garantir a assessoria técnica), entre 
2007 e 2015 o Governo Federal 
direcionou 86,2% dos recursos da 
política habitacional à produção 
de novas moradias — sobretudo 
por meio do PMCMV — enquanto 
apenas 13,8% foram destinados 
à melhoria habitacional, incluindo 
infraestrutura, saneamento básico 
e reformas residenciais (CAU/BR, 
2020).

	 Segundo Furlan e Duda 
(2019), essa morosidade está 

moradia, previsto na Constituição 
Federal de 1988, e tem como 
objetivo garantir moradia digna 
às famílias com renda mensal de 
até três salários-mínimos (Brasil, 
2008; Balbim et al., 2023; CAU/
BR, 2023). 

	 Conforme a referida 
Lei, a assistência técnica no 
âmbito da ATHIS “abrange 
todos os trabalhos de projeto, 
acompanhamento e execução da 
obra a cargo dos profissionais das 
áreas de arquitetura, urbanismo 
e engenharia necessários para a 
edificação, reforma, ampliação 
ou regularização fundiária da 
habitação”. Para além do direito à 
moradia, o serviço de assistência 
técnica também busca: o melhor 
aproveitamento “do espaço 
edificado e de seu entorno” ; a 
formalização da edificação ou 
reforma da habitação junto ao 
poder público; “evitar a ocupação 
de áreas de risco e de interesse 
ambiental”; e garantir que a 
ocupação do solo urbano mantenha 
consonância com as legislações 
pertinentes, notadamente 
urbanísticas e ambientais (Brasil, 
2008).

	 A inadequação das 
moradias sociais está diretamente 
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	 Entretanto, desde 2017, 
importante ação tem sido 
realizada pelo CAU/BR com 
a destinação de 2% de sua 
arrecadação à ATHIS em todo o 
território nacional, contribuindo 
para divulgação e efetivação 
da Lei. A partir do lançamento 
de editais de patrocínio, tem 
financiado iniciativas que abordam 
diversas áreas prioritárias em HIS, 
fomentando as atuações pontuais 
de profissionais e organizações 
atuantes na área (Medvedovski et 
al., 2020).

	 Nesse cenário, destaca-se 
a participação do [MORA] Pesquisa 
em Habitação na obtenção desses 
editais de patrocínio à ATHIS no 
escopo do CAU/MG, a saber: (i) 
Villa et al. (2020) desenvolveram 
metodologias inovadoras para 
ATHIS visando ao enfrentamento 
de problemas identificados em 
estudo de caso em Uberlândia 
por meio de metodologias 
participativas de APO, como 
a coprodução, e elaboraram 
projetos de reforma beneficiando 
dezenas de famílias22; e (ii) Villa 
et al. (2022) desenvolveram piloto 
de plataforma online reunindo 
informações sobre reformas 

relacionada ao desinteresse das 
administrações locais, bem como 
a contradições internas inerentes 
à própria Lei, tais como: equívocos 
de interpretação dos termos 
“assistência” e “assessoria”, e, com 
isso, aplicações conflitantes da Lei; 
indefinições quanto à abrangência 
da responsabilidade técnica dos 
profissionais envolvidos; falta de 
capacitação profissional quanto 
à abordagem conveniente a esse 
tipo de prestação de serviços, cuja 
forma de condução e remuneração 
difere da habitual, entre outras. 

	 Apesar de estar avançando 
no país, observa-se que 
experiências consolidadas de 
ATHIS ainda são escassas diante 
da demanda expressiva por 
moradias saudáveis e acessíveis, 
especialmente para famílias 
de baixa renda (Faria e Villa, 
2023; Andrade e Meyer, 2023). 
Poucas Prefeituras brasileiras 
implementaram a ATHIS desde 
2008, seja por dificuldades 
orçamentárias, ausência de 
legislação municipal ou por falta 
de informação sobre como aplicar 
a Assistência Técnica (Barreiros; 
Côrtes, 2022). 

22Edital n. 001/2019, na modalidade “Assistência Técnica para Habitação de Interesse Social – ATHIS”, 
disponível em: https://www.caumg.gov.br/athis-2019/.

https://www.caumg.gov.br/athis-2019/
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arquitetos e urbanistas focados em 
reformas/melhorias habitacionais 
para moradias sociais. Os 
resultados demonstram uma 
carência de produtos e projetos 
que fornecem informações para 
moradores e profissionais sobre 
melhorias habitacionais com 
foco na resiliência. A limitada 
abordagem sobre propostas de 
melhorias habitacionais indica 
áreas emergentes para futuras 
pesquisas, sugerindo o uso de 
tecnologia, customização em 
massa e guias práticos para ATHIS 
como contribuições potenciais 
para o campo (Valadão, 2024).

	 Frente a isso, esse livro 
visa promover a produção de 
conhecimento na área de ATHIS 
que oriente o exercício profissional 
e o seu aperfeiçoamento, além 
de difundir conhecimentos e/
ou troca de experiências para a 
divulgação, ao desenvolvimento, 
implementação e fortalecimento 
da Lei Federal n. 11.888/2008 
(Brasil, 2008). Fomentando 
práticas de apoio à ATHIS, o livro 
pretende promover a justiça e 
a inclusão social nas cidades, 
auxiliando arquitetos, urbanistas e 

e melhorias habitacionais 
direcionadas a usuários de HIS 
e projetistas, dando enfoque 
ao conforto térmico e à 
funcionalidade. A plataforma23 
também tem por objetivo divulgar 
e facilitar a ATHIS para a cidade de 
Uberlândia e contextos climáticos 
similares (ZB4)24. 

	 Esses trabalhos denotam 
a relevância da APO como 
método capaz de subsidiar a 
prestação assertiva de ATHIS, 
com enfoque na resiliência do 
ambiente construído. Sobre essas 
ações, Marostegan e Carneiro 
(2017) reforçam a importância 
de documentar as práticas 
promovidas por universidades no 
papel de assessoras técnicas, que 
corroborem com o histórico de 
atuação das assistências técnicas 
como um conjunto de potenciais e 
conhecimentos. 

	 Nesse sentido, Valadão 
e Villa (2024) realizaram amplo 
trabalho de revisão de literatura e 
pesquisa de similares, analisando 
plataformas e programas (via 
web ou cartilhas orientativas) que 
disponibilizam ATHIS a moradores, 

23Acesse a plataforma a partir do link: https://reformacasa.facom.ufu.br/.
24Edital n. 001/2021, com o tema “Casa saudável, moradia digna”, disponível em: https://www.caumg.gov.
br/athis-2021/.

https://reformacasa.facom.ufu.br/
https://www.caumg.gov.br/athis-2021/
https://www.caumg.gov.br/athis-2021/


[45]

C
as

a
R
es

il
ie

nt
e

M
O

R
A

Pesq
uisa em

 H
abitação

	 À partir de Meerow e 
Newell (2016) e Homaei e Hamdy 
(2021), infere-se que um estudo 
compreensivo sobre a resiliência 
deve partir da resposta às 
seguintes perguntas: “1. A que?”, 
“2. Onde?”, “3. Por quê?”, “4. Para 
quem?”, “5. Quando” e “6. Como?”. 
Considerando esse entendimento, 
o livro foi estruturado em 8 partes 
principais: Introdução, Capítulo 1 
- Resiliência: Por que e quando?; 
Capítulo 2 - Resiliência: Onde?; 
Capítulo 3 – Resiliência: A quê?; 
Capítulo 4 – Resiliência: Como e 
para quem?; Capítulo 5 - Legado 
das pesquisas; Considerações 
Finais e Apêndices.

moradores de HIS a alcançarem, 
especialmente, os Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável 
(ODS) – ODS 1 (Erradicação da 
Pobreza), ODS 10 (Redução das 
Desigualdades) e ODS 11 (Cidades 
e Comunidades Sustentáveis). 
Assim, destaca-se a relevância do 
estudo da resiliência no ambiente 
construído em habitação social no 
Brasil, com o objetivo final de trazer 
à tona insumos projetuais para 
melhores práticas, notadamente 
para as reformas e intervenções 
em HIS, além da necessidade 
de criação de estratégias mais 
efetivas e amplas de apoio à ATHIS 
no enfrentamento dos problemas 
constatados. 
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OBJETIVO DO CAPÍTULO: apresentar os conceitos da resiliência e seu                    
entendimento no contexto do ambiente construído de habitações de interesse 
social (HIS) brasileiras. 

HIGHLIGHTS  

- A resiliência, para este trabalho, é primordialmente entendida como a 
capacidade do ambiente construído de absorver, adaptar-se e transformar-se 
frente a diferentes impactos e demandas ao longo do tempo, sem perder sua 
funcionalidade e essência (Garcia; Vale, 2017; Rodin, 2015; Pickett et al., 2014).

- A resiliência ambiental é uma qualidade de particular relevância em HIS, 
especialmente aquelas vinculadas ao Programa Minha Casa, Minha Vida 
(PMCMV). Isso se justifica pelo fato de tais empreendimentos atenderem a 
populações intrinsecamente mais vulneráveis e suscetíveis aos impactos adversos 
decorrentes das múltiplas ameaças que afetam as edificações e as comunidades 
contemporaneamente.

- Uma Matriz de Avaliação da Casa Resiliente (MACR), proposta pelo trabalho 
ora apresentado, orienta a análise da resiliência em ambientes construídos de 
HIS, concentrando-se na identificação dos principais impactos, vulnerabilidades e 
capacidades adaptativas neles manifestados e, com isso, oferecendo evidências 
capazes de subsidiar intervenções mais assertivas sobre o contexto. 

- Os atributos da MACR estruturam a Avaliação Pós-Ocupação (APO) proposta, 
correspondendo às qualidades desejáveis para alcançar a resiliência. Esses 
atributos são decompostos em indicadores e subindicadores, que descrevem e 
detalham essas qualidades, tornando sua investigação operacionalizável.

- São quatro os atributos principais propostos, entendidos como descritores da 
resiliência desejável ao contexto de HIS brasileiras, oriundos de amplo estudo e 
expertise do grupo [MORA] Pesquisa em Habitação. São eles: a flexibilidade, o 
conforto térmico, a eficiência energética e a acessibilidade aos idosos. 

- A observação e a avaliação dos atributos em estudo de caso, realizadas por 
meio de metodologia desenvolvida especificamente para esse fim, servirão de 
base para a proposta de intervenções resilientes. Essas, ocorrerão durante as 
Assistências Técnicas para Habitação de Interesse Social (ATHIS) em HIS já em 
uso, que contribuem para o déficit habitacional qualitativo brasileiro.

PALAVRAS-CHAVE: resiliência no ambiente construído, impactos, habitação de 
interesse social. 

[
C
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O termo “resiliência” deriva do latim resilio, significando “capacidade 
de voltar ao estado original”. Inicialmente, o conceito foi introduzido 

na ecologia, onde Holling (1973) propôs duas definições principais. A 
primeira, associada à teoria econômica, é conhecida como Engineering 
Resilience, que valoriza constância, previsibilidade e eficiência, definindo 
resiliência como a habilidade de manter o estado inicial, mesmo diante 
de perturbações. A segunda definição, denominada Ecological Resilience, 
tem origem biológica e amplia o conceito ao incorporar a capacidade 
de adaptação e evolução frente a mudanças e eventos imprevisíveis, 
permitindo que o objeto ou sistema altere-se de forma controlada para 
persistir e evoluir (Meerow et al., 2016).

	 A pluralidade de interpretações de resiliência contribui para sua 
aplicação em múltiplas áreas do conhecimento. Na engenharia, resiliência 
refere-se frequentemente à capacidade de um material retornar à sua 
forma original após a aplicação de uma força deformadora (Callister, 
2002). Em contextos sociais, o conceito foi expandido por uma colaboração 
científica interdisciplinar que enfatiza a capacidade de um sistema social 
em absorver distúrbios, adaptando-se e mantendo sua identidade e 
função originais (Holling, 1973). Ainda, destacamos Lemos (2014), ao 
acrescentar que a capacidade de absorver forças extremas, longe de ser 
apenas uma resposta passiva, pode fortalecer a resiliência do sistema ao 
longo do tempo.

	 Com o aumento do uso do termo “resiliência”, o conceito 
passou a ser aplicado no contexto urbano, originando definições como 
“resiliência urbana”. Este termo refere-se à capacidade de um sistema 
urbano de manter suas funções essenciais diante de perturbações, além 
de abranger sua habilidade de adaptação e transformação ao longo do 
tempo e em diferentes contextos socioespaciais, operando através das 
redes socioecológicas que compõem a cidade (Meerow et al., 2016).

O Resilience Evidence Forum Report de 2018 expandiu essa abordagem 
pluralista ao definir resiliência como a capacidade de indivíduos, 
comunidades, países e sistemas mitigarem, adaptarem-se e recuperarem-
se de choques e estresses de modo a reduzir vulnerabilidades crônicas e 
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promover crescimento inclusivo. Os referidos choques agudos e estresses 
crônicos ameaçam a subsistência, a vida e a saúde, e afetam diretamente 
ecossistemas, economias, culturas, além de comprometerem os serviços 
e a infraestrutura de uma sociedade e sua capacidade de se sustentar 
ao longo do tempo (ou sua sustentabilidade), afetando especialmente os 
estratos mais vulneráveis (Garcia; Vale, 2017).

	 O sistema de produção capitalista, com sua ênfase na maximização 
do lucro e na produtividade, prioriza o crescimento econômico e a inovação 
tecnológica em detrimento do bem-estar social e da sustentabilidade 
ambiental (Melo, 2022). Essa lógica promove um consumo desenfreado 
e uma confiança excessiva em tecnologias de ponta, que frequentemente 
introduzem complexidades adicionais aos sistemas, tornando-os mais 
dependentes de insumos externos e, consequentemente, mais vulneráveis 
a choques agudos e estresses crônicos (Garcia; Vale; Vale, 2021; 
Salingaros, 2021. Na contramão dessa perspectiva, existe uma visão de 
sustentabilidade fundamentada nos conceitos de decrescimento e bem-
viver. Essa perspectiva propõe a simplificação de sistemas, reduzindo a 
complexidade e a dependência de recursos externos, promovendo uma 
autossuficiência que fortalece a resiliência local.

	 O decrescimento, defendido por pensadores como Latouche (2009), 
propõe uma redução consciente do consumo e da produção para enfrentar 
a crise ambiental e social. Essa visão rejeita a ideia de crescimento 
econômico infinito, reconhecendo que a exploração ilimitada dos recursos 
naturais é insustentável e conduz a um cenário de degradação ambiental 
e desigualdade social. Assim, o decrescimento incentiva a criação de 
sistemas menos complexos, mais autossuficientes e focados em atender 
às necessidades reais das comunidades, reduzindo a dependência de 
insumos e tecnologia externa e mitigando a vulnerabilidade sistêmica 
(Saramago, 2022).

	  Complementar a essa perspectiva, o conceito de bem-viver critica 
o modelo capitalista de produção, apontando que a busca incessante por 
lucro desconsidera os limites ambientais e o impacto sobre as comunidades 
locais. Diante disso, propõe um modelo que enfatiza a simplicidade e a 
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resiliência, sugerindo uma abordagem que, além de minimizar impactos 
ambientais, torna os sistemas menos suscetíveis a crises globais. 
Estudos associados ao conceito de bem-viver estão resgatando práticas 
antigas, como o cooperativismo e associativismo, a economia solidária, 
a autogestão, e o empoderamento feminino e comunitário. Além disso, 
incluem a produção agrícola familiar e alternativas de manejo sustentável 
da terra, como os sistemas agroflorestais, assim como a valorização dos 
conhecimentos tradicionais e das culturas crioulas (Melo, 2022; Gudynas, 
2011).

	 Essas visões de decrescimento e bem-viver reforçam a ideia de 
resiliência ao sugerirem sistemas urbanos mais simples e auto suficientes, 
capazes de se adaptarem e resistirem a mudanças imprevistas e pressões 
externas, sem recorrer a modelos altamente tecnificados e complexos. 
Ao se afastarem da lógica capitalista e da dependência tecnológica 
exacerbada, essas abordagens propõem construir um futuro mais 
sustentável, equilibrado e resiliente (Melo, 2022; Saramago, 2022).

	 Observa-se, assim, que o conceito de resiliência está associado 
à sustentabilidade ao pressupor um equilíbrio entre vulnerabilidade 
e o desenvolvimento de capacidades adaptativas (Figura 1.1). A 
vulnerabilidade refere-se à sensibilidade e suscetibilidade de um sistema 
a ameaças que podem comprometer sua estabilidade. Em contrapartida, 
as capacidades adaptativas representam as habilidades de indivíduos, 
comunidades ou sistemas para se ajustarem, responderem e se 
reorganizarem diante de adversidades e mudanças (Brooks, 2003). 
Fortalecer essas capacidades adaptativas é essencial para que estruturas 
e comunidades não apenas sobrevivam, mas também se tornem mais 
sustentáveis e preparadas para crises futuras (Garcia; Vale; Vale, 2021).

	 O conceito de “resiliência” e suas práticas derivadas têm sido cada 
vez mais incorporados ao planejamento urbano, tanto no meio acadêmico 
quanto na esfera política. No contexto político, a resiliência e os ideais que 
o conceito evoca sugerem alternativas ao modelo atual de produção social 
(Bortoli, 2023). Dessa forma, a resiliência está sendo utilizada como uma 
resposta abrangente aos principais problemas ambientais, climáticos, 
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sociais e econômicos contemporâneos. Esses problemas se manifestam 
globalmente, mas têm impactos locais cada vez mais profundos, como 
queimadas, ondas de calor, enchentes, alagamentos e o aumento de 
doenças transmitidas por vetores aéreos e arboviroses, relacionados às 
complexas interações entre clima, natureza e cidade. 

	 Diante do exposto, fica claro que a resiliência desempenha um 
papel crucial na superação dos desafios ambientais, sociais e econômicos 
que marcam a sociedade contemporânea. Iniciativas globais, como a 
Agenda 2030 e os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), 
já reconheceram a resiliência como uma prioridade para as cidades. 
O ODS 11, especialmente, visa tornar as cidades inclusivas, seguras 

Fonte: Adaptado de Araújo (2019, apud Villa et al. 2022a, p.39).

Figura 1.1 – Relação entre conceitos de vulnerabilidade, impacto, capacidade 
adaptativa e resiliência



[67]

M
O

RA
Pesquisa em

 H
abitação

e resilientes, visando mitigar os impactos da urbanização inadequada. 
Nesse contexto, a resiliência é entendida como um elemento central 
na redução da vulnerabilidade urbana, ajudando a enfrentar desastres 
naturais, mudanças climáticas e o crescimento desordenado das cidades, 
além de contribuir para a prevenção de colapsos futuros (Ribeiro; Villa, 
2023; Garcia; Vale; Vale, 2021).

	 Schweiker (2020) amplia essa perspectiva, sugerindo que a 
resiliência deve ser considerada tanto no nível físico quanto no humano. 
A interação entre a resiliência dos edifícios e das pessoas é fundamental 
para uma adaptação eficaz aos desafios urbanos. A resiliência dos edifícios 
envolve características físicas, como a massa térmica, o controle de 
temperatura e a flexibilidade estrutural, que possibilitam aos edifícios se 
ajustarem melhor às condições ambientais, tornando-os mais adaptáveis 
às mudanças. Por outro lado, a resiliência das pessoas está vinculada a 
fatores como saúde mental, capacidade de adaptação, comportamento 
resiliente e redes de apoio social, que desempenham um papel vital na 
recuperação e adaptação durante adversidades.

	 Afinal, quando abordada de forma integrada e abrangente, 
a resiliência permite o desenvolvimento de soluções que promovem 
sustentabilidade, adaptabilidade e inclusão, sendo essencial para o 
planejamento de cidades mais equitativas e preparadas para enfrentar 
crises. Esse entendimento e utilização mais plural e integrada do conceito 
de resiliência é, portanto, primordial quando o objetivo é a construção 
de um futuro mais seguro e justo, especialmente em comunidades 
que enfrentam maiores desafios, como aquelas situadas em Conjuntos 
Habitacionais de Interesse Social (CHIS).

1.1 Resiliência no ambiente construído em HIS

	 A resiliência no ambiente construído é uma questão central 
quando se discute Habitação de Interesse Social (HIS) no Brasil. Modelos 
arquitetônicos insustentáveis, frequentemente adotados, comprometem 
não apenas a qualidade das construções, mas também o bem-estar dos 
usuários, conforme salientado por Villa e Oliveira (2021). Nos CHIS a 
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o desconforto (Gonçalves et al., 
2024; Triana et al., 2023).  Assim, 
o consumo de energia aumenta, 
em especial nas residências 
que passaram por reformas 
autoconstruídas (sem ATHIS), 
exacerbando os problemas 
ambientais e financeiros para 
famílias de baixa renda (Villa et 
al., 2022c; Bortoli, 2018; Agência 
Senado, 2018; Villa et al., 2017; 
Brasileiro; Morgado; Luz, 2017; 
Triana; Lamberts; Sassi, 2018; 
Oliveira, 2015; Amore, Shimbo; 
Rufino, 2015).

	 Uma auditoria conduzida 
pelo Tribunal de Contas da União 
(TCU) em 2018, focada em HIS 
do PMCMV, apontou diversos 
problemas habitacionais. Foram 
identificadas falhas estruturais, 
uso de materiais inadequados 
e dimensões insuficientes 
nas unidades. A auditoria 
também revelou deficiências 
na pavimentação, falta de 
acessibilidade para pessoas com 
mobilidade reduzida, projetos 
arquitetônicos falhos e a ausência 
de áreas e serviços comunitários 
nas proximidades (TCU, 2018) 
(Figura 1.2).

	 Os beneficiários dos 
programas habitacionais 

baixa qualidade dos materiais e 
as dimensões insuficientes das 
unidades habitacionais são fatores 
recorrentes de insatisfação entre 
os moradores. Essas inadequações 
acabam gerando um elevado índice 
de reformas e requalificações 
autoconstruídas, feitas pelos 
próprios residentes na tentativa 
de adequar suas moradias às 
mudanças nas necessidades 
familiares ao longo do tempo (De 
La Jara; Hidalgo; Hansen, 2011).

	 Outro   fator   que 
compromete a resiliência dos 
projetos de HIS é a falta de 
adaptação de suas especificações 
construtivas às diferentes 
regiões climáticas do Brasil. 
Frequentemente, projetos 
padronizados são aplicados de 
maneira repetitiva, sem considerar 
variáveis essenciais, como 
orientação solar, implantação 
no terreno e características 
intrínsecas do local. Essa 
negligência resulta em desconforto 
térmico significativo nas unidades 
habitacionais, como apontado por 
Bortoli (2018), Vasquez (2017) e 
IPEA (2014). Em muitas regiões, 
os moradores relatam insatisfação 
com as altas temperaturas no 
interior das unidades, o que os leva 
a buscar alternativas para mitigar 
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Bortoli; Vasconcellos, 2023).
	
	 A resiliência, nesse 
contexto, destaca-se como uma 
característica crucial, não apenas 
para assegurar a durabilidade 
das construções, mas também 
para promover o bem-estar 
contínuo das famílias. As reformas 
autoconstruídas demonstram a 
urgência de projetos habitacionais 
mais flexíveis e capazes de se 
adaptar às transformações nas 
necessidades dos moradores. 
Dessa forma, a habitação deixa de 
ser apenas um espaço de abrigo 
e segurança, tornando-se também 
um ambiente de resiliência, capaz 
de responder às mudanças sociais 
e familiares ao longo do tempo. 

governamentais, em sua 
maioria, fazem parte de grupos 
economicamente vulneráveis e, 
portanto, estão mais expostos 
aos impactos dos desequilíbrios 
socioeconômicos e do uso 
inadequado de recursos naturais 
e humanos (Elias-Trostmann et 
al., 2018; Harvey, 2016). Esse 
fator aumenta sua sensibilidade 
às ameaças associadas tanto às 
falhas nos projetos habitacionais 
quanto às más condições das 
unidades habitacionais quando 
essas ameaças se manifestam. 

	 A vulnerabilidade nas HIS 
é, portanto, intrinsecamente ligada 
à sensibilidade às deficiências 
estruturais e de gestão (Villa; 

Figura 1.2 - Auditoria realizada pelo Tribunal de Contas da União (TCU) em 
2018

Fonte: Senado Notícias. Disponível em: https://www12.senado.leg.br/noticias/especiais/espe-
cial-cidadania/as-novas-possibilidades-para-o-programa-minha-casa-minha-vida  

Acesso em: 15 set. 2018.
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que afetam tanto os indivíduos 
quanto os ambientes construídos. 
Inicialmente associado à 
capacidade de recuperação diante 
de desastres naturais, a resiliência 
envolve também a adaptação às 
mudanças climáticas, às crises de 
saúde pública, como a pandemia 
de COVID-19, e às crescentes 
desigualdades socioeconômicas. 
Essas preocupações futuras, 
expressas por meio de 
eventos adversos correntes 
e prenunciados, reforçam a 
importância de um planejamento 
urbano e habitacional que integre 
resiliência tanto ao nível humano 
quanto ambiental, garantindo 
que as cidades, habitações e as 
pessoas possam se ajustar às 
demandas emergentes e desfrutar 
de qualidade de vida mesmo em 
cenários de adversidade.

	 Assim, importa 
compreender e antecipar como 
as dinâmicas globais podem 
impactar a resiliência, com 
foco especial em contextos de 
vulnerabilidade, como as HIS, 
onde a vulnerabilidade tende a 
ser maior e as consequências de 
crises são mais agudas e exigem 
respostas tempestivas. 
 
	 A resiliência no ambiente 

	 Neste trabalho, considera-
se que a resiliência do ambiente 
construído refere-se à sua 
capacidade de responder de forma 
positiva aos impactos sofridos ao 
longo do tempo, sem comprometer 
sua essência e funcionalidade 
(Pickett et al., 2014; Hassler; 
Kohler, 2014; Rodin, 2015; Garcia; 
Vale, 2017). Essa capacidade se 
expressa por meio de atributos que 
variam conforme a natureza dos 
impactos enfrentados. Destaca-
se, sobretudo, a aptidão do 
ambiente para absorver, adaptar-
se e transformar-se diante de 
diferentes impactos e demandas 
ao longo do tempo (Araújo; Villa, 
2020; Bortoli; Villa, 2020; Garcia; 
Vale, 2017; Garrefa et al., 2021; 
Hassler; Kohler, 2014; Holling, 
1973; Lemos, 2014; Kleim; 
Nicholls; Thomalla, 2004; Pickett 
et al., 2014; Rodin, 2015; Villa et 
al., 2020; Villa, Rezende de Deus; 
Souza, 2019; Walker et al., 2004).

1.1.1 O conceito de 
resiliência no contexto atual 
e preocupações futuras

	 Conforme exposto 
anteriormente, o conceito de 
resiliência tem se ampliado e 
consolidado como uma resposta 
crítica às diversas crises globais 
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de drenagem sustentável e do 
fortalecimento das fundações das 
casas, especialmente em áreas 
propensas a desastres naturais. 
A desertificação, por sua vez, 
demanda soluções como o uso 
de técnicas de manejo da água 
e do solo, visando à preservação 
dos recursos e espaços naturais, 
como áreas permeáveis intralote, 
a arborização urbana e os cursos 
d’água e suas respectivas áreas 
de preservação, envolvidos pelo 
traçado urbano.

	 Um sem-número de HIS 
em uso no Brasil apresenta vícios 
construtivos, compondo o chamado 
déficit habitacional qualitativo, 
aumentando a vulnerabilidade 
dessas habitações. A requalificação 
dessas moradias, por meio de 
reformas que atendam a princípios 
de sustentabilidade e resiliência, 
devidamente assistidas por 
técnicos, é uma oportunidade de 
prepará-las para o clima adverso. 
Nesse cenário, a capacitação da 
mão-de-obra, incluindo arquitetos, 
engenheiros e prestadores 
de serviços, é essencial para 
garantir que as reformas sejam 
realizadas assertivamente. Essa 
capacitação deve ser voltada não 
apenas para as necessidades 
técnicas, mas também para 

construído de HIS assume uma 
importância crucial diante dos 
desafios impostos pelas mudanças 
climáticas, vícios construtivos 
nas moradias e a necessidade de 
adaptação a um cenário de finitude 
de recursos. Para enfrentar as 
adversidades climáticas cada 
vez mais frequentes, como calor 
extremo, enchentes, alagamentos 
e desertificação, é necessário que 
as HIS sejam requalificadas e 
preparadas para resistir a esses 
impactos, garantindo condições de 
habitabilidade e segurança para as 
populações mais vulneráveis.

	 As mudanças climáticas, 
que afetam diretamente a 
qualidade de vida nas cidades, 
exigem uma abordagem de 
resiliência que considere as 
características locais e as 
necessidades das comunidades. 
A adaptação das moradias para 
resistir ao calor intenso, por 
exemplo, deve envolver o uso 
de materiais que proporcionem 
conforto térmico, sistemas de 
ventilação passiva e a instalação 
de dispositivos de captação de 
água da chuva para mitigar os 
efeitos de secas prolongadas.
 	 Já a proteção contra 
enchentes e alagamentos pode ser 
alcançada por meio de soluções 
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resiliência no ambiente construído 
de HIS vai além de simplesmente 
lidar com os impactos: trata-se 
de uma resposta positiva, que se 
desdobra em um processo contínuo 
de aprimoramento, alinhado aos 
princípios de sustentabilidade e 
justiça social. O fortalecimento 
da capacitação técnica, o uso 
de técnicas apropriadas e a 
valorização da manutenção e 
reforma das moradias existentes 
— com a devida assistência de 
profissionais qualificados — são 
elementos essenciais para garantir 
que as cidades e comunidades, 
especialmente as mais 
vulneráveis, estejam preparadas 
para enfrentar os desafios que 
surgem continuamente.

1.2 Matriz de avaliação da 
resiliência em HIS 

	 Diante do exposto, a 
resiliência em HIS tornou-se 
uma questão central frente aos 
desafios impostos por crises 
contemporâneas, como as 
desigualdades socioeconômicas, 
pandemias e mudanças 
climáticas. Nesse contexto, a 
criação de ferramentas que 
permitam avaliar a resiliência 
de ambientes construídos  
de HIS é fundamental para 

a sensibilização quanto aos 
princípios de sustentabilidade, 
como o reaproveitamento de 
materiais, a utilização de recursos 
e técnicas locais e a adoção de 
soluções passivas e estratégias 
comportamentais para adaptação 
ao clima.

	 A transferência de 
tecnologia para as comunidades 
e profissionais locais também 
desempenha um papel 
fundamental nesse processo. 
O acesso a técnicas inovadoras 
e sustentáveis, como o uso de 
materiais ecológicos e sistemas 
de aproveitamento de energia 
solar, pode contribuir para tornar 
as moradias mais resilientes. 
Além disso, promover a produção 
de bens duráveis, como moradias 
bem construídas, versáteis 
e adaptáveis, é fundamental 
para reduzir a pressão sobre os 
recursos naturais e diminuir a 
necessidade de novas construções. 
Alinhando-se aos conceitos de 
decrescimento e bem-estar, essa 
abordagem propõe a reciclagem, o 
reaproveitamento e a manutenção 
das moradias existentes, gerando 
emprego e renda nas comunidades 
locais.

	 Portanto, o conceito de 
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sua observação e mensuração em 
estudos de caso (Villa; Bortoli; 
Oliveira, 2025). O Quadro 1.1 
apresenta esses conceitos e suas 
definições.

	 O City Resilience 
Framework (CRF), desenvolvido 
pela ARUP com o apoio da 
Fundação Rockefeller, foi 
referência para organização da 

identificar suas vulnerabilidades 
e capacidades adaptativas, 
fomentando intervenções 
mais eficientes e direcionadas. 
A seguir, será apresentada 
a  Matriz de Avaliação da 
Casa Resiliente (MACR), cujo 
objetivo é guiar a avaliação da 
resiliência em HIS, auxiliando 
na identificação dos principais 
impactos, vulnerabilidades e 
capacidades adaptativas dos 
espaços habitacionais. Baseando-
se em conceitos teóricos e em 
práticas observadas em ambientes 
construídos, essa matriz propõe 
atributos essenciais que devem 
ser atendidos para garantir a 
resiliência das habitações.

1.2.1 Objetivos da MACR: 
atributos, indicadores e 
subindicadores

	 A MACR foi desenvolvida 
para oferecer um arcabouço teórico 
que possibilite a mensuração e 
avaliação de atributos críticos à 
resiliência em HIS. Nesse contexto, 
é fundamental compreender 
os conceitos de “atributos”, 
“indicadores” e “subindicadores”. 
Esses, estruturadores da MACR, 
são utilizados para definir os 
aspectos que tornam o sistema 
casa resiliente, operacionalizando 

Quadro 1.1 – Definições de 
atributo, indicador e subindicador.

São os objetivos, ou seja, 
qualidades que o ambiente 

construído deve buscar a fim de 
alcançar a resiliência.

INDICADOR

São os fatores identificados como 
importantes para permitir que o 
ambiente construído se recupere 

dos impactos sofridos.

SUBINDICADORES

Subelementos que potencializam 
os indicadores, descrevendo a 

resiliência e operacionalizando sua 
mensuração.

ATRIBUTO

Fonte:  Autores (2025)
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para o contexto das HIS. A 
matriz estabelece atributos que 
correspondem às qualidades 
desejáveis para a resiliência em 
ambientes construídos. Além disso, 
a matriz incorpora indicadores 
que, assim como no CRF, facilitam 
a avaliação de como cada atributo 
é atingido. Isso permite que as 
HIS sejam analisadas de maneira 
detalhada em relação às suas 
vulnerabilidades e capacidades 
adaptativas, resultando em 
um diagnóstico mais preciso 
e orientado para intervenções 
resilientes.

	 Ainda com base em 
estudos teóricos e em práticas de 
Avaliação Pós-Ocupação (APO) 
internacionalmente reconhecidas, 
a matriz foi elaborada com foco 
em seis principais atributos de 
resiliência: conforto térmico, 
acessibilidade para idosos, 
flexibilidade e eficiência 
energética. Como associação 
desses atributos, coerente com 
desafios recentemente impostos 
e reforçados pela pandemia 
de COVID-19, também são 
propostas a adaptação à renda 
e adaptação aos impactos da 
COVID-19 (Figura 1.3). 

	 Cada um desses atributos 

MACR, ao trazer uma abordagem 
estruturada e mensurável para a 
resiliência no contexto urbano. O 
CRF foi projetado como uma base 
comum para medir e fomentar a 
resiliência nas cidades. Mediante 
pesquisas realizadas em grandes 
cidades ao redor do mundo, o CRF 
estabeleceu uma “lente” analítica 
para compreender a complexidade 
urbana e os componentes que 
influenciam a resiliência urbana. 

	 Essa abordagem permite 
uma avaliação detalhada 
da extensão da resiliência, 
identificando vulnerabilidades e 
ações para melhorar a capacidade 
adaptativa das cidades. O 
framework é estruturado em 
quatro dimensões principais: 
saúde e bem-estar, economia e 
sociedade, infraestrutura e meio 
ambiente, e liderança e estratégia. 
Cada dimensão se desdobra em 
objetivos claros e indicadores 
críticos que direcionam a análise 
e o desenvolvimento da resiliência 
urbana, considerando tanto 
pressões antrópicas quanto 
naturais (Arup; The Rockefeller 
Foundation, 2015).

	 Inspirando-se nessa 
estrutura, a MACR adota uma 
lógica semelhante, mas voltada 
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Bortoli, 2023).
 
	 Com essa abordagem, 
a MACR não só oferece uma 
ferramenta prática para guiar o 
desenvolvimento de HIS mais 
resilientes (seja novas ou suas 
reformas), como também serve 
de base para futuras adaptações 
e melhorias, à medida que novos 
desafios e oportunidades surgem 
no campo do planejamento urbano 
e habitacional.
	 Os atributos de resiliência 
propostos foram definidos pelo 
grupo [MORA] Pesquisa em 

reflete desafios específicos 
enfrentados pelas HIS e 
suas comunidades, como as 
consequências das mudanças 
climáticas e a necessidade de 
adequação às novas demandas 
impostas pela pandemia. Esses 
atributos foram definidos a partir 
da observação de carências 
comuns nas HIS e de estudos 
anteriores sobre habitações 
resilientes (Bortoli, 2018; 
Vasconcellos, 2019; Braga, 2021; 
Oliveira, 2022; Villa et al., 2022a; 
Oliveira, 2023; Martins, 2023; 

Figura 1.3 -  Matriz de Avaliação da Casa Resiliente (MACR) - Atributos e 
Indicadores de resiliência e suas associações.

Fonte: Villa et al, 2025, pg. 55 e Casa Resiliente. Disponível em: https://www.casaresiliente.
com/orientandonova. Acesso em: 15 set. 2025.

ATRIBUTOS E  INDICADORES

https://www.casaresiliente.com/orientandonova
https://www.casaresiliente.com/orientandonova
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que permeiam os demais atributos. 
Sua presença é essencial para 
que os outros se concretizem de 
forma eficaz, sendo enfraquecidos 
caso  analisados isoladamente. 
Por sua vez, o atributo adequação 
ambiental, em um sentido mais 
amplo, abrange aspectos em 
escala urbana e climática, cuja 
intervenção é limitada. Isso 
porque os loteamentos de HIS 
já se encontram implantados e 
consolidados, o que torna menos 
eficaz a avaliação detalhada desse 
atributo. 

	 A disciplina do conforto 
ambiental, por sua vez, envolve 
uma miríade de questões de 
desempenho extremamente 
deficitárias nos conjuntos 
analisados, especialmente 
após reformas realizadas 
espontaneamente por moradores 
sem assistência profissional. 
No entanto, a questão térmica 
mostrou-se mais urgente 
para o contexto, dadas às 
emergências climáticas e a 
indisponibilidade de recursos 
para correção térmica artificial, 
especialmente ameaçadoras em 
HIS. Paralelamente, aspectos 
relativos à preparação da moradia 

Habitação, com base em sua 
ampla experiência em pesquisa e  
extensão¹. A partir da identificação 
dos principais problemas 
vivenciados por moradores de 
HIS, que comprometem sua 
resiliência, o grupo relacionou 
essas dificuldades às qualidades 
ambientais das quais careciam as 
moradias — portanto, desejáveis 
— resultando nos atributos 
propostos. Desde 2016, no 
âmbito do projeto BER_HOME 
(apresentado na Introdução), vêm 
sendo investigados e testados 
diversos atributos relacionados à 
qualidade do ambiente construído. 

	 Entre eles, destacam-
se: bem-estar, engajamento, 
adequação ambiental, conforto 
ambiental (térmico, lumínico, 
acústico e ergonômico), 
flexibilidade, eficiência energética 
e acessibilidade para idosos 
(Bortoli, 2018; Vasconcellos, 
2019; Parreira, 2020; Araújo, 
2020; Moraes, 2021; Braga, 2021; 
Oliveira, 2022; Oliveira, 2023; 
Bortoli, 2023; Martins, 2023).

	 Ao longo das pesquisas, 
observou-se que o bem-estar e 
o engajamento são fundamentos 

¹ Para mais informações sobre as pesquisas e o trabalho de extensão do grupo [MORA] Pesquisa em 
Habitação, acesse: https://morahabitacao.com/pesquisas/.

https://morahabitacao.com/pesquisas/
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deveriam se comportar frente aos 
desafios contemporâneos. Essa 
análise não apenas operacionalizou 
critérios de avaliação, informando, 
adicionalmente, futuras 
intervenções para melhorar a 
resiliência de HIS e a qualidade 
de vida de seus moradores, 
especialmente em cenários de 
vulnerabilidade e mudanças 
contínuas. Assim, os itens 
seguintes apresentam brevemente 
as fundamentações teóricas dos 
atributos, conforme desenvolvidas 
ao longo dos últimos anos por 
cada um dos integrantes do grupo 
de pesquisa.

1.2.2.1 Flexibilidade 

	 De acordo com Parreira 
(2020), a flexibilidade é 
um atributo essencial para 
a modificação do ambiente 
construído, possibilitando 
adaptação às mudanças nas 
necessidades dos moradores. Este 
conceito é central na arquitetura, 
ao refletir as transformações 
sociais, políticas e demográficas, 
impactando diretamente o 
cotidiano dos usuários (Pires, 
2020). A sociedade é dinâmica, 
apresentando variações contínuas, 
como expansão ou redução de 
atividades, adição de novas 

para resistir passiva e ativamente 
ao clima têm ganhado destaque 
internacionalmente, frisando 
a importância de que as HIS 
disponham especificamente de 
mais eficiência energética.

	 Por fim, a flexibilidade e 
a acessibilidade para idosos são 
atributos cuja relevância vem 
sendo constantemente reafirmada 
desde o início das investigações, 
especialmente frente ao 
envelhecimento da população 
e à crescente permanência das 
pessoas no espaço doméstico. 
Esses fatores evidenciam a 
necessidade de que as habitações 
se adaptem a diferentes usos 
e atividades ao longo da vida, 
inclusive diante de situações 
imprevisíveis e desafiadoras, 
como foi a pandemia de COVID-19 
(Oliveira; Villa, 2024).

1.2.2. Conceituação dos 
atributos, indicadores e 
subindicadores da MACR

	 Após apresentá-los, é 
fundamental que os atributos, 
indicadores e subindicadores que 
constituem a MACR sejam melhor 
descritos. Seu entendimento é 
fundamental para avaliar como 
as habitações se comportam/
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vez que esse atributo facilita as 
adaptações e ampliações das 
moradias diante das demandas 
especialmente impostaWs por 
aquele momento (Cardoso, 2020; 
Chornobai, 2017; Costa; Logsdon; 
Fabricio, 2017; Logsdon; Fabricio, 
2020; Parreira, 2020; Parreira; 
Villa, 2019; Villa et al., 2022a).

	 No estudo sobre a 
flexibilidade nas habitações, 
Abreu e Heitor (2007) a definem 
como a capacidade de o espaço 
doméstico se adaptar aos usos 
dos moradores, permitindo que, 
ao longo do tempo, atenda às 
suas necessidades e expectativas 
com eficiência e segurança física. 
Já Pereira e Palermo (2015) 
enfatizam que a habitação deve 
responder às necessidades 
culturais, sociais, psicológicas 
e de usabilidade do espaço, 
proporcionando um desempenho 
funcional e emocional adequado.

	 Ainda, Schneider e Till 
(2005) ressaltam que a flexibilidade 
requer ações complementares 
baseadas em dois aspectos 
principais: a tecnologia e o uso. 
Por fim, Brandão (2002), por 
sua vez, distingue dois tipos de 
flexibilidade: inicial e permanente, 
ou contínua. A flexibilidade inicial 

funções, reorganização de usos, 
ou mudanças nas exigências de 
qualidade devido a novas leis, 
normas, avanços econômicos e 
tecnológicos, ou ainda alterações 
de uso. 

	 No entanto, as edificações 
são predominantemente estáticas 
por natureza. Para acompanhar 
essas dinâmicas, é essencial serem 
projetadas com flexibilidade, 
tanto em termos internos quanto 
externos, evitando demolições 
significativas e custos elevados. 
A flexibilidade, portanto, é 
fundamental para atender às 
questões sustentáveis, sociais 
e econômicas, possibilitando 
adaptações ao longo do tempo 
e atendendo às necessidades 
dos usuários. Assim, ela é um 
componente crucial para a 
resiliência em HIS.

	 A flexibilidade é uma 
solução viável para as habitações 
em Conjuntos Habitacionais 
de Interesse Social (CHIS), 
considerando as transformações 
ao longo da vida útil da moradia 
(Oliveira, 2023; Oliveira; Villa, 
2022; Dias, 2019). Com a 
pandemia, a necessidade de 
ambientes mais flexíveis tornou-
se ainda mais evidente, uma 
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 estrutura de se adaptar durante o 
uso, sem alterações significativas 
na edificação. Essas definições 
estão resumidas no Quadro 
1.2, que sintetiza os conceitos 
de flexibilidade na arquitetura 
residencial.

está associada à fase de projeto, 
permitindo escolhas antes da 
ocupação, enquanto a flexibilidade 
contínua se refere à capacidade da

Quadro 1.2 – Conceitos de flexibilidade.

Fonte: Autoras (2025).

	 A partir da incorporação 
de novas atividades na unidade 
habitacional, intensificação de 
outras e, ainda, com o aumento 
do número de horas passadas 
em casa, Oliveira (2023) 
destaca a “Adaptabilidade” e a 
“Ampliabilidade” como conceitos 
diretamente relacionados ao 
atributo flexibilidade.

	 Assim, o atributo de 
flexibilidade nas HIS pode 
ser analisado por meio dos 
indicadores adaptabilidade e 
ampliabilidade, que abrangem 
diversas estratégias de modificação 
e expansão do espaço habitacional. 
A adaptabilidade é definida 
pela capacidade do espaço de se 
ajustar a novas demandas sem 
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contínua da moradia — seja pela 
adaptabilidade de seus espaços 
ou pela ampliabilidade de sua 
área —, mas também otimiza o 
desempenho funcional e emocional 
para os usuários.
 
	 Especialmente em 
contextos de desafios imprevistos, 
como a recente pandemia, a 
capacidade de o espaço doméstico 
se reorganizar e expandir tornou-
se ainda mais crucial para a 
qualidade de vida. Assim, a 
flexibilidade, em suas vertentes 
inicial e contínua, representa uma 
estratégia essencial para garantir a 
longevidade, a sustentabilidade e 
a adequação das HIS, traduzindo-
se em moradias que realmente 
respondem às demandas culturais, 
psicológicas e de usabilidade 
de seus moradores ao longo do 
tempo.

1.2.2.2 Conforto Térmico 

	 Conforme aponta Bortoli 
(2023), as HIS promovidas pelo 
PMCMV apresentam limitações 
significativas quanto à adaptação ao 
clima. Estudos recentes revelaram 
que projetos e especificações 
construtivas padronizados para 
HIS são replicados em diferentes 
regiões climáticas do Brasil, sem 

alterar sua área total, permitindo 
modificações internas e externas, 
como a introdução de paredes 
móveis, junção de cômodos, 
ou adição de portas e conexões 
entre ambientes (Parreira, 2020). 
Subindicadores de adaptabilidade, 
tais como a conversão, 
polivalência e personificação, 
refletem a diversidade de usos 
e a personalização do espaço 
conforme as necessidades dos 
moradores (Mendonça, 2015).

	 Já a ampliabilidade está 
relacionada à possibilidade de 
adicionar novos cômodos ou anexar 
espaços à moradia existente. Este 
conceito inclui subindicadores 
como elasticidade, que permite 
a ampliação dos cômodos já 
existentes, e expansão, que 
envolve o aumento do limite da 
residência, seja de forma vertical 
ou horizontal (Brandão, 2002; 
Abreu; Heitor, 2007). A	
Assim, a flexibilidade emerge 
como um pilar fundamental da 
resiliência em HIS, indispensável 
para que o ambiente construído 
possa acompanhar a natureza 
dinâmica das necessidades 
humanas e sociais. Ao permitir 
ajustes e transformações internas 
e externas, este atributo não 
apenas promove a adaptação 
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aspectos das habitações, incluindo 
o desempenho da unidade, o 
entorno urbano, a inserção social 
e a percepção de bem-estar.
Os resultados indicaram que 
a inserção urbana foi o ponto 
mais criticado pelos moradores. 
Outros fatores que receberam 
avaliações negativas foram as 
mudanças no custo de vida, a 
satisfação geral com a unidade 
habitacional e a percepção de 
bem-estar. Especificamente 
em relação à “satisfação com 
a unidade habitacional”, os 
aspectos mais insatisfatórios 
foram a temperatura, a umidade, 
a distribuição dos cômodos e a 
iluminação (IPEA, 2014).

	 A rigidez construtiva das 
habitações do PMCMV, associada ao 
uso de tecnologias autoportantes, 
dificulta as intervenções e 
adaptações necessárias ao longo 
do tempo para melhor acomodar 
as necessidades dos moradores 
(Villa et al., 2017). Estudos prévios 
de Bortoli (2018) evidenciaram 
que reformas autoconstruídas 
comprometem frequentemente o 
conforto térmico, afetando o bem-
estar e a saúde dos moradores. 

	 Por exemplo, em muitos 
conjuntos habitacionais, a forma 

refletir suas especificidades, 
o que frequentemente resulta 
em desconforto térmico e no 
desperdício de recursos na busca 
por condições adequadas de 
habitabilidade (Bortoli et al., 2024; 
Bortoli, 2018; Agência Senado, 
2018; Villa et al., 2017; Vasquez, 
2017; 1eiro, Morgado, Luz, 2017; 
Triana, Lamberts, Sassi, 2015; 
Amore, Shimbo e Rufino, 2015; 
Oliveira, 2015).
	 Populações de baixa 
renda, beneficiárias de HIS, são 
particularmente vulneráveis aos 
impactos das mudanças climáticas 
e à escassez de recursos naturais, 
desafios previstos para um futuro 
próximo (Elias-Trostmann et al., 
2018). Nessa perspectiva, as 
variações climáticas representam 
estresses crônicos, ou “desastres 
lentos”, que afetam diretamente 
tanto as edificações quanto 
os moradores em situação de 
vulnerabilidade (Arup; The 
Rockefeller Foundation, 2015; 
Villa et al., 2022b).

	 A pesquisa conduzida pelo 
Instituto de Pesquisa Econômica 
Aplicada (IPEA) em 2014 avaliou a 
satisfação subjetiva de mais de 7 
mil famílias da Faixa 1 do Programa 
Minha Casa, Minha Vida (PMCMV). 
O estudo analisou diversos 
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for aplicável.

	 Essas modificações 
refletem uma crescente valorização 
da resiliência climática, baseada 
em princípios de arquitetura 
passiva (resiliência do edifício) 
e comportamentos adaptativos 
(resiliência das pessoas). Diante 
disso, Bortoli (2023) sugere uma 
interpretação da resiliência a 
partir do conforto térmico das HIS, 
destacando a necessidade de que 
as edificações sejam resistentes, 
robustas, adaptáveis e elásticas 
(Schweiker, 2020; Homaei; 
Hamdy, 2021; Garcia; Vale, 2017; 
Rodin, 2015; Meerow; Newell, 
2015; 2016). 

	 Paralelamente, os 
moradores devem ser conscientes, 
preparados, adaptáveis e capazes 
de se recuperar (Homaei; Hamdy, 
2021; Garcia; Vale, 2017; Rodin, 
2015; Brooks, 2003) para lidar 
de forma resiliente com o clima e 
suas variações. Dessa perspectiva, 
os indicadores de resiliência para 
HIS são denominados “Edifício 
Bioclimático” e “Sensibilidade ao 
Clima” (Figura 1.4).

	 O conceito de “Edifício 
Bioclimático” está fundamentado 
em princípios de projeto que 

de implantação do embrião 
limita a expansão para a frente 
ou fundos do terreno – que é 
espontaneamente feita pelos 
moradores quase sempre colada ao 
embrião –, bloqueando aberturas 
essenciais para iluminação e 
ventilação durante as ampliações, 
criando ambientes sem luz solar 
direta e ventilação natural, com 
impactos negativos na saúde dos 
residentes (Bortoli et al., 2025; 
Simões; Leder; Labaki, 2021).

	 Em 2021, o programa 
habitacional foi reformulado e 
renomeado para “Casa Verde 
e Amarela”. O objetivo era 
aprimorar a oferta e a qualidade 
das moradias, focando em 
adequações fundiárias e reformas 
(Ministério da Economia, 2020). 
Naquele mesmo ano, a Portaria n. 
959 trouxe mudanças importantes 
para as unidades habitacionais, 
estabelecendo requisitos mínimos 
de desempenho para todos os 
seus subsistemas (Brasil, 2021). 
Entre as “Estratégias de Conforto” 
especificadas por essa portaria, 
tornou-se mandatório o uso de 
estratégias passivas e simulação 
computacional, especialmente 
quando o método simplificado 
da NBR 15575 – Edificações 
habitacionais (ABNT, 2021) não 



[83]

M
O

RA
Pesquisa em

 H
abitação

priorizam a adequação ao lugar, clima e cultura, visando reduzir a exposição 
e maximizar os potenciais do ambiente (Widera, 2014; Gonçalves; Bode, 
2015; Romero; Fernandes, 2015; Ozarisoy; Altan, 2021; Ministério…, 
2021).

	 Já a “Sensibilidade ao Clima” é compreendida como a capacidade 
dos indivíduos de perceber a influência do clima e agir para mitigar seus 
efeitos (Ayoade, 2013; Mendonça, 2021). 	

	 Diante das condições de HIS analisadas em tópicos anteriores do 
livro, o conforto térmico emerge como um aspecto central para a resiliência 

Figura 1.4 – Conceitos associados à resiliência a partir do Conforto Térmico

Fonte: Bortoli (2023, p.81).
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no ambiente construído. A adoção de estratégias de arquitetura bioclimática 
e o estímulo à  sensibilidade climática dos moradores são fundamentais 
para reduzir a vulnerabilidade frente às variações climáticas e minimizar 
a dependência de sistemas artificiais de climatização, especialmente 
diante das mudanças climáticas. A falta de conforto térmico adequado 
pode resultar em uma sobrecarga econômica, aumentando os custos 
com energia elétrica e comprometendo o orçamento doméstico. Além 
disso, ambientes sem ventilação e iluminação natural adequada podem 
impactar negativamente a saúde dos moradores, favorecendo problemas 
respiratórios e alérgicos. Portanto, soluções de conforto térmico não 
apenas promovem eficiência energética, mas também contribuem para a 
qualidade de vida e saúde dos habitantes.

1.2.2.3 Eficiência Energética

	 Conforme Oliveira (2022), a resiliência é um objetivo essencial no 
contexto do crescimento econômico inclusivo, acompanhada por aspectos 
como eficiência energética, uso de energias renováveis, aumento da 
produtividade, proteção ambiental e desenvolvimento sustentável 
das cidades. A eficiência energética, em particular, está relacionada à 
capacidade das edificações de garantir o máximo de conforto térmico, 
visual e acústico com menor consumo de energia possível. 

	 Assim, entre projetos arquitetônicos que mantêm padrões de 
qualidade ambiental semelhantes entre si, aquele com menor consumo 
energético será caracterizado como mais eficiente (Lamberts; Dutra; 
Pereira, 2014). No Brasil, o setor residencial é responsável por 26,4% do 
consumo de energia elétrica, segundo o Balanço Energético Nacional de 
2022 (EPE, 2020). 

	 Nos últimos 15 anos, observou-se um crescimento contínuo no uso 
de equipamentos elétricos e sistemas de ar-condicionado, o que reforça 
a importância da eficiência energética nas residências. Essa eficiência, 
além de contribuir para a otimização do setor energético e diminuir a 
necessidade de subsídios à geração de energia, proporciona melhorias 
significativas na qualidade de vida dos moradores — como a oferta de 
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ar de melhor qualidade, sistemas de resfriamento mais adequados em 
regiões de clima quente e redução nos custos com energia —, ao mesmo 
tempo que contribui para a mitigação dos impactos ambientais (Schiller 
et al., 2003).

	 O relatório do Intergovernmental Panel on Climate Change - IPCC 
(IPCC, 2023) enfatiza a urgência de ações de mitigação e adaptação às 
mudanças climáticas. Desde 2016, a Agenda 2030 da ONU² propõe 17 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), com foco no combate 
à pobreza, redução das desigualdades e enfrentamento das mudanças 
climáticas. 

	 Neste sentido, habitações sustentáveis desempenham um papel 
crucial na realização desses objetivos, contribuindo diretamente para o 
ODS 7 (Energia Limpa e Acessível) e ODS 11 (Cidades e Comunidades 
Sustentáveis), além de impactar positivamente outros ODS, como Saúde 
e Bem-estar (ODS 3), Trabalho Decente e Crescimento Econômico (ODS 
8), Indústria, Inovação e Infraestrutura (ODS 9), Consumo e Produção 
Responsáveis (ODS 12), Ação Climática (ODS 13), Vida Terrestre (ODS 
15) e Parcerias para a Implementação (ODS 17).

	 No entanto, as mudanças climáticas tornam a renovação de 
edifícios residenciais um desafio global, exigindo a adaptação das 
habitações existentes para reduzir o consumo de energia, diminuir as 
emissões de carbono e melhorar o conforto térmico, de acordo com os 
padrões contemporâneos de conforto e consumo das famílias brasileiras 
(Nazareth, 2015). É importante destacar que a eficiência energética 
influencia diretamente a qualidade de vida dos moradores, ao permitir 
que se mantenha o conforto térmico e visual com menor custo e menor 
impacto ambiental. 

	 Para incentivar construções mais eficientes, desde a década 
de 1970 foram desenvolvidas medidas de avaliação de desempenho e 
sustentabilidade, muitas delas voltadas ao uso racional de energia. A 

² Para mais informações sobre os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Organização das 
Nações Unidas (ONU), consulte o material disponível em: https://sustainabledevelopment.un.org/sdgs. 
Acesso em: 3 jul. 2018.

https://sustainabledevelopment.un.org/sdgs
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partir da década de 1990, essas certificações e avaliações passaram a 
considerar não apenas a redução do consumo energético, mas também 
a mitigação das emissões de gases de efeito estufa (Lamberts; Dutra; 
Pereira, 2014).

	 Sendo assim, Oliveira (2022) identificou os principais elementos que 
envolvem o consumo de energia durante o uso e ocupação das edificações 
residenciais. A seguir é apresentado o atributo de eficiência energética 
no ambiente construído, detalhando indicadores e subindicadores que 
promovem um uso mais racional da energia, garantindo desempenho 
e conforto dos usuários. A envoltória eficiente é projetada para 
minimizar a troca de calor entre o interior e o exterior da edificação, 
utilizando materiais adequados, geometria otimizada e manutenção 
regular. A iluminação eficiente visa equilibrar o consumo energético e 
a luminosidade, aproveitando a luz natural e utilizando lâmpadas LED. 

	 Já o aquecimento de água utiliza energia solar para aquecer a 
água, com sistemas de fácil manutenção. Os equipamentos elétricos 
eficientes consomem menos energia sem perder a funcionalidade, 
destacando-se os modelos com selo Procel e mais novos. O 
comportamento consciente envolve práticas diárias de economia de 
energia e a conscientização dos usuários. As áreas verdes integradas 
contribuem para o isolamento térmico natural, atenuando o efeito de 
ilhas de calor e melhorando o microclima ao redor da edificação. Juntos, 
esses indicadores promovem um ambiente mais sustentável, confortável 
e econômico para os usuários.

	 A eficiência energética desempenha um papel fundamental nas 
HIS, 	 gerando benefícios econômicos tanto para os moradores quanto 
para o poder público. Para as famílias, que geralmente possuem orçamentos 
limitados, a redução no consumo de energia contribui diretamente para 
a diminuição das despesas mensais, tornando as contas de luz mais 
acessíveis. A adoção de medidas como sistemas de iluminação eficiente, 
isolamento térmico adequado e aquecimento de água por energia solar 
também reduz a dependência de climatização artificial, promovendo 
mais conforto e salubridade nos ambientes. No âmbito governamental, a 
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eficiência energética em HIS diminui a necessidade de investimentos em 
infraestrutura elétrica e a dependência de subsídios contínuos, permitindo 
que esses recursos sejam direcionados para outras áreas prioritárias.

1.2.2.4 Acessibilidade para idosos

	 Segundo Braga (2021), o conceito de acessibilidade é amplamente 
abordado em diversos documentos, tanto nacionais quanto internacionais. 
Dentre eles, destaca-se a definição proposta pelas Nações Unidas. Essa 
entende a acessibilidade como a possibilidade de acesso, uso seguro e 
autônomo de espaços, mobiliário, equipamentos urbanos, edificações, 
transportes, informação e comunicação — incluindo seus sistemas e 
tecnologias. A definição também abrange outros serviços e instalações, 
sejam públicos ou privados, de uso coletivo, tanto em áreas urbanas quanto 
rurais. Essa concepção é reforçada pela Lei Brasileira de Acessibilidade, 
instituída pela Lei n. 10.098/2000 (Brasil, 2020), que estabelece normas 
gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas 
com deficiência ou mobilidade reduzida.

	 Cambiaghi (2019) ressalta que a mera aplicação das normas 
técnicas não garante a plena acessibilidade do ambiente. É necessário 
incorporar os princípios do desenho universal, que fundamentam as próprias 
normas de acessibilidade. Nos projetos arquitetônicos e urbanísticos, 
esses princípios devem ser observados, conforme as diretrizes da ABNT. 
O desenho universal propõe a criação de espaços, produtos, programas e 
serviços que sejam adequados para o maior número de pessoas, sem a 
necessidade de adaptações ou projetos específicos, integrando também 
tecnologias assistivas (ABNT, 2020). 

	 Nesse sentido, definem o desenho universal como o 
desenvolvimento de ambientes e objetos que possam ser utilizados por 
todos, independentemente de limitações físicas, habilidades ou faixa 
etária.

	 Para alcançar esse ideal, foram estabelecidos sete princípios 
fundamentais (Quadro 1.3). O uso equitativo visa garantir que todos 
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utilizem os espaços de maneira segura, confortável e sem segregação, 
enquanto o uso flexível permite diferentes modos de interação, 
atendendo tanto destros quanto canhotos, além de considerar variações 
no tempo de resposta dos usuários. 

	 O uso simples e intuitivo assegura que o acesso não demande 
conhecimentos prévios ou habilidades específicas, promovendo interfaces 
de fácil compreensão. A informação de fácil percepção abrange 
meios visuais, verbais e táteis, assegurando que pessoas com diferentes 
habilidades possam compreendê-la. A tolerância ao erro propõe a 
minimização de riscos por meio de sinalizações claras e de estratégias 
que evitem falhas acidentais. 

	 O baixo esforço físico é assegurado ao projetar espaços que 
exijam um esforço mínimo, reduzindo ações repetitivas e mantendo o 
conforto do usuário. Por fim, o princípio da dimensão e espaço para 
aproximação e uso garante que o ambiente seja acessível, considerando 
o tamanho, a postura e a mobilidade dos usuários, além de integrar 
tecnologias assistivas. Dessa forma, o desenho universal promove uma 
arquitetura inclusiva e funcional, contribuindo para a equidade no uso dos 
espaços e recursos.

Quadro 1.3 - Princípios do desenho universal. 



[89]

M
O

RA
Pesquisa em

 H
abitação

	 A acessibilidade e o desenho universal não se limitam às pessoas 
com deficiência, mas abrangem toda a sociedade, proporcionando 
benefícios coletivos. Estes conceitos, ao serem aplicados abrangentemente, 
contribuem para a independência, segurança e conforto de todos 
os indivíduos no ambiente construído, independentemente de suas 
características físicas ou sensoriais. Contudo, à medida que o ser 
humano envelhece, há uma redução natural da força, da resistência e 
das capacidades sensoriais, afetando diretamente a interação do idoso 
com o meio ao seu redor. Com o envelhecimento da população, cresce 
também a probabilidade de deficiências relacionadas à idade, tornando 
os idosos um grupo especialmente suscetível às barreiras arquitetônicas 
e urbanísticas (Braga, 2021; Cambiaghi, 2019).

	 Uma habitação acessível é fundamental para garantir que os idosos 
possam realizar atividades cotidianas de maneira autônoma, reduzindo a 
necessidade de institucionalização precoce e preservando sua dignidade e 
qualidade de vida. A manutenção dos idosos em suas próprias residências, 
quando adaptadas às suas necessidades, é preferível e mais eficiente, tanto 
em termos sociais quanto emocionais. Moradias adequadas evitam riscos 
desnecessários e podem assegurar um ambiente seguro, minimizando a 
ocorrência de acidentes domésticos, os quais representam uma ameaça 
significativa à autonomia do idoso.

	 Conforme apontado por estudos do Hospital Oswaldo Cruz, os 
idosos são mais propensos a acidentes em casa, o que pode resultar em 
perda de independência e em comprometimento de sua saúde física e 

Fonte: Braga (2021); adaptado de ABNT (2020).



[90]

C
as
a

Re
si
li
en
te

mental. Para mitigar esses riscos, adaptações arquitetônicas específicas, 
como instalação de corrimãos, eliminação de desníveis, uso de pisos 
antiderrapantes e melhoria na iluminação, são medidas essenciais. Além 
de reduzir os riscos de queda, essas intervenções contribuem para o 
bem-estar dos idosos, promovendo uma integração mais segura com o 
ambiente doméstico (Braga; Villa, 2025).

	 Assim, o quadro 1.4 apresenta os indicadores de acessibilidade 
associados ao envelhecimento propostos, enfatizando a universalidade 
dimensional e a adaptabilidade como critérios fundamentais para a 
criação de ambientes seguros e inclusivos para idosos (Braga, 2021; 
Villa; Pena; Barbosa, 2023). O quadro 1.7 destaca a necessidade de 
vedações que suportem a instalação de barras de apoio e corrimãos, 
garantindo segurança e estabilidade na mobilidade (A), além de prever 
isolamento acústico em vedações compartilhadas para minimizar o 
incômodo com ruídos (B). A adequação de vãos de passagem amplos 
(C), vãos de iluminação e ventilação voltados para áreas agradáveis (D), 
e peitoris de altura apropriada (E) asseguram acessibilidade e conforto. O 
controle de luz solar direta em vãos de ventilação (F) e a altura adequada 
das vergas para iluminação (G) são elementos que favorecem o bem-
estar e a segurança. O quadro também aborda aspectos adicionais, 
como a presença de compartimentos para elevadores (H), rampas com 
dimensões adequadas segundo a NBR 9050 (I), banheiros acessíveis (J), 
corredores de circulação amplos (K) e a eliminação de degraus isolados 
(L). Juntos, esses indicadores promovem a adaptação das edificações às 
demandas físicas, emocionais e sociais dos idosos, assegurando maior 
independência, segurança e qualidade de vida (Braga, 2021).

Quadro 1.4 - Indicadores de resiliência em relação às novas demandas           
decorrentes do envelhecimento.
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	 A habitação, para ser plenamente acessível aos idosos, deve 
atender não apenas às demandas físicas, mas também às necessidades 
emocionais e sociais. Isso inclui a criação de espaços que favoreçam a 
socialização e a interação, elementos cruciais para o envelhecimento ativo. 
Assim, promover a acessibilidade e o desenho universal no ambiente 
construído não apenas beneficia os idosos, mas também melhora a 
qualidade de vida de toda a sociedade, garantindo uma convivência mais 
equitativa.

1.2.2.5 Associações de atributos

	 Em HIS, é evidente a demanda por mais espaço, seja para fins de 
estudo, lazer ou estocagem. Contudo, dois aspectos ganharam destaque 
específico durante a pandemia de COVID-19: o espaço para estudo/
trabalho e a necessidade de isolamento adequado para proteção da saúde 
(Oliveira, 2023; Martins, 2023). Esses fatores emergiram como impactos 
percebidos pelos moradores, representando necessidades urgentes que, 
embora não sejam atributos estruturais do projeto inicial, influenciaram 
diretamente o uso e a adaptação dos espaços habitacionais. A pandemia 
evidenciou o papel essencial da moradia na geração de renda, uma vez 
que muitos residentes precisaram adaptar suas casas para atividades 

Fonte: Braga (2021).
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laborais, e também destacou a importância de criar ambientes seguros 
para enfrentamento de doenças virais, considerando os protocolos de 
distanciamento (Oliveira; Villa, 2024; Martins; Villa, 2024).

	 Portanto, a percepção desses impactos ampliou o debate sobre 
a resiliência em HIS, oferecendo uma perspectiva contemporânea sobre 
como as habitações sociais podem responder a desafios imprevistos. 
Neste contexto, dois principais atributos da matriz de resiliência  — a 
flexibilidade e o conforto térmico/ambiental — foram colocados 
em evidência e associação, ao serem fundamentais para possibilitar 
adaptações que atendam às novas demandas dos moradores. Dessa 
forma, o aprofundamento das pesquisas se deu em torno de duas 
vertentes: a adaptação para geração de renda e a resposta aos impactos 
específicos da COVID-19 em HIS. Essas vertentes refletem a necessidade 
de avaliar não apenas as condições físicas das habitações, mas também 
a capacidade do ambiente construído de se ajustar a novas exigências 
socioeconômicas e sanitárias, promovendo um uso mais eficaz e seguro 
do espaço habitacional.

1.2.2.5.1 Adaptação para renda 

	 A Caixa Econômica Federal (CEF) permite a utilização mista 
de empreendimentos residenciais financiados, admitindo atividades 
comerciais e de serviços em Unidades Habitacionais (UHs). Contudo, essa 
flexibilidade implica que os moradores utilizem espaços originalmente 
concebidos para fins habitacionais na geração de renda (Amore; Shimbo; 
Rufino, 2015). Nesse contexto, observa-se uma tendência crescente de 
adaptações realizadas pelos próprios moradores, que passam a modificar 
suas habitações para a inserção de pequenos comércios e serviços 
(Martins, 2023; Martins; Villa, 2024).

	 Entre 2009 e 2019, o Programa Minha Casa Minha Vida (PMCMV) 
entregou habitações unifamiliares horizontais com áreas entre 35 m² e 
45 m², sem divisórias laterais, frontais ou traseiras (muros), oferecendo 
um modelo básico que não contemplava a inclusão de atividades 
econômicas. Essas habitações, localizadas em áreas periféricas e com 
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qualidade espacial limitada, muitas vezes não atendiam às necessidades 
econômicas e sociais das famílias. As unidades foram projetadas com 
um modelo tripartido – áreas social, íntima e de serviços –, mostrando-
se insuficientes para acomodar a diversificação de funções demandadas 
pelos moradores ao longo do tempo (Amore; Shimbo; Rufino, 2015; 
Marroquim, 2017; Batista; Ramires, 2017; Kowaltowski et al., 2019; 
Villa; Oliveira, 2021).

	 Nesse cenário, a adaptação das habitações para fins de geração 
de renda tornou-se uma estratégia crucial de sobrevivência e autonomia 
financeira para muitas famílias. Novos modos de vida, mudanças nas 
configurações familiares e o aumento do trabalho domiciliar, impulsionados 
pela modernidade e pelos avanços tecnológicos, contribuíram para essa 
transformação (Brandão, 2006). A integração de atividades produtivas 
ao espaço doméstico é uma forma de atender à necessidade de sustento 
familiar, promovendo um uso mais dinâmico e econômico das residências 
(Martins; Villa, 2022; Martins; Garrefa; Villa, 2023). Dessa maneira, o 
espaço residencial, que antes era exclusivamente voltado à habitação, 
passou a se configurar como um ativo gerador de renda, evidenciando a 
flexibilidade e adaptabilidade das unidades habitacionais (Rolnik et al., 
2015). Conforme destaca Holliss (2015), essa integração é uma tendência 
global, na qual cada vez mais pessoas optam por trabalhar em casa ou 
residir em locais próximos ao trabalho.

	 Entretanto, as HIS brasileiras, em sua concepção original, não 
preveem a inclusão de espaços específicos para atividades econômicas. As 
adaptações realizadas nas fachadas e áreas internas das residências são 
reflexo da necessidade de adequação ao contexto local e da urgência de 
geração de renda, tornando evidente a falta de planejamento arquitetônico 
voltado à multifuncionalidade (Arantes, 2018; Slade; Lassance, 2019, 
Slade, 2020). A ausência de uma abordagem projetual que contemple 
o uso econômico das habitações reduz a capacidade das unidades em 
responder de maneira eficaz às novas demandas dos moradores, limitando 
sua resiliência e ampliando sua vulnerabilidade social e ambiental (Villa et 
al., 2023).
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conforto luminoso abrangem 
estratégias de iluminação natural 
e artificial, enquanto o conforto 
térmico é assegurado por 
materiais e sistemas construtivos 
eficientes, que favorecem o 
isolamento e a ventilação natural. 
Esses elementos são cruciais para 
garantir um ambiente saudável e 
energeticamente eficiente. 

	 A ergonomia espacial, 
por sua vez, é apresentada como 
uma componente fundamental 
para a qualidade de vida, 
focando na adaptação dos 
espaços às necessidades dos 
usuários, de modo a facilitar as 
atividades cotidianas e melhorar 
o desempenho no ambiente 
construído. Dessa forma, o 
quadro sintetiza como esses 
atributos e indicadores interagem 
para promover um ambiente 
habitacional mais resiliente, 
funcional e adaptado às condições 
socioeconômicas e ambientais 
contemporâneas (Martins, 2023).

	 O quadro 1.5, abaixo, 
fornece uma análise abrangente 
dos atributos de flexibilidade 
e conforto ambiental 
fundamentais para a resiliência 
em ambientes habitacionais, 
especialmente em Habitações 
de Interesse Social (HIS). A 
flexibilidade é explorada por 
meio de indicadores como 
adaptabilidade, ampliabilidade 
e multifuncionalidade, os 
quais refletem a capacidade das 
habitações de se ajustarem às 
demandas dos moradores. 

	 A adaptabilidade inclui 
subindicadores como conversão, 
polivalência e personalização, 
permitindo a modificação e 
ajuste dos espaços para múltiplos 
usos, sem aumento de área. 
A ampliabilidade foca na 
capacidade das edificações de se 
expandirem fisicamente, seja em 
dimensão ou volume, possibilitando 
novas etapas de ocupação. Já a 
multifuncionalidade destaca-
se como solução para otimização 
de espaços, permitindo o uso de 
um mesmo espaço para diferentes 
atividades, o que é essencial em 
habitações de áreas reduzidas.

	 Quanto ao conforto 
ambiental, os   indicadores de 
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Quadro 1.5 - Atributo flexibilidade e conforto ambiental relacionado a
Adaptação para Renda.

Fonte: Adaptado de Martins (2023, p.175).



[96]

C
as

a
R
es

il
ie

nt
e

M
O

R
A

Pesq
uisa em

 H
abitação

limita a resiliência das unidades 
e as torna mais vulneráveis a 
desafios sociais e ambientais. 
Nesse sentido, a flexibilidade, 
abrangendo a adaptabilidade 
(com conversão, polivalência e 
personalização) e a ampliabilidade 
(com elasticidade e expansão), 
juntamente com o conforto 
ambiental (luminoso, térmico e 
ergonômico), emerge como um 
conjunto de atributos cruciais. A 
integração desses elementos no 
projeto de HIS não só garante a 
qualidade de vida e a saúde dos 
ocupantes, mas também permite 
que as residências se tornem 
verdadeiros ativos geradores de 
renda, fortalecendo a capacidade 
de resposta das comunidades às 
suas demandas evolutivas e aos 
impactos externos.

1.2.2.5.2 Adaptação aos 
impactos da COVID-19

	 A adaptação das habitações 
às novas rotinas e protocolos de 
distanciamento social impostos 
pela pandemia de COVID-19 é uma 
abordagem que permite entender 
melhor a resiliência habitacional 
em contextos de crise (Villa et 
al., 2021). A pesquisa de Oliveira 
(2023) procurou examinar como 
as HIS responderam às demandas 

	 A adaptação de HIS 
para fins de geração de renda, 
embora impulsionada pela 
flexibilidade permitida por 
órgãos como a Caixa Econômica 
Federal, revela uma lacuna 
fundamental no planejamento 
arquitetônico dessas unidades. 
Originalmente concebidas para 
uso exclusivamente residencial, as 
HIS padrão do PMCMV, com suas 
áreas limitadas e modelos básicos, 
frequentemente não contemplam 
as complexas dinâmicas 
socioeconômicas das famílias 
moradoras, especialmente em 
áreas periféricas.

	 A crescente tendência 
de modificação dessas moradias 
para integrar pequenos comércios 
e serviços, intensificada por 
mudanças nos modos de vida 
e pela pandemia, demonstra 
a urgência de espaços que 
promovam a autonomia financeira. 
Essa adaptação, embora vital para 
a sobrevivência e autonomia das 
famílias, evidencia a insuficiência 
de projetos que incorporem a 
multifuncionalidade e a capacidade 
de expansão.

	 A falta de um planejamento 
que considere o uso econômico 
desde a concepção arquitetônica 
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Conceição, 2021). De fato, a 
alta densidade populacional e 
a ausência de infraestrutura 
adequada dificultaram — e, em 
muitos casos, tornaram inviável — 
a adoção do distanciamento social 
em áreas de HIS (Campos et al., 
2021; Parlato; Santos; Medvovski, 
2021). A pandemia agravou 
esse cenário ao escancarar as 
limitações estruturais dessas 
habitações e sua baixa capacidade 
de resiliência frente a crises (Villa 
et al., 2021).

	 A crise sanitária reforçou a 
necessidade de habitações dignas 
e saudáveis como pilar central 
da saúde pública e resposta às 
pandemias, conforme destacado 
por diversos estudiosos (Viveiros 
et al., 2021; Mendes, 2020; 
Santos; Porto; Silva, 2020). 
Condições físicas adequadas, 
incluindo ventilação eficiente, 
insolação e acesso à infraestrutura 
básica, são essenciais para mitigar 
a contaminação e promover a 
saúde dos moradores (Carrasco; 
Galbiatti; Ribeiro, 2020; Affonso 
et al., 2021). Nesse sentido, a 
ventilação natural emergiu como 
um fator crítico, especialmente 
durante a pandemia, devido à sua 
capacidade de melhorar a qualidade 
do ar e, consequentemente, a 

emergentes da pandemia, 
enfocando os atributos que 
afetam a qualidade do ambiente 
construído e que contribuem para 
a resiliência, especialmente a 
flexibilidade e o conforto térmico. 
A flexibilidade, por sua vez, 
possibilita ajustes e ampliações no 
espaço, facilitando as adaptações 
necessárias para novas funções 
e usos, enquanto o conforto 
térmico engloba práticas que 
reduzem a contaminação, como a 
promoção da ventilação natural, 
essencial para a saúde dos 
residentes (Chornobai, 2017; 
Baruffaldi; Santos; Bursztyn, 
2021; Fontana, 2021).

	 Segundo Oliveira (2023), 
a ausência inicial de tratamentos 
específicos e vacinas eficazes para 
o vírus SARS-CoV-2 evidenciou 
a necessidade de medidas 
clássicas de saúde pública, como 
o isolamento e o distanciamento 
social, ambos fundamentais 
para interromper a transmissão 
comunitária (Wilder-Smith; 
Freedman, 2020). No entanto, a 
estrutura das HIS, marcada por alta 
densidade populacional e espaços 
limitados, mostrou-se inadequada 
para suportar essas medidas 
de distanciamento eficazmente 
(Miranda; Farias, 2020; Targino; 



[98]

C
as
a

Re
si
li
en
te

salubridade das habitações (Yang et al., 2021).

	 Diante dessas reflexões, o Quadro 1.6 apresentado fornece uma 
análise detalhada dos atributos de flexibilidade e conforto térmico 
associados, fundamentais para a resiliência em habitações, especialmente 
no contexto da pandemia de COVID-19. O atributo flexibilidade envolve 
indicadores como adaptabilidade e ampliabilidade (Parreira, 2020). 
A adaptabilidade inclui subindicadores como conversão, polivalência 
e personalização, os quais facilitam a reorganização espacial e a 
apropriação cultural do espaço (Brandão, 2003; Mendonça, 2015). 

	 Já a ampliabilidade abrange a capacidade de expansão dos 
cômodos existentes e dos limites da residência, destacando subindicadores 
como elasticidade e expansão (Parreira, 2020; Abreu; Heitor, 2007). 
Por outro lado, o atributo conforto térmico, representado pelo edifício 
bioclimático, incorpora estratégias de adaptação passiva, incluindo 
subindicadores como materiais construtivos da envoltória, geometria 
para radiação solar e ventilação natural, além de paisagismo 
funcional (Bortoli, 2023; Guarda, 2019; Lambert; Dutra; Pereira, 2014).
 
	 Essas estratégias contribuem para a salubridade e redução 
de contaminações, destacando a importância da qualidade do ar e da 
eficiência energética no enfrentamento de crises de saúde pública 
(Carrasco; Galbiatti; Ribeiro, 2020; Lambert; Dutra; Pereira, 2014).

Quadro 1.6 - Atributo flexibilidade e conforto térmico relacionado a COVID-19
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	 Diante das limitações das HIS e dos desafios impostos pela 
pandemia de COVID-19, tornou-se evidente a necessidade de reforçar 
os conceitos de resiliência habitacional, com ênfase nos atributos 
de flexibilidade e conforto térmico e sua associação. A capacidade de 
adaptação e reorganização dos espaços internos, aliada ao uso de 
ventilação natural, mostrou-se essencial para mitigar os impactos da 
crise sanitária. Ao passo que a flexibilidade permite ajustes no uso das 
habitações, viabilizando tanto o distanciamento social quanto a realização 
de atividades de geração de renda, o conforto térmico contribui para 
melhores condições de salubridade, ajudando a reduzir os riscos de 
propagação do vírus. As adaptações implementadas nesse período 
evidenciam a importância de integrar estratégias de flexibilidade e soluções 
bioclimáticas no planejamento habitacional, fortalecendo a capacidade 
das HIS de responder não apenas a crises imediatas, mas também a 
demandas futuras — promovendo saúde, segurança e qualidade de vida 
para os moradores.

1.1.2 Considerações parciais

	 O capítulo 2 destaca de maneira aprofundada a relevância da 
resiliência em HIS, focando em sua capacidade de lidar positivamente 
com os impactos e demandas sem perder a funcionalidade. A matriz de 
avaliação de resiliência (MACR) identificou quatro atributos principais — 
flexibilidade, conforto térmico, eficiência energética e acessibilidade para 
idosos — como componentes essenciais para intervenções mais resilientes. 
Cada um desses atributos foi analisado criticamente com base em sua 

Fonte: Oliveira (2023).



[100]

C
as
a

Re
si
li
en
te

contribuição para a qualidade do ambiente habitacional, enfatizando 
sua importância no enfrentamento de crises contemporâneas, como a 
pandemia de COVID-19, e nas demandas emergentes por geração de 
renda nos espaços habitacionais. As associações entre atributos reforçam 
a necessidade de adaptar os espaços não apenas para atividades 
econômicas, mas também para atender novas exigências sanitárias, 
contribuindo para uma habitação mais adaptada, segura e inclusiva.

	 A análise dos impactos da COVID-19 em HIS evidenciou a 
necessidade de fortalecer atributos de resiliência, especialmente 
flexibilidade e conforto térmico, fundamentais para a saúde pública e 
para ajustes espaciais, como o trabalho remoto. A incorporação dessas 
estratégias torna o ambiente habitacional mais adaptável e eficiente, 
ampliando a capacidade das HIS de responder de forma sustentável a 
crises futuras e demandas emergentes. Dessa forma, é essencial que 
políticas habitacionais incorporem esses atributos como elementos 
centrais para garantir moradias mais seguras e adequadas aos moradores.

	 O quadro 1.7 seguinte apresentará uma visão integrada 
dos quatro principais atributos de resiliência analisados no capítulo, 
detalhados por meio de indicadores e subindicadores que evidenciam 
sua capacidade de promover ajustes estruturais e funcionais nas HIS. 
Esses atributos contribuem para a construção de uma Casa Resiliente, 
assegurando a qualidade do ambiente construído, a promoção da 
saúde pública e a inclusão social. Também sintetizam as justificativas 
e a temporalidade para a implementação de estratégias, ressaltando a 
importância de práticas resilientes para enfrentar desafios climáticos, 
sanitários e socioeconômicos, além de contemplar as necessidades de 
adaptação imediata e de longo prazo para garantir a funcionalidade, 
segurança e o bem-estar nas HIS. A análise dos atributos de resiliência 
em estudos de caso reforça a importância de intervenções mais eficazes 
durante a Assistência Técnica em Habitação de Interesse Social (ATHIS), 
fundamentais para melhorar as condições das HIS em uso e, assim, 
reduzir o déficit habitacional qualitativo no Brasil. 

	 O quadro 1.8 traz, em síntese, as justificativas e a temporalidade 
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da resiliência em HIS, respondendo ao objetivo enunciado pelo título do 
capítulo: afinal, resiliência por quê e quando?

Quadro  Síntese 1.7 -  Atributos de Resiliência em HIS.

Fonte: Os Autores (2025).
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OBJETIVO DO CAPÍTULO: contextualizar as Habitações de Interesse 
Social (HIS) no Brasil, com foco no déficit habitacional, no Programa 
Minha Casa, Minha Vida (PMCMV), na Lei n. 11.888/2008 (Lei de ATHIS) 
e na realidade das HIS em Uberlândia (MG), culminando na apresentação 
de um estudo de caso com duas unidades de análise de HIS horizontais 
do PMCMV na cidade.

HIGHLIGHTS 

- O déficit habitacional no Brasil, tanto qualitativo quanto quantitativo, 
reflete a urgência de políticas habitacionais mais inclusivas e eficientes.

- O PMCMV avançou na oferta de moradias, mas suas unidades 
habitacionais enfrentam desafios recorrentes, associados à qualidade 
construtiva, em todo o território nacional.

- A análise de dois Conjuntos Habitacionais de Interesse Social (CHIS) 
em Uberlândia permite compreender, em profundidade, os impactos das 
políticas habitacionais e suas práticas e especificações no contexto local 
ao longo do tempo.

- A Assistência Técnica para Habitação de Interesse Social (ATHIS) 
representa uma necessidade e uma oportunidade para assegurar 
moradias dignas e verdadeiramente voltadas ao interesse social, embora 
ainda enfrente limitações regionais e de recursos para sua efetiva 
implementação.
 
PALAVRAS-CHAVE: Déficit Habitacional. Programa Minha Casa Minha 
Vida (PMCMV). Assistência Técnica para Habitações de Interesse Social 
(ATHIS). Uberlândia. Resiliência.
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2.1 Habitação de Interesse Social no Brasil: trajetória 
histórica e o desafio do déficit habitacional

Segundo as estimativas da ONU (2012), previa-se que a população 

global ultrapassaria 8 bilhões até o final de 2024, com dois terços 

dessa população vivendo em áreas urbanas. A previsão incluía o 
surgimento de 41 megacidades, cada uma com pelo menos 10 milhões 
de habitantes. Projeções atuais apontam que esse número deve crescer 
para aproximadamente 8,5 bilhões até 2030 e ultrapassar 9,5 bilhões 
em 2050 (ONU, 2019; Ng; Xu, 2015; FAO, 2015; Saath; Fachinello, 
2018). Esse rápido processo de urbanização impõe uma série de desafios, 
incluindo escassez de moradias adequadas, dificuldades no sistema de 
transportes, aumento da evasão escolar, criminalidade, desigualdade na 
distribuição de renda, gestão inadequada de resíduos e danos ambientais 
(Vital, 2012). Esses problemas ampliam a demanda por habitação e 
infraestrutura, resultando não apenas em um déficit quantitativo, mas 
também qualitativo, onde questões como a qualidade construtiva, conforto 
térmico, acessibilidade e eficiência energética tornam-se centrais (Villa et 
al., 2017). 

	 O direito à habitação é um direito fundamental, consignado no 
corpo da Constituição Federal (Brasil, 1988). Hoje, o déficit habitacional 
é um dos desafios mais importantes do desenvolvimento urbano no 
Brasil. Porém, o número de domicílios inadequados vem aumentando 
nos últimos anos, resultando no chamado déficit habitacional qualitativo, 
que cresceu de 23 milhões em 2016 para quase 25 milhões em 2019, 
evidenciando uma significativa demanda por reformas e melhorias. 
Em termos absolutos, as regiões Nordeste e Sudeste apresentaram os 
maiores números de domicílios inadequados, com 8,861 milhões e 7,183 
milhões, respectivamente (FJP, 2021).

	 Os dados mais recentes sobre o déficit habitacional no Brasil, 
divulgados pela Fundação João Pinheiro (FJP) com base em informações 
de 2022, apontam que o país tem um déficit quantitativo de mais de 6,2 
milhões de moradias, correspondendo a 8,3% do total de domicílios 
ocupados. Esse número representa um aumento de 4,2% em comparação 
e
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a 2019. O déficit habitacional quantitativo inclui problemas como moradias 
precárias ou improvisadas, o ônus excessivo com aluguel (quando o valor 
do aluguel supera 30% da renda familiar) e a coabitação, ou seja, várias 
famílias dividindo o mesmo espaço.

	 A maioria desse déficit está concentrada em domicílios com renda 
de até dois salários mínimos (aproximadamente R$2.640, em 2024), 
representando 74,5% dos casos. Além disso, mulheres e pessoas não-
brancas são desproporcionalmente mais afetadas, sendo responsáveis 
por 62,6% e 66,3%, respectivamente, das moradias em situação de 
déficit. Geograficamente, a região Sudeste, que inclui estados como São 
Paulo e Minas Gerais, apresenta o maior número absoluto de moradias 
em déficit, enquanto nas regiões Norte e Nordeste o problema é mais 
acentuado nas áreas rurais, especialmente pela falta de acesso a serviços 
básicos como água e saneamento — ver Figura  2.1 (Fundação 1º de 
Maio, 2024; FJP, 2024; Braga, 2024).

Figura 2.1 - Perfil do Déficit Habitacional no Brasil: Renda, Gênero, Raça e 
Região

Fonte: Fundação João Pinheiro. Disponível em: http://repositorio.fjp.mg.gov.br/hand-
le/123456789/4308 Acesso em: 23 set. 2024
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	 O cenário do déficit habitacional no Brasil é complexo e 
multifacetado, moldado por um acelerado processo de urbanização global. 
As projeções populacionais e o crescimento das megacidades intensificam 
a demanda por moradias e infraestrutura, expondo não apenas uma 
carência numérica, mas, sobretudo, uma déficit qualitativo preocupante. 
Falhas construtivas, ausência de conforto térmico, limitações de 
acessibilidade e ineficiência energética são apenas alguns dos problemas 
que afetam milhões de domicílios, especialmente aqueles ocupados 
por populações de baixa renda, mulheres e pessoas não brancas. Essa 
realidade ressalta a urgência de políticas habitacionais que vão além da 
mera oferta quantitativa, buscando soluções abrangentes que garantam 
o direito à moradia adequada em todas as suas dimensões, desde a 
qualidade construtiva até a inserção urbana e a promoção de bem-estar 
social.

2.1.1 Breve histórico sobre o Programa Minha Casa, Minha 
Vida e seus desafios 

	 O Programa Minha Casa, Minha Vida (PMCMV) foi lançado em 2009 
como a maior política habitacional brasileira voltada para a população de 
baixa renda, tendo como objetivo principal reduzir o déficit habitacional 
no país. Desde seu início até 2020, o programa contratou mais de 
7,7 milhões de unidades habitacionais, com um investimento total de 
R$223,2 bilhões, provenientes de subsídios públicos e privados. As ações 
do programa são geridas pela Caixa Econômica Federal (CEF), visando à 
construção e aquisição de novas moradias, distribuídas nas faixas de renda 
1, 1,5, 2 e 3. O PMCMV busca atender famílias de diferentes capacidades 
financeiras, focando especialmente naquelas sem propriedade registrada 
em seus nomes (Brasil, 2009).

	 O gráfico 2.1 apresenta a distribuição percentual das unidades 
habitacionais contratadas por faixa de renda ao longo de três períodos 
distintos: 2009-2015, 2016-2018 e 2019-2020. Observa-se uma 
predominância das contratações na Faixa 2. No entanto, na fase inicial 
do programa (2009-2015), destaca-se uma maior concentração de 
contratações na Faixa 1, representando 45,3% das unidades. 
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	 No período mais recente (2019-2020), nota-se um incremento 
significativo nas contratações da Faixa 1,5, que corresponde a 38,1% 
do total. A redução significativa das contratações na Faixa 1, mais 
recentemente, sugere desafios no alcance das famílias de renda mais 
baixa. Isso destaca a necessidade de estratégias mais eficazes para 
enfrentar o déficit habitacional entre os mais vulneráveis.

	 As HIS são destinadas a famílias de baixa renda, com diferentes 
faixas de subsídios ajustados à capacidade financeira dos beneficiários. 
Essas faixas são organizadas no âmbito do Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço (FGTS). A Faixa 1, diferenciada das demais, é financiada 
exclusivamente por recursos do Orçamento Geral da União (OGU), 
principalmente pelo Fundo de Arrendamento Residencial (FAR), e 
direcionada às famílias de renda mais baixa (Brasil, 2020).

	 O PMCMV, conforme detalhado na tabela 2.1, foi implementado 

Gráfico 2.1 – Percentual de unidades contratadas por faixa de renda.

Fonte: SisHab/MDR.
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em fases, começando em 2009 com a meta inicial de 1 milhão de unidades 
para famílias com renda de até 10 salários mínimos. A segunda fase 
(2011-2014) ampliou essa meta para mais de 2 milhões de unidades, 
enquanto a terceira fase (2016-2018) manteve essa meta. 

	 Entre 2019 e 2020, o objetivo foi ajustado para 900 mil unidades 
(Brasil, 2020). A tabela 2.1, ilustra a evolução das faixas de renda, a 
quantidade de unidades contratadas e entregues, além do valor total 
investido em cada faixa até 2024, destacando a predominância das Faixas 
2 e 3, enquanto a Faixa 1, apesar de atender a população mais vulnerável, 
apresenta menor número de contratações. Observa-se também a extinção 
da Faixa 1,5, conforme portaria de 2024.

	 Em 2009, também foi criada a faixa rural do PMCMV. Essa 
modalidade foi desenvolvida para atender famílias de agricultores, 
trabalhadores rurais, pescadores artesanais e comunidades tradicionais 
no meio rural. A iniciativa foi uma ampliação do programa original. No 
projeto, a oferta de moradias segue duas formas: com subsídios do 
governo que enquadram a Faixa 1 e o financiamento habitacional com 

Tabela 2.1 - Evolução das faixas de renda familiar e contratações e entregas do 
PMCMV 

Fonte: SisHab (2020) atualizado por Brasil (2024). Adaptado pelos autores, em 2024.
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recursos do FGTS para as Faixas 2 e 3. Em 2024, a renda anual máxima 
para participar da faixa rural do PMCMV foi estabelecida, conforme tabela 
2.2.

	 Em 2020, o Programa Minha Casa Minha Vida foi renomeado 
para Programa Casa Verde e Amarela (PCVA), estabelecido pela Lei n. 
14.118/2021 e regulamentado pelo Decreto n. 10.600/2021 (Brasil, 
2021b; 2021a). Seu objetivo era melhorar o estoque de moradias 
existentes, reduzindo inadequações habitacionais, em geral, e ampliando 
especialmente o número de moradias destinadas à população de baixa 
renda. A faixa 1 do PCVA apresentou resultados inferiores aos anos 
anteriores devido a restrições e cortes orçamentários (Brasil, 2020, p.15).

	 Em 14 de fevereiro de 2023, foi anunciada a retomada do PMCMV, 
com a entrega de 2.745 unidades habitacionais. O programa reintroduz a 
Faixa 1, destinada a famílias com renda de até R$2.640,00, um aumento 
em relação ao limite anterior de R$1.800,00. Esta nova fase do PMCMV 
inclui a possibilidade de aquisição de moradias usadas e a inclusão de 
famílias em situação de rua. A meta estabelecida para 2026 é a contratação 
de 2 milhões de moradias populares (Brasil, 2023).

	 Pesquisas recentes destacam um problema significativo que 
pode impactar negativamente a eficácia do programa: a replicação dos 
projetos e especificações construtivas padrão para HIS do PMCMV em 
diferentes regiões climáticas do Brasil. Estudos indicam que essa prática 

Tabela 2.2 - Classificação por Faixas de Renda - MCMV Rural 2024

Fonte: Brasil (2024).
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de baixa qualidade arquitetônica. 
Essas habitações são projetadas 
para atender às necessidades 
básicas de moradia dos usuários, 
adotando um modelo tripartido 
(dividido em áreas social, íntima e 
de serviços), o que gera problemas 
funcionais devido à redução das 
dimensões dos cômodos (figura 
2.2).

	  Essa divisão arquitetônica 
é insuficiente para atender às 
necessidades reais dos moradores, 
ao contar com um programa 
mínimo e dimensões fixas dos 
cômodos, desconsiderando o 
perfil das famílias residentes 
(Logsdon et al., 2019). Programas 
de qualidade, como o Programa 
Brasileiro de Qualidade e 

frequentemente resulta em 
desconforto térmico e aumento 
de gastos para alcançar o conforto 
adequado durante a fase de uso e 
operação das habitações (Triana; 
Lamberts; Sassi, 2015; Amore; 
Shimbo; Rufino, 2015; Oliveira, 
2015; Oliveira, 2017; Vasquez, 
2017; Brasileiro; Morgado; Luz, 
2017; Villa et al., 2017; Senado 
Notícias, 2018; Ornstein et al., 
2018; Ono et al., 2018; Villa et 
al., 2021; Oliveira, Villa, 2021; 
Carneiro et al., 2022;  Bortoli, 
2023; Oliveira; Garrefa; Villa, 
2023; Martins; Villa, 2024).

	 Ao avaliar a vida útil e o 
desempenho termoenergético de 
um edifício ao longo de 40 anos, 
é crucial considerar variáveis 
como mudanças climáticas, 
comportamento dos usuários e 
flexibilidade. Muitas estratégias 
projetuais podem ser reavaliadas 
sob diferentes perspectivas, 
especialmente em projetos de HIS, 
onde o custo reduzido continua 
sendo um fator predominante 
(Triana, 2018).

	 De acordo com Villa 
(2013), os projetos habitacionais 
do PMCMV apresentam uma 
tipologia padronizada em todo o 
Brasil, resultando em moradias 

Figura 2.2 - Exemplo de               
tripartição em HIS térrea na cidade 
de Uberlândia.

Fonte: El Global, adaptado por 
Martins (2023, p.33).
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Produtividade do Habitat 
(PBQPH) e a ISO-9000, não 
questionam nem visam qualificar 
os espaços arquitetônicos dos 
projetos habitacionais. Ademais, 
as iniciativas sociais não são 
obrigadas a obter certificações de 
qualidade.

	 O problema habitacional 
nas cidades brasileiras perdura 
há décadas, com muitas 
moradias apresentando condições 
inadequadas para as necessidades 
dos moradores. O programa, por 
sua vez, continua a sustentar 
a viabilidade e a economia dos 
projetos, destacando que já 
beneficiou milhares de famílias e 
difundiu o modelo de habitação 
mínima em todo o Brasil (Batista; 
Ramires, 2017).

	 Em resposta a essa 
realidade, os moradores de HIS, 
insatisfeitos com suas residências, 
realizam reformas e ampliações 
de maneira autônoma, buscando 
ajustar os espaços às suas 
necessidades e às mudanças 
nos perfis familiares ao longo do 
tempo. A aplicação ainda restrita 
da Lei de Assistência Técnica para 
Habitações de Interesse Social 
(ATHIS) contribui para a falta 
de assessoria técnica adequada, 

resultando em projetos e 
modificações que frequentemente 
desconsideram as condições 
climáticas e as necessidades 
das populações locais, criando 
ambientes termicamente 
desconfortáveis para os usuários. 

	 O PMCMV enfrenta desafios 
significativos, principalmente 
no que se refere à manutenção 
dos subsídios em um cenário 
de restrições fiscais e inflação 
elevada, o que pode comprometer 
tanto a continuidade quanto a 
expansão da iniciativa. Além disso, 
é crucial garantir que as novas 
habitações sejam construídas em 
áreas que promovam a integração 
urbana, evitando a segregação 
de famílias de baixa renda em 
regiões periféricas ou desprovidas 
de infraestrutura adequada.

	 Nos ciclos anteriores 
do programa, muitos 
empreendimentos foram 
estabelecidos em locais afastados, 
com acesso restrito a transporte 
público, serviços de saúde, 
educação e oportunidades de 
emprego. Tal situação gerou 
críticas quanto à localização e 
à qualidade das construções, 
incluindo a durabilidade das 
moradias. Se o programa não 
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Social (ATHIS), um serviço 
especializado que oferece suporte 
técnico e orientação profissional 
para a construção e melhoria das 
habitações. 

	 Criada pela referida lei, 
a ATHIS desempenha um papel 
fundamental ao garantir que 
as moradias sejam projetadas 
e construídas com qualidade, 
adequando-se às condições 
climáticas e aos contextos 
específicos das comunidades 
atendidas. Assim, a lei e a ATHIS, 
em conjunto, não somente 
viabilizam o acesso à moradia, 
como também asseguram padrões 
de dignidade e adequação, 
contribuindo para a melhoria da 
qualidade de vida das famílias de 
baixa renda.

	 Cardoso e Santo Amore 
(2018) exploram os elementos que 
caracterizam uma moradia digna, 
como a qualidade arquitetônica 
e a adaptação às diferentes 
realidades e necessidades das 
famílias, apontando que tais 
objetivos podem ser alcançados 
por meio da ATHIS. Nesse sentido, 
Amirati (2019) enfatiza a ATHIS 
como um mecanismo fundamental 
para garantir o direito humano à 
moradia digna. 

adotar um controle mais rigoroso 
dos padrões de construção, 
problemas de habitabilidade 
podem persistir.

	 A eficácia do programa 
neste novo ciclo dependerá de 
sua capacidade de assegurar 
fontes de financiamento estáveis 
e suficientes para a continuidade 
dos subsídios, sem comprometer 
o orçamento público. Além disso, 
será fundamental selecionar 
terrenos adequados para as novas 
unidades habitacionais e garantir 
um controle rigoroso de qualidade 
nas obras. Sem uma abordagem 
eficaz para superar esses desafios, 
o programa pode não alcançar 
plenamente seus objetivos 
de inclusão habitacional e de 
melhoria das condições de vida 
das populações mais vulneráveis.

2.1.2 A “Lei de ATHIS”

	 A   Lei   Federal n. 
11.888/2008 (Brasil, 2008) 
assegura às famílias de baixa 
renda o direito a projetos 
habitacionais adequados, por meio 
de assistência técnica pública e 
gratuita, promovendo o acesso à 
moradia digna. Essa assistência é 
realizada pela Assistência Técnica 
para Habitação de Interesse 
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segurança habitacional (Pereira; 
Paula, 2018). A falta de assistência 
resulta em problemas construtivos, 
patologias e descumprimento das 
legislações, além de negligenciar 
fatores bioclimáticos (Fim et al., 
2019). 

	 Campos (2017) destaca 
que as reformas frequentes 
nas habitações do PMCMV 
ocorrem devido a fatores como 
adaptação, correção de defeitos 
e personalização, evidenciando 
a necessidade de estratégias 
que aprimorem a resiliência do 
ambiente construído.

	 A implementação da Lei n. 
11.888/2008 (Brasil, 2008) varia 
significativamente nas diferentes 
regiões do Brasil. Em alguns 
municípios, políticas ativas de 
assistência técnica possibilitam 
a aplicação da lei, beneficiando 
diversas famílias. Entretanto, em 
outras áreas, a aplicação é ainda 
limitada por fatores como falta 
de recursos, desconhecimento ou 
falta de articulação entre governos 
locais, profissionais da construção 
civil e moradores beneficiários. 
Essa situação é agravada pela 
inadequação das habitações de 
interesse social, frequentemente 
associada à ausência da ATHIS, e 

	 Contudo, as habitações 
padronizadas muitas vezes não 
atendem às necessidades das 
famílias, levando a intervenções 
constantes, como reformas e 
ampliações sem planejamento 
adequado, frequentemente 
realizadas por meio da 
autoconstrução (Freitas; Yano, 
2018; Imai; Fabrício, 2020; 
Fonseca et al., 2020). 

	 A ATHIS tem promovido 
ações de assistência técnica 
em áreas rurais e urbanas, 
universalizando o acesso a serviços 
de qualidade em Arquitetura e 
Urbanismo para famílias com renda 
inferior a três salários-mínimos. 
Tais ações são cruciais, uma vez 
que a arquitetura ainda é percebida 
como um privilégio na sociedade. 
Por meio da ATHIS, busca-se (i) 
estimular uma nova cultura social; 
(ii) capacitar arquitetos para 
atuar na assistência técnica; (iii) 
promover regularização fundiária, 
infraestrutura urbana, o espaço 
público e a organização social; e 
(iv) adotar um modo participativo 
(CAU/SC, 2020).

	 A vinculação da 
autoconstrução à assistência 
técnica é essencial para garantir 
padrões mínimos de qualidade e 
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desenvolvimento de parcerias 
entre o poder público, a iniciativa 
privada e organizações da 
sociedade civil pode acelerar 
e expandir a aplicação da lei, 
garantindo que um número maior 
de famílias seja beneficiado.

2.2 Habitação de Interesse 
Social em Uberlândia (MG)

	 Uberlândia é um dos 
principais municípios do estado de 
Minas Gerais, situado na região 
do Triângulo Mineiro, no Sudeste 
do Brasil. Com uma população 
estimada em 713.224 habitantes e 
uma área territorial de 4.115,206 
km², o município configura-se 
como o segundo mais populoso do 
estado, atrás somente da capital, 
Belo Horizonte. Reconhecida 
por seu dinamismo econômico e 
posição estratégica no interior do 
país, Uberlândia destaca-se por 
sua infraestrutura desenvolvida e 
por atuar como um centro regional 
de comércio e serviços. Em 2024, 
alcançou a segunda colocação 
entre as cidades do interior do 
Brasil em termos de Produto 
Interno Bruto (PIB), com um valor 
de R$ 43,1 bilhões, ocupando a 
19ª posição no ranking nacional 
(IBGE, 2024a). 

à execução simplista de políticas 
públicas, sem o devido controle e 
regulamentação.

	 A ausência de assistência 
técnica e a prevalência da 
informalidade não somente 
agravam a inadequação 
habitacional, mas também 
comprometem a segurança das 
construções, que carecem de 
orientação profissional. Isso 
reforça a importância da ATHIS, 
não somente como um direito, 
mas como um instrumento 
indispensável para as políticas 
habitacionais cumprirem 
efetivamente seu papel de oferecer 
moradias dignas e adequadas 
às populações mais vulneráveis 
(CAU/BR, 2018; CAU/SC, 2020).

	 As perspectivas para 
a implementação da Lei n. 
11.888/2008 (Brasil, 2008) são 
promissoras, especialmente 
em um contexto de maior 
conscientização sobre a inclusão 
social e a promoção de moradias 
dignas. Com o fortalecimento 
de políticas públicas voltadas à 
habitação e o engajamento de 
diversos setores da sociedade, 
a ATHIS tem potencial para 
ser mais amplamente adotada 
em todo o país. Além disso, o 
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	 No âmbito habitacional, a produção de HIS em Uberlândia se 
iniciou a partir da década de 1940, em resposta à demanda crescente 
por moradia popular no Brasil, impulsionada pela criação da Fundação da 
Casa Popular (Villa et al., 2016). A primeira iniciativa relevante ocorreu 
em 1954, com a entrega de um conjunto habitacional de 50 unidades. 
No entanto, a localização desse conjunto, distante do centro da cidade, 
dificultou a integração dos moradores ao tecido urbano e ao acesso a 
serviços essenciais.

	 Durante  as décadas de 1960 e 1970, o desenvolvimento habitacional 
foi marcado pela atuação do Sistema Financeiro da Habitação (SFH) e do 
Banco Nacional da Habitação (BNH), que financiaram a construção de 
novos conjuntos habitacionais em Uberlândia (Villa et al., 2016). 

	 A partir do final da década de 1960, conjuntos foram implementados 
pela Cohab-MG e por cooperativas habitacionais. Entretanto, o crescimento 
urbano acelerado a partir da década de 1970 intensificou a construção de 
conjuntos habitacionais promovidos pelo BNH, ampliando o estoque de 
moradias para atender à demanda da cidade em rápida expansão (Villa 
et al., 2016). 

	 A figura 2.3 ilustra o cenário de Uberlândia em 1970, evidenciando 
o conjunto habitacional implantado pelo BNH na região industrial, que 
simboliza essa fase de crescimento habitacional orientado por políticas 
federais.

Figura 2.3 -  1970: Sistema Financeiro da Habitação (BNH)-Conjunto Industrial.

 Fonte: IBGE (2024b).
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	 A década de 1980 foi marcada por um acordo entre a Prefeitura 
Municipal e o BNH, resultando na construção de grandes empreendimentos 
habitacionais em áreas periféricas, predominantemente em locais de baixo 
valor imobiliário e pouco interesse comercial (Batista; Ramires, 2017). 
O crescimento urbano de Uberlândia, entre 1985 e 2013, seguiu uma 
tendência de expansão ao longo das rodovias que cruzam o território, o 
que resultou na formação de bairros de difícil acesso para a população de 
baixa renda (Villa et al., 2017). 

	 Nas décadas seguintes, o padrão de expansão de Uberlândia foi 
caracterizado pelo crescimento ao longo das rodovias, gerando bairros 
periféricos de difícil acesso, como Shopping Park e Pequis, a partir dos 
quais o tempo de deslocamento até o centro da cidade poderia levar de 40 
a 85 minutos em veículos privados (Villa et al., 2017). Essa configuração 
urbana contribuiu para a segregação socioespacial e reforçou os desafios 
de integração e acesso à infraestrutura e serviços básicos.

	 A partir de 2009, com a criação do PMCMV, houve uma nova 
onda de construção de habitações populares em Uberlândia, visando 
atender famílias de baixa renda (Villa et al., 2016). Nos anos seguintes, 
bairros como Shopping Park e Pequis receberam milhares de unidades 
habitacionais, especialmente na Faixa 1 do programa, destinada às 
famílias mais vulneráveis. Em 2014, o Residencial Pequis entregou 3.200 
unidades, seguido por outros cinco empreendimentos aprovados no 
mesmo período, totalizando 8.009 moradias populares (Chaves, 2020).

Linha do Tempo de Habitação Social em Uberlândia
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	 A implementação de HIS em Uberlândia buscou mitigar o 
déficit habitacional, tanto qualitativo quanto quantitativo, contribuindo 
significativamente para a oferta de moradias populares na cidade. Desde 
os primeiros conjuntos habitacionais entregues em 1954 pela Fundação da 
Casa Popular até os empreendimentos mais recentes, como o Residencial 
Pequis e o Residencial Monte Hebron, houve um esforço contínuo para 
atender à demanda habitacional das famílias de baixa renda (Villa et al., 
2016; Araújo; Villa et al., 2017).

	 No entanto, embora tenha havido um aumento substancial 
no número de unidades entregues, a eficácia das HIS ainda enfrenta 
desafios significativos. Os principais problemas estão relacionados à 
localização periférica dos empreendimentos, ao acesso limitado a serviços 
e infraestrutura, e às deficiências nas condições das moradias, que 
frequentemente não atendem às demandas específicas dos moradores 
(Pereira, 2017; Chaves, 2020). 

	 Além disso, a falta de ATHIS limita a adequação das HIS às 
necessidades contemporâneas, resultando em reformas improvisadas 
e inadequadas realizadas pelos próprios moradores, impactando 
negativamente a qualidade e a sustentabilidade das moradias (Freitas; 
Yano, 2018; Imai; Fabrício, 2020).

	 Portanto, apesar dos avanços quantitativos na oferta de HIS em 
Uberlândia, ainda são necessárias ações mais eficazes para aprimorar 

 Fonte: Soares (1998).
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a qualidade das habitações e garantir uma melhor integração urbana e 
social para as famílias beneficiadas. A figura 2.4 ilustra a distribuição 
dos empreendimentos habitacionais em Uberlândia, diferenciando os 
conjuntos construídos antes de 2015 dos implantados entre 2015 e 2016. 
As habitações mais antigas são representadas por círculos mais claros, 
enquanto as construídas no período mais recente estão indicadas em 
roxo. A localização periférica desses empreendimentos revela um padrão 
de expansão urbana descentralizada, típico das políticas habitacionais 
adotadas na cidade.

	 Como enfatizado por Villa et al. (2016), essas iniciativas foram 
responsáveis por uma profunda transformação urbana em Uberlândia, 
mas também trouxeram desafios significativos de integração ao tecido 
urbano, dificultando o acesso a serviços essenciais e aumentando a 
segregação espacial. Araújo e Villa (2017) ressaltam a necessidade de 
uma abordagem mais dinâmica, que inclua não somente a produção 
de novas unidades, mas também a melhoria das habitações existentes. 
Nesse contexto, a ATHIS é destacada como uma ferramenta essencial 
para garantir moradias mais adequadas e adaptáveis, favorecendo a 
privacidade e reduzindo conflitos de convivência, como observado por 
Pereira (2017). 

Figura 2.4 - Empreendimentos habitacionais implantados em Uberlândia-MG.

Fonte: PMU(2016); elaborado por Batista; Ramires (2017) Reconstruído por 
Martins (2023, p.41).
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	 O tópico seguinte identifica as unidades de análise de estudos 
de caso, localizados em Uberlândia (MG), nos bairros Shopping Park e 
Pequis, situados nos extremos sul e oeste da cidade, respectivamente. 
Esses bairros representam exemplos emblemáticos das dificuldades 
e potenciais de adaptação das HIS em Uberlândia, refletindo tanto os 
impactos das políticas habitacionais quanto às necessidades de melhoria 
contínua por intervenções como a ATHIS. A análise aprofundada desses 
casos fornecerá uma visão mais detalhada das condições de moradia e 
das estratégias de adaptação adotadas pelos moradores.

2.2.1 Estudo de Caso

	 A cidade de Uberlândia apresenta clima marcado por variações 
entre longos períodos quentes e úmidos e outros frios e secos. Essa 
alternância climática é significativa para o estudo de caso, ao influenciar 
diretamente o conforto térmico nas residências e a necessidade de 
adaptações habitacionais. Durante os meses de abril a setembro, a 
umidade relativa do ar frequentemente atinge níveis baixos, chegando a 
20%, o que pode comprometer o conforto humano e a qualidade de vida, 
especialmente em habitações menos adaptadas às condições climáticas 
locais. Geadas são raras, mas podem ocorrer em áreas de várzea durante 
o inverno, indicando a necessidade de soluções construtivas que protejam 
os moradores em eventuais extremos de temperatura.

	 Localizada a uma altitude média de 865 metros, na interseção das 
coordenadas 18° 55’ Sul e 48° 17’ Oeste, Uberlândia se insere na porção 
sul da Zona Intertropical, o que proporciona um clima de temperatura 
moderada.  Esse fator, aliado à altitude, resulta em uma temperatura 
média anual de 23,4°C (entre 2010 e 2020), com extremos de 38,5°C em 
2020 e 1,0°C em 1981 (SEPLAN, 2021). 

	 Quando da realização das pesquisas, a cidade era classificada 
como pertencente a Zona Bioclimática 4, de acordo com a NBR 15220-3 
que definia o zoneamento bioclimático brasileiro. (Bortoli et al., 2024). 
Tais características climáticas são relevantes para as análises de estudos 
de caso, pois determinam demandas específicas para o conforto térmico 
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das habitações e apontam a necessidade de estratégias bioclimáticas 
eficazes nas intervenções habitacionais em Uberlândia.

	 Os conjuntos habitacionais, Residencial Sucesso Brasil (RSB) 
e gleba 2A4 (R2A4), foram selecionados para análise da resiliência em 
HIS em Uberlândia. Ambos os conjuntos são do tipo horizontal, o que 
permite explorar como a ocupação do lote responde às necessidades 
de adaptação dos moradores ao longo do tempo. No Shopping Park, as 
unidades são geminadas, enquanto no Pequis, as casas são isoladas no 
lote, possibilitando uma comparação das adaptações estruturais realizadas 
em cada tipologia.

	 Cada conjunto conta com mais de três mil unidades em cada 
conjunto, desenvolvidos dentro do PMCMV, na Faixa 1 (destinada a 
famílias com rendimentos entre 0 e 3 salários mínimos). A entrega das 
unidades do RSB ocorreu em 2010/2011, enquanto o R2A4 foi concluído 
em 2016. As unidades possuem áreas construídas variando de 37,91 m² 
a 42,35 m². As habitações são construídas em lotes de 200 m² e incluem 
o programa mínimo composto por sala, cozinha, dois quartos, banheiro 
social e área de serviço externa. O RSB, situado no setor sul, encontra-
se a mais de 10 km do centro da cidade, enquanto o R2A4, localizado no 
setor oeste, está a mais de 17 km de distância (Figura 2.5).

Figura 2.5 - Uberlândia-MG: Localização das unidades de análise nos CHIS 
dos bairros Pequis e Shopping Park (2023).

 Fonte: Organizado por Bortoli (2023, p.87)
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funcionais nos diferentes modelos 
de habitação.

	 A seleção dessas unidades 
também foi motivada pelo número 
significativo de residências em 
cada conjunto — mais de três mil 
unidades em ambos os casos —, 
oferecendo uma oportunidade 
de analisar as dinâmicas de 
adaptação em contextos de alta 
densidade populacional. 

	 Além disso, o fato de 
ambos os conjuntos terem sido 
desenvolvidos dentro do PMCMV, 
na Faixa 1, permite explorar como 
as condições socioeconômicas 
dos moradores influenciam 
as intervenções realizadas 
nas habitações. As diferenças 
temporais de entrega — o RSB foi 
entregue em 2010/2011 e o R2A4 
em 2016 — também possibilitam 
investigar mudanças no design 
e nos materiais empregados, 
analisando possíveis evoluções 
projetuais e suas implicações na 
resiliência das moradias ao longo 
do tempo.

	 A localização dos dois 
conjuntos habitacionais é 
igualmente significativa para 
o estudo das dinâmicas de 
adaptação. O Shopping Park, 

	 A análise dessas 
características permitirá um 
entendimento mais profundo 
das condições de resiliência em 
HIS, considerando a tipologia das 
unidades, a densidade populacional 
e o contexto urbano em que estão 
inseridas, detalhados a seguir.

	 A escolha dos conjuntos 
habitacionais Residencial Sucesso 
Brasil (RSB), localizado no Bairro 
Shopping Park, e a gleba 2A4 
(R2A4), situado no Bairro Pequis, 
como unidades de análise para 
esta pesquisa, fundamenta-se 
em características específicas 
que permitem uma análise 
aprofundada da resiliência em 
HIS em Uberlândia. Ambos são 
exemplos de CHIS horizontais, 
situados em Zonas Especiais de 
Interesse Social (ZEIS), facilitando 
a compreensão de como a 
ocupação do lote ocorre segundo 
necessidades dos moradores ao 
longo do tempo. 

	 A diferença tipológica entre 
as casas geminadas no Shopping 
Park e as casas isoladas no Pequis 
possibilita uma comparação 
detalhada das estratégias de 
adaptação e ampliação adotadas 
em cada local, permitindo 
identificar variações estruturais e 
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não somente as adaptações 
físicas das unidades, mas também 
como essas alterações refletem 
as necessidades, preferências e 
condições socioeconômicas dos 
moradores, minimizando vieses 
e proporcionando um diagnóstico 
preciso da adequação das 
intervenções habitacionais.

	 Assim, o estudo desses 
dois conjuntos habitacionais, 
por meio de uma abordagem 
metodológica que integra análise 
técnica e percepção dos usuários, 
contribuiu para um entendimento 
mais amplo e detalhado das 
práticas de resiliência em HIS, 
além de fornecer subsídios para 
o desenvolvimento de políticas 
habitacionais mais adequadas às 
realidades locais.

2.2.1.1 Residencial da gleba 
2A4 (R2A4) 

	 O CHIS situado na gleba 
2A4, ou apenas R2A4, localizado 
no bairro Pequis, foi fundado em 
2014 e entregue às famílias no final 
de dezembro de 2016. Localizado 
no Setor Oeste, está situado no 
limite do novo perímetro urbano 
da cidade de Uberlândia, composto 
por 9 glebas divididas (2A1, 2A2, 
2A3, 2A4, 2A5, 2A6, 2B1, 2B2, 

localizado no setor sul de 
Uberlândia, e o Pequis, situado 
no setor oeste, apresentam 
desafios distintos relacionados à 
inserção urbana e à infraestrutura 
disponível. Essa variação 
geográfica oferece percepções 
sobre como as características de 
cada área influenciam o processo 
de adaptação das moradias e 
a resiliência dos moradores, 
especialmente em termos de 
acesso a serviços, mobilidade e 
integração urbana (Santos; Serpa, 
2000; Rolnik; Nakano, 2009; 
Baltrusis, 2010; Ferreira, 2012; 
Pequeno; Rosa, 2015; Batista; 
Ramires, 2017).

	 A metodologia de Avaliação 
Pós-Ocupação (APO) foi aplicada 
para investigar a resiliência 
nesses conjuntos habitacionais 
(segundo valores e instrumentos 
descritos nos capítulos 3 e 4). 
Essa abordagem combinou 
análises técnicas com percepções 
dos moradores, fornecendo uma 
visão abrangente e realista das 
adaptações realizadas (Villa; 
Saramago; Garcia, 2015; Voordt; 
Wegen, 2013). 

	 Ao integrar o olhar dos 
usuários com uma análise mais 
técnica, a APO permite identificar 
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2B3, e 2B5) em duas grandes áreas, denominadas A e B, como mostrado 
na figura 2.6.

	 A gleba escolhida para o estudo de caso foi a 2A4, a primeira a 
ser implantada no bairro, composta por 304 unidades de casas térreas 
isoladas em lotes de 200 m². Este conjunto é composto por unidades 
habitacionais com recuos em todas as quatro fachadas, assim como o 
2A1 e o 2A2, enquanto os demais são alinhados com um dos limites do 
lote.

	 Duas construtoras participaram do desenvolvimento do bairro, 
desde o projeto até a construção das moradias e infraestrutura urbana. 
Foram entregues 3200 casas no período entre 2016 e 2017. O bairro 
possui uma extensa Área de Preservação Permanente (APP), o que levou 
à divisão das casas em nove glebas (Figura 2.7). Essa divisão deriva 
de uma interpretação da legislação do PMCMV e da Portaria n. 660 do 
Ministério das Cidades (Brasil, 2018), que permitem no máximo 500 
habitações por empreendimento.

Figura 2.6 - Setor Oeste, bairro Pequis e divisão dos loteamentos.

 Fonte: Oliveira (2023, p.67).
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	 Aprovado pela Lei Municipal n. 12.065 em 2014 (Uberlândia, 
2014), o loteamento abrange uma área de 1.998.424,37 m², contendo 
3.942 lotes e 3.200 habitações populares construídas. Esta aprovação 
ocorreu imediatamente após a expansão do perímetro urbano da cidade 
no setor oeste, reforçando a periferização do empreendimento. Atendendo 
às demandas do PMCMV – Faixa 1, do Governo Federal e promovido pela 
Prefeitura Municipal de Uberlândia, o projeto foi aprovado juntamente 
com outros cinco loteamentos.

	 A gleba 2A4 é uma área que carece mais de serviços em comparação 
com a parte leste, servindo como um elo entre o perímetro urbano (zona 
de expansão urbana), áreas recreativas e domínios públicos.

	 O R2A4 foi entregue com infraestrutura de pavimentação asfáltica, 
linhas de transporte público coletivo, calçadas padronizadas com espaços 
para plantio de árvores e rampas de acesso para cadeirantes nas esquinas. 
Também possui redes de abastecimento de água, captação de esgoto, 
sistema de cabos para eletricidade e comunicação (telefonia e internet).

Figura 2.7 - Mapa dos residenciais do bairro Pequis.

 Fonte: Oliveira (2023, p.68).
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	 As casas são caracterizadas por terrenos individuais de 200 m² e 
uma área construída de 42,35 m², composta por uma sala, uma cozinha, 
dois quartos, um banheiro social e uma área de serviço externa (Figura 
2.8). Além disso, inclui um sistema de aquecimento solar para a água 
do banheiro. Essa uniformização na tipologia arquitetônica das casas 
segue o padrão do BNH, resultando em um processo de uniformização 
das necessidades objetivas e subjetivas das famílias, além da própria 
configuração da paisagem urbana (Silva, 2013).

	 O sistema construtivo consiste em paredes estruturais maciças 
de concreto moldadas in loco, com espessura de 10 cm e armadas com 
telas eletrossoldadas. Esse método é amplamente utilizado e viável para 
construções em larga escala, devido à alta produtividade e ao baixo 
desperdício de materiais.

	 No entanto, apresenta desvantagens como baixa flexibilidade e 

Figura 2.8 - Unidade habitacional do residencial 2A4 - Bairro Pequis.

 Fonte:  Marca registrada (2016) e acervo de Oliveira (2023, p.69).
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isolamento acústico e térmico inadequados, resultando em edificações 
com menor resiliência. O telhado é feito com telhas de concreto, estrutura 
galvanizada e forro de PVC. A fundação utilizada é o radier. 

	 As instalações hidráulicas utilizam o sistema PEX (tubos flexíveis) 
para água fria e quente. As esquadrias são de alumínio com pintura cinza. 
Nos quartos, há janelas venezianas. As unidades habitacionais sofreram 
diversas adaptações e reformas, ilustradas na figura 2.9, que mostra a 
diferença no adensamento entre os anos de 2016 e 2021.

Figura 2.9 - Pequis – Loteamento 2 A4.

 Fonte:  Organizado por Oliveira (2022, p. 86).
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	 No manual do proprietário fornecido aos moradores, existe uma 
única opção de planta (Figura 2.10) para expandir a residência em 
caso de reforma: o aumento só pode ocorrer na parte frontal da unidade 
habitacional, seguindo as diretrizes estabelecidas pela construtora.

	 Nota-se a possibilidade de ampliar a metragem da sala de estar 
e adicionar um quarto no recuo frontal. Devido à estrutura autoportante 
de parede de concreto, o projeto permitiu a instalação de uma viga para 
suportar a demolição somente na fachada principal. A empresa responsável 
pela construção das casas não assume nenhuma responsabilidade por 

Figura 2.10 – Planta de ampliação fornecida pela construtora.

 Fonte:  Construtora Marca Registrada (2016).
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alterações ou demolições realizadas em outras paredes. Na figura 2.11, 
são visíveis as modificações realizadas nas fachadas, como a adição de 
muros e portões.

	 Essas alterações ilustram as adaptações feitas pelos moradores 
para atender às suas necessidades e preferências pessoais, evidenciando 
a evolução e personalização das unidades habitacionais ao longo do 
tempo.

2.2.1.2 Residencial Sucesso Brasil (RSB) 

Figura 2.11 - Fachadas na entrega e fachadas atuais do bairro Pequis.

Fonte: PMU (2016) e Oliveira (2023, p.70).
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	 O Residencial Sucesso Brasil (RSB), do Bairro Shopping Park, 
situado no Setor Sul, faz parte do maior empreendimento de CHIS já 
construído em Uberlândia (MG). Integra a primeira etapa de implementação 
do PMCMV, oferecendo mais de 3.600 unidades habitacionais geminadas 
para famílias de renda baixa da faixa 1 (até 3 salários-mínimos).

	 Desde sua fundação nos anos 1990, o bairro enfrenta desafios 
de regularização devido à ocupação inicial ilegal de dois lotes por um 
proprietário de fazenda. A falta de estudos de impacto ambiental, 
a ausência de definição de Área de Preservação Permanente (APP), o 
descumprimento das normas de uso do solo e a deficiência no transporte 
público foram razões apontadas pela prefeitura para a não regularização 
por vários anos. 

	 Em 1992 a região foi finalmente aprovada, porém sem as 
adequações urbanas mínimas necessárias, começou a comercialização 
do Shopping Park I, com 1.951 lotes, e do Shopping Park II, com 1.946 
lotes, totalizando 3.897 lotes. Foi apenas nos anos 2000 que algumas 
casas foram construídas no empreendimento. 
	
	 A partir de 2009, devido à expansão urbana, a continuidade do 
loteamento foi implementada com as fases Shopping Park III, IV, V, VI 
e VII, totalizando 2.770 lotes, como mostrado na figura 2.12. O bairro 
consiste em loteamentos adjacentes desenvolvidos por construtoras 
distintas, e está segregado espacialmente em relação ao restante da 
cidade (Batista; Soares, 2017, p.12). Resiliência onde (9).png
0 B/s — 6,7 MB de 6,7 MB

Figura 2.12 - Progressão de ocupação do bairro Shopping Park.

Fonte: Villa et al.,(2017); adaptado por Oliveira (2023, p.61).



[147]

M
O

R
A

Pesq
uisa em

 H
abitação

	 Assim, a área selecionada foi a “IV” do Shopping Park III, que 
inclui 8 loteamentos: Residencial Jacarandás I e II, Residencial Xingu, 
Tapajós, o RSB, Vitória Brasil, Villa Real e Villa Nueva.

	 O RSB, inaugurado entre 2010 e 2012, encontra-se no CHIS do 
bairro Shopping Park, em Uberlândia (MG). Ao longo dos anos, diante 
de mudanças nas circunstâncias que geraram novas necessidades, os 
moradores fizeram melhorias em suas residências para aumentar a 
qualidade de vida, demonstrando sua capacidade de adaptação. É notável 
a segregação espacial em que se encontra, localizado no extremo sul do 
bairro Shopping Park em relação ao restante da cidade.

	 Arantes (2018) argumenta que essa percepção é justificada 
pela localização do empreendimento entre extensas áreas de proteção 
permanente (APP) ao sul, leste e oeste, e pelo seu limite ao norte pelo 
Anel Viário Setor Sul, além de extensos vazios urbanos que separam o 
conjunto habitacional de interesse social (CHIS) do centro da cidade. 

	 Considerando os residenciais entregues pelo PMCMV no bairro, o 
RSB foi escolhido para análise devido à sua localização na extremidade do 

Figura 2.13 - Progressão de ocupação do bairro Shopping Park.

Fonte: Villa et al.,(2017); adaptado por Oliveira (2023, p.61).



[148]

C
as
a

R
es
il
ie
nt
e

bairro, sua proximidade com o Centro de Artes e Esportes Unificado (CEU) 
e a disponibilidade de dados de pesquisas anteriores (Figura 2.14).

Com base nas premissas do PMCMV do Governo Federal, o RSB foi 
autorizado pelas Leis Municipais Complementares n. 496/2009 e 510/2009 
(Uberlândia, 2009a; 2009b), além de estar conforme as legislações 
urbanísticas vigentes.

	 Conforme a Lei n. 6.766/1979, que dispõe sobre o Parcelamento 
do Solo Urbano (Brasil, 1979), cada loteamento integrante do Shopping 
Park III segue as diretrizes dessa legislação. Nesse contexto, o RSB é 
composto por 175 unidades habitacionais distribuídas em lotes de 200 
m². 

	 Dentre essas unidades, 172 possuem área útil construída de 33,4 
m², com dimensões de 6,39 metros por 5,93 metros (Figura 2.15), 
enquanto outras 3 unidades foram adaptadas, com área de 38,15 m² e 
dimensões de 6,39 metros por 5,97 metros, destinadas a pessoas com 
deficiência e/ou idosos, conforme também ilustrado na figura 2.16.

Figura 2.14 - Mapa dos residenciais do bairro Shopping Park.

Fonte: Adaptado de Villa et al. (2017, p.52).
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	 As casas do RSB são térreas e geminadas, foram construídas 
pela Construtora Marca Registrada, sendo dispostas em pares com uma 
“parede e meia” separando dois lotes de 200 m² cada. Seu programa 
mínimo é composto por um padrão similar, de dois quartos, um banheiro 
social, uma sala e uma cozinha conjugada, e uma área de serviço externa, 
construídas com alvenaria estrutural de blocos cerâmicos de 09 x 10 x 24 

Figura 2.15 e Figura 2.16 - Tipologia padrão - Shopping Park.

Fonte:Adaptado de Bortoli (2018, p.67).

Fonte: PMU (2016); Acervo de Oliveira (2023, p.63).
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cm, impedindo a demolição de paredes.

	 A fundação é do tipo radier e cobertura de telha cerâmica, o forro 
é feito de PVC. O acabamento do piso é composto por piso cerâmico, e as 
áreas molhadas têm revestimento até 150 cm de altura. As esquadrias 
são de portas de madeira e janelas metálicas com os vidros translúcidos 
do tipo “boreal”, e algumas unidades foram equipadas com aquecedor 
solar.

	 Esse sistema construtivo tem a desvantagem de dificultar futuras 
ampliações e reformas, pois as próprias paredes suportam as cargas 
da edificação e, portanto, não podem ser removidas sem a realocação 
de outras para sustentar a estrutura. No entanto, apresenta vantagens 
como rapidez e facilidade na construção, menor desperdício de materiais, 
maior economia e redução da mão de obra, aspectos valorizados por 
construtoras e construtores no país.

	 Nas casas térreas, as reformas e intervenções tornam-se evidentes 
ao longo do tempo. Isso ocorre devido à autonomia proporcionada pelos 
empreendimentos horizontais, que permitem ampliações na frente e no 
fundo do terreno. Em poucos anos, é possível observar a mudança na 
paisagem urbana do bairro, resultante das apropriações, intervenções 
na edificação original e reformas realizadas. Diante do exposto, podemos 
perceber que as UH do RSB passaram por diversas adaptações e reformas, 
como pode ser observado na figura 2.17, que mostra a diferença de 
adensamento entre os anos de 2010 e 2019.

Figura 2.17 - Adensamento do bairro Shopping Park entre os anos de 2010 e 
2019.

 Fonte: Casa Resiliente. Disponível em: https://www.casaresiliente.com/. Acesso em: 15 set. 2025.
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	 A figura 2.18 ilustra o estado original das casas na entrega e as 
modificações feitas nas fachadas, principalmente com a adição de muros 
e portões.

	 De acordo com Vasconcellos (2019), as reformas são frequentes 
devido ao layout inflexível das moradias, resultando em inadequação 
às diferentes configurações familiares, alta sobreposição de atividades, 
dificuldades de armazenamento e falta de identificação com a residência.

	 Diante do exposto, realizou-se uma análise que possibilitou a 
elaboração de um quadro comparativo entre os bairros estudados. Segundo 
Gil (2008, p.16), “a análise comparativa, ou método comparativo, é uma 
investigação que pode ser aplicada a indivíduos, classes, fenômenos ou 
fatos, consistindo na coleta de informações semelhantes e diferentes 
para examinar o objeto de estudo, possibilitando a verificação de dados 
concretos”. 

	 Nesse contexto, a análise foi conduzida para comparar as 
características dos RSB e R2A4. O objetivo dessa análise foi coletar dados 
essenciais para a elaboração de discussões e conclusões nesta pesquisa. 
Com base nesses dados, foi confeccionado o Quadro 2.1 que apresenta 

Figura 2.18 - Casas entregues e fachadas modificadas pelos moradores.

Fonte: Villa et al. (2017, p.306).
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as principais informações dos dois conjuntos habitacionais, incluindo data 
de entrega, localização, tipologia, programa de necessidades e sistema 
construtivo.

Quadro 2.1 - Análise comparativa do objeto de estudo.

Fonte: Martins (2023).
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	 A partir do quadro 2.1, observa-se que os conjuntos habitacionais 
populares apresentam tanto semelhanças quanto diferenças. No que 
diz respeito às semelhanças, ambos os conjuntos se enquadram na 
Faixa 1 do PMCMV, com limite de renda de até R$1.600,00 em 2014 e 
até R$2.640,00 em 2016. A tipologia das unidades habitacionais (UH) 
também é semelhante nos dois casos, sendo horizontal, com lotes 
de 200 m² tanto no RSB quanto no R2A4. As UHs são compostas por 
sala, cozinha, dois quartos, banheiro social e área de serviço externa. 
Em ambos os conjuntos, a tipologia oferecida é tripartida, um modelo 
disponibilizado pelos programas habitacionais, independentemente do 
tamanho da família. Essa padronização pode gerar problemas funcionais 
nas UH, devido à redução dimensional dos cômodos (Villa, 2013).

	 É evidente que os modelos construtivos oferecidos pelo PMCMV 
contribuem para a inflexibilidade das unidades habitacionais, devido ao 
conteúdo programático limitado, impactando negativamente a resiliência 
das UH e sua qualidade de vida dos moradores (Pequeno; Rosa, 2015).

2.3 Considerações parciais

	 É   fundamental   ressaltar  que a avaliação de resiliência 
em habitações de interesse social (HIS) é uma tarefa complexa e 
multidimensional. Os impactos enfrentados por essas habitações, 
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sejam eles climáticos, socioeconômicos, arquitetônicos ou relacionados 
à adaptação humana, exigem estratégias integradas para fortalecer 
a capacidade de resposta e adaptação dos moradores. O estudo de 
grandes causas, ameaças e efeitos negativos permite um entendimento 
aprofundado das vulnerabilidades e potencialidades das HIS, contribuindo 
para intervenções mais eficazes e políticas habitacionais inclusivas.

	 A seguir, será abordada a questão central de “Resiliência a quê?”, 
destacando os diferentes tipos de vulnerabilidades e exposições, tanto 
das pessoas quanto do ambiente construído. Este capítulo se aprofundará 
na identificação de fatores-chave de exposição, considerando a crescente 
urbanização e os desafios das mudanças climáticas para as áreas 
urbanas, além de analisar como essas condições impactam diretamente a 
resiliência das HIS e as condições de vida de seus moradores​.
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OBJETIVO DO CAPÍTULO: Apresentar a concepção do Questionário 
de Impacto (QI) como instrumento de pesquisa destinado à avaliação 
dos impactos que incidem sobre Habitações de Interesse Social (HIS) 
brasileiras, demonstrando sua capacidade de identificar e hierarquizar 
prioridades de ação e de contribuir para maior assertividade na 
prestação de Assistência Técnica em Habitação de Interesse Social 
(ATHIS), a partir de sua validação em estudo de caso-piloto. 

HIGHLIGHTS  

- Diante da miríade de impactos a que estão cronicamente sujeitas as 
HIS brasileiras, evidencia-se a importância da resiliência no ambiente 
construído como estratégia para a redução de sua vulnerabilidade.
- Grandes causas de impactos podem ser compreendidas como as 
motivações que levam à ocorrência de determinados eventos, abarcando 
fatores socioeconômicos, climáticos e físicos arquitetônicos, dos quais 
decorrem ameaças capazes de gerar efeitos negativos perceptíveis nos 
sistemas físicos e sociais de HIS.
- É necessário operacionalizar a mensuração dos impactos que incidem 
em cada contexto de HIS, de modo a compreender fatores específicos 
determinantes de sua vulnerabilidade e, com isso,  identificar estratégias 
de ampliação da resiliência no ambiente construído que sejam compatíveis 
com as demandas reais dos usuários.
-  A aplicação do instrumento de Avaliação Pós-Ocupação (APO) 
denominado Questionário de Impacto (QI) em estudo de caso possibilita a 
compreensão e mensuração dos efeitos negativos percebidos por usuários, 
por meio de uma abordagem em três etapas. Inicialmente, verifica-se 
se o efeito é percebido ou não; em seguida, avalia-se a existência de 
incômodo; por fim, identifica-se o nível de incômodo gerado, classificado 
como “muito” ou “pouco”.
- A partir dos aprendizados obtidos em aplicações-piloto, recomenda-
se que a análise dos resultados do QI concentre-se nas respostas que 
apontaram maiores níveis de incômodo, considerando que as mesmas 
indicam as prioridades para o contexto em estudo.
- Relativamente ao estudo de caso-piloto ora relatado, quanto aos fatores 
climáticos, o principal efeito negativo identificado foi a presença excessiva 
de pernilongos; nos fatores socioeconômicos, destacou-se a dificuldade 
de poupar recursos; e, nos fatores físicos arquitetônicos, sobressaiu a 
insatisfação com as dimensões reduzidas das moradias.
- O QI demonstrou ser um instrumento abrangente, padronizado e 
potencialmente replicável em contextos semelhantes de HIS. Sua 
estrutura hierárquica permite comparabilidade entre empreendimentos 
distintos e viabiliza o monitoramento longitudinal da vulnerabilidade 
habitacional, constituindo-se não apenas como ferramenta diagnóstica 
pontual, mas como instrumento estratégico de planejamento contínuo.

PALAVRAS-CHAVE: Impactos; Ameaças; Efeitos Negativos; 
Vulnerabilidades; Prioridades; Mitigação; Adaptação; ATHIS.
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3.1 Definições de impacto em Habitação de Interesse Social

A vulnerabilidade dos centros urbanos aos impactos de desastres 
tem aumentado em frequência, duração e intensidade, tendência 

evidenciada pela pandemia de COVID-19 (Zhong; Schroeder; Bekkering, 
2023; Bai et al., 2018). A rápida urbanização global, associada às 
mudanças climáticas, agravam esse quadro ao ampliar a exposição das 
cidades a eventos ambientais extremos. O Painel Intergovernamental 
sobre Mudanças Climáticas (IPCC), principal referência científica no 
tema, têm apontado riscos crescentes para os ambientes urbanos (IPCC, 
2022). Tempestades, inundações, ondas de calor e estiagens prolongadas 
compõem um conjunto de eventos que impõe ameaças cada vez mais 
significativas às populações urbanas e ao ambiente construído, afetando 
de forma ainda mais severa os grupos vulneráveis, especialmente os 
residentes em Habitações de Interesse Social (HIS) (Elias-Trostmann et 
al., 2018; Harvey, 2016). Nas palavras de Triana (2018, p. 54)

	 A partir de Garcia e Vale (2017) e Heeren et al. (2015), depreende-se 
que os impactos percebidos no sistema casa em HIS, expressos na relação 
entre o espaço físico e seus ocupantes, decorrem de chamadas grandes 
causas, ou seja, eventos de grande escala que promovem mudanças 
significativas. Essas grandes causas afetam o ambiente construído e 
originam as “ameaças”, definidas como choques agudos e/ou estresses 
crônicos (Villa et al., 2022; Arup; The Rockefeller Foundation, 2015). As 
ameaças, por sua vez, desencadeiam “efeitos negativos”, responsáveis 
pelo surgimento de patologias no ambiente construído e perceptíveis na 
rotina dos moradores (Villa et al., 2022; Villa et al., 2020), conforme 
esquematizado pela Figura 3.1 e descrito no Quadro 3.1.

Quando se considera a vida útil da edificação e o seu desempenho 
termoenergético em 50 anos, várias variáveis podem entrar em jogo, entre 
elas, as mudanças climáticas, mudanças no comportamento dos usuários, 
flexibilidade, entre outras. Dessa forma, muitas das estratégias adotadas 
nos projetos podem ser abordadas e julgadas a partir de uma outra 
perspectiva. Isto é de particular importância em projetos de habitação de 
interesse social, em que a perspectiva do menor custo ainda se torna muito 
presente.
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Quadro  3.1 - Definições de impacto no ambiente construído de HIS.

Fonte:Adaptado de Villa et al. (2022, p.33).

Figura 3.1 -  Relações entre conceitos de impacto trabalhados.

Fonte: Adaptado de Passos (2025, p.38).
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	 Diante dos diversos impactos a que estão expostas, as HIS podem 
apresentar maior vulnerabilidade ou maior capacidade adaptativa, a 
depender de sua sensibilidade ou suscetibilidade aos diferentes eventos, 
expressa em suas condições físicas, ambientais e de uso. Nesse cenário, 
destaca-se novamente a relevância de promover edificações mais 
resilientes no contexto das HIS, conforme apontado por Fenton et al. 
(2007) e discutido nos capítulos anteriores.

	 As HIS brasileiras, tal como entregues e mesmo após, em uso, 
frequentemente apresentam condições mínimas de habitabilidade1, 
resultando em espaços construtivamente inseguros. A baixa qualidade 
desses ambientes decorre de uma série de fatores subjacentes que afetam, 
de múltiplas formas, a vida cotidiana dos moradores. Tais limitações 
ampliam a vulnerabilidade das habitações, comprometem a saúde e o 
bem-estar de seus usuários (Scotton; Miron; Lersch, 2021; Megahed; 
Ghoneim, 2020) e, consequentemente, reduzem sua capacidade de 
resiliência a impactos diversos ao longo do tempo. Nesse contexto, 
torna-se essencial aprofundar a compreensão desses impactos segundo a 
percepção dos usuários, de modo a subsidiar estratégias de reforma mais 
assertivas e efetivamente capazes de fortalecer a resiliência do sistema 
casa em foco.

	 Quando a promoção da resiliência é o objetivo, parte-se da 
premissa de que, para aprimorá-la, “você precisa saber de onde está 
começando – o que implica em medir algo – e precisa saber para onde 
vai – o que implica traçar possibilidades futuras” (Garcia e Vale, 2017). 
No contexto das HIS, contudo, a resiliência não se limita à identificação 
de problemas ou à proposição de soluções pontuais. Ela corresponde à 
capacidade adaptativa e transformativa do sistema habitacional diante 
de choques e estresses, sendo mediada pelo grau de vulnerabilidade 
existente. Assim, antes de qualquer intervenção, torna-se imprescindível 
identificar os impactos que incidem sobre as HIS como expressão concreta 
dessas vulnerabilidades, a fim de delinear estratégias capazes de ampliar 
a capacidade de adaptação, absorção e reorganização do ambiente 
construído. ¹ Habitabilidade é o conjunto de aspectos que interferem na qualidade de vida e na comodidade dos 

moradores, bem como na satisfação de suas necessidades físicas, psicológicas e socioculturais 
(Bonduki, 2002).
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	 A  Avaliação Pós-Ocupação (APO) oferece o suporte necessário a esse 
entendimento, pois constitui uma metodologia amplamente consolidada 
para aferir a qualidade do ambiente construído por meio de diagnósticos 
consistentes de seus aspectos físicos, funcionais e socioambientais (Ono 
et al., 2019; Villa; Saramago; Garcia, 2015; Villa; Ornstein, 2013). No 
âmbito desta pesquisa, a APO fornece simultaneamente a base para a 
identificação e análise dos impactos e as evidências para a inferência de 
atributos construtivos associados à promoção da resiliência em HIS.

	 Diante disso, o tópico a seguir apresenta os procedimentos 
metodológicos desenvolvidos para a operacionalização da avaliação de 
impactos em HIS, bem como o instrumento de pesquisa utilizado para 
mediar essa análise.

3.2 Histórico de concepção do Questionário de Impacto

	 O QI apresentado neste livro corresponde à terceira versão de 
um instrumento metodológico que vem sendo desenvolvido de forma 
contínua pelo grupo [MORA] ao longo da última década. Desde suas 
primeiras aplicações, o QI tem passado por sucessivos processos de 
refinamento, orientados tanto pelo aprofundamento teórico quanto pela 
experiência empírica acumulada em campo. A cada nova aplicação, 
aspectos inicialmente exploratórios foram sendo revistos, ajustados ou 
suprimidos, ao passo que outros, reconhecidos como mais recorrentes 
e significativos na avaliação dos impactos em HIS horizontais (da faixa 
1 do Programa Minha Casa, Minha Vida, situados na região climática 
que compreende a cidade de Uberlândia/MG, antiga Zona Bioclimática 
4), passaram a assumir papel central na estrutura do instrumento. Esse 
processo evolutivo resultou na reorganização dos elementos analisados, 
que passaram a ser compreendidos não como causas genéricas, mas 
como fatores estruturantes dos impactos percebidos pelos moradores do 
contexto em questão.

	 Ao longo desse percurso, o desenvolvimento do QI esteve associado 
a um conjunto amplo e diversificado de pesquisas, que incluíram projetos 
de iniciação científica, dissertações de mestrado, teses de doutorado, 
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estágios de pós-doutorado e ações de extensão universitária. Em 
função do caráter progressivo e experimental do instrumento, diferentes 
pesquisadores elaboraram, em momentos distintos, instrumentos 
complementares ou módulos específicos que ampliavam ou aprofundavam 
determinadas dimensões da versão vigente do QI, conforme os objetivos 
particulares de cada investigação. Esses materiais adicionais, encontram-
se detalhados nas respectivas produções acadêmicas dos pesquisadores 
envolvidos, às quais se remete para consulta aprofundada: Bortoli, 2018; 
Vasconcellos; 2019; Parreira, 2020; Araújo, 2020; Moraes, 2021; Braga, 
2021; Oliveira, 2022; Oliveira, 2023; Bortoli, 2023; Martins, 2024; Otoni, 
2025; Valadão, 2025; Passos, 2025, entre diversas outras2. 

	 Com o amadurecimento coletivo do tema, o acúmulo de aplicações 
empíricas e a aproximação de um relativo esgotamento das categorias 
analíticas anteriormente exploradas, foi possível consolidar, em um único 
instrumento, as diversas abordagens propostas ao longo desse processo. 
A versão atual do QI reúne, de forma integrada, todas as dimensões 
consideradas pelos diferentes pesquisadores, organizadas segundo uma 
lógica comum e operadas por meio de escalas padronizadas. Ainda que 
se trate de um instrumento extenso, sua aplicação demonstrou elevado 
potencial como ferramenta de diagnóstico dos impactos incidentes 
sobre e associados a empreendimentos de HIS, permitindo uma leitura 
abrangente e sistemática do contexto analisado. Por essa razão, o 
presente capítulo, fundamentado nos resultados mais recentes divulgados 
por Passos (2025), concentra-se exclusivamente na análise derivada da 
versão mais atual do QI, reconhecendo que informações complementares 
e aprofundamentos específicos podem ser encontrados nas pesquisas 
anteriormente desenvolvidas e aqui referenciadas.

3.3 Metodologia de avaliação do impacto 

	 O QI foi concebido como um instrumento de avaliação quantitativa 
destinado a captar a percepção dos moradores sobre os impactos 
associados à moradia e ao seu entorno. Sua estrutura organiza-se a partir 
de três grandes causas, consideradas determinantes na produção de 

2 Ver em: https://morahabitacao.com/referencias/producao-bibliografica-das-pesquisas/

https://morahabitacao.com/referencias/producao-bibliografica-das-pesquisas/
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impactos em HIS no contexto analisado: fatores climáticos, fatores 
socioeconômicos e fatores físico-arquitetônicos. Essa organização decorre 
do entendimento de que a resiliência em HIS é resultado da interação 
entre condições ambientais externas, dinâmicas sociais e econômicas 
dos domicílios e soluções projetuais e construtivas adotadas, conforme 
amplamente discutido na literatura especializada (Garcia; Vale, 2017; 
Garcia; Vale; Vale, 2021; Homaei; Hamdy, 2021; Attia et al., 2021, entre 
outros).

	 Cada um desses fatores é desdobrado em ameaças específicas, que 
representam situações potencialmente adversas capazes de desencadear 
efeitos negativos sobre a moradia ou sobre a vida cotidiana dos moradores. 
As ameaças, por sua vez, são detalhadas por meio de um conjunto de 
efeitos negativos observáveis, formulados a partir de evidências empíricas 
acumuladas em aplicações anteriores do instrumento e de referenciais 
teóricos vinculados à APO, ao conforto ambiental, ao desempenho das 
edificações e à vulnerabilidade socioespacial (Villa, Bortoli e Vasconcellos, 
2023). Essa hierarquia conceitual, estruturada na relação fator–ameaça–
efeito negativo, permite estabelecer vínculos diretos entre causas de 
impacto incidentes e consequências efetivamente vivenciadas pelos 
usuários, favorecendo leituras comparativas e contextualizadas.

	 O QI é composto predominantemente por perguntas fechadas, 
organizadas de modo a captar três dimensões complementares para 
cada efeito negativo analisado. Inicialmente, investiga-se a presença ou 
ausência do efeito na moradia; em seguida, verifica-se se esse efeito gera 
incômodo ao morador; por fim, avalia-se o grau de incômodo percebido. 
Essa estratégia de mensuração graduada possibilita distinguir a simples 
ocorrência de um impacto de sua relevância efetiva na experiência 
cotidiana dos usuários, permitindo hierarquizar os efeitos a partir da 
intensidade com que são percebidos. Além disso, o instrumento incorpora 
uma ficha de caracterização dos moradores, reunindo informações 
socioeconômicas básicas (renda, gênero, idade, ocupação do domicílio, 
realização de reformas) que subsidiam análises cruzadas entre perfil 
domiciliar e padrões de impacto. A figura 3.2 exemplifica a estrutura do 
instrumento a partir de uma de suas sessões, sendo que o mesmo pode 
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ser conferido na íntegra no trabalho de Passos (2025).

Figura 3.2 -   Estrutura do QI (sessão de exemplo).
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3.3.1 Grandes causas de impacto em HIS

	 Compreender as “Grandes causas” derivadas de fatores climáticos, 
socioeconômicos e físicos arquitetônicos em HIS é essencial para 
melhorar a qualidade de vida de seus moradores, promover intervenções 
eficazes e mitigar/propor adaptações aos efeitos negativos de impactos 
incidentes (figura 3.3). Condições climáticas como calor excessivo, 
frio intenso e alta umidade, além de instabilidades sócio financeiras e 
limitações construtivas do espaço entregue pelo programa habitacional 
aos moradores de HIS afetam diretamente o bem-estar, conforto e a saúde 
públicos (Bortoli et al., 2024; Ayoade, 2013). Assim sendo, destaca-se a 
importância de compreender esses impactos para desenvolver soluções 
que promovam ambientes mais saudáveis e adequados às necessidades 
dos moradores.

Fonte: Passos (2025).
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	 A vulnerabilidade ocasionada pelos impactos derivados de 
diferentes fatores está intrinsecamente ligada à qualidade de vida e ao 
acesso a serviços básicos. Entender, por exemplo, a grande causa “fatores 
socioeconômicos”, permite direcionar políticas públicas e intervenções que 
visam melhorar a condição financeira e social dos moradores, reduzindo 
desigualdades. A falta de recursos econômicos limita a capacidade de 
realizar melhorias em suas habitações, exacerbando a exposição a 
condições adversas (Bortoli, 2023; Martins, 2023; Oliveira, 2022; Oliveira, 
2023). 

	 Além disso, compreender as grandes causas a partir de uma 
abordagem integrada e suas implicações nas HIS contribui para o 
planejamento de intervenções mais assertivas e transformadoras, 
promovendo impactos positivos duradouros para os moradores e suas 
comunidades. A seguir, serão melhor descritas as grandes causas de 
impactos e suas implicações no contexto de HIS.

3.3.1.1 Fatores climáticos

	 Sobre a investigação da grande causa “fatores climáticos”, 
foram exploradas as “ameaças” de maior impacto conforme o clima 
regional (figura 3.4). Uberlândia é uma cidade localizada na região 
do Triângulo Mineiro, Estado de Minas Gerais, Brasil e possui um clima 
tropical de altitude. Os verões tendem a ser quentes e úmidos, com 

Figura 3.3 - Fatores analisados como grandes causas de impactos em HIS.

Fonte: Adaptado de Passos (2023, p. 51).
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temperaturas médias acima de 30 °C, enquanto os invernos são mais 
amenos e secos, com temperaturas médias em torno de 20 °C. Apresenta 
um clima com uma estação seca bem definida durante o inverno. Durante 
esse período, que geralmente ocorre entre os meses de maio a setembro, 
a precipitação pluviométrica é significativamente reduzida, resultando em 
longos períodos de estiagem. Durante a estação chuvosa de verão, é 
possível ocorrer ventos mais fortes, especialmente durante a ocorrência 
de tempestades e chuvas intensas (Inmet, 2022). Por este motivo as 
ameaças abordadas para investigação foram: “chuvas intensas”, “longos 
períodos de estiagem”, “ondas de calor”, “ondas de frio” e “rajadas de 
ventos fortes”.

	 As “chuvas intensas” podem provocar inundações repentinas 
que causam danos estruturais às moradias, resultando em perda de bens 
e no deslocamento temporário ou permanente dos moradores. A umidade 
excessiva favorece ainda o surgimento de mofo e a deterioração dos 
materiais de construção, comprometendo a qualidade habitacional e a 
saúde dos ocupantes (Bortoli et al., 2024; Bortoli, 2023). Em áreas de baixa 
renda, onde as habitações tendem a apresentar estruturas mais precárias e 
menor preparo para eventos extremos, esses impactos são intensificados, 
ampliando o risco de danos materiais e de deslocamento forçado (Fenton 
et al., 2007). Os efeitos negativos investigados, segundo a tripla 

Figura 3.4 - Ameaças e efeitos negativos associados à grande causa: Fatores 
Climáticos.

Fonte: Adaptado de Passos (2025, p. 51).
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abordagem de entendimento do impacto anteriormente explicada, 
foram: goteiras, infiltrações, mofo, enxurradas, alagamento, desgaste 
de materiais, deslizamento de terras, mau cheiro do esgoto, retorno do 
esgoto, pernilongos, dengue e chikungunya.

	 A escassez de água provocada pelos “longos períodos de 
estiagem” intensifica a pressão sobre os recursos naturais, dificultando o 
abastecimento para as comunidades. Adicionalmente, a fumaça resultante 
de queimadas, comuns durante períodos de estiagem, eleva os riscos 
de problemas respiratórios, sobretudo em áreas urbanas densamente 
povoadas (Diniz, 2019). Essas questões afetam desproporcionalmente as 
comunidades mais vulneráveis devido à infraestrutura precária, localização 
periférica e menor capacidade financeira, agravando as condições de 
fragilidade e saúde dos moradores. Os efeitos negativos investigados 
foram: ar seco, queimadas, doenças, interrupção de água e energia.  

	 Casas construídas com materiais construtivos de envoltória 
inadequados ao contexto climático podem intensificar os efeitos das 
“ondas de calor”, tornando os ambientes internos excessivamente 
quentes, às vezes, até mais quentes que o exterior, e aumentando o 
risco de doenças relacionadas ao calor, especialmente entre os mais 
vulneráveis, como idosos, crianças e pessoas com condições de saúde 
preexistentes (Mendonça, 2021; Ayoade, 2013). A falta de acesso 
a sistemas de refrigeração adequados pode aumentar a exposição ao 
calor e o desconforto nas habitações. Além disso, o aumento das contas 
de energia durante períodos de calor extremo pode representar um 
fardo adicional para essas famílias. Os efeitos negativos investigados 
foram: calor, abafamento, ventilação insuficiente, necessidade de ar-
condicionado, aumento das contas de energia e água e doenças.

	 As “ondas de frio”, especialmente em áreas onde as habitações não 
possuem isolamento térmico adequado, podem tornar as habitações mais 
vulneráveis e representam um risco à saúde (Mendonça, 2021; Ayoade, 
2013), levando ao aumento das contas de energia elétrica associado ao 
aquecimento de água para o banho, já que, frequentemente, o volume do 
reservatório de água quente proveniente de aquecimento solar (entregue 
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com o embrião) é insuficiente para o número de moradores da casa. Os 
efeitos negativos investigados foram: frio frequente, necessidade de 
aquecedor e chuveiro elétrico, aumento das contas de energia e doenças.

	 As “rajadas de ventos fortes” podem causar danos estruturais 
às habitações, derrubando telhados, paredes e muros, e fragilizando 
esquadrias, deixando as famílias expostas e levando ao risco de acidentes. 
Materiais de baixa qualidade e sua má execução/instalação aumentam a 
suscetibilidade a danos causados por ventos fortes (Bortoli, 2023). Além 
disso, famílias de baixa renda podem ter dificuldade para arcar com os 
custos de reparos e reconstrução após danos causados por tempestades. 
Os efeitos negativos investigados foram: ventos fortes, poeira, 
fuligem e destelhamento.

3.3.1.2 Fatores socioeconômicos

	 Fatores “socioeconômicos” impactam sensivelmente a 
capacidade dos moradores de lidar com os desafios enfrentados em suas 
habitações e, consequentemente, de manifestarem resiliência. Famílias 
com baixa renda frequentemente têm dificuldades para custear reparos 
ou encontrar alternativas habitacionais em casos de danos (Martins; Villa, 
2022). Além disso, a baixa escolaridade pode dificultar a compreensão 
de informações sobre riscos e medidas preventivas. Moradores com 
problemas de saúde também são especialmente vulneráveis, enfrentando 
maiores dificuldades em ambientes com infiltrações, vazamentos e mofo 
(Oliveira; Villa, 2023).

	 Os efeitos percebidos da “perda de emprego e renda 
insuficiente” podem criar uma série de desafios para os residentes, 
incluindo dificuldades em manter a moradia em boas condições devido 
à renda insuficiente, a necessidade de priorizar despesas essenciais 
como medicamentos e suplementos alimentares em detrimento de 
investimentos na habitação, interrupção de reformas e estudos devido 
à falta de recursos, além de tensões familiares decorrentes da pressão 
financeira. A falta de renda também pode impactar negativamente a 
educação dos membros da família, seja pela impossibilidade de acesso a 
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cursos profissionalizantes devido à falta de recursos ou pela necessidade 
de trabalhar para complementar a renda familiar. 

	 Esses efeitos percebidos aumentam a vulnerabilidade dos 
moradores, comprometendo seu bem-estar físico, emocional e 
econômico (Martins; Villa, 2024a; Oliveira, 2023). Os efeitos negativos 
investigados foram: renda insuficiente, renda fixa, juntar dinheiro, 
arrumar um novo emprego, montar próprio negócio, realizar trabalhos 
informais, interrompe reformas, interromper estudos, problemas de 
convivência familiar, ensino profissionalizante, falta de renda, interromper 
ensino profissionalizante por ter que trabalhar, deixar de comprar 
medicamentos e deixar de comprar suplementos alimentares. 

	 A “sensação de insegurança” pode levar os residentes a 
deixarem de participar das atividades do bairro em que residem e de 
conviver com os vizinhos, contribuindo para a degradação/não formação 
de laços sociais e isolamento. Além disso, a necessidade de manter a casa 
fechada por medo pode causar transtornos psicológicos, como ansiedade 
e estresse, e o medo de não ser socorrido em caso de emergência pode 
aumentar ainda mais essa sensação de vulnerabilidade. Os efeitos 
negativos investigados foram: insegurança, deixar de participar 
das atividades do residencial, degradação, deixar de conviver com os 
vizinhos, manter a casa fechada, transtornos psicológicos e medo de não 
ser socorrido em caso de emergência.

	 O “isolamento social” pode levar os moradores a deixarem de 
frequentar espaços públicos e de conviver com a comunidade do bairro, 
resultando em um sentimento profundo de solidão e desconexão (Pereira, 
2017). Esse isolamento pode ter impactos negativos na saúde mental 
e no bem-estar geral dos moradores, aumentando sua vulnerabilidade 
a problemas psicológicos e emocionais. Os efeitos negativos 
investigados foram: deixar de frequentar espaços públicos, deixar de 
conviver com vizinhos e sentimento de solidão. A figura 3.5 sintetiza as 
relações estudadas.
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	 Assim, a grande causa “fatores socioeconômicos” desempenha 
um papel central nos desafios enfrentados pelos moradores de HIS. 
Condições como baixa renda, acesso limitado a serviços básicos e 
infraestrutura pública inadequada agravam a vulnerabilidade dessas 
comunidades a impactos negativos, incluindo problemas estruturais, 
insegurança e isolamento social. 

3.3.1.3 Fatores físicos arquitetônicos

	 A grande causa “fatores físicos arquitetônicos” influencia 
especialmente a capacidade das moradias de manifestarem resiliência. 
Essa grande causa enfoca a constituição física da unidade residencial e 
como a mesma afeta de maneira sensível os beneficiários do programa 
habitacional em todas as dimensões da vida.  Em Uberlândia, as 
pesquisas do grupo [MORA] revelaram recorrentemente que moradores 
de HIS enfrentam problemas decorrentes de características dos embriões 
conforme entregues e de alterações autoconstruídas pelos moradores 
sem adequada assistência técnica. O próprio número de ameaças e 

Figura 3.5 - Ameaças e efeitos negativos associados à grande causa: Fatores 
Socioeconômicos. 

Fonte: Adaptado de Passos (2025, p. 53).
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efeitos negativos propostos pelo grupo, associados a esses fatores, é 
consideravelmente maior quando comparado aos anteriores (figura 3.6).

	 A ameaça associada de “mudança não planejada de uma 
pessoa para a unidade habitacional” leva a sobrecarga das 
infraestruturas físicas das habitações, exacerbando problemas de espaço 
e aumentando as necessidades de adaptação arquitetônica para acomodar 
novos moradores. A importância de investigar esta ameaça está em 
identificar como a densidade populacional afeta a qualidade de vida dos 
moradores, incluindo a sobrecarga de infraestrutura e os custos adicionais 
que podem comprometer a sustentabilidade econômica das famílias. Os 
efeitos negativos investigados, associados à constituição física 
das moradias, que ocasionam essa ameaça, foram: falta de espaço 
para acomodar novo membro e aumento das despesas quando ocorre 
mudança de alguém para a casa.

	 A ameaça “dimensões reduzidas da unidade habitacional” 
afeta a funcionalidade da moradia, além de limitar a capacidade de 
adaptação do espaço às necessidades dos moradores. Investigar esta 
ameaça é crucial para entender como as limitações de espaço afetam estas 
questões, bem como a capacidade dos moradores de realizar atividades 
cotidianas essenciais.  Os efeitos negativos incidentes são diversos. 
Entre eles, destacam-se: ambientes pequenos (sala, cozinha, quartos 

Figura 3.6 - Distribuição de ameaças e efeitos negativos por grandes causas 

Fonte: Passos (2025, p. 152).
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adaptado à casa. 

	 A “realização de muitas 
atividades em um mesmo 
cômodo” compromete a 
privacidade e funcionalidade dos 
ambientes. Investigar esta ameaça 
é importante para avaliar como a 
falta de espaços dedicados para 
diferentes atividades pode afetar 
a privacidade, a produtividade 
e a harmonia familiar (Araújo, 
2016). Os efeitos negativos 
investigados foram: falta de 
privacidade entre os moradores 
para trabalhar, falta de privacidade 
entre os moradores para estudar e 
problemas de convivência familiar 
devido à falta de privacidade.

	 O “baixo padrão 
construtivo” da edificação afeta 
diretamente a durabilidade, 
segurança e conforto da moradia, 
gerando custos adicionais e 
possíveis riscos à saúde e 
segurança dos moradores (Villela 
et al. (2022). Essa ameaça 
leva ao comprometimento da 
durabilidade e segurança das 
moradias, além de gerar custos 
adicionais para os moradores.  Os 
efeitos negativos investigados 
incluíram diversos problemas 
relacionados ao uso e 
manutenção das moradias, 

e área de serviço); ambientes 
insuficientes (quartos e banheiro); 
e falta de espaço para trabalhar, 
estudar, realizar atividades 
domésticas, receber visitas e lazer. 

	 Também podem ocorrer 
dificuldades como encaixar 
móveis e equipamentos, trocar 
móveis de lugar, encontrar móveis 
compatíveis no mercado, ausência 
de móveis para todos os membros 
da família, falta de espaço para 
armazenar mantimentos e objetos 
(na cozinha e nos quartos), além 
de portas estreitas.

	 A “dificuldade em adaptar  
à  unidade habitacional” 
para atender às necessidades 
específicas dos moradores pode 
levar à insatisfação e a possíveis 
mudanças não planejadas. A 
importância de investigar esta 
“ameaça” está em compreender 
as necessidades de personalização 
e adaptação das moradias às 
rotinas dos moradores, o que 
pode influenciar diretamente 
a satisfação residencial e a 
estabilidade das famílias (Moraes, 
2021). Os efeitos negativos 
investigados foram: dificuldade 
de adaptar a casa conforme a 
rotina e a vontade de se mudar 
para outro lugar por não ter se 
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por exemplo: barulho vindo dos 
vizinhos e conflitos de convivência 
decorrentes da falta de privacidade; 
necessidade frequente de reformas 
e consertos; presença de trincas, 
rachaduras e abaulamentos nas 
paredes; dificuldade em realizar 
reformas devido ao uso de paredes 
autoportantes, entre outros. Além 
disso, foram relatados problemas 
com portas e janelas, ocorrência 
de tropeços causados por desníveis 
no piso e ausência de rampas para 
vencer desníveis mais acentuados.

	 A “falta de previsão 
de um cômodo a mais para 
trabalho, comércio e/ou 
serviço” afeta a capacidade 
de adaptação das moradias às 
necessidades dos moradores, 
demanda essa recorrente em 
HIS (Martins, 2023; Arantes, 
2018). Avaliar como a falta desses 
espaços limita as oportunidades 
de geração de renda é crucial 
para compreender o impacto 
dessa ameaça na estabilidade 
financeira dos moradores e na 
sua capacidade de superar crises. 
Os efeitos negativos investigados 
foram: dificuldade em adaptar 
cômodos para atividades de renda 
e dificuldade de estocar/armazenar 
materiais para atividades de 
renda.

	 A “realização de 
reformas sem assistência 
técnica adequada” compromete 
a qualidade e segurança das 
habitações e tende a gerar ciclos 
sucessivos de intervenções 
corretivas (Pinto; Silva, 2020). 
Essa dinâmica revela uma cadeia 
recorrente nas HIS: limitações 
projetuais iniciais conduzem 
à necessidade de ampliação; 
ampliações sem suporte técnico 
resultam em novas patologias; 
essas, por sua vez, ampliam a 
vulnerabilidade física e econômica 
das famílias. A ausência efetiva de 
ATHIS institucionalizada reforça 
esse ciclo. Assim, entender e 
mensurar as implicações da falta 
de suporte técnico adequado nas 
reformas, como o desperdício de 
recursos e a baixa qualidade das 
obras, torna a investigação dessa 
ameaça relevante. Os efeitos 
negativos investigados foram: 
reformas frequentes, alto gasto 
com reformas, desperdício de 
lixo, baixa qualidade da reforma, 
ocorrência de infiltrações, 
ambiente escuro, ambiente 
abafado, demora para reformar, 
bloqueio de janelas, carência de 
luz natural, iluminação artificial 
insuficiente e necessidade de ligar 
a luz (lâmpadas) durante o dia.
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	 A “localização periférica” afeta diretamente o acesso dos 
moradores a serviços essenciais e oportunidades de emprego, influenciando 
sua mobilidade, sua integração social e consequentemente sua qualidade 
de vida. Investigar essa ameaça é fundamental para compreender como 
a localização das HIS em áreas periféricas pode restringir o acesso dos 
moradores a serviços essenciais, como educação, saúde e ao comércio, além 
de oportunidades de emprego. Essa condição aumenta frequentemente a 
dependência de sistemas de transporte público, que muitas vezes não são 
eficientes e expõem os moradores às consequências devido à ausência 
de serviços locais essenciais, intensificando o isolamento social (Friche 
et al., 2017). Os efeitos negativos investigados foram: ineficiência 
no transporte público e ausência de serviços locais. As figuras 3.7 e 3.8 
sintetizam as relações entre essa grande causa, suas ameaças e efeitos 
negativos decorrentes.

Figura 3.7 - Ameaças e efeitos negativos associados à grande causa: Fatores 
Físicos Arquitetônicos (1). 

Fonte: Adaptado de Passos (2025, p. 55).
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3.3.2 Proposta de análise dos resultados

	 Conforme exposto por Passos (2025), o tratamento dos dados 
obtidos por meio de aplicações do QI em sua versão consolidada adotou 
um protocolo analítico padronizado, fundamentado nos princípios da APO 
com enfoque no usuário (Preiser; Nasar, 2008; Melo; Villa; Lima, 2023) 
e articulado às referências normativas e conceituais que embasam os 
conceitos associados aos fatores enfocados, notadamente desempenho 
e conforto ambiental (ABNT, 2005; ABNT, 2021), eventos climáticos 
extremos (WMO, 2015; IPCC, 2022) e vulnerabilidade socioeconômica 
(Busso, 2001; Silva; Sousa; Araujo, 2017). Esse procedimento foi 
operacionalizado em quatro etapas complementares.

	 Na primeira etapa, procedeu-se à codificação das respostas 
por meio de pesos ordinalizados (P0 a P3). Para cada efeito negativo 
contemplado no QI, os respondentes são conduzidos por três questões 
sucessivas: a identificação da presença do efeito na moradia, a verificação 
de sua condição de incômodo e, por fim, a intensidade desse incômodo, 
conforme esquematizado pela figura 3.9. A combinação dessas respostas 
resulta em um único indicador ordinal composto por quatro categorias, 

Figura 3.8 -  Ameaças e efeitos negativos associados à grande causa: Fatores 
Físicos Arquitetônicos (2). 

Fonte: Adaptado de Passos (2025, p. 55).
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sendo: P0, correspondente à ausência do efeito ou à condição de não 
aplicabilidade; P1, quando o efeito está presente, mas não gera incômodo; 
P2, quando o efeito está presente e provoca pouco incômodo; e P3, quando 
o efeito está presente e gera elevado incômodo. Nos gráficos empilhados 
apresentados no subtópico 3.4, essas categorias são representadas por 
cores distintas, conforme indicado nas respectivas legendas. 

	 A segunda etapa concentrou-se na definição das métricas de 
priorização. Visando assegurar a comparabilidade entre os diferentes 
efeitos analisados e entre as unidades de análise do estudo de caso-
piloto considerado, adotou-se como critério principal a contagem absoluta 
de respondentes enquadrados na categoria P3, correspondente aos 
efeitos percebidos como altamente incômodos. A opção por frequências 
absolutas, em detrimento de médias ponderadas ou índices compostos, 
buscou reduzir distorções decorrentes de variações na base válida de 
respostas — especialmente nos casos de alternativas ‘não se aplica’ — 
e preservar a centralidade da intensidade do incômodo percebido. Essa 
escolha metodológica reforça o caráter diagnóstico do instrumento 
ao privilegiar os impactos de maior gravidade sob a perspectiva dos 
moradores (Preiser; Nasar, 2008). Percentuais relativos são utilizados de 
forma complementar quando pertinentes; entretanto, a ordenação dos 

Figura 3.9 - Estruturação do QI a partir do entendimento das grandes causas.

Fonte: Oliveira (2023, p.78).
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efeitos em gráficos e quadros-síntese fundamenta-se prioritariamente nos 
valores absolutos de P3, entendidos como expressão direta da severidade 
percebida. Nos casos em que predominam respostas classificadas como 
P0, a interpretação considera tal resultado como indicativo de menor 
exposição ou maior capacidade adaptativa no contexto analisado.

	 A terceira etapa consistiu na realização de análises comparativas e 
sínteses interpretativas. As leituras foram conduzidas por ameaça dentro 
de cada grande causa, como, por exemplo, no caso dos fatores climáticos, 
contemplando chuvas intensas, estiagens prolongadas, ondas de calor, 
ondas de frio e ventos fortes, bem como entre os diferentes conjuntos 
habitacionais estudados. Ao final da análise de cada Grande Causa, foram 
elaborados quadros-síntese que destacam, para cada estudo de caso, o 
efeito de maior impacto, o de menor impacto e aquele associado ao maior 
nível de incômodo percebido (P3). Esses quadros derivam diretamente da 
ordenação dos efeitos segundo a frequência de P3 e funcionam como base 
para a proposição de atributos de resiliência e estratégias de orientação 
para reformas apresentadas no capítulo 4 (ABNT, 2005; ABNT, 2021; 
Bortoli; Villa, 2020; Kowaltowski et al., 2018).

	 Por fim, a quarta etapa correspondeu à triangulação qualitativa e 
ao controle de qualidade das análises. Os resultados quantitativos foram 
confrontados com anotações de campo realizadas durante a aplicação do 
QI, registros fotográficos das unidades habitacionais e de seus entornos 
imediatos, bem como descrições contextuais dos empreendimentos 
analisados. As respostas classificadas como “não se aplica” ou 
deixadas em branco foram mantidas como P0 nos gráficos, garantindo 
transparência visual, porém excluídas dos cálculos de incômodo e das 
etapas de priorização. Esse procedimento de triangulação contribui 
para a rastreabilidade do diagnóstico e para uma interpretação mais 
contextualizada dos resultados obtidos (Preiser; Nasar, 2008; Melo; Villa; 
Lima, 2023).

	 Do ponto de vista analítico, o procedimento adotado privilegia a 
identificação dos efeitos que concentram os maiores níveis de incômodo 
percebido, entendidos como indicativos de prioridades de intervenção 
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no contexto específico estudado. A utilização de métricas baseadas em 
frequências absolutas, associada à leitura comparativa entre fatores, 
ameaças e conjuntos habitacionais, reforça o caráter diagnóstico do 
instrumento e sua adequação como suporte à proposição de estratégias 
projetuais e políticas voltadas à ampliação da resiliência. Nesse sentido, 
a aplicação do QI pressupõe a definição prévia de um plano amostral 
consistente, compatível com o universo investigado e com os objetivos 
analíticos da pesquisa, de modo a assegurar representatividade, 
confiabilidade dos resultados e validade das inferências produzidas.

3.3.3 Plano amostral

	 Para desenvolver um plano amostral consistente, foram 
selecionados dois objetos de análise em estudos de caso que permitissem 
a coleta de dados representativos das realidades presentes nos Conjuntos 
Habitacionais de Interesse Social (CHIS) em Uberlândia/MG. Os conjuntos 
escolhidos foram os residenciais apresentados no capítulo 2: Residencial 
Sucesso Brasil (RSB), localizado no Bairro Shopping Park, e o Residencial 
R2A4, no Bairro Pequis, cada um com 175 unidades habitacionais, 
totalizando 350 residências no universo de estudo. A escolha de dois 
empreendimentos habitacionais com organização espacial semelhante, 
porém localizadas em áreas geográficas distintas e construídas com 
materiais diferentes e em épocas  diferentes, possibilitou uma análise 
comparativa mais detalhada dos fatores que impactam a resiliência e a 
qualidade de vida nas HIS horizontais do PMCMV em Uberlândia/MG.

	 O objetivo principal do plano amostral foi obter uma amostra 
representativa, capaz de gerar estatísticas confiáveis sobre os parâmetros 
em estudo. Para isso, uma técnica estatística foi empregada para calcular 
o tamanho ideal da amostra, garantindo uma margem de precisão que 
permitisse interpretações seguras. O cálculo do tamanho da amostra para 
populações finitas foi realizado com base na seguinte fórmula:
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Z= Abscissa da normal padrão (1,96)
       = variabilidade dos dados, assumindo uma distribuição equilibrada 
dos parâmetros desconhecidos ¼= (0,25)
N= 350: tamanho da população, que corresponde ao total de unidades 
habitacionais nos dois residenciais;
d= 0,08 (8%): erro amostral permitido, estabelecido para garantir um 
nível de precisão adequado à pesquisa.
Z = 1,96: abscissa da normal padrão para um nível de confiança de 95%;

    
   

	 Com base nesses parâmetros, o cálculo indicou a necessidade 
de aplicar 106 questionários de impacto, distribuídos equitativamente 
entre os dois residenciais, sendo 53 questionários no RSB e 53 no R2A4. 
Essa divisão proporcional garante que as unidades de análise sejam 
igualmente representadas, proporcionando comparações confiáveis entre 
os conjuntos habitacionais.

	 A aplicação dos questionários seguiu critérios de inclusão 
previamente estabelecidos, sendo direcionada a moradores maiores de 18 
anos, residentes nas unidades habitacionais e capazes de compreender e 
responder adequadamente às perguntas. 

	 A seleção dos participantes foi realizada de maneira aleatória 
e por conveniência, dependendo da presença dos moradores em suas 
residências no momento das visitas para coleta de dados. Essa estratégia 
permitiu uma abordagem flexível, mas, ao mesmo tempo, criteriosa, 
adaptando-se à disponibilidade dos moradores sem comprometer a 
representatividade da amostra. 

	 Importante destacar que a aplicação dos questionários só foi 
iniciada após a aprovação do projeto pelo Comitê de Ética em Pesquisa 

-Cálculo do tamanho da amostra para populações finitas

  Universo: 350 casas -175 casas por residencial (RSB e R2A4)
  Erro amostral: 8%
  Amostra: 106 questionários a serem aplicados – 53 por residencial
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(CEP), assegurando o cumprimento de todas as normas éticas e legais 
associadas a pesquisas envolvendo seres humanos.

	 A coleta de dados foi estruturada para abordar diversas dimensões 
da qualidade de vida e da resiliência das habitações sociais, incluindo 
aspectos relacionados às condições físicas das moradias, às adaptações 
realizadas pelos moradores ao longo do tempo, às estratégias de uso do 
espaço, e às percepções de conforto e segurança. 

	 A distribuição equitativa dos questionários entre os dois conjuntos 
habitacionais também possibilitou a análise de variáveis socioeconômicas 
e demográficas, como renda familiar, composição familiar, idade dos 
moradores e tempo de ocupação das moradias.

	 A escolha do plano amostral e sua execução criteriosa garantiram 
que a amostra obtida fosse representativa das realidades nos CHIS, 
permitindo uma análise detalhada das variáveis que impactam resiliência 
das habitações. A aplicação dos questionários possibilitou a coleta de 
dados relevantes e confiáveis, proporcionando uma base sólida para a 
interpretação dos resultados e a formulação de intervenções e políticas 
públicas mais eficazes para melhorar as condições de habitação. O quadro 
3.2 apresenta, em síntese, informações referentes à organização do QI e 
sua aplicação no estudo de caso-piloto.

Quadro 3.2 - Planejamento e aplicação do QI.
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	 A partir dos resultados obtidos com a aplicação final do QI no 
estudo de caso-piloto, foi possível compreender e hierarquizar as 
prioridades de intervenção nos conjuntos habitacionais, com vistas à 
ampliação de sua resiliência. Esse entendimento, aliado às revisões de 
literatura apresentadas no Capítulo 4, permitiu enunciar os atributos de 
resiliência desejáveis e adequados ao contexto analisado, estabelecendo 
uma ponte entre a realidade percebida pelos moradores e o planejamento 
de ações corretivas e adaptativas por parte do técnico responsável pela 
assistência técnica. 

	 Embora o plano amostral assegure representatividade estatística 
dentro do universo analisado, reconhecem-se limitações inerentes 
à seleção parcialmente condicionada à presença dos moradores no 
momento da coleta. Além disso, a aplicação do instrumento em períodos 
distintos — pré e pós-pandemia — pode ter influenciado percepções 
relacionadas à multifuncionalidade da moradia e ao uso intensificado do 
espaço doméstico. Tais aspectos não invalidam os resultados, mas devem 
ser considerados na interpretação comparativa.

3.4 Resultados do Questionário de Impacto

	 A análise dos impactos em habitações de interesse social requer 
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abordagem multidimensional, uma vez que o desempenho habitacional 
resulta da interação entre fatores climáticos, condições socioeconômicas e 
características físicas arquitetônicas. Os fatores climáticos dizem respeito à 
exposição a eventos extremos, variações térmicas e condições ambientais 
que influenciam diretamente o conforto e a saúde dos moradores (IPCC, 
2023; Hong et al., 2023). Já os fatores socioeconômicos condicionam a 
capacidade adaptativa das famílias, afetando possibilidades de mitigação, 
manutenção e transformação da moradia ao longo do tempo (Meerow e 
Newell, 2016; Cox, 2023). Por sua vez, os fatores físicos arquitetônicos 
envolvem atributos construtivos, soluções projetuais e desempenho da 
envoltória, que determinam a resposta da edificação frente às pressões 
ambientais e ao uso cotidiano (Homaei e Hamdy, 2021; Brand et al., 
2025). A compreensão integrada dessas dimensões permite superar 
análises isoladas e avançar para uma leitura sistêmica da resiliência 
habitacional.

	 Conforme mencionado, as informações apresentadas no decorrer 
de todo esse tópico derivam predominantemente do trabalho de 
Passos (2025), que consolidou a versão final do QI e obteve/organizou 
resultados de sua última aplicação par todas as grandes causas propostas 
e extensamente estudadas pelo grupo [MORA]. De forma complementar, 
informações sociodemográficas gerais também foram coletadas e 
organizadas pela pesquisadora, as quais podem ser verificadas, em 
síntese, no quadro 3.3. Esse enquadramento inicial de informações 
sobre renda, gênero, idade, padrão de ocupação do domicílio e realização 
de reformas é fundamental, pois condiciona simultaneamente os níveis 
de vulnerabilidade e as possibilidades de adaptação das famílias.

Quadro 3.3 - Caracterização cadastral comparativa entre unidades de análise 
do estudo de caso (n = 53 por residencial)
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	  A distribuição de renda revela uma assimetria clara entre os 
residenciais (Brooks, 2003; Meerow; Newell, 2016). No R2A4, 75,5% 
dos respondentes concentram-se nas faixas de 1 a 2 salários-mínimos, 
enquanto no RSB esse percentual é de 50,9%. Em contrapartida, as 
faixas de 2 a 3 salários-mínimos são mais expressivas no RSB, com 
28,3% frente a 7,5% no R2A4, assim como as de 3 a 4 salários-mínimos, 
que alcançam 11,3% no primeiro e 7,5% no segundo. A parcela sem 
renda é idêntica em ambos os residenciais, correspondendo a 9,4%. Do 
ponto de vista analítico, esse arranjo indica maior limitação à capacidade 
de investimento no R2A4, o que tende a direcionar as estratégias de 
reformas para soluções de baixo custo e fácil execução. No RSB, por outro 
lado, a renda relativamente mais elevada abre margem para intervenções 
mais robustas.

	 Apesar dessas diferenças econômicas, e mesmo considerando os 
distintos períodos de entrega dos empreendimentos, a taxa de reformas e 
ampliações é elevada e coincidente nos dois casos, alcançando 73,6%. A 
ocupação do domicílio é similar entre as unidades de análise, com média 
de 3,13 moradores por residência no RSB e 2,98 no R2A4, totalizando 166 
e 158 moradores nas respectivas amostras. Relativamente às informações 
sobre gênero e idade, observa-se maior participação feminina entre os 
respondentes no RSB, com 67,9%, frente a 60,4% no R2A4, além de 
predominância de adultos entre 20 e 59 anos em ambos os conjuntos, 
correspondendo a 79,2% e 83,0%, respectivamente. O R2A4, entretanto, 
concentra maior proporção de idosos (15,1% contra 11,3% no RSB), e 

Fonte: Passos (2025, p.94).
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menor presença de jovens (1,9% frente a 9,4%). Essa combinação de 
menor renda e maior percentual de idosos no R2A4 amplia a sensibilidade 
aos impactos incidentes sobre esse residencial. No RSB, a presença 
relativamente maior de jovens e a maior participação nas faixas de renda 
intermediárias (conforme ilustrado pela figura 3.10) podem favorecer 
intervenções mais qualificadas nesse residencial.

3.4.1 Grande causa: fatores socioeconômicos

	 A literatura contemporânea evidencia que condições 
socioeconômicas exercem papel central na determinação da qualidade 
de vida e na capacidade de adaptação de famílias ao ambiente urbano. 
A segurança econômica e o nível de renda são fatores que influenciam 
tanto a habitabilidade das moradias quanto a resiliência das populações 
frente a choques sociais e ambientais. Renda, níveis educacionais, acesso 
a oportunidades de trabalho e estabilidade ocupacional configuram-
se como determinantes estruturais das vulnerabilidades sociais e da 
adaptabilidade das famílias às pressões externas, incluindo eventos 

Figura 3.10 - Distribuição de renda familiar por faixa etária - RSB x R2A4 (n = 
53 por residencial).

Fonte: Passos (2025, p.95).
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climáticos adversos (Bixler; Paul, 2021; Friesenecker et al., 2025). No 
contexto das habitações de interesse social, essa dimensão envolve 
variáveis como renda familiar, estabilidade ocupacional, acesso a serviços 
públicos, capital social e suporte institucional, elementos que impactam 
diretamente a manutenção da moradia, a realização de melhorias e a 
adoção de estratégias de mitigação. Estudos recentes destacam que a 
resiliência no ambiente construído não pode ser dissociada das condições 
socioeconômicas dos usuários, pois a capacidade de adaptação depende 
da articulação entre infraestrutura física e recursos sociais disponíveis 
(Cox, 2023). Assim, a análise desta dimensão permite compreender de 
que modo os impactos percebidos são amplificados ou atenuados pelas 
condições estruturais que moldam o cotidiano das famílias.

3.4.1.1 Ameaça: perda de emprego e renda insuficiente

	 O desemprego e a insuficiência de renda representam ameaças 
significativas à qualidade de vida das famílias residentes em Habitações 
de Interesse Social (HIS), com amplas repercussões sobre a capacidade 
de manter padrões mínimos de bem-estar. A instabilidade econômica, 
frequentemente associada a ciclos de recessão e à informalidade no 
mercado de trabalho, reduz a capacidade das famílias de atender às 
necessidades básicas (como aquisição de alimentos, cuidados de saúde, 
educação e manutenção da moradia), intensificando a vulnerabilidade 
socioeconômica (Climate Change Academy, 2025).

	 No contexto de mudanças climáticas, este quadro é exacerbado, 
pois a falta de renda limita diretamente a capacidade de investimentos em 
medidas de adaptação, como reforço das estruturas habitacionais, adoção 
de tecnologias de eficiência energética ou implementação de sistemas de 
prevenção de riscos ambientais. A perda de emprego e a insuficiência de 
renda, portanto, podem ser conceituadas como estados socioeconômicos 
em que famílias carecem de meios econômicos estáveis para suprir 
suas necessidades básicas. Essa condição tende a desencadear ciclos de 
pobreza e exclusão social, ampliando a exposição a riscos de desastres e 
reduzindo a capacidade de recuperação após eventos extremos (Climate 
Change Academy, 2025).
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	 A partir dos dados obtidos no estudo de caso (figura 3.11), observa-
se que as famílias residentes no R2A4 apresentam maior vulnerabilidade 
associada ao desemprego e à renda insuficiente quando comparadas às do 
RSB. Os efeitos negativos estudados (como “renda familiar insuficiente”, 
“dificuldade de manter renda estável” e “incapacidade de poupar”) foram 
apontados com maior frequência pelos moradores do R2A4, indicando 
condições socioeconômicas mais fragilizadas.

	 Este padrão sugere que, além do atendimento precário às 
necessidades materiais imediatas, há prejuízo no planejamento financeiro 
de médio e longo prazo, reduzindo significativamente a capacidade de 
enfrentamento de crises e de investimentos na manutenção da habitação. 
A instabilidade econômica limita, assim, não apenas a resiliência 
individual, mas também a capacidade comunitária de responder de forma 
organizada a choques externos, como, por exemplo, a partir da criação 
de comércios informais em seus próprios lotes (figura 3.12).

Figura 3.11 - Percepção de efeitos negativos associados à ameaça “perda de 
emprego e renda insuficiente”.

Fonte: Passos (2025, p.115).
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	 Outro aspecto preocupante refere-se ao impacto da falta de renda 
na saúde e na nutrição dos moradores. No R2A4, aproximadamente 
45% dos entrevistados relataram que deixam de adquirir medicamentos 
ou suplementos alimentares por limitações financeiras, enquanto essa 
proporção é cerca de 25% no RSB. Essa diferença reflete desigualdades 
significativas no acesso a serviços e bens essenciais, com implicações 
diretas tanto para o estado de saúde quanto para a capacidade de trabalho 
das famílias.

	 Quanto às condições de moradia, efeitos como o adiamento de 
reformas necessárias e interrupção frequente de reparos por falta de 
recursos foram mais recorrentes no R2A4 (81% e 67%, respectivamente) 
do que no RSB (57% e 45%, respectivamente). Essa dinâmica aponta 
para uma deterioração crescente das condições físicas das habitações, o 
que, a longo prazo, compromete ainda mais a segurança dos residentes 
e aumenta a exposição a riscos climáticos e ambientais.

	 Finalmente, a carência de recursos para investir em educação 
técnica ou profissionalizante também se revelou mais pronunciada entre 
os moradores do R2A4. A falta de tempo decorrente da necessidade 

Figura 3.12 - Atividades para geração de renda informal no R2A4 (à esquerda) 
e no RSB (à direita).

Fonte: Passos (2025, p.117).
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de trabalho e a incapacidade financeira para custear cursos formam 
barreiras adicionais para a mobilidade social e acesso a empregos melhor 
remunerados.

	 VEsses achados indicam que a ameaça “perda de emprego e 
renda insuficiente” se manifesta de maneira mais aguda em R2A4, com 
repercussões que vão além da esfera econômica imediata, afetando 
aspectos estruturais da vida das famílias, como saúde, educação e 
condições de habitação.

3.4.1.2 Ameaça: sensação de insegurança

	 A sensação de insegurança é um fenômeno complexo que impacta 
negativamente a qualidade de vida urbana e pode ser atribuída a fatores 
heterogêneos, como desigualdade econômica, pobreza, violência e 
criminalidade. Esses elementos se combinam para afetar a percepção dos 
moradores sobre a própria segurança, influenciando tanto comportamentos 
cotidianos quanto a experiência de uso do espaço público e privado (Silva; 
Cunha, 2023).

	 Nos estudos sobre percepção de insegurança, destaca-se que 
indivíduos que habitam áreas com altos níveis de vulnerabilidade social 
tendem a relatar maiores índices de medo e risco percebido, mesmo 
quando as taxas objetivas de criminalidade não são superiores às de 
outras regiões. Esse fenômeno é observado em contextos urbanos 
diversos, refletindo uma construção social da insegurança que combina 
fatores ambientais, históricos e psicológicos (Contreras et al., 2025; 
Valera; Guàrdia, 2014). Em ambas as unidades de análise do estudo de 
caso, verifica-se que a entrega do embrião ocorre sem muros externos, 
o que, por condições financeiras limitadas, prevalece por certo tempo 
em diversos casos, o que pode favorecer a sensação de insegurança (ver 
figura 3.13). A percepção de insegurança pode gerar consequências sociais 
negativas, como a limitação da mobilidade, o isolamento de determinados 
grupos, especialmente mulheres e idosos, e a redução da participação em 
atividades coletivas, o que compromete a coesão comunitária e deteriora 
a vivência urbana.
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Figura 3.13 - Atividades para geração de renda informal no R2A4 (à esquerda) 
e no RSB (à direita).

Fonte: Passos (2025, p.120).

Figura 3.14 - Percepção de efeitos negativos associados à ameaça “sensação 
de insegurança”.

Fonte: Passos (2025, p.118).
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	 Ao observar a presença dos efeitos negativos relacionados à 
sensação de insegurança entre os moradores dos conjuntos habitacionais 
analisados (ver figura 3.14), verifica-se que as respostas são semelhantes 
entre R2A4 e RSB. Em ambos os casos o item “Mantém a casa sempre 
fechada mesmo quando está em casa, por se sentir inseguro” foi o mais 
frequentemente relatado, indicando que práticas de autoproteção fazem 
parte da rotina dos residentes. Por outro lado, o item “Problemas de 
saúde em algum membro da família devido à sensação de insegurança” 
apresentou menor frequência nos dois grupos, sugerindo que os efeitos 
diretos da insegurança sobre a saúde psicológica não são percebidos 
como predominantes pela maioria dos moradores.

	 A análise comparativa entre R2A4 e RSB aponta que a proporção 
de moradores que relatam manter a residência trancada por motivos de 
segurança é maior em R2A4 (61%) em relação a RSB (49%). Apesar 
dessa diferença, grande parte dos entrevistados em ambas as unidades 
de análise considera que essa prática não causa incômodo significativo no 
cotidiano (P1), o que indica que medidas de autoproteção tornaram-se 
comportamentos rotineiros e socialmente normalizados.

	 Portanto, a análise da ameaça “Sensação de insegurança” sugere 
que, apesar de muitos moradores de R2A4 e RSB adotarem medidas de 
proteção, como manter portas trancadas, a percepção de insegurança 
não se traduz necessariamente em um impacto psicológico crônico 
generalizado. Esse padrão reforça a ideia de que a insegurança percebida 
é resultado não apenas de fatores objetivos de criminalidade, mas de um 
conjunto de dinâmicas sociais e subjetivas que moldam o modo como as 
pessoas vivenciam seus espaços residenciais e públicos.

3.4.1.3 Ameaça: isolamento social

A terceira e última ameaça investigada para a grande causa de fatores 
socioeconômicos refere-se ao “isolamento social”, um fenômeno que pode 
surgir como consequência de diversas vulnerabilidades socioeconômicas e 
impacta de forma negativa a interação social dos indivíduos no ambiente 
urbano (figura 3.15). O isolamento social caracteriza-se pela redução 
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ou ausência de participação em atividades coletivas, como eventos 
comunitários, atividades de lazer e encontros familiares, o que pode 
comprometer o bem-estar psicológico e a integração comunitária dos 
moradores. 

	 No campo socioeconômico, vários fatores contribuem para o 
isolamento social, inclusive as ameaças anteriormente investigadas (perda 
de emprego e renda insuficiente e sensação de insegurança). A pobreza 
reduz o acesso a recursos essenciais, como educação, saúde e cultura, 
limitando as oportunidades de interação social e aumentando a exposição 
ao sentimento de insegurança, que pode levar ao retraimento voluntário 
das atividades públicas. A desigualdade social, por meio de disparidades 
de acesso às oportunidades, também pode desencorajar o engajamento 
em práticas sociais e criar uma sensação de exclusão ou distanciamento. 
As dificuldades financeiras reduzem ainda mais o tempo e a energia 
destinados à participação em atividades sociais, pois indivíduos podem 
priorizar a sobrevivência material em detrimento das relações sociais. 
Problemas de saúde mental, como ansiedade, depressão e estresse 
crônico, contribuem para a retração social, pois algumas pessoas podem 
evitar interações que consideram desconfortáveis ou exigentes (Olawade 
et al., 2025).

	 O isolamento social tem repercussões múltiplas que vão além da 
esfera emocional individual. Estudos têm demonstrado que a ausência de 
conexões sociais está relacionada a um aumento do risco de mortalidade, 

Figura 3.15 -  Percepção de efeitos negativos associados à ameaça “isolamento 
social”.

Fonte: Passos (2025, p.121).
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doenças cardiovasculares, acidentes vasculares, e piora da saúde física e 
mental, em geral (Naito et al., 2021). Adicionalmente, bairros com menor 
coesão social e maior desigualdade econômica tendem a apresentar 
maiores índices de solidão e isolamento, sobretudo em populações 
vulneráveis, como idosos e pessoas com baixa renda, o que reforça a 
importância de condições ambientais e comunitárias para a promoção de 
interações sociais (Jamalishahni et al., 2023).

	 Ao observar a presença de efeitos associados ao isolamento 
social nos dois conjuntos habitacionais estudados, nota-se um padrão 
de semelhança, embora com diferenças quantitativas (figura 3.24). No 
R2A4, o efeito mais frequentemente percebido foi “Deixa de frequentar 
espaços públicos do bairro por escolha própria”, indicado por cerca de 42% 
dos entrevistados. No conjunto RSB, o mesmo efeito foi observado em 
cerca de 28% dos respondentes, sendo também o efeito mais presente 
neste grupo. Esses dados sugerem que uma parcela considerável dos 
moradores opta por restringir sua presença em espaços públicos, o que 
pode ser influenciado por fatores como insegurança, falta de infraestrutura 
comunitária ou percepção de ambientes pouco acolhedores.

	 A análise dos efeitos adicionais mostra que, embora muitos 
moradores relatem reduzir a convivência com vizinhos por escolha 
própria, grande parte daqueles que apresentam esse comportamento 
não percebe incômodo significativo associado a ele. Isso indica que o 
afastamento social pode refletir escolhas individuais e estilos de vida 
que não necessariamente denotam exclusão ou solidão aguda, mas sim 
preferências por rotinas mais reservadas ou precavidas. 

	 Portanto, a análise da ameaça “Isolamento social” indica 
que, apesar das variações entre R2A4 e RSB, ambos os grupos 
apresentam comportamentos que refletem certa retração social. Esses 
comportamentos podem não ser percebidos como problemáticos pelos 
moradores individualmente, mas a tendência de evitar espaços públicos 
e reduzir a interação comunitária pode comprometer a coesão social e o 
senso de pertencimento, fundamentais para a construção de comunidades 
mais resilientes.
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3.4.1.4 Síntese parcial: fatores socioeconômicos

	 Na análise geral dos fatores socioeconômicos, observa-se que o 
efeito mais frequentemente apontado como gerador de muito incômodo 
(P3) pelos moradores de ambos os conjuntos habitacionais é a dificuldade 
de poupar dinheiro (ver quadro 3.4). Essa dificuldade evidencia uma 
condição generalizada de vulnerabilidade financeira, na qual a limitação da 
renda disponível e a instabilidade econômica comprometem não apenas o 
bem-estar presente, mas também a capacidade das famílias de planejar 
o futuro, acessar oportunidades educacionais ou enfrentar emergências. 
A literatura aponta que a fragilidade financeira é diretamente influenciada 
por baixos rendimentos, volatilidade de renda e ausência de ativos 
financeiros, resultando em maior exposição a choques econômicos e 
menor resiliência econômica em contextos de baixa renda. A incapacidade 
de poupar está associada à falta de proteção contra eventos inesperados 
e à menor capacidade de lidar com despesas imprevistas sem recorrer ao 
endividamento ou à venda de bens. 

]

	 Por outro lado, os efeitos negativos relacionados à sensação 
de insegurança foram os menos impactantes para os moradores nos 
dois casos estudados (ver quadro 3.5). No R2A4, o incômodo menos 
percebido (somando-se P1+P2+P3) foi atribuído ao efeito “Ocorrer 
problemas de saúde em algum membro da família devido à sensação de 
insegurança”, enquanto no RSB o menos percebido foi o efeito “Deixa de 
conviver com vizinhos por insegurança”. Esses resultados sugerem que, 
apesar da presença de vulnerabilidades socioeconômicas e limites na 
infraestrutura urbana, a percepção dos moradores sobre a insegurança 
não tem se traduzido em prejuízos significativos à qualidade de vida no 
contexto das habitações analisadas. 

Quadro 3.4 - Efeitos negativos com maior frequência de classificação como P3 
(muito incômodo) nos fatores socioeconômicos.

Fonte: Adaptado de Passos (2025, p. 123).
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	 No caso do conjunto R2A4, a baixa frequência de relatos de 
problemas de saúde atribuídos à sensação de insegurança pode indicar 
que o medo relacionado à criminalidade ou violência não é uma experiência 
diária que interfira de forma crônica no bem-estar físico e emocional das 
famílias. No RSB, a reduzida incidência de relatos de afastamento social 
por insegurança sugere que as relações comunitárias e o convívio entre 
vizinhos não estão sendo significativamente prejudicados por esse fator, 
o que pode refletir uma percepção relativa de segurança comunitária ou 
a adoção de estratégias pessoais de autoproteção que não interferem 
intensamente nas interações sociais.

A predominância da dificuldade em economizar evidenciada nos dados 
empíricos está alinhada com tendências observadas globalmente em 
populações de baixa renda. Famílias com renda limitada frequentemente 
experimentam vulnerabilidade financeira, definida pela incapacidade 
de criar reservas suficientes para suportar choques de renda ou despesas 
inesperadas, o que pode comprometer a segurança econômica e a 
qualidade de vida a longo prazo. 

	 Esses achados reforçam a ideia de que, embora aspectos de 
insegurança e convívio comunitário não sejam os principais incômodos 
percebidos pelos moradores, as questões econômicas (especialmente 
relacionadas à limitação de recursos e à dificuldade de acumular dinheiro) 
constituem uma ameaça constante ao bem-estar das famílias residentes 
em habitações de interesse social. A persistência dessa condição 
pode agravar vulnerabilidades já existentes, dificultando o acesso a 

Quadro 3.5 - Efeitos negativos que mais e menos causam incômodo em fatores 
socioeconômicos (P1+P2+P3). 

Fonte: Adaptado de Passos (2025, p. 125).
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oportunidades de melhoria nas condições de vida, interferindo na saúde 
mental e emocional e comprometendo a resiliência frente a choques 
futuros.

3.4.2 Grande causa: fatores climáticos

	 Os fatores climáticos configuram a dimensão ambiental da análise 
da resiliência habitacional, correspondendo às condições atmosféricas 
e aos eventos extremos que incidem sobre o ambiente construído e 
influenciam diretamente seu desempenho térmico, energético e sanitário. 
Essa dimensão envolve variáveis como temperatura do ar, radiação 
solar, umidade, regime de ventos e ocorrência de ondas de calor, cuja 
intensificação tem sido associada às mudanças climáticas globais (IPCC, 
2023). No contexto das habitações de interesse social, a exposição a 
estresses térmicos prolongados tende a agravar situações de desconforto 
e riscos à saúde, especialmente em edificações com baixa qualidade 
construtiva ou limitada capacidade adaptativa (Hong et al., 2023). 
A literatura recente destaca que a análise da resiliência térmica deve 
considerar não apenas condições climáticas médias, mas também cenários 
futuros e eventos extremos, uma vez que são esses episódios que testam 
os limites de desempenho das edificações (Nunes e Giglio, 2022). Assim, 
a incorporação dos fatores climáticos como categoria analítica permite 
avaliar o grau de exposição ambiental das habitações e compreender 
como tais pressões interagem com as demais dimensões estruturantes 
da vulnerabilidade.

3.4.2.1 Ameaça: chuvas intensas

	 Entre as ameaças associadas aos fatores climáticos, destacam-
se as chuvas intensas, cujos efeitos negativos conforme percebidos no 
estudo de caso são detalhados pela figura 3.16. Observa-se que o efeito 
negativo relacionado à presença de pernilongos, vetores de doenças, 
durante o período chuvoso, foi o mais apontado nos dois estudos de caso 
(Mendonça, 2021; Vardoulakis et al., 2015), figurando como aquele de 
maior nível de impacto (peso P3 - correspondente à condição de efeito 
presente e que incomoda muito). Embora associado às chuvas intensas, 
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esse efeito evidencia também fragilidades estruturais na drenagem urbana 
e no manejo de águas pluviais. Assim, o evento climático atua como 
desencadeador de vulnerabilidades urbanas preexistentes, revelando a 
interdependência entre infraestrutura pública e resiliência habitacional. 
Esse resultado evidencia a convivência cotidiana dos moradores dos 
residenciais com os mosquitos, configurando uma ameaça grave à 
qualidade de vida. A relevância desse achado é reforçada pelo contexto 
urbano recente, uma vez que, em 26 de fevereiro de 2025, o município 
de Uberlândia decretou situação de emergência em razão do aumento 
expressivo de casos de dengue. Na ocasião, a prefeitura registrou 3.800 
casos confirmados de dengue e 2.241 de chikungunya. Nesse cenário, 
torna-se evidente o peso das arboviroses nos conjuntos analisados, 
considerando que o efeito negativo “Algum membro de sua família já 
teve dengue, zika ou chikungunya” foi indicado por 65% dos moradores 
do R2A4 e por 77% dos moradores do RSB. 

	

Figura 3.16 - Percepção de efeitos negativos associados à ameaça “chuvas 
intensas”.

Fonte: Passos (2025, p.97).
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	 Outro efeito negativo associado às chuvas intensas refere-se à 
ocorrência de goteiras nas residências. No R2A4, esse aspecto aparece 
com elevada expressividade como causador de impacto, com cerca de 
71% das respostas concentradas em P3. No RSB, o problema também se 
mostra relevante, uma vez que aproximadamente 57% dos entrevistados 
atribuíram o mesmo peso, indicando a presença do efeito e elevado nível 
de incômodo. Trata-se de uma patologia com implicações significativas 
tanto no campo arquitetônico, pelo comprometimento da estrutura da 
edificação e pela deterioração de revestimentos, quanto no âmbito da 
saúde e da qualidade de vida, já que a umidade favorece a formação 
de mofo e bolor (gerando incômodo no RSB a 45% dos respondentes, 
somando-se P1, P2 e P3, e a 35% no R2A4), associados ao agravamento 
de doenças respiratórias. Nesse sentido, a  fotomontagem da figura 3.17 
ilustra os efeitos decorrentes de goteiras e infiltrações no interior das 
moradias.

	 Em contrapartida, o efeito negativo relacionado à ocorrência de 
deslizamentos de terra próximos às residências durante o período chuvoso 
foi majoritariamente apontado como ausente, com peso P0 (ausência do 
efeito ou à condição de não aplicabilidade), nas duas unidades de análise. 
A inexistência dessa ameaça assume especial importância diante do 
elevado potencial destrutivo dos deslizamentos, capazes de comprometer 
habitações, vias de acesso, comércios e outros equipamentos urbanos, 
além de acarretar prejuízos econômicos significativos e riscos à vida 
humana. De modo convergente, o efeito negativo “Enxurradas na rua” 
também foi mencionado com baixa expressividade pelos moradores, 
reforçando a percepção de relativa estabilidade ambiental nas áreas 
analisadas. 
Figura 3.17 -Ocorrência de mofo/bolor no R2A4 (à esquerda) e RSB (à direita).

Fonte: Passos (2025, p.99).
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	 Por fim, observa-se uma diferença relevante entre os residenciais 
no que se refere ao efeito negativo “Alagamentos ou acúmulo de água no 
lote, incluindo a calçada”. No R2A4, a presença desse efeito foi indicada por 
32% dos respondentes, considerando a soma das respostas associadas 
aos pesos P1, P2 e P3, enquanto no RSB o mesmo somatório se restringe 
a 10%. Esse resultado sinaliza uma ameaça importante à qualidade da 
moradia, apontando para fragilidades na infraestrutura de drenagem 
urbana e na drenagem do próprio lote. As consequências potenciais 
incluem infiltrações e umidade ascendente nas paredes, descolamentos, 
trincas e manchas em revestimentos cerâmicos e cimentícios, além do 
risco de desestabilização das fundações, com impactos diretos sobre a 
durabilidade das edificações e o bem-estar dos moradores.

3.4.2.2 Ameaça: longos períodos de estiagem

	 Entre as ameaças associadas aos fatores climáticos, figuram os 
longos períodos de estiagem, reconhecidos como um elemento capaz 
de comprometer a habitabilidade de empreendimentos de habitação 
social. Os efeitos negativos da estiagem sobre a habitabilidade em HIS 
manifestam-se de diversas formas, incluindo a limitação no acesso à 
água, que dificulta atividades básicas como banho, lavagem de roupas e 
preparo de alimentos; o agravamento do desconforto térmico, com maior 
risco de doenças associadas à baixa qualidade do ar; e a intensificação de 
queimadas, capazes de provocar danos à infraestrutura urbana e também 
afetar a saúde pública. Os efeitos negativos e sua percepção no estudo de 
caso encontram detalhamento na figura 3.18.

	 A análise dessa ameaça evidencia que o efeito negativo “Ocorrem 
queimadas no bairro” foi um dos mais expressivos nas duas unidades de 
análise. No R2A4, 81% dos moradores identificaram a presença desse 
efeito, sendo que, desse total, 69% atribuíram alto nível de incômodo - P3. 
No RSB, 79% dos respondentes também reconheceram a ocorrência de 
queimadas, com 57% indicando P3. Trata-se de um dado particularmente 
preocupante, uma vez que as queimadas impactam diretamente a 
qualidade do ar, liberando gases tóxicos e partículas poluentes que podem 
provocar problemas respiratórios, irritações oculares e agravar condições 
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pré-existentes.

	
	 Além disso, as queimadas em áreas urbanas apresentam o 
agravante do risco de propagação do fogo para zonas habitadas, ampliando 
a probabilidade de incêndios de grandes proporções, com ameaça à vida 
humana, destruição de propriedades e prejuízos econômicos. Esse quadro 
é reforçado pelo contexto regional recente, já que, no primeiro semestre 
de 2024, os registros de incêndios na região de Uberlândia aumentaram 
28% em relação ao mesmo período do ano anterior. Em entrevista ao jornal 
Diário de Uberlândia, o tenente João Marcos, do Corpo de Bombeiros, 
atribuiu esse crescimento ao prolongamento do período de estiagem, que 
amplia os focos de calor e a probabilidade de propagação do fogo, além 
de destacar a necessidade de conscientização da população quanto à não 
realização de queimadas em lotes vagos para fins de limpeza.

	 Outro efeito negativo associado à estiagem refere-se à baixa 
umidade do ar. O efeito “O ar é seco” foi identificado como presente por 
aproximadamente 59% dos moradores do R2A4, dos quais 35% relataram 
alto nível de incômodo, e por cerca de 54% dos moradores do RSB, 
sendo que 37% indicaram elevado incômodo. A baixa umidade favorece 
o acúmulo de poeira nos ambientes internos, uma vez que facilita a 
suspensão de partículas no ar, além de desencadear ou agravar problemas 

Figura 3.18 - Percepção de efeitos negativos associados à ameaça “longos perí-
odos de estiagem”

Fonte: Passos (2025, p.100).
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de saúde, como irritações nas vias respiratórias. O ressecamento das 
mucosas do nariz, da garganta e dos pulmões pode contribuir para o 
aparecimento ou agravamento de quadros de rinite, sinusite, bronquite 
e asma, assim como provocar ressecamento da pele e dos olhos, com 
possível intensificação de dermatites e conjuntivites. Nesse contexto, 
o efeito negativo “O ar seco já causou doenças em algum familiar” foi 
apontado como presente por 41% dos moradores do R2A4 e por 29% 
dos moradores do RSB. Merece destaque o uso da vegetação feito pelos 
moradores externa e internamente na tentativa de melhorar a qualidade 
do ar interno, conforme apresentado na fotomontagem da figura 3.19.

	 Por fim, observa-se que os efeitos negativos relacionados às 
interrupções no fornecimento de água e de energia elétrica não se 
manifestaram de forma expressiva nos dois conjuntos analisados. Esse 
resultado configura um aspecto positivo, uma vez que a regularidade 
no acesso a esses serviços essenciais é condição fundamental para a 
garantia de níveis mínimos de habitabilidade, conforto e dignidade nas 
HIS.

3.4.2.3 Ameaça: ondas de calor

	 Entre as ameaças associadas aos fatores climáticos, destacam-se 

Figura 3.19 - Uso de vegetação internamente no R2A4 (à esquerda) e externa-
mente no RSB (à direita)”

Fonte: Passos (2025, p.102).
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trabalho e estudo. No contexto de 
HIS, esses efeitos tendem a ser 
intensificados, uma vez que as 
unidades habitacionais são, em 
geral, de pequenas dimensões 
e apresentam ventilação 
natural limitada, dificultando 
a dissipação do calor. Soma-
se a isso o menor acesso dos 
moradores a equipamentos de 
climatização, como ventiladores 

	 As ondas de calor 
afetam negativamente a 
habitabilidade de diferentes 
formas, incluindo o agravamento 
de problemas de saúde, como 
insolação, desidratação e 
doenças cardiovasculares; 
danos à infraestrutura urbana e 
habitacional, como deterioração de 
coberturas e fachadas; e impactos 
indiretos sobre a produtividade no 

as ondas de calor, cujos efeitos negativos e sua percepção são detalhados 
na figura 3.20. Segundo o IPCC (2022), uma onda de calor corresponde 
a um período prolongado com temperaturas acima da média histórica, 
capaz de provocar danos à saúde humana e ao ambiente. O município de 
Uberlândia é reconhecido pela recorrência de episódios de calor intenso, 
com temperaturas máximas que podem alcançar 40 °C, sobretudo no 
período de verão.

Figura 3.20 - Percepção de efeitos negativos associados à ameaça “ondas de 
calor”.

Fonte: Passos (2025, p.103).
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desproporcionalmente impactadas 
por eventos extremos, apesar de 
contribuírem minimamente para 
sua geração.

	 De forma complementar, o 
efeito negativo “tem necessidade 
de ventilador ou umidificador 
em sua casa quando está calor” 
foi identificado por 80% dos 
moradores do R2A4 e por 75% dos 
moradores do RSB, confirmando 
a dependência de estratégias 
artificiais de condicionamento 
do ar durante os períodos mais 
quentes do ano. Esse resultado 
aponta tanto para a precariedade 
do desempenho térmico das 
edificações quanto para a já 
referida limitada incorporação 
de estratégias bioclimáticas, 
recorrente na etapa de projeto 
arquitetônico de moradias sociais.
 
	 Em contraste, o efeito 
negativo “tem necessidade de ar-
condicionado em sua casa quando 
está calor” foi o menos percebido 
nos dois conjuntos, uma vez que 
63% dos moradores do R2A4 e 
67% dos do RSB afirmaram não 
sentir essa necessidade. Esse dado 
revela um paradoxo, considerando 
o elevado incômodo relatado 
com o aumento das contas de 
energia e o uso intensivo de 

e aparelhos de ar-condicionado, 
que poderiam atenuar os efeitos 
do calor extremo. Esse cenário 
reforça a necessidade de que 
políticas públicas e estratégias de 
adaptação às mudanças climáticas 
considerem as especificidades 
socioeconômicas e construtivas 
desse tipo de empreendimento.

	 Quanto ao efeito negativo 
“as contas de energia ficam mais 
caras no período mais quente do 
ano”, o mesmo foi apontado como 
o principal fator de incômodo nas 
duas unidades de análise. Nos 
meses de temperaturas elevadas, 
intensifica-se, para alguns, o 
uso de estratégias mecânicas 
de resfriamento, o que resulta 
em aumento significativo do 
consumo de energia elétrica e, 
consequentemente, em maior 
pressão sobre o orçamento 
doméstico de famílias que, em 
muitos casos, já enfrentam 
restrições financeiras. Esse 
efeito negativo explicita como 
a combinação entre mudanças 
climáticas e baixa eficiência 
energética das habitações contribui 
para o aprofundamento das 
desigualdades socioambientais. 
Tal quadro evidencia uma condição 
de injustiça climática, na qual 
populações de menor renda são 
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hidratação e ao uso de estratégias 
improvisadas para amenizar 
o calor, como molhar pisos e 
telhados. No contexto da HIS, esse 
acréscimo no consumo hídrico 
representa uma pressão adicional 
sobre o orçamento familiar.

	 Outro efeito negativo 
relevante refere-se à insuficiência 
da ventilação natural. O efeito 
“você percebe que a ventilação 
natural é insuficiente em sua casa” 
foi indicado como presente por 
53% dos moradores do R2A4, dos 
quais 25% atribuíram alto nível de 
incômodo (P3), e igualmente por 
53% dos moradores do RSB, com 
37% apontando elevado incômodo. 
Esse cenário evidencia fragilidades 
no projeto arquitetônico e 
na implantação das unidades 
habitacionais, que desconsideram 
muitas vezes princípios 
elementares de orientação 
em relação ao Sol e ventos 
predominantes, demandando 
recursos menos eficientes para 
controle da radiação solar direta, 
como cortinas, conforme ilustrado 
na figura 3.21. A ventilação 
natural insuficiente compromete 
diretamente o conforto 
térmico, favorece o acúmulo de 
umidade e poluentes internos 
e intensifica a dependência de 

ventiladores e umidificadores. 
Tal situação sugere que, embora 
o desconforto térmico seja 
significativo, o ar-condicionado 
não é visto como uma alternativa 
viável ou acessível, seja por 
limitações econômicas, seja por 
aspectos culturais, uma vez que 
o custo do equipamento, somado 
à sua instalação, manutenção e 
consumo contínuo, tende a ser 
incompatível com a renda das 
famílias beneficiárias de HIS. 
Mesmo assim, constata-se que o 
elevado incômodo associado aos 
custos energéticos decorrentes 
do uso de estratégias mecânicas 
de resfriamento (ventiladores e 
umidificadores, principalmente) 
reforça a urgência de se priorizar o 
conforto térmico nas HIS por meio 
de soluções passivas, acessíveis e 
de baixo custo. 

	 Além do consumo 
energético, o efeito negativo “as 
contas de água ficam mais caras 
no período mais quente do ano” 
também se mostrou expressivo, 
sendo apontado por 69% dos 
moradores do R2A4 e por 59% 
dos moradores do RSB. Esse 
aumento pode estar relacionado 
à maior frequência de banhos, 
ao incremento da lavagem de 
roupas, ao consumo de água para 
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entanto, ao considerar o progresso 
das mudanças climáticas e todas 
as vulnerabilidades de HIS em 
relação aos elementos do clima já 
constatadas, essa situação tende 
a se agravar, merecendo atenção.

	 De forma integrada, a 
análise demonstra que, apesar 
das diferenças construtivas entre 
as moradias do R2A4 e do RSB, 
os efeitos negativos relacionados 
à “necessidade de ventilador ou 
umidificador” e à “necessidade 
de ar-condicionado” apresentam 
comportamentos semelhantes 
nos dois bairros. Esse resultado 
indica que a vulnerabilidade do 
estudo de caso às ondas de calor 
e seus efeitos negativos sobre a 
habitabilidade ocorrem de maneira 
relativamente indiferente às 
soluções arquitetônicas específicas 
adotadas, já que, conforme visto 
no capítulo 2, as mesmas variam 
entre unidades de análise.

3.4.2.4 Ameaça: ondas de 
frio

	 Entre as ameaças 
associadas aos fatores climáticos, 
incluem-se também ondas de frio, 
conforme apresentado na figura 
3.22. Segundo o IPCC (2022), 
esse fenômeno corresponde a 

ventilação artificial, contribuindo 
novamente para o aumento do 
consumo energético e dos custos 
operacionais da moradia.

	 Por outro lado, observa-se 
como aspecto positivo que o efeito 
negativo “o calor causa ou causou 
doenças em algum familiar” foi 
o menos mencionado nos dois 
conjuntos. Esse resultado indica 
que, embora o desconforto térmico 
seja perceptível e cause incômodo 
nos bairros analisados, o calor 
ainda não se manifesta de forma 
crítica a ponto de resultar, de 
maneira recorrente, em doenças 
associadas ao estresse térmico. No 

Figura 3.21 - U Uso de cortinas para 
barrar a radiação solar excessiva no 
R2A4.

Fonte: Passos (2025, p.104).
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períodos prolongados com temperaturas inferiores à média esperada, 
capazes de produzir efeitos negativos relevantes tanto sobre a saúde 
humana quanto sobre o ambiente construído. Em Uberlândia, embora o 
clima seja predominantemente quente, registram-se episódios pontuais 
de frio intenso, especialmente durante o inverno, quando as temperaturas 
mínimas podem se aproximar de 0 °C. Esses eventos, ainda que de curta 
duração, são suficientes para gerar efeitos negativos significativos nos 
conjuntos habitacionais analisados.

	 No caso do R2A4, as ondas de frio tendem a ser mais severas em 
função das características físicas da área, marcada por topografia mais 
plana e maior exposição aos ventos, o que favorece a perda de calor 
das edificações e intensifica a sensação térmica de frio. Já no RSB, a 
presença relativamente maior de arborização pode atenuar esse efeito. 
Ainda assim, em ambos os conjuntos, os moradores são obrigados a 
adotar estratégias adaptativas individuais, como o uso de roupas mais 
espessas e o aquecimento artificial dos ambientes. De modo geral, 
as ondas de frio afetam negativamente a habitabilidade ao provocar 
riscos à saúde, incluindo hipotermia, pneumonias e agravamento de 
doenças cardiovasculares; e ao impactar a rotina produtiva, reduzindo o 
desempenho em atividades laborais e escolares. 

Figura 3.22 - Percepção de efeitos negativos associados à ameaça “ondas de 
frio”.

Fonte: Passos (2025, p.107).
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	 Esses efeitos tendem a ser potencializados no contexto de HIS, onde 
as unidades são, em sua maioria, compactas e apresentam desempenho 
térmico limitado. A ausência de isolamento adequado em paredes mais 
expostas aos ventos frios, nas coberturas e esquadrias, dificulta a 
retenção de calor nos ambientes internos durante o inverno. Soma-se a 
isso o acesso restrito dos moradores a recursos de aquecimento, como 
aquecedores elétricos eficientes ou mesmo roupas térmicas adequadas, o 
que amplia a vulnerabilidade frente às baixas temperaturas. 

	 A análise da ameaça indica que o efeito negativo “as contas de 
energia ficam mais caras no período mais frio do ano” foi o principal 
fator de incômodo em ambos os residenciais. No R2A4, 67% dos 
entrevistados identificaram a presença desse efeito, sendo que 47% 
relataram alto nível de incômodo. No RSB, o efeito foi apontado por 
61% dos respondentes, dos quais igualmente 47% indicaram elevado 
incômodo. Esses resultados evidenciam a baixa eficiência térmica das 
moradias, que obriga os moradores a recorrerem a estratégias artificiais 
de aquecimento, como o uso prolongado do chuveiro elétrico em 
temperaturas mais altas, aquecedores portáteis ou outros equipamentos 
elétricos. Como consequência direta, observa-se o aumento do consumo 
de energia elétrica, com impacto significativo sobre o orçamento familiar.

	 No que se refere ao efeito negativo “você sente frio com 
frequência dentro de sua casa”, identifica-se uma diferença relevante 
entre os conjuntos. No R2A4, 28% dos moradores apontaram a presença 
desse efeito, enquanto no RSB esse percentual se eleva para 55%. Essa 
discrepância pode ser explicada por um conjunto de fatores, que incluem 
diferenças na percepção térmica dos moradores, distintas estratégias de 
adaptação ao frio e, sobretudo, variações nas características construtivas, 
no contexto microclimático e na implantação das unidades. Em sentido 
oposto, o efeito negativo “tem necessidade de ligar o chuveiro elétrico 
em sua casa quando está frio” apresentou maior expressividade no R2A4, 
onde 73% dos entrevistados relataram sua ocorrência, frente a 58% no 
RSB, o que pode estar relacionado a eficiência diversa dos aquecedores 
de água entregues com o embrião nos dois empreendimentos.
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	 De forma coerente com os resultados relativos à sensação 
de frio no interior das moradias, o efeito negativo “o frio causa ou 
causou doenças em algum familiar” mostrou-se mais presente no RSB, 
alcançando 69% das habitações, enquanto no R2A4 esse percentual foi 
de 39%. Essa diferença sugere maior vulnerabilidade dos moradores do 
RSB aos efeitos adversos do frio, possivelmente associada a deficiências 
construtivas, como ausência de isolamento térmico, falhas na vedação 
de esquadrias, orientação inadequada das fachadas e uso de materiais 
com baixo desempenho térmico. A exposição contínua a ambientes 
frios e úmidos pode desencadear ou agravar enfermidades como gripes 
e resfriados recorrentes, crises de asma, bronquite e outros problemas 
respiratórios, afetando diretamente a saúde e a qualidade de vida da 
população residente.

3.4.2.5 Ameaça: rajadas de ventos fortes

	 A quinta e última ameaça associada aos fatores climáticos refere-
se às rajadas de vento (ver figura 3.23). Segundo o IPCC (2022), uma 
rajada de vento caracteriza-se por um aumento súbito da velocidade do 
vento, com potencial para causar danos à infraestrutura e às propriedades. 
O município de Uberlândia apresenta recorrência de episódios de ventos 
fortes, com rajadas que podem atingir velocidades de até 100 km/h, 
especialmente durante o verão.

	 No R2A4, esses eventos tendem a ser mais severos, uma vez 
que a região é predominantemente plana, impondo menor barreira à 
passagem do vento, o que pode intensificar os impactos sobre edificações 
e equipamentos urbanos. Em contrapartida, no RSB, as rajadas de vento 
tendem a ser atenuadas pela maior presença de vegetação e relevo 
mais acidentado. No entanto, o que se observa é que o efeito “ventos 
muito fortes acontecem com frequência em sua casa” impacta de forma 
similar os dois empreendimentos, tendo sido identificado por 42% dos 
respondentes do R2A4 e por 46% no RSB. 
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	 Apesar de rajadas de vento fortes e contínuas podem comprometer 
elementos construtivos mais frágeis (como coberturas, telhas com fixação 
inadequada e esquadrias com vedação insuficiente, situação recorrente 
em empreendimentos de HIS devido a restrições orçamentárias), essa 
condição não é frequente nos conjuntos estudados. O efeito “ocorre 
destelhamentos/queda de forros quando venta muito em sua casa” foi 
pouco percebido pelos moradores: 78% dos entrevistados do R2A4 e 75% 
do RSB afirmaram não vivenciar esse problema. Esse resultado sugere que, 
embora os ventos fortes sejam percebidos nos dois empreendimentos, as 
edificações apresentam desempenho satisfatório.

Figura 3.23 - Percepção de efeitos negativos associados à ameaça “rajadas de 
ventos fortes”.

Fonte: Passos (2025, p.110).

Figura 3.24 - Presença de frestas em telhados no R2A4 (à esquerda) e exter-
namente no RSB (à direita).

Fonte: Passos (2025, p.111).
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	 Em contrapartida, o efeito “entrada de poeira/fuligem/material 
particulado acontece com frequência em sua casa” foi identificado de 
forma expressiva, sendo percebido por 71% dos moradores do R2A4 e 
por 65% dos do RSB. Esse dado evidencia deficiências nas vedações das 
esquadrias e nas aberturas das habitações, permitindo a infiltração de 
partículas sólidas. A entrada recorrente de poeira e material particulado 
compromete a qualidade do ar interno e acarreta impactos diretos à saúde 
respiratória dos moradores, especialmente crianças, idosos e pessoas 
com doenças pré-existentes, como rinite, asma e bronquite. Além disso, 
configura um fator de desconforto cotidiano, exigindo maior frequência 
de limpeza e interferindo negativamente na sensação de bem-estar no 
interior das moradias.

	 A figura 3.24 ilustra ampliações realizadas nas residências de 
ambos os bairros sem a execução de laje e com a presença de orifícios 
que favorecem a entrada de poeira, fuligem e até mesmo de animais 
peçonhentos, corroborando os resultados apresentados na figura 3.23 
e reforçando a necessidade de aprimoramento das soluções construtivas 
e dos detalhes de vedação em projetos de HIS, considerando seu caráter 
evolutivo. 

3.4.2.6 Síntese parcial: fatores climáticos

	 No âmbito da grande causa “fatores climáticos”, conforme 
apresentado no quadro 3.6, observa-se que o efeito de maior impacto 
nos dois estudos de caso (somando-se P1, P2 e P3) é a ocorrência 
de problemas com pernilongos (vetores de doenças), no interior das 
habitações durante o período chuvoso. Esse resultado evidencia uma 
condição de vulnerabilidade que extrapola o campo do desconforto 
ambiental e se configura como uma questão relevante de saúde pública. 
A elevada percepção desse efeito sugere que as unidades habitacionais 
analisadas apresentam deficiências em dispositivos básicos de proteção, 
como a inexistência de telas em portas e janelas e mesmo a vedação 
inadequada de esquadrias e coberturas, o que facilita o acesso dos vetores 
ao ambiente interno.
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	 Além das limitações construtivas das moradias, o resultado 
também aponta para fragilidades no manejo ambiental e urbano dos 
conjuntos habitacionais. A presença de áreas com drenagem deficiente, 
terrenos baldios, recipientes expostos e infraestrutura de saneamento 
incompleta cria condições favoráveis à proliferação de mosquitos 
transmissores de arboviroses, especialmente em contextos climáticos 
marcados por chuvas intensas e temperaturas elevadas. Esse cenário 
reforça a interdependência entre condições habitacionais, planejamento 
urbano e saúde coletiva, aspecto central nas discussões contemporâneas 
sobre resiliência do ambiente construído.

	 No que se refere aos efeitos percebidos como menos impactantes, 
a ocorrência de deslizamentos de terra nas proximidades das residências 
durante o período chuvoso apresentou baixa incidência no conjunto R2A4, 
indicando que o empreendimento se encontra implantado em área com 
relativa estabilidade geomorfológica, sem riscos associados a encostas 
ou taludes instáveis. Esse mesmo efeito também foi pouco observado no 
conjunto RSB, afetando apenas uma pequena parcela dos respondentes. 
Trata-se de um resultado bastante positivo no contexto nacional de HIS, 
em que, historicamente, parcelas mais vulneráveis da população são 
frequentemente alocadas em áreas ambientalmente frágeis, como fundos 
de vale, encostas íngremes ou margens de cursos d’água.

	 No conjunto RSB, o efeito apontado como menos impactante 
foi a ocorrência de alagamentos ou acúmulo de água no lote, incluindo 
a calçada, o que sugere um desempenho satisfatório do sistema de 
drenagem urbana local. Esse dado indica que, ao menos no que diz 

Quadro 3.6 - Efeitos negativos que mais e menos causam incômodo em fatores 
climáticos (P1+P2+P3).

Fonte: Adaptado de Passos (2025, p. 113).
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respeito à condução e ao escoamento das águas pluviais, a infraestrutura 
implantada contribui para a redução de riscos associados a inundações 
localizadas e para a melhoria das condições de uso e salubridade dos 
espaços externos das moradias. 

	 Ao analisar isoladamente os efeitos que geram muito incômodo 
(P3) aos moradores, conforme apresentado no quadro 3.7, o problema 
relacionado à presença de pernilongos durante o período chuvoso 
reaparece com destaque em ambos os conjuntos habitacionais. Esse 
resultado indica que os moradores convivem de forma recorrente com 
essa situação, o que contribui para a deterioração da qualidade de vida 
e para a percepção de insegurança sanitária. A intensidade e recorrência 
desse incômodo sugere a existência de fatores ambientais e urbanos 
estruturais, como áreas com acúmulo de água, terrenos não edificados 
nas proximidades e falhas no sistema de saneamento, que ampliam as 
condições de reprodução dos vetores em empreendimentos de HIS.

	 No conjunto R2A4, além do problema com pernilongos, o 
efeito relacionado à ocorrência de goteiras no interior das residências 
também se destacou como um dos principais fatores de incômodo. Esse 
resultado aponta para fragilidades no sistema de cobertura das unidades 
habitacionais, podendo estar associado tanto a falhas de execução quanto 
à baixa qualidade dos materiais empregados ou à ausência de manutenção 
adequada ao longo do tempo. A presença de goteiras compromete 
diretamente o desempenho das edificações frente às chuvas, afetando 
o conforto térmico e ambiental, a salubridade dos espaços internos e a 
durabilidade dos elementos construtivos, além de potencializar patologias 
como mofo, umidade excessiva e degradação de acabamentos. 

Quadro 3.7 - Efeitos negativos com maior frequência de classificação como P3 
(muito incômodo) em fatores climáticos.

Fonte: Adaptado de Passos (2025, p. 113).
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3.4.3 Grande causa: fatores físicos arquitetônicos

	 A influência da habitação sobre a vida e o bem-estar das pessoas 
está amplamente documentada na literatura científica contemporânea, 
sendo um determinante estrutural da saúde física, mental e da qualidade 
de vida das famílias. Estudos demonstram que aspectos como qualidade 
da moradia, estabilidade habitacional e características do entorno estão 
significativamente associados a resultados de bem-estar e saúde de seus 
residentes, com implicações diretas para políticas públicas de habitação 
social e avaliação pós-ocupação (Rolfe et al., 2020).

	 Os fatores físicos arquitetônicos correspondem às características 
materiais, construtivas e projetuais da edificação que condicionam seu 
desempenho frente às pressões ambientais e às demandas de uso ao longo 
do tempo. Essa dimensão abrange atributos como sistema construtivo, 
qualidade da vedação, orientação solar, ventilação natural, materiais 
empregados, tipologia espacial e nível de flexibilidade da planta, elementos 
que influenciam diretamente o conforto térmico, a durabilidade e a 
capacidade adaptativa da habitação (Homaei e Hamdy, 2021). No âmbito 
das habitações de interesse social, limitações de projeto e padronização 
excessiva podem reduzir a adaptabilidade espacial e comprometer a 
resiliência da moradia diante de mudanças climáticas, transformações 
familiares ou necessidades emergenciais (Villa et al., 2022). Estudos 
recentes indicam que a resiliência no ambiente construído depende 
da integração entre desempenho técnico da envoltória e possibilidade 
de ajustes incrementais realizados pelos usuários, especialmente em 
contextos de vulnerabilidade socioeconômica (Brand et al., 2025). 

	 Assim, a análise dos fatores físico-arquitetônicos permite avaliar 
a capacidade intrínseca da edificação de resistir, adaptar-se e manter 
condições adequadas de habitabilidade ao longo do seu ciclo de vida.

3.4.3.1 Ameaça: mudança não planejada de uma pessoa 
para a UH

	 A ocorrência de mudança não planejada de uma pessoa para a UH é 
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uma ameaça condicionada por diversos fatores. Déficits no planejamento 
urbano e na oferta de habitação acessível podem forçar indivíduos e 
famílias a buscar abrigo em unidades já ocupadas, muitas vezes como 
uma estratégia de sobrevivência diante da escassez de moradias. A falta 
de políticas públicas efetivas de habitação, combinada com aumentos nos 
custos imobiliários e baixa disponibilidade de moradias sociais adequadas, 
intensifica essa pressão, em especial entre populações de baixa renda e 
grupos vulneráveis. A desigualdade social, por sua vez, pode agravar 
o déficit de unidades habitacionais adequadas em determinadas áreas, 
gerando aumento de densidade residencial e sobrecarga de espaços 
domésticos, como mostra a literatura sobre relações entre tamanho de 
moradias e saúde mental em contextos de habitação informal (Chan; Lai; 
Hoi, 2024).

	 Além disso, novos residentes podem enfrentar dificuldades 
de integração social, para acessar serviços de saúde e educação ou 
estabelecer vínculos comunitários estáveis, contribuindo para rotinas 
fragmentadas e isolamento social. A entrada de um novo membro em um 
ambiente já limitado pode intensificar sentimentos de exclusão ou tensão 
comunitária entre moradores estabelecidos e recém-chegados, elevando 
potencialmente o risco de violência ou de rupturas sociais no contexto da 
moradia. A literatura sobre habitação social ressalta que ambientes com 
densidade ocupacional elevada e baixa qualidade estrutural tendem a 
amplificar fatores de risco psicossocial, com impactos sobre o bem-estar 
emocional e a coesão comunitária (Riva et al., 2022).

	 O efeito “você percebe a falta de espaço para acomodar novo 
membro em sua casa” foi mais apontado pelos moradores do R2A4, com 
63% confirmando sua presença, em comparação a 49% no RSB (ver 
figura 3.25). Isso ocorre apesar de a metragem quadrada original das 
unidades de R2A4 ser, em média, superior à de RSB e dispor de potencial 
de ampliação (ver capítulo 2). Um fator explicativo possível é que muitas 
unidades do RSB sofreram reformas e alterações estruturais ao longo do 
tempo, mesmo sem respaldo formal, o que pode ter aumentado a área 
utilizável. Já no R2A4, onde as unidades são mais recentes e permanecem 
mais próximas das dimensões projetadas/entregues, a adaptação a 
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situações de ocupação adicional pode ser mais desafiadora (figura 3.26).

	

	 O impacto econômico da mudança repentina de ocupantes foi 
evidente em ambos os conjuntos. No R2A4, 79% dos moradores relataram 
aumento nas despesas domésticas com a chegada de um novo membro, 
com 45% classificando o incômodo como alto. No RSB, 83% observaram 
esse efeito, sendo 43% dos casos percebidos como de elevado impacto. 
Esses dados indicam que a sobrecarga de custos associada à presença 

Figura 3.25 - Percepção de efeitos negativos associados à ameaça “mudança 
não planejada de uma pessoa para a UH”.

Fonte: Passos (2025, p.121).

Figura 3.26 - Espaço limitado no R2A4 (à esquerda) e no RSB (à direita).

Fonte: Passos (2025, p.127).
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de moradores adicionais representa uma pressão econômica significativa 
para famílias em contexto de baixa renda. 

	 No conjunto, a presença de novos ocupantes em unidades 
habitacionais revela a necessidade de estratégias projetuais e políticas 
públicas que considerem e antecipem a  acomodação de dinâmicas 
familiares, a necessidade de espaços adequados e flexíveis, e o suporte 
financeiro para famílias em contexto de vulnerabilidade.

3.4.3.2 Ameaça: dimensões reduzidas da UH

	 A ameaça relacionada às dimensões reduzidas das unidades 
habitacionais refere-se à presença de espaços que não alcançam padrões 
mínimos de área e funcionalidade recomendados por normas técnicas 
de habitação, prejudicando a circulação, o conforto e a usabilidade dos 
ambientes (ver figura 3.27). 

	 Essa ameaça é recorrente em HIS, sendo que a pressão por redução 
de custos e a escassez de terreno em áreas urbanas densamente povoadas 
resultam em unidades com áreas reduzidas e layouts pouco flexíveis, 
limitando atividades básicas e o aproveitamento espacial (Logsdon; 
Fabricio; Sousa; Padilha, 2021). Tal condição espacial gera impactos 
ambientais, sociais e psicológicos relevantes. Unidades com dimensões 
reduzidas frequentemente apresentam falta de privacidade, dificuldade de 
armazenamento de itens pessoais, sensação de confinamento e estresse 
elevado (Chan; Lai; Hoi, 2024).

	 Ao observar os resultados para essa ameaça, dois destacam-se na 
análise dos efeitos relacionados às dimensões reduzidas. Observa-se que 
o efeito “você acha que a sua cozinha é pequena” foi relatado por 83% 
dos moradores do R2A4, enquanto apenas 43% dos moradores do RSB 
perceberam esse problema. Essa diferença é interessante, pois as cozinhas 
das unidades do R2A4 possuem uma área maior em metros quadrados 
comparativamente às do RSB e estão parcialmente integradas à área 
social, enquanto as do RSB, embora menores, são parcialmente isoladas. 
Essa contradição sugere que a percepção de inadequação espacial vai 
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além da metragem pura, envolvendo aspectos como a distribuição do 
espaço, setorização de funções, capacidade de circulação livre e espaço 
disponível para armazenamento, influenciando a experiência espacial 
cotidiana das famílias. 

Figura 3.27 - Percepção de efeitos negativos associados à ameaça “dimensões 
reduzidas da UH”.

Fonte: Passos (2025, p.128).
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	 Em contraste, a percepção de inadequação do banheiro foi mais 
frequente no RSB: 59% dos seus moradores relataram achar o banheiro 
pequeno, em comparação com 16% dos moradores no R2A4. No conjunto 
RSB, o banheiro adotou uma configuração bipartida, com área de lavatório 
separada da área de chuveiro e bacia sanitária, totalizando uma área 
menor que no R2A4. Embora essa solução de layout possa permitir o uso 
simultâneo por diferentes ocupantes, ela pode comprometer aspectos de 
conforto subjetivo, usabilidade do espaço e privacidade, levando à maior 
percepção de inadequação entre seus moradores.

	 Outro efeito que evidencia diferenças entre os conjuntos é a 
dificuldade de encaixar móveis e equipamentos na cozinha. No R2A4, 
77% dos moradores relataram esse problema, e dentre esses, 67% 
indicaram nível elevado de incômodo. No RSB, apenas 45% relataram 
a presença do efeito, e 39% destes consideraram o incômodo elevado 
(P3). Esses dados reforçam que, mesmo em áreas com metragem maior, 
a configuração espacial e a relação entre layout e uso cotidiano podem 
impactar negativamente a funcionalidade da cozinha, especialmente 
quando há restrições de circulação e posicionamento de equipamentos.

	 No que se refere aos quartos, embora a área aproximada seja 
semelhante nos dois conjuntos (cerca de 7,35 m²), a dificuldade de 
posicionar móveis e equipamentos foi percebida por mais moradores no 
R2A4 (79%, com 71% relatando muito incômodo) do que no RSB (55%, 
com 47% relatando muito incômodo). Essa diferença indica a influência 
da posição de aberturas, elementos arquitetônicos e distribuição linear 
das paredes na qualidade  percebida do espaço.

	 Aspectos relacionados a atividades fundamentais como estudo, 
trabalho ou lazer também são afetados pela restrição espacial em 
ambos os conjuntos habitacionais. As percepções de falta de espaço 
para atividades de estudo, trabalho remoto e lazer foram semelhantes 
nos dois empreendimentos, refletindo a priorização de áreas mínimas 
em detrimento da multifuncionalidade dos espaços. Essa limitação ganha 
maior relevância no contexto atual, em que práticas como trabalho e 
estudo em casa se tornaram mais presentes e exigem espaços adequados 
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para concentração, ergonomia e bem-estar.

	 A questão de receber visitas ou familiares em casa também 
apresentou diferenças relevantes entre os dois conjuntos habitacionais 
estudados. No R2A4, 63% dos moradores indicaram que a falta de espaço 
para receber visitas é um problema, e desse grupo 47% relataram sentir-
se muito incomodados por essa limitação. No RSB, a percepção da falta 
de espaço para receber visitantes foi menos frequente, relatada por 33% 
dos entrevistados, dos quais 29% manifestaram grande incômodo. Essa 
diferença entre os conjuntos pode estar associada ao fato de que o RSB 
possui um tempo de ocupação mais longo, o que pode ter permitido aos 
moradores maior oportunidade de adaptar, reorganizar ou personalizar 
seus espaços internos ao longo do tempo para melhor acomodar situações 
de convivência social dentro da própria moradia (figura 3.28). 

	 Esses achados evidenciam que a restrição espacial das unidades 
habitacionais influencia de maneira complexa a vida cotidiana dos 
moradores, além de impactar seu conforto, uso do espaço doméstico 
e participação nas dinâmicas sociais. A compreensão desses impactos 
reforça a necessidade de repensar critérios de dimensionamento e projeto 
em HIS, não apenas considerando a metragem mínima, mas também a 
relação entre layout, funcionalidade e bem-estar dos ocupantes.

Figura 3.28 - Consequências da dimensão reduzida x necessidades básicas de 
ocupação da moradia no R2A4 (à esquerda) e no RSB (à direita).

Fonte: Passos (2025, p.133).
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3.4.3.3 Ameaça: dificuldades em se adaptar à UH

	 A ameaça identificada como dificuldade de adaptação à unidade 
habitacional refere-se à incapacidade dos moradores de ajustarem seu 
cotidiano às condições espaciais e funcionais das casas (ver Gráfico 
12). Essa dificuldade pode se manifestar de duas maneiras principais. 
A primeira é a dificuldade física, que se refere à limitação de circulação 
e locomoção dentro da unidade devido a espaços reduzidos, layouts 
pouco flexíveis, ou ausência de infraestrutura que facilite o uso cotidiano 
por todos os moradores, inclusive pessoas com mobilidade reduzida ou 
necessidades específicas. A segunda é a dificuldade social, que envolve 
a incapacidade de estabelecer conexões e relações sociais confortáveis 
no contexto da moradia, seja pela falta de locais adequados para receber 
visitas, pela ausência de privacidade ou por restrições que dificultam a 
convivência familiar e comunitária.

	 A dificuldade em adaptar-se à própria moradia não se restringe a 
problemas práticos de uso do espaço, mas está diretamente associada 
a uma série de efeitos negativos sobre a saúde, bem-estar psicológico e 
vida social dos indivíduos. Estudos mostram que condições habitacionais 
desfavoráveis, incluindo espaços insuficientes e aspectos de desconforto 
físico, estão associadas a piores resultados de saúde mental, como 
ansiedade, depressão e estresse, além de afetarem negativamente a 
satisfação com a vida das pessoas (Singh; Daniel; Baker; Bentley, 2019).

Figura 3.29 - Percepção de efeitos negativos associados à ameaça “dificuldades 
em se adaptar à UH”.

Fonte: Passos (2025, p.128).
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	  Conforme pode ser observado na figura 3.29, no R2A4, 45% 
dos moradores relataram incômodo em relação à dificuldade em adaptar 
a moradia à sua rotina diária, dos quais 39% indicaram muito incômodo 
associado a essa dificuldade. No RSB, a presença desse efeito foi 
percebida por apenas 22% dos entrevistados, sendo que 20% desses 
relataram muito incômodo. Essa disparidade sugere que as unidades no 
R2A4 apresentam desafios funcionais mais significativos para atender 
às demandas variadas das rotinas familiares, incluindo atividades como 
trabalho remoto, estudo em casa e organização do espaço para múltiplas 
funções. 

	 Em contraste, o efeito “você tem vontade de se mudar para 
outro lugar por não ter se adaptado à sua casa” apresentou resultados 
semelhantes nos dois conjuntos. Em ambos, cerca de 36% dos moradores 
percebem esse desejo como sendo incômodo, e aproximadamente 22,5% 
manifestaram muito incômodo associado a essa percepção. Esses dados 
indicam que, independentemente das diferenças físicas entre as unidades 
do R2A4 e RSB, uma parte considerável dos moradores expressa 
insatisfação com a moradia a ponto de desejar mudar de residência. 

	 Esses resultados apontam para a necessidade de estratégias de 
projeto que considerem não apenas critérios mínimos de metragem, mas 
também a adequação espacial e ao usufruto pleno diante de usos e perfis 
familiares diversificados. A adaptação da unidade ao modo de vida dos 
moradores, aliada a políticas públicas que promovam habitações mais 
flexíveis e acessíveis, pode mitigar parte das dificuldades de adaptação e 
contribuir para a promoção de habitações mais confortáveis e saudáveis.

3.4.3.4 Ameaça: realização de muitas atividades em um 
mesmo cômodo

	 A quarta ameaça examinada, a realização de muitas atividades 
em um mesmo cômodo, decorre de múltiplos fatores espaciais 
(principalmente dimensões reduzidas e resolução inadequada do layout), 
afetando negativamente a habitabilidade das unidades. A superposição 
de atividades pode ser entendida de duas formas principais. 
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	 A sobreposição de funções em um único espaço tem sido associada 
por estudos de arquitetura e psicologia ambiental às dificuldades de 
concentração e aumento de conflitos familiares. Pessoas que realizam 
diversas atividades em um mesmo ambiente tendem a apresentar maior 
estresse e desgaste psicológico, pois suas atividades cognitivas e sociais 
competem por um mesmo espaço físico e sensorial. A literatura sobre 
privacidade em habitação evidencia que a ausência de espaços adequados 
para atividades específicas, como estudo ou trabalho, pode comprometer 
o bem-estar dos moradores e reduzir sua produtividade e qualidade de 
vida, especialmente em contextos de HIS em que o reduzido espaço 
doméstico é pressionado por múltiplas demandas funcionais (Macedo; 
Ornstein; Elali, 2023). 

	
Conforme a figura 3.30, no RSB, o efeito “você percebe falta de 
privacidade entre os moradores da sua casa para estudar” foi relatado 
com maior frequência, com 32% dos entrevistados identificando sua 
presença e, entre esses, 22% relatando muito incômodo. No R2A4, esse 
percentual foi menor, com 18% dos moradores identificando o problema, 
dos quais 16% se sentem muito incomodados. Essa diferença pode refletir 
não só as variações de compartimentação e resolução projetual do layout 
interno das moradias, mas também as distintas dinâmicas familiares, 
perfis etários dos ocupantes e as diferentes percepções individuais sobre 
privacidade e isolamento acústico. Nesse sentido, a literatura aponta que, 
em contextos de habitação social, a organização espacial e a setorização 
entre áreas íntimas e sociais desempenham um papel determinante na 

Figura 3.30 - Percepção de efeitos negativos associados à ameaça “realização 
de muitas atividades em um mesmo cômodo”.

Fonte: Passos (2025, p.136).
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percepção de privacidade e no conforto dos moradores, influenciando a 
capacidade de realizar atividades que exigem foco e silêncio (Rodrigues; 
Silva, 2023).

	 Os efeitos “você percebe a falta de privacidade entre os moradores 
da sua casa para trabalhar” e “você tem problemas de convivência familiar 
devido à falta de privacidade dentro de sua casa” apresentaram resultados 
similares nos dois conjuntos, com cerca de 20% dos entrevistados de 
ambos confirmando a presença desses impactos e 16% deles observando 
muito incômodo. Embora esses percentuais não representem a maioria 
dos moradores, eles evidenciam que a limitação espacial e a superposição 
de usos domésticos ainda podem comprometer tanto as atividades 
produtivas quanto a harmonia familiar, mesmo quando relatados por uma 
parcela menor dos participantes (figura 3.31).

	 Esses resultados são consistentes com pesquisas que analisam a 
adaptação dos espaços domésticos durante a pandemia de Covid-19. Em 
contextos em que casas e apartamentos foram utilizados simultaneamente 
para trabalhar, estudar e viver, ficou evidente que ambientes pequenos 
e com layouts inflexíveis aumentam a sobrecarga funcional do domicílio, 
reduzindo oportunidades de concentração, descanso e bem-estar 
emocional dos moradores (Oliveira; Villa, 2024).

3.4.3.5 Ameaça: baixo padrão construtivo

Figura 3.31 - Residências com Layout onde ocorre realização de muitas ativida-
des em um mesmo cômodo.

Fonte: Passos (2025, p.137).
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	 Os resultados para ameaça identificada como baixo padrão 
construtivo, representados na figura 3.32, descrevem a presença de 
condições físicas e de construção que comprometem o desempenho 
funcional, técnico e ambiental das moradias. Entre os fatores que podem 
levar a esse quadro estão a ausência de recursos financeiros adequados, 
que pode resultar no uso de materiais de baixa qualidade, mão de obra 
sem qualificação e procedimentos construtivos inadequados. A carência 
de assistência técnica especializada durante a fase de pós-ocupação 
e a falta de fiscalização adequada também contribuem para práticas 
construtivas que não atendem aos requisitos mínimos de segurança, 
conforto e higiene.

	 Essas deficiências podem gerar diversos impactos negativos. Em 
termos estruturais, podem surgir trincas, fissuras e infiltrações, que 
comprometem a segurança e a durabilidade da edificação. Em termos 
de saúde e conforto, ambientes construídos de forma inadequada 
podem favorecer a proliferação de mofos e ácaros, agravar problemas 
respiratórios e aumentar a sensação de desconforto térmico, ruído intrusivo 
e insalubridade, elementos que estão associados a piores resultados de 
saúde física e mental dos moradores. Impactos econômicos também 

Figura 3.32 - Percepção de efeitos negativos associados à ameaça “baixo pa-
drão construtivo”.

Fonte: Passos (2025, p.139).
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emergem, pois famílias residentes em habitações com baixo padrão 
construtivo enfrentam custos elevados com manutenção ou reformas, 
o que agrava vulnerabilidades financeiras já existentes (Holden; Lee; 
Hawcutt; Sinha, 2023).

	 No RSB, o efeito “escuta barulhos vindos dos seus vizinhos” foi 
percebido por 77% dos moradores, dos quais 51% relataram muito 
incômodo. Isso evidencia uma deficiência significativa no isolamento 
acústico das unidades, especialmente naquelas de tipologia geminada, 
em que a parede compartilhada entre unidades sem tratamento acústico 
adequado amplifica a transmissão de ruídos (Bortoli, 2018). No R2A4, 
onde as moradias são isoladas no lote, 69% dos moradores percebem 
ruídos de vizinhos, com 43% indicando muito incômodo, o que sugere que, 
mesmo em configurações menos compactas, problemas de isolamento 
acústico continuam presentes. 

	 O efeito “você tem problemas de convivência com os vizinhos 
devido à falta de privacidade” foi pouco relatado em ambos os conjuntos, 
indicando que, apesar das falhas no desempenho acústico, essas limitações 
técnicas não se traduzem necessariamente em conflitos interpessoais 
frequentes. Todavia, a percepção de ruídos indesejados ainda representa 
um impacto negativo sobre o conforto, a privacidade e a qualidade de 
vida dos moradores, pois ruídos contínuos ou inesperados podem afetar o 
descanso noturno, a concentração em atividades diárias e a estabilidade 
emocional dos indivíduos (Park; Lee, 2025).

	 O efeito “ocorrem problemas como trincas, rachaduras, 
abaulamentos, etc. nas paredes de sua casa” apresentou prevalência 
similar nos dois conjuntos, com cerca de 57% dos moradores relatando 
sua presença e aproximadamente 38% indicando alto nível de incômodo. 
Esses resultados reforçam a percepção de deficiências nos processos 
de controle de qualidade durante a execução da obra, desde a escolha 
de materiais até a supervisão técnica. As trincas e fissuras podem 
comprometer a estanqueidade das construções, acelerar infiltrações e 
reduzir a segurança estrutural, além de gerar a necessidade de reformas 
precoces, o que representa uma pressão financeira adicional para famílias 
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de baixa renda. Algumas patologias construtivas recorrentes podem ser 
vistas na figura 3.33.

	  Entre os efeitos relacionados à ameaça baixo padrão construtivo, a 
maior discrepância entre os conjuntos foi observada no caso do efeito “tem 
dificuldade em realizar reformas pelo fato de a parede ser autoportante 
(estrutural)”. Esse efeito foi significativamente mais perceptível no 
RSB, refletindo diretamente o sistema construtivo adotado, no qual 
todas as paredes são estruturais. Essa limitação reduz a possibilidade 
de personalização e de adequação da unidade às necessidades dos 
moradores ao longo do tempo. No R2A4, o projeto prevê pontos onde 
certas paredes podem ser removidas para ampliar ou reorganizar o 
espaço, o que contribui para a menor percepção desse efeito.

3.4.3.6 Ameaça: planejamento de cômodo a mais para 
trabalho/comércio/serviços

	 A ameaça referente à ausência de previsão de um cômodo extra 
destinado ao trabalho, comércio ou serviços representa uma limitação 
espacial que compromete a habitabilidade das HIS. Essa lacuna pode ser 
explicada por diversos fatores, tais como a restrição de espaço disponível 

Figura 3.33 - Patologias recorrentes no R2A4 (à esquerda) e no RSB (à direita).

Fonte: Passos (2025, p.138).
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em áreas urbanas densamente ocupadas, a falta de recursos financeiros 
para incorporar ambientes adicionais e déficits de conhecimento e/ou 
consideração projetual sobre as necessidades do morar contemporâneo, 
incluindo a realização de atividades produtivas ou educacionais dentro da 
moradia (Logsdon; Fabricio; Sousa, 2019).

	 A falta de previsão de espaços planejados para atividades de renda 
e trabalho em casa pode acarretar efeitos negativos sensíveis à escala 
pública. Do ponto de vista produtivo, a ausência de um ambiente dedicado 
ao trabalho pode reduzir a capacidade de concentração e produtividade, 
pois atividades de trabalho realizadas em ambientes domésticos que 
não oferecem isolamento acústico ou ergonomia adequada tendem a 
gerar maiores níveis de fadiga e interferências funcionais nas rotinas 
diárias. Em termos educacionais, a ausência de um espaço silencioso e 
adaptado para estudo pode comprometer o desempenho de crianças e 
jovens em atividades escolares e de qualificação profissional. Em relação 
às atividades de comércio realizadas a partir da residência, a falta de 
um espaço adequado pode limitar a capacidade de armazenamento de 
materiais, o acesso a clientes ou a oferta de serviços de maneira segura 
e confortável. 

	 Ao observar a figura 3.34, a análise dos efeitos negativos 
associados às dificuldades de adaptação espacial para atividades 
produtivas revela que o R2A4 é significativamente mais afetado. Os efeitos 
“você tem dificuldade em adaptar cômodos da sua casa para atividades 
de renda” e “você tem dificuldade de estocar/armazenar materiais para 

Figura 3.34 - Percepção de efeitos negativos associados à ameaça “falta de 
previsão de um cômodo a mais para trabalho/comércio/serviço”.

Fonte: Passos (2025, p.141).
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atividades de renda” foram mais frequentemente percebidos nesse 
conjunto, indicando que as unidades apresentam menor capacidade de 
acomodar usos produtivos internos. Essa condição é particularmente 
relevante em contextos de baixa renda em que a realização de atividades 
informais ou de trabalho autônomo a partir da moradia é uma estratégia 
importante de geração de renda.

	 Embora as UH do R2A4 apresentem formalmente previsão de 
ampliação na parte frontal do lote (ver capítulo 2), como algo que poderia 
teoricamente favorecer a criação de espaços produtivos, o fato de se 
tratar de um empreendimento mais recente em relação ao RSB pode 
significar que os moradores ainda não consolidaram rotinas produtivas 
ou adaptações espaciais internas, o que influencia a percepção de 
insuficiência de espaço funcional. Em contraste, no RSB, que possui 
tempo de ocupação mais longo, os moradores podem ter tido maiores 
oportunidades de adaptar fisicamente seus domicílios e ajustar usos 
domésticos para acomodar atividades produtivas, mesmo na ausência de 
cômodos originalmente planejados para esse fim.

	 Tais achados apontam para a necessidade de que critérios 
projetuais e políticas públicas voltados à habitação social considerem 
de forma explícita a previsão de espaços multifuncionais ou ambientes 
adicionais adaptáveis à multiplicidade de usos do morar contemporâneo. 
A incorporação de ambientes planejados para trabalhar, estudar ou 
realizar atividades comerciais pode favorecer a autonomia dos moradores, 
ampliar oportunidades de geração de renda, reduzir tensões entre o uso 
residencial e produtivo do espaço e contribuir para a qualidade de vida das 
famílias, especialmente em contextos de vulnerabilidade socioeconômica.

3.4.3.7 Ameaça: reforma sem ATHIS ou ATHIS ineficiente

	 A sétima ameaça analisada refere-se às reformas realizadas sem 
a presença de assistência técnica qualificada ou com orientação técnica 
insuficiente, o que compromete a habitabilidade das HIS. As reformas 
sem assistência técnica podem ser agrupadas em dois grandes grupos. 
O primeiro associa-se a reformas que não atendem às normas técnicas 
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vigentes, gerando compromissos à segurança, à salubridade, à higiene 
e ao conforto ambiental das unidades. O segundo agrupa reformas 
que, embora executadas, não correspondem às necessidades reais dos 
moradores, como a adaptação da unidade para ampliar espaço, melhorar 
acessibilidade ou permitir usos múltiplos, como estudo, trabalho ou 
acolhimento de pessoas com mobilidade reduzida.

	 Essas intervenções inadequadas geram impactos negativos 
de diversas ordens. Em termos de uso e funcionalidade, reformas mal 
concebidas ou mal executadas dificultam a circulação, prejudicam a 
acessibilidade e podem comprometer a organização interna da unidade, 
afetando a qualidade de vida dos moradores. Em relação à segurança 
estrutural, erros de execução ou utilização de soluções improvisadas 
aumentam o risco de acidentes, como desabamentos, quedas ou falhas em 
coberturas e instalações. Do ponto de vista da durabilidade e salubridade, 
reformas incoerentes com normas técnicas podem agravar infiltrações, 
umidade e problemas com instalações elétricas e hidráulicas, acarretando 
doenças respiratórias e outros efeitos adversos à saúde.

Figura 3.35 - Percepção de efeitos negativos associados à ameaça “reforma 
sem ATHIS ou ATHIS ineficiente”.

Fonte: Passos (2025, p.143).
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	 A figura 3.35 revela que o efeito “reformas e/ou consertos 
são frequentes” foi relatado de forma semelhante nos dois conjuntos 
habitacionais, com cerca de 21% dos moradores indicando frequência de 
reformas e 12% relatando muito incômodo. Isso sugere que, apesar de 
as moradias terem sido construídas por incorporadoras distintas, há uma 
necessidade recorrente de manutenção, possivelmente decorrente do uso 
de materiais e acabamentos de qualidade inferior ou limitações construtivas 
originais. Tais dados reforçam a importância de um acompanhamento 
técnico contínuo no pós-ocupação para evitar que pequenas falhas se 
agravem com o tempo, gerando ônus econômicos e riscos maiores para 
os moradores.

	 No que diz respeito ao ônus econômico das reformas, o efeito 
“você percebe um alto gasto em reformas/consertos” apresentou 
diferenças marcantes entre os conjuntos. No R2A4, cerca de 72% dos 
moradores perceberam esse impacto, sendo que 55% indicaram muito 
incômodo. No RSB, essa percepção caiu para 45%, com 28% relatando 
muito incômodo. Esses números indicam que as despesas com correções 
e melhorias representam um peso significativo para famílias de baixa 
renda que já operam com orçamentos limitados.

	 Outro efeito analisado foi “as reformas e consertos realizados 
geram muito lixo/entulho”, que foi percebido com maior intensidade no 
R2A4 em relação ao RSB. Essa maior incidência sugere que as intervenções 
no R2A4 são mais abrangentes ou invasivas, possivelmente refletindo 
a ausência de planejamento técnico que poderia reduzir a geração 
de resíduos e promover soluções menos disruptivas. Trata-se de uma 
questão relevante também do ponto de vista ambiental, pois a gestão de 
resíduos de demolição e construção civil é um desafio em áreas urbanas 
com infraestrutura limitada para esse tipo de destinação.

	 Em contrapartida, o efeito “as reformas e consertos realizadas 
geram desperdício” foi pouco percebida em ambos os conjuntos, o que 
indica que, apesar da falta de orientação técnica formal, os moradores 
acreditam realizar intervenções com alguma consciência sobre a 
organização e uso de materiais, evitando desperdícios excessivos. Isso 
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pode ser interpretado como uma forma de adaptação inteligente diante 
das limitações econômicas e espaciais que enfrentam.

	 A análise do efeito “você percebe a carência de luz natural nos 
cômodos de sua casa” mostra que esse problema foi relatado com mais 
frequência no RSB (38%) do que no R2A4 (26%). Essa diferença pode 
estar associada e derivar tanto do partido arquitetônico das moradias 
geminadas do RSB, que limitam as aberturas, quanto à possibilidade de 
reformas informais que fecham varandas ou aumentam compartimentos 
internos, reduzindo a entrada de luz natural. Ampliações sem previsão 
de janelas ou com ventilação/iluminação insuficiente em relação à área 
interna são recorrentes nos empreendimentos, conforme ilustrado pela 
figura 3.36. Por outro lado, as unidades isoladas do R2A4, implantadas 
em lote de modo independente, possuem maior potencial para aberturas 
que favorecem a iluminação natural e ventilação cruzada, aspectos 
importantes para o conforto ambiental.

	 Em relação à qualidade das reformas, os efeitos “as reformas 
e consertos geraram infiltração”, “as reformas e consertos geraram 
ambientes escuros” e “as reformas e consertos geraram ambientes 
abafados” foram relatados de modo similar nos dois conjuntos, com cerca 
de 29,5% dos moradores indicando sua presença. Essa incidência sugere 
que, mesmo pequenas adaptações realizadas sem orientação técnica 
formal, podem comprometer aspectos críticos do conforto ambiental, 
como ventilação, iluminação e estanqueidade, com impactos sobre a 
saúde física e a percepção de habitabilidade dos moradores.

Figura 3.36 - Ampliações sem previsão de aberturas ou aberturas insuficientes no 
R2A4 (à esquerda) e no RSB (à direita).

Fonte: Bortoli (2023, p. 247-251).
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	 Esses achados reforçam a importância da implementação efetiva 
da Assistência Técnica em Habitação de Interesse Social (ATHIS), prevista 
pela Lei Federal nº 11.888/2008, que garante às famílias de baixa renda 
o direito à assistência técnica pública e gratuita para projeto, reforma, 
ampliação ou regularização da moradia. Apesar dessa previsão legal, 
sua implementação ainda é limitada na prática, resultando em reformas 
improvisadas e soluções tecnicamente inadequadas. Políticas públicas 
que priorizem a oferta de ATHIS contínua e integrada ao planejamento 
habitacional podem contribuir para moradias mais seguras, confortáveis 
e sustentáveis ao longo do tempo.

3.4.3.8 Ameaça: localização periférica

	 A oitava e última ameaça examinada para a grande causa 
“fatores físicos arquitetônicos”,  refere-se à localização periférica dos 
empreendimentos de HIS. Essa condição decorre de um conjunto 
articulado de fatores estruturais. Entre eles destaca-se a fragilidade do 
planejamento urbano, uma vez que a ausência de diretrizes integradas 
favorece a implantação de UH em áreas distantes e socialmente segregadas, 
frequentemente associadas à dinâmica da especulação imobiliária. 
Soma-se a isso a limitação de recursos financeiros e a insuficiência de 
políticas públicas efetivas, considerando que as famílias beneficiárias de 
HIS apresentam baixa capacidade de inserção no mercado imobiliário 
formal, o que restringe suas possibilidades de acesso a áreas centrais 
ou consolidadas da cidade. Outro elemento relevante é a precariedade 
do acesso ao transporte público, pois muitos conjuntos habitacionais 
são implantados em setores afastados da malha urbana estruturada, 
dificultando o deslocamento cotidiano da população residente (Maricato, 
2015; Rolnik, 2019).

	 A localização periférica da HIS produz impactos negativos 
tanto no plano individual quanto coletivo. Observam-se dificuldades 
recorrentes de acesso a serviços essenciais, oportunidades de emprego e 
atividades culturais, o que pode retardar processos de desenvolvimento 
pessoal e profissional. Além disso, o afastamento dos centros urbanos 
acarreta elevação dos custos associados ao transporte, à alimentação 
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e a outros serviços cotidianos. Do ponto de vista da saúde pública, a 
exposição prolongada a ambientes degradados e poluídos está associada 
ao aumento da incidência de doenças respiratórias, cardiovasculares e 
transtornos mentais. Soma-se a isso o aprofundamento das desigualdades 
socioespaciais, uma vez que a segregação territorial reduz o acesso 
equitativo às oportunidades urbanas, e o incremento da criminalidade, 
frequentemente relacionado à precariedade da infraestrutura urbana 
e à fragilidade das políticas de segurança em áreas periféricas (Leite; 
Gianotti; Gonçalves, 2022).

	 Conforme figura 3.37, no que se refere ao efeito “você percebe 
uma ineficiência no transporte público”, os resultados indicam padrões 
semelhantes nos dois conjuntos analisados. No residencial R2A4, 
aproximadamente 45% dos moradores reconhecem a presença desse efeito, 
sendo que cerca de 29% desses apontam muito incômodo. No residencial 
RSB, a percepção do problema é registrada por aproximadamente 35% 
dos moradores, contudo, entre esses, 31% indicam muito incômodo. 
Esses dados evidenciam fragilidades significativas na articulação entre 
os empreendimentos habitacionais e o sistema de mobilidade urbana 
do município. O R2A4, por apresentar implantação mais recente e 
localização mais periférica, enfrenta maiores obstáculos de integração. 
Já no RSB, embora a proporção de moradores que identifica o problema 
seja menor, o maior número de respostas para muito incômodo sugere 

Figura 3.37 - Percepção de efeitos negativos associados à ameaça “localização 
periférica”.

Fonte: Passos (2025, p.148).
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situações de superlotação, longos tempos de espera, baixa frequência das 
linhas e reduzida diversidade de trajetos. Tais limitações comprometem 
diretamente o direito à cidade, ao restringirem o acesso ao trabalho, à 
educação, aos serviços de saúde e às atividades de lazer.

	 Quanto ao efeito “você percebe uma ausência de serviços locais, 
como lotéricas, bancos e correios”, os resultados mostram elevada 
convergência entre os dois empreendimentos. Cerca de 78% dos 
moradores do R2A4 e do RSB reconhecem a existência desse problema, e, 
entre eles, aproximadamente 65% relatam alto nível de incômodo. Essa 
percepção generalizada evidencia uma deficiência estrutural associada 
à ausência de planejamento urbano integrado e à desconexão entre a 
produção habitacional e a implantação de infraestrutura urbana básica. A 
carência de serviços cotidianos compromete a autonomia dos moradores e 
impõe deslocamentos frequentes para outras áreas da cidade, resultando 
em perda de tempo, aumento dos gastos com transporte e sobrecarga 
das rotinas familiares. Tal cenário reforça a leitura anteriormente feita 
de que a política habitacional, quando dissociada da provisão de serviços 
e equipamentos urbanos, contribui para a reprodução de padrões de 
segregação socioespacial. 

3.4.3.9 Síntese parcial: fatores físicos arquitetônicos

	 No que se refere aos efeitos que geram maior frequência de 
incômodo como muito (P3) nos fatores físicos arquitetônicos, conforme 
apresentado no quadro 3.8, observa-se que, no residencial R2A4, o 
aspecto mais sensível identificado pelos moradores é a dificuldade de 
acomodar móveis e equipamentos desejados nos dormitórios. Esse 
resultado evidencia limitações espaciais relevantes nos quartos das 
UH, associadas a problemas de dimensionamento inadequado e à baixa 
flexibilidade dos ambientes internos. A dificuldade de organização do 
mobiliário também sugere a adoção de soluções espaciais de projeto 
excessivamente padronizadas e subdimensionadas, que desconsideram 
a diversidade de composições familiares e as diferentes necessidades de 
uso do espaço doméstico.
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	 No residencial RSB, por sua vez, o efeito que se destaca como o 
mais gerador de muito incômodo é a percepção de ruídos provenientes 
das unidades vizinhas. Tal situação revela fragilidades no desempenho 
acústico das habitações, aspecto que se agrava em função da tipologia 
construtiva adotada, caracterizada por casas geminadas com telhados e 
paredes estruturais compartilhadas e ausência de soluções eficientes de 
isolamento sonoro. Essa condição compromete diretamente a privacidade, 
o conforto ambiental e o bem-estar dos moradores. Ainda assim, é 
relevante destacar que, apesar do elevado nível de incômodo relacionado 
aos ruídos, o baixo impacto associado a conflitos diretos de convivência 
indica que o desconforto acústico nem sempre se traduz em problemas 
sociais ou interpessoais entre os vizinhos.

Quadro 3.8 - Efeitos negativos com maior frequência de classificação como P3 
(muito incômodo) em fatores físicos arquitetônicos.

Fonte: Adaptado de Passos (2025, p. 149).

Quadro 3.9 - Efeitos negativos que mais e menos causam incômodo em fatores 
físicos arquitetônicos (P1+P2+P3).

Fonte: Adaptado de Passos (2025, p. 151).



[244]

C
as

a
R
es

il
ie

nt
e

M
O

R
A

Pesq
uisa em

 H
abitação

estar associado ao acolhimento 
de parentes, ao retorno de filhos 
adultos ou ao abrigo temporário 
de familiares em situação de 
vulnerabilidade. Embora esse 
tipo de arranjo evidencie a 
moradia como elemento central 
de apoio familiar, também expõe 
a fragilidade econômica dos 
domicílios, que apresentam baixa 
capacidade de absorver variações 
no número de moradores sem 
impactos significativos sobre a 
renda disponível.

	 Em relação aos efeitos de 
menor impacto, a presença de 
janelas bloqueadas por mobiliário 
foi pouco expressiva em ambos os 
estudos de caso. Esse resultado 
sugere que, mesmo diante das 
limitações espaciais das unidades 
habitacionais, os moradores 
acreditam conseguir organizar o 
mobiliário de modo a preservar, 
minimamente, a ventilação e a 
iluminação natural dos ambientes 
internos. 

	 No residencial R2A4, a 
ausência de rampas para vencer 
desníveis internos também se 
configura como um efeito de 
baixo impacto. Tal resultado pode 
estar associado à implantação 
das unidades em terrenos com 

	 Ao analisar os maiores 
incômodos acumulados 
(P1+P2+P3), por meio do quadro 
3.9, verifica-se que, no residencial 
R2A4, o efeito mais percebido como 
incômodo é a avaliação de que 
a cozinha apresenta dimensões 
reduzidas. Esse resultado indica 
uma incompatibilidade entre o 
espaço projetado e as demandas 
cotidianas das famílias residentes. 
Em contextos de HIS, a cozinha 
frequentemente assume múltiplas 
funções, extrapolando o preparo 
de alimentos e incorporando 
atividades de convivência, serviços 
domésticos e, em alguns casos, 
geração complementar de renda. 
Quando esse ambiente apresenta 
dimensões insuficientes, há 
prejuízos à funcionalidade 
da moradia, dificuldades de 
circulação, desconforto no uso 
diário e possíveis interferências na 
dinâmica familiar.

	 No RSB, o impacto mais 
percebido refere-se ao aumento 
das despesas domésticas quando 
ocorre a mudança de novos 
moradores para a residência. Esse 
dado sugere maior rotatividade 
ou ampliação da composição 
familiar, situação coerente com o 
maior tempo de implantação do 
empreendimento. Esse fluxo pode 
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ser compreendida como atributo 
exclusivamente construtivo, mas 
como resultado sistêmico de 
condições ambientais, políticas 
públicas, capacidade econômica 
familiar e qualidade projetual. 
Ao operacionalizar a mensuração 
dessas dimensões por meio de 
protocolo padronizado, o QI 
transforma percepções subjetivas 
de incômodo em evidências 
estruturadas para o planejamento 
de intervenções mais justas e 
eficazes.

3.5 Considerações parciais

	 Este capítulo apresentou a 
estrutura metodológica proposta 
para a avaliação de impactos em 
habitação de interesse social (HIS), 
partindo do pressuposto de que 
o diagnóstico sistemático desses 
impactos permite hierarquizar 
prioridades e orientar ações mais 
assertivas (ATHIS) voltadas à 
promoção da resiliência.
 
		  A metodologia 
fundamenta-se na definição e 
observação de grandes causas, 
ameaças e efeitos negativos, 
operacionalizadas por meio do 
Questionário de Impacto (QI), 
instrumento padronizado e 
estruturado em escala comum, o 

reduzida declividade ou a uma 
configuração interna relativamente 
plana das residências. Essa 
condição minimiza barreiras 
físicas à mobilidade cotidiana e 
favorece a circulação de pessoas, 
contribuindo positivamente para 
o conforto e a acessibilidade das 
habitações, ainda que essa não 
tenha sido necessariamente uma 
diretriz explícita de projeto.

	 Por fim, no residencial RSB, 
o efeito relacionado a problemas 
de convivência com vizinhos em 
função da falta de privacidade 
também apresenta baixo impacto. 
Esse resultado indica que, 
apesar da tipologia geminada e 
das paredes compartilhadas, a 
convivência entre moradores não 
tem gerado conflitos expressivos. 
Tal condição pode estar relacionada 
à adaptação dos residentes ao 
modelo habitacional, à adoção de 
normas informais de convivência 
ou a uma cultura local que 
favorece relações comunitárias 
mais tolerantes.

	 Em síntese, os impactos 
percebidos pelos moradores 
refletem a interação entre fatores 
climáticos, socioeconômicos e 
físicos arquitetônicos. A resiliência 
habitacional, portanto, não pode 
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capítulo 4 , a seguir). Essa análise 
permitiu identificar deficiências 
recorrentes nas unidades 
habitacionais do contexto analisado 
(faixa 1 do PMCMV, caracterizadas 
por tipologias horizontais em 
uso, sistemas construtivos 
autoportantes e localização em 
região climática correspondente 
à cidade de Uberlândia, Minas 
Gerais, anteriormente classificada 
como zona bioclimática 4).

	 De modo geral, constatou-
se que problemas ou carências 
construtivas, quando analisados 
em relação ao contexto 
climático, socioeconômico e 
físico arquitetônico, produzem 
repercussões múltiplas sobre 
as habilidades de resiliência da 
moradia. Essas repercussões 
frequentemente afetam diversos 
atributos de forma simultânea, 
como sua flexibilidade, conforto 
térmico, acessibilidade e eficiência 
energética. Por essa razão, 
mostrou-se pouco produtivo 
estabelecer uma correspondência 
rígida entre grandes causas de 
impacto e atributos específicos de 
resiliência. Ainda assim, a análise 
integrada possibilitou identificar 
relações mais fortes e prioritárias, 
que se destacaram a partir da 
ampliação analítica apresentada 

que possibilitou sua aplicação e 
validação em um estudo de caso 
piloto.

	 Foram propostas, para 
investigação, as grandes causas: 
fatores climáticos, socioeconômicos 
e físicos arquitetônicos. A partir 
da experiência acumulada do 
grupo de pesquisa, associada 
a investigações conduzidas 
em paralelo sobre os atributos 
necessários para que a HIS 
manifestem resiliência, conforme 
discutido no capítulo 1, verificou-se 
que aspectos físicos arquitetônicos 
da moradia apresentam elevada 
capacidade de impactar diferentes 
dimensões da vida cotidiana, 
tanto na escala da moradia quanto 
na esfera pública. Esses aspectos 
revelam-se particularmente 
sensíveis, uma vez que interferem 
simultaneamente no conforto, na 
funcionalidade e nas possibilidades 
de adaptação das unidades 
habitacionais ao longo do tempo.

	 O cruzamento entre os 
resultados empíricos obtidos 
pelo QI e as reflexões teóricas 
associadas às perguntas centrais 
sobre resiliência (a quê e como) 
foram fundamentais para alimentar 
e validar as proposições da matriz 
de resiliência (apresentada no 
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ao isolamento e à fragilização da 
coesão social. A acessibilidade, 
por sua vez, constitui o elo entre 
os espaços privados e públicos e 
entre a inércia e a ação cotidiana, 
incluindo atividades essenciais e 
estratégias de geração de renda. 
A restrição financeira limita ainda 
a capacidade de qualificação das 
moradias por meio de reformas 
autoconstruídas, bem como 
a obtenção de apoio técnico 
especializado, comprometendo o 
conforto ambiental e a eficiência 
energética.

	 Dessa forma, o estudo 
demonstrou que a análise 
integrada das grandes causas 
de impacto propostas (fatores 
climáticos, socioambientais e 
físicos arquitetônicos), por meio 
do Questionário de Impacto, 
associada à compreensão 
dos fatores condicionantes da 
resiliência, a serem discutidos no 
capítulo 4, é capaz de fornecer 
um retrato abrangente das 
vulnerabilidades presentes em cada 
caso analisado. Essa abordagem 
permite, simultaneamente, 
identificar caminhos potenciais 
de intervenção por meio de ações 
de assistência técnica em HIS 
orientadas pelo interesse público 
e pela promoção da resiliência em 

e da validação do instrumento em 
experimento piloto.
No caso da grande causa fatores 
climáticos, observou-se que a 
sensação térmica no interior das 
moradias, resultante das soluções 
de envoltória, das estratégias 
construtivas e das decisões 
de implantação adotadas nos 
diferentes empreendimentos, 
extrapola o campo do desconforto 
ambiental. Essa condição está 
associada ao aumento do consumo 
energético e à maior exposição 
a doenças sazonais, como 
arboviroses, estabelecendo uma 
relação direta com os atributos 
de eficiência energética e conforto 
térmico como elementos centrais 
para a promoção da resiliência 
habitacional.

	 De forma complementar, 
a análise da grande causa fatores 
socioeconômicos evidenciou 
que a insuficiência de renda e o 
isolamento social, seja decorrente 
de escolhas individuais ou da 
ausência de oportunidades de 
interação nos espaços públicos e 
no interior da moradia, atravessam 
todos os atributos de resiliência 
considerados. A flexibilidade 
espacial, ou sua ausência, 
influencia diretamente padrões 
de comportamento associados 
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contextos de maior vulnerabilidade.
	 Por fim, o quadro Síntese 3.10 consolida a resposta proposta por 
este capítulo à questão orientadora “resiliência a quê?”, sintetizando os 
principais tipos de impactos incidentes sobre a habitação de interesse 
social ao longo do tempo e suas interrelações.
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OBJETIVO DO CAPÍTULO: apresentar a metodologia de avaliação da resiliência 
em Habitações de Interesse Social (HIS), detalhando os atributos, indicadores 
e subindicadores que compõem a análise e suas associações. A aplicação prática da 
Régua de Resiliência (RR) em um estudo de caso permitiu avaliar as condições 
atuais das moradias em termos de resiliência e orientar futuras adaptações e 
reformas.

HIGHLIGHTS  

- A metodologia de avaliação da resiliência possibilita analisar os diversos aspectos 
das habitações em uso, considerando seus impactos e guiam adaptações por meio 
de reformas, ampliações e novos projetos.

- Para a avaliação são considerados os atributos referentes a flexibilidade, o 
conforto térmico, a eficiência energética e a acessibilidade para idosos. Também 
foram incluídas análises referentes a adaptação da moradia à COVID-19 e geração 
de renda. 

- A Régua de Resiliência (RR) é um instrumento que possui um sistema de 
pontuação padronizado para mensurar resiliência, com parâmetros claros para 
reformas e novos projetos, ajudando a identificar vulnerabilidades e guiar 
melhorias.

- A RR encapsula as informações necessárias para fornecer assistência técnica 
assertiva para melhorar a resiliência durante reformas e no projeto de novas 
casas, por meio das fichas orientativas. 

- A flexibilidade e o conforto térmico aparecem como os atributos mais críticos, 
enquanto a eficiência energética demonstra potencial de melhoria com mudanças 
comportamentais e soluções técnicas.

- Estratégias centradas no usuário permitem alinhar intervenções às necessidades 
reais dos moradores, aumentando a eficácia das reformas e adaptabilidade das 
soluções.

- Fichas práticas e a plataforma digital “Reforma na palma da mão” fornecem 
orientações acessíveis e técnicas para moradores e profissionais, promovendo 
resiliência e qualidade nas HIS.

PALAVRAS-CHAVE: Resiliência; Flexibilidade; Conforto térmico; Estratégias 
centradas no usuário; Orientações; 

[
C
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4.1 Metodologia de avaliação da resiliência

A resiliência em Habitações de Interesse Social (HIS) emerge como 
um conceito relevante para enfrentar os desafios contemporâneos, 

especialmente diante de crises climáticas, econômicas e sanitárias. Esta 
seção apresenta uma análise aprofundada dos atributos fundamentais que 
sustentam a resiliência no ambiente construído, destacando flexibilidade, 
conforto térmico, eficiência energética e acessibilidade para idosos como 
pilares centrais. São discutidas as associações entre esses atributos, 
como a adaptação às demandas impostas pela Pandemia da COVID-19 
e a geração de renda nas moradias, evidenciando a importância de 
soluções arquitetônicas adaptáveis e acessíveis. Além disso, apresenta-se 
a Régua de Resiliência (RR), uma ferramenta de Avaliação Pós-Ocupação 
(APO) que permite mensurar o nível de resiliência das HIS por meio de 
indicadores e subindicadores detalhados. Este instrumento visa orientar 
melhorias no ambiente construído, promovendo intervenções que 
aumentem a qualidade de vida dos moradores e aprimorem a capacidade 
das habitações de responder de forma eficaz aos impactos e desafios 
enfrentados.

4.1.1 Impacto e resiliência

	 A resiliência é uma qualidade fundamental para as HIS no Brasil, 
cuja produção impressiona pelo número de unidades entregues e 
contratadas, pela mobilização financeira proporcionada e pela contraditória 
baixa qualidade arquitetônica, urbanística e construtiva apresentada 
(Martins; Villa, 2025; Otoni; Villa, 2024; Lopes; Rodrigues; Nóbrega, 
2023). Particularmente no contexto das HIS, a resiliência é uma qualidade 
fundamental para garantir o bem-estar e segurança de comunidades em 
meio a desafios socioeconômicos e ambientais frequentes e esperados 
(Brugmann; Cugurullo, 2021; Gadelha; Moura, 2019; Garcia; Vale, 
2017; Rodin, 2015; Lemos, 2014;  Pickett et al., 2014; Kleim, Nicholls; 
Thomalla, 2004; Walker; Holling; Carpenter, 2004; Hassler, Kohler, 2014; 
Holling, 1973).

	 Uma associação equilibrada entre habilidades não só físicas como 
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também sociais no ambiente construído concorre para que as pessoas e 
suas casas sejam efetivamente capazes lidar com os impactos impostos 
ao longo do tempo sem perder sua essência e funcionalidade (Homaei; 
Hamdy, 2021; IPCC, 2014). Trata-se de habilidades que apresentam 
diferentes níveis de complexidade, podendo ocorrer simultaneamente, 
ou não. Interessa que sejam previstas e viabilizadas pelo projeto do 
ambiente construído em questão a fim de facilitar sua resiliência, 
contemplando simultaneamente os espaços físicos e pessoas para que 
lidem positivamente com os impactos previstos e esperados para o futuro 
próximo (Garcia; Vale; Vale, 2021). 

	 Conforme Garcia e Vale (2017), não só problemas a serem resolvidos 
como também valores a serem perseguidos devem ser estabelecidos 
quando a meta é a obtenção de resiliência. O desenvolvimento da Matriz 
de Avaliação da Casa Resiliente (MACR) decorreu da compreensão desses 
problemas, ora chamados de impactos, suas principais causas, ameaças 
e efeitos sobre as HIS, bem como dos atributos do ambiente construído 
e das pessoas que condicionam e descrevem a resiliência diante desses 
impactos. 

	 Os impactos surgem de grandes causas, que abrangem uma 
variedade de eventos climáticos, ambientais, sociais, econômicos e 
políticos, como mudanças climáticas, crescimento populacional, crises 
energéticas e sanitárias. A partir dessas causas, surgem ameaças, que 
podem ser agudas, como terremotos e enchentes, ou crônicas, como 
falta de moradia e altas taxas de desemprego (Arup and The Rockefeller 
Foundation, 2015). Os efeitos negativos resultantes dessas ameaças, 
sejam físicos, morais ou materiais, impactam significativamente o 
ambiente construído, enfraquecendo os laços sociais e emocionais entre 
os residentes e comprometendo a resiliência do ambiente diante dessas 
ameaças, como observado em deslizamentos de terra, deterioração 
material e aumento da poluição. 

	 Compreender esses aspectos leva à delimitação e priorização 
de atributos desejáveis para o ambiente construído que possam torná-
lo resiliente ao contexto específico. Para o contexto financeiramente 
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restrito e socialmente vulnerável de HIS, reforça-se que esses atributos 
evoquem estratégias passivas de intervenção, associando o engajamento 
dos projetistas e usuários em torno de sua adequada performance no 
decorrer da vida útil de edificações. 

	 Partindo dessas reflexões, os atributos de resiliência ora propostos 
permitem observar diferentes aspectos das transformações habitacionais, 
avaliar suas consequências e orientar ajustes por meio de reformas/
ampliações e novos projetos. Esses ajustes visam à resiliência, baseando-
se em ações preventivas para a preparação do ambiente físico e do 
comportamento das pessoas, que sejam preferencialmente de baixa 
tecnologia e baixo custo e tragam benefícios independentemente da 
ocorrência de impactos (Garcia; Vale, 2017). Assim, os atributos são 
as qualidades que o ambiente construído deverá buscar para alcançar 
a resiliência, enquanto os indicadores representam medidas práticas 
que refletem essas características. Os subindicadores, por sua vez, são 
elementos que detalham os indicadores, facilitando especificamente a 
avaliação e promoção da resiliência na HIS (Villa et al., 2022b).

Figura 4.1 - Atributos de resiliência em HIS estudados.

Fonte: Adaptado de Villa et al.(2025, p.55).
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	 A partir dessas experiências e reflexões propostas nos capítulos 
anteriores, os principais atributos desejáveis para conduzir a obtenção da 
CASA RESILIENTE, propostos pelo grupo de pesquisa, são: a flexibilidade, 
o conforto térmico, a eficiência energética e a acessibilidade para 
idosos (figura 4.1). Esses atributos não são exaustivos ou definitivos, 
entendimento que encontra-se representado na matriz a partir dos círculos 
menores e sem identificação que orbitam os principais, nomeados com 
cada atributo proposto. Diante do estado atual das coisas, esses atributos 
mostraram-se prioritários para consideração quando da realização de 
avaliações e visando à orientação de reformas e elaboração de novos 
projetos de HIS mais resilientes diante dos desafios da contemporaneidade.

	 No contexto recente de crise econômica e sanitária desencadeado 
pela pandemia de COVID-19, tornou-se também relevante que as moradias 
disponham de estratégias adaptativas para lidar com o isolamento e 
distanciamento social e, mais do que nunca, gerar renda (Oliveira; Villa, 
2024a; Oliveira; Garrefa; Villa, 2023). A COVID-19 instaurou um cenário 
de caos que, ainda que transitório, deixou marcas profundas nas formas 
de viver e produzir da sociedade (Oliveira, 2023; Rolnik; Lins, 2021). 
Atividades antes esporádicas como trabalhar e estudar em casa, preparar 
mais refeições em casa, maior frequência de higienização da casa e volume 
de utensílios para serem higienizados e restrição de atividades de lazer 
ao contexto domiciliar, colocaram os usuários de HIS defronte a realidade 
de suas moradias por mais tempo que o habitual, evidenciando e mesmo 
potencializando os problemas existentes relacionados à carência dos 
atributos de resiliência ora propostos (Oliveira; Villa, 2024b; Giordani; 
Ruschel, 2021; Clemente; Stoppa, 2020). 

	 Somado a isso, o desemprego, as dificuldades financeiras e a 
necessidade de complementação de renda (o que, vale ressaltar, não 
é uma condição momentânea, vinculada apenas à COVID-19), vêm 
demandando que os projetos de HIS e suas reformas sejam cada vez mais 
pensados considerando a adaptação para desenvolvimento de atividades 
laborais (Oliveira; Villa, 2022; Slade; Lassance, 2019; Holliss, 2015).
Isso porque a população mais vulnerável social e economicamente, que 
inclui beneficiários de HIS, não dispõe de possibilidades de adaptação 



[266]

M
ORA

Pesquisa em Habitação

(a quaisquer crises) equivalentes às classes média e alta, acirrando 
os desequilíbrios inerentes ao atual sistema capitalista de produção 
(Saramago, 2023). Uma série de características desse público os impede 
de realizar adaptações em tempo e à altura de suas necessidades no 
decorrer da vida útil de suas moradias. 

	 Entre aquelas apenas relacionadas a aspectos físicos das casas, 
podemos citar: a exiguidade das dimensões das moradias e sua rigidez 
construtiva e a inadequação climática dos embriões entregues, o isolamento 
geográfico dos conjuntos habitacionais em relação ao centro da cidade, 
as dificuldades de acesso e uso pleno de tecnologias de informação e 
comunicação, entre outras (Cabús; Roriz; Batista, 2020; Amore, Shimbo; 
Rufino, 2015). 

	 Por esse motivo, entende-se que atributos de resiliência precisam 
ser considerados desde os primeiros esboços de projeto e prevalecer 
durante orientações para realização de reformas, otimizando recursos 
públicos investidos em programas habitacionais, recursos particulares 
arduamente conquistados por seus beneficiários e reduzindo impactos 
ambientais decorrentes da realização não assistida e excessiva de 
intervenções (Villa; Bortoli, Oliveira, 2024). 

	 Diante disso, associações relevantes entre os atributos propostos 
pela MACR também foram investigadas pelo grupo de pesquisa como 
fundamentais para a obtenção da CASA RESILIENTE. Dessa forma, 
a flexibilidade e o conforto térmico foram associados para descrever 
estratégias de adaptação da moradia à CODIV-19, ao passo que a 
flexibilidade e o conforto ambiental (envolvendo as disciplinas de conforto 
térmico, luminoso e ergonômico) foram associados para descrever 
estratégias para geração de renda na moradia.

4.1.2 Atributos, indicadores e subindicadores de resiliência 
e suas associações

	 Há um vasto campo de pesquisa sobre a flexibilidade em habitações, 
ressaltando sua importância na qualidade dos projetos. Galfertti (1997) 
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argumenta que a flexibilidade é um objetivo da modernidade, servindo 
para preencher a lacuna entre projetista e usuário, permitindo diferentes 
modos de vida e adaptações conforme as necessidades do usuário. A 
flexibilidade é defendida tanto nos espaços iniciais quanto nas modificações 
permanentes, devido à necessidade contínua de alterações.

	 Brandão e Heineck (2003) afirmam que a flexibilidade é um 
componente crucial no projeto habitacional. Planejada por projetistas, 
promotores e empreendedores, pode reduzir incertezas e, para o usuário, 
permitir a adaptação do imóvel às suas aspirações, aumentando a 
satisfação. Esse planejamento também é importante para a manutenção 
e renovação do estoque habitacional, contribuindo para edificações 
sustentáveis e objetivos sociais.

	 Schneider e Till (2005) definem a habitação flexível como aquela 
que se adapta às mudanças de necessidade do usuário, abrangendo 
desde a escolha de layout até ajustes ao longo do tempo, incorporação 
de novas tecnologias, e adaptações demográficas e de uso. A flexibilidade 
é uma estratégia eficiente para construções sustentáveis, respondendo 
à incerteza futura em um ambiente que não pode suportar edifícios 
descartáveis.

	 Os projetos de HIS no Brasil são frequentemente concebidos e 
construídos em larga escala, muitas vezes sem considerar as diversas 
necessidades das famílias que irão habitá-los (Fischer; Schmid, 2017). 
Nesse contexto, a flexibilidade destaca-se como um atributo crítico a ser 
explorado para acomodar vários perfis familiares, proporcionando uma 
solução viável contra a uniformidade das moradias entregues e suas 
transformações esperadas ao longo de sua vida útil (Costa; Logsdon; 
Fabrício, 2017; Dias, 2019). 

	 Projetos que não consideram a flexibilidade enfrentam problemas 
devido à falta de adaptação a diferentes composições e hábitos 
familiares, limitando a progressão da construção e levando à insatisfação 
dos residentes, resultando em reformas e expansões frequentes e não 
assistidas, que costumam agravar condições iniciais (Logsdon; Fabrício, 
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2020; Moraes; Villa, 2023; Lopes; Shimbo, 2015; Pequeno; Rosa, 2015).

	 Dado esse cenário, inúmeros autores enfatizam que a flexibilidade 
permite e facilita adaptações e expansões, minimizando a ocorrência 
de problemas relacionados a reformas mal-planejadas (Parreira, 2020; 
Oliveira; Medvedowski; Scherer, 2018; Dalla; Vecchia; Medvedowski, 
2021). A necessidade de ambientes construídos flexíveis intensificou-se 
devido às demandas geradas pela pandemia, tornando-se um atributo 
crucial para atender às transformações necessárias e esperadas ao longo 
do tempo em HIS brasileiras (Cardoso; Lopes, 2022; Parreira; Villa, 2019; 
Chornobai, 2017). No Quadro 4.1, o atributo “Flexibilidade”, junto com 
seus indicadores e subindicadores, é definido. 

	 A inadequação climática compromete comunidades inteiras, tanto 
social quanto financeiramente, que se beneficiam de programas de 
habitação social, destacando a importância de abordagens mais eficazes 
para a adaptação climática (Bortoli, 2018). Estudos recentes revelam que 
as especificações padronizadas de projeto e construção para HIS sob o 
PMCMV são repetidas em várias regiões climáticas do Brasil, muitas vezes 
resultando em desconforto térmico e consumo excessivo de recursos 
e eletricidade na busca pelo conforto durante o uso das moradias, 
especialmente quando reformas autoconstruídas são realizadas (Villa 

Quadro 4.1 -  Atributo “Flexibilidade”, indicadores e subindicadores. 

Fonte: Oliveira (2023, p.147).
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et al. 2022a; Villa et al. 2022b; Bortoli, 2018; Triana; Lamberts; Sassi, 
2018; Agência Senado, 2018; Villa et al., 2017; Brasileiro; Morgado; Luz, 
2017; Amore; Shimbo; Rufino, 2015; Oliveira, 2015). 

	 Essa percepção é corroborada pelos resultados de pesquisas 
de satisfação realizadas recentemente em várias regiões do país, que 
identificaram a temperatura como um dos principais fatores de insatisfação 
entre os moradores de HIS (Bortoli, 2018; Vasquez, 2017; IPEA, 2014).
A experiência recorrente de desconforto térmico tem sido associada ao 
surgimento ou agravamento de várias doenças, incluindo problemas 
cardíacos e circulatórios em ambientes quentes, e doenças respiratórias e 
reumáticas em ambientes frios (Barros, 2021; Pascoalino, 2013; Kovats; 
Hajat, 2008; Sartori, 2000). 

	 Nesse contexto, destaca-se a importância da qualidade ambiental 
das habitações como determinante social de saúde, já que sua estrutura 
física e material pode influenciar significativamente a capacidade humana 
de lidar com variações climáticas e seus elementos. Além disso, a 
integração entre usuário e ambiente construído por meio do provimento 
de recursos para usabilidade e adequado manejo da própria moradia 
mostra-se estratégia preponderante para efetiva obtenção de resiliência 
diante do impacto climático (Homaei; Hamdy, 2021; Schweiker, 2020).
Moradias são bens de longa duração, para os quais espera-se garantia 
de durabilidade, habitabilidade e sustentabilidade por período igual ou 
superior a 40 anos – para vedações externas, condicionados à devida 
realização de manutenções –, de acordo com a Norma de Desempenho 
Edifícios Habitacionais (ABNT, 2013). Tendo isso em vista, o AR6 (IPCC, 
2023) coloca soluções passivas, pautadas na compreensão das formas de 
morar e viver de comunidades locais, como caminho viável e exequível 
para a adaptação frente às mudanças climáticas.
 
	 Shweiker (2020) problematiza a componente do comportamento 
humano na obtenção de resiliência a partir do conforto térmico. Destaca 
a necessidade de mudar o foco de soluções ótimas restritas ao ambiente 
físico para o entendimento da relação entre design e operação que ampliem 
resiliência humana e interações com ambiente. Com isso, sugere que 
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uma associação entre a resiliência das pessoas e do edifício propriamente 
dito tem direta repercussão sobre a experiência do ambiente térmico e 
magnitude no consumo de energia elétrica para lidar com o clima. Ademais, 
uma associação entre essas habilidades de resiliência e paradigmas da 
área de conforto térmico emerge, chamando a atenção: a neutralidade 
térmica, baseada na robustez e elasticidade das edificações; e o conforto 
adaptativo, baseado na resistência, adaptabilidade e recuperabilidade das 
pessoas. O quadro 4.2 reúne a definição do atributo “Conforto Térmico”, 
junto com seus indicadores e sub-indicadores propostos. 

]

	 Em 2019, edificações brasileiras (residenciais, comerciais e de 
serviços) consumiam 52% de toda a eletricidade produzida no país, sendo 
que em 2021, esse consumo passou para 49,5%. O setor residencial 
era responsável por 25,9% dessa demanda em 2019, e em 2021 seu 
consumo elevou-se para 26,4%, com retração nos setores comercial e 
de serviços devido ao isolamento social. Em 2021, houve um aumento de 
5% no consumo de eletricidade no setor residencial em relação a 2019 
(EPE, 2022; Eletrobras, 2022).

Quadro 4.2 - Atributo “Conforto térmico”, indicadores e subindicadores. 

Fonte: Adaptado de Bortoli (2023, p.226).
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	 O Plano Decenal de Expansão de Energia 2022-2032 estima um 
acréscimo de 11,5 milhões de domicílios até 2032, impulsionado pelo 
aumento do poder aquisitivo e pela redução do déficit habitacional. Prevê-
se um crescimento anual de 3,2% no consumo de energia elétrica até o 
final do decênio, desafiando o país a expandir a oferta de energia para 
sustentar a retomada econômica após crises recentes (Brasil, 2020). O 
aumento no consumo de eletricidade associado à climatização artificial 
será o segundo mais significativo no setor residencial, passando de 26 
para 30 TWh até o final do decênio. Eventos climáticos extremos podem 
tornar esse aumento permanente (Brasil, 2020). O 6º relatório do IPCC 
alertou para um aumento de 1,5°C na temperatura global nas próximas 
duas décadas, afetando significativamente as cidades.

	 Espera-se que as edificações residenciais contribuam 
significativamente para a sobrecarga dos sistemas de geração de 
eletricidade durante os horários de pico, devido ao uso de equipamentos 
de climatização artificial (EPE, 2022). Estes equipamentos corrigem 
desconfortos térmicos decorrentes da ineficiência das envoltórias e dos 
efeitos do clima urbano. 

	 Por outro lado, prevê-se uma redução gradual na intensidade 
do consumo energético devido a ganhos de eficiência energética (EE) 
e mudanças nas participações de consumo entre setores (EPE, 2022). 
Até 2032, espera-se uma economia de 13 TWh no setor residencial, 
representando cerca de 6,2% do consumo total de energia, devido a 
regulamentações que estabelecem índices mínimos de EE para aparelhos 
como condicionadores de ar, refrigeradores e freezers. A incorporação de 
EE no setor da construção civil também é vista como um potencial para a 
recuperação econômica pós-pandemia (EPE, 2022; Eletrobras, 2022).

	 Embora os documentos técnicos sejam otimistas, há desafios 
significativos, especialmente para as HIS brasileiras. Restrições 
financeiras dificultam a conformidade com parâmetros mínimos de EE 
e conforto térmico em diversas zonas bioclimáticas (Triana; Lamberts; 
Sassi, 2017; Albrecht et al., 2020; Bodach; Hamhaber, 2010). Programas 
habitacionais como o Minha Casa, Minha Vida (PMCMV) repetem plantas 
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e especificações construtivas em diferentes regiões climáticas, causando 
desconforto térmico (Vasquez, 2017; Brasileiro; Morgado; Luz, 2017; 
Triana; Lamberts; Sassi, 2017), levantando maiores preocupações com o 
clima futuro.

	 Com isso, a eficiência energética é um atributo crucial dos edifícios, 
representando conforto térmico, visual e acústico com baixo consumo 
de energia. Assim, HIS mais eficientes podem trazer benefícios sociais, 
econômicos e ambientais para a comunidade. Para melhorar a eficiência 
energética da HIS e reduzir o impacto energético do PMCMV, estratégias 
passivas, como a escolha de materiais e a geometria da edificação, são 
pontos de partida fundamentais. Além disso, a introdução de fontes 
de energia renováveis e soluções inovadoras de alta eficiência podem 
ser alternativas complementares nesse processo. Os usuários também 
desempenham um papel significativo na eficiência energética dos 
edifícios através de práticas diárias que podem reduzir consideravelmente 
o consumo de energia, aumentando assim a eficiência geral dos edifícios 
e reduzindo o desperdício (Oliveira, 2022). Portanto, o quadro 4.3 
apresenta a definição do atributo “Eficiência Energética”, juntamente com 
seus indicadores e subindicadores propostos.

Quadro 4.3 - Atributo “Eficiência energética”, indicadores e subindicadores. 



[273]

Ca
sa

Re
si
li
en
te

	
	
	 A acessibilidade no ambiente construído neutraliza barreiras 
causadas pela deficiência ou mobilidade reduzida, ressaltando o papel 
crucial que o ambiente construído desempenha na inclusão e na 
superação das barreiras associadas às deficiências. A acessibilidade deve 
ser vista como uma estratégia ampla que beneficie todos, promovendo 
um ambiente inclusivo e adaptável, essencial para a qualidade de vida e 
a resiliência das habitações (França; Villa, 2023).

	 A acessibilidade é frequentemente associada às necessidades das 
pessoas com deficiência. No entanto, essa visão é limitada. De acordo 
com Cambiaghi (2019) e a NBR 9050 (ABNT, 2015), a acessibilidade 
baseia-se no desenho universal, que visa atender o maior número 
possível de pessoas, independentemente de suas características físicas. 
Isso inclui não apenas pessoas com deficiência, mas também idosos, que 
são considerados de mobilidade reduzida. No Brasil, a população idosa 
está crescendo rapidamente: de acordo com o IBGE (2021), em 2010, 
pessoas com 60 anos ou mais representavam 10,71% da população; em 
2030, essa porcentagem deve aumentar para 18,73%. Essa tendência 
de envelhecimento populacional destaca a importância de considerar os 
idosos como um público-alvo para melhorar a resiliência das moradias.

	 O processo de envelhecimento acarreta diversas mudanças 
para os indivíduos, impactando suas habilidades, que declinam e, 

Fonte: Adaptado de Oliveira (2023, p.96).
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consequentemente, afetam sua independência. Nesse contexto, 
residências com características adequadas de acessibilidade aos idosos 
desempenham um papel fundamental na manutenção da autonomia 
dos idosos pelo maior tempo possível (Braga, 2021; Schleder, 2005). 
Assim, HIS resilientes que atendam às demandas dos idosos devem 
possuir qualidades dimensionais, estruturais, visuais e de implantação no 
terreno que facilitem a implementação de adaptações de acessibilidade, 
quando necessário, de maneira econômica. No quadro 4.4, o atributo 
“Acessibilidade para idosos” e seus indicadores são definidos.

Quadro 4.4 - Atributo “Acessibilidade para idosos”, indicadores e seus subindi-
cadores.
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	 Bortoli e Villa (2020) caracterizaram o baixo conforto térmico das 
unidades habitacionais (UH) do estudo de caso, derivado de condições 
inerentes ao projeto e sua execução bem como de intervenções realizadas 
pelos próprios moradores sem assistência técnica. O uso de materiais 
construtivos de desempenho inferior ao recomendado para a então 
zona bioclimática 4, em que se situa a cidade de Uberlândia, somado à 
construção de novos cômodos que frequentemente obstruem aberturas, 
contribuem para que mais da metade dos moradores avaliem suas casas 
como quentes e abafadas e dependam do uso de dispositivos mecanizados 
para atenuação da sensação térmica.

	 Parreira (2020), por sua vez, constatou que o sistema construtivo 
em alvenaria autoportante e as reduzidas dimensões dos ambientes das UH 
restringem as possibilidades de remodelação espacial para acomodação 
de usos distintos daqueles para os quais foram pensados inicialmente, 
comprometendo sua flexibilidade. Araújo e Villa (2020), afinal, traçaram 
uma relação entre as características do ambiente construído das HIS e as 
5 ações que definem o bem-estar (conectar, continuar aprendendo, tomar 

Fonte: Adaptado de Braga (2021, p.71).
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conhecimento, ser ativo, doar). Destacaram como principais entraves para 
boa realização dessas ações no conjunto: a falta de privacidade acústica 
entre unidades e entre cômodos das casas; as dimensões reduzidas das 
unidades; a sobreposição de usos e baixa responsividade dos ambientes 
para acomodá-los adequadamente e o isolamento e falta de qualidade 
urbanística do conjunto.

	 Por meio dessas pesquisas, foi possível constatar o despreparo das 
moradias no estudo de caso elencado para adaptarem-se às mudanças 
físicas demandadas em condições normais, indicando, entre outros 
problemas, sua baixa flexibilidade e conforto térmico, sintomáticos de um 
cenário com baixa resiliência. As consequências geradas pela pandemia, 
como a perda de empregos, redução de rendas familiares e com isso a 
indução de situações de coabitação, somados às medidas de isolamento 
social impostas, colocaram os usuários de HIS defronte a realidade de 
suas moradias por mais tempo que o habitual, evidenciando e mesmo 
potencializando os problemas existentes. 

	 Diante desse contexto, a adaptabilidade da moradia para a COVID-19 
ou eventuais outras doenças contagiosas é uma das qualidades propostas 
para ampliar a resiliência em contexto de HIS. Essa qualidade deriva 
de outros atributos inicialmente propostos, a flexibilidade e o conforto 
térmico, emergindo a partir da experiência do grupo com avaliações no 
estudo de caso (RSB e 2A4), acima referidas, e preocupações quanto a 
orientação de estratégias para resiliência ancoradas no enfrentamento de 
desafios da contemporaneidade. 

	 Com isso, o quadro 4.5 apresenta a definição da associação 
de atributos ora intitulada como “Adaptação para a COVID-19”. Nesse 
quadro, é dado enfoque aos indicadores e subindicadores dos atributos 
principais, que refletem qualidades especialmente desejáveis em HIS para 
o contexto específico das novas atividades demandadas pelo contexto 
sanitário.
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Quadro 4.5 - Associação de atributos “Adaptação para a COVID-19”, indicado-
res e subindicadores.
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	 O surgimento frequente de intervenções e reformas em HIS revela 
a necessidade de adaptar o ambiente doméstico para trabalho e outros 
fins. Os conjuntos habitacionais do PMCMV estão cada vez mais afastados 
do centro urbano, e para superar essas dificuldades e se adaptar ao local, 
os moradores transformam suas casas para incluir comércios e serviços 
(Arantes, 2018).

	 É importante destacar que os materiais e a execução dessas 
reformas geralmente são de baixa qualidade. Além disso, as adaptações 
e reformas são feitas sem assistência técnica, o que agrava os problemas 
estruturais das habitações (Villa et al., 2021). 
Santos e Serpa (2000) observam que os bairros populares criam sub 
centralidades por iniciativa dos próprios moradores, devido à demanda 
por produtos e à necessidade de acessibilidade. Nesses locais, os 
moradores constroem pequenos comércios no recuo frontal das casas ou 

Fonte: Oliveira (2023).
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Quadro 4.6 - Associação de atributos “Adaptação para a geração de renda”, 
indicadores e subindicadores. 

fazem adaptações para aumentar a renda familiar, respondendo à falta de 
infraestrutura, comércios e serviços nas regiões periféricas. Isso fomenta 
o desenvolvimento de economias informais, transformando o ambiente 
construído e afetando o espaço público.

	 Slade e Lassance (2019) também afirmam que essas atividades são 
significativas, impulsionando a economia local e transformando a rotina 
dos trabalhadores domiciliados e locais, além do ambiente construído. 
Amore, Shimbo e Rufino (2015) destacam que, devido à ausência de 
infraestrutura mínima, comércios e serviços nos empreendimentos 
do PMCMV, o setor terciário informal se fortalece e se expande como 
alternativa de geração de renda e sobrevivência, induzindo a resiliência 
nas comunidades criadas.

	 Assim, a adaptação da moradia para geração de renda, por sua 
vez, é mais uma associação proposta pelo grupo de pesquisa entre 
atributos principais, que enfoca a definição de qualidades necessárias 
para que a moradia acomode atividades laborais em diferentes escalas. 
Essa qualidade foi descrita por meio do atributo flexibilidade e outro 
anteriormente proposto pelo grupo, o conforto ambiental – por meio 
de seus então indicadores: conforto térmico, luminoso e ergonômico 
(Martins, 2023; Villa; Bortoli; Vasconcellos, 2023). 

	 Pressupõe a combinação de certos aspectos desses atributos para 
que atividades de comércio e prestação de serviços desenvolvam-se com 
privacidade, segurança e conforto no ambiente doméstico. O quadro 
4.6 apresenta a definição da associação de atributos ora intitulada como 
“Adaptação para a geração de renda”, os indicadores e subindicadores e 
seus respectivos enfoques.
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Fonte: Martins (2023).
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	 Após a definição dos atributos, indicadores e subindicadores no 
contexto de Habitações de Interesse Social (HIS), torna-se essencial 
dispor de um instrumento que permita avaliar, de forma estruturada, 
como esses elementos se manifestam nas condições reais das moradias. 
Para isso, foi desenvolvida a Régua de Resiliência (RR), uma ferramenta 
que integra os atributos e suas associações, fornecendo uma base sólida 
para mensurar e direcionar intervenções. A RR transforma os conceitos 
definidos em critérios objetivos, possibilitando a análise da resiliência das 
habitações por meio de escalas padronizadas que avaliam e orientam 
melhorias e contribuem para o fortalecimento das condições habitacionais 
diante de desafios contemporâneos. E serão apresentadas a seguir: 

4.1.3 Réguas de Resiliência

	 A partir da MACR, foi derivado o conceito de um instrumento de 
Avaliação Pós-Ocupação (APO) chamado “Régua de Resiliência” (RR). A 
RR é o segundo artefato proposto pela pesquisa CASA RESILIENTE, sendo 

Fonte: Organização dos Autores.
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inspirada na Ferramenta de Avaliação da Resiliência Comunitária Urbana 
desenvolvida pelo Instituto de Recursos Mundiais (World Resources 
Institute), aplicada em parceria com os municípios de Porto Alegre e Rio 
de Janeiro (Brasil) para avaliar a resiliência das comunidades urbanas a 
condições climáticas extremas (Elias-Trostmann et al., 2018).

	 A RR compreende os atributos considerados facilitadores da 
resiliência e suas associações, preliminarmente apresentados através de 
seus respectivos indicadores e subindicadores. Esses atributos derivam 
do entendimento das qualidades ambientais ausentes no estudo de 
caso, associadas aos principais problemas identificados por meio dos 
instrumentos de avaliação de impacto performados (abordados no capítulo 
3). 

	 Assim, a RR originou-se do entendimento dos impactos 
frequentemente experienciados nesse contexto e sua magnitude (Villa et 
al., 2022a), bem como do estudo de referências consagradas das áreas, 
normas técnicas e estudos de casos controles de projetos arquitetônicos 
representativos de práticas virtuosas relacionadas aos temas levantados. 
Os casos controles utilizados pelo grupo de pesquisa podem ser vistos 
no quadro 4.7, previamente selecionados pelos pesquisadores que 
exemplificam possíveis estratégias de aplicação/concretização dos 
atributos, indicadores e subindicadores propostos.

Quadro 4.7 - Síntese dos Casos Controles na concretização dos atributos em 
projetos.
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	 A RR tem como objetivo responder às perguntas: “Em que medida 
as condições atuais de uma configuração proporcionam resiliência (em 
comparação a uma configuração ideal)?” e “Como proporcionar resiliência 

Fonte: Organização dos Autores.



[284]

M
ORA

Pesquisa em Habitação

para o contexto avaliado, segundo quais diretrizes e requisitos?”. A RR 
foi assim criada para cada um dos atributos da MACR, por meio de um 
sistema de pontuação padronizado em uma escala de 1 a 5, onde 1 
significa “não resiliente” e 5 significa “muito resiliente”, sendo essas notas 
representativas de parâmetros para a resiliência segundo o indicador 
analisado. 

	 Dessa forma, a RR se organiza a partir de atributos, indicadores, 
subindicadores, itens de avaliação, aspectos avaliados, requisitos (para 
cada pontuação de 1 a 5) e referências. Nessa escala, a pontuação 
4 – “resiliente” é considerada como meta principal de resiliência do 
sistema casa, ao passo que a pontuação 5 representa condições 
suplementares de resiliência, aplicáveis em apenas alguns requisitos. 
A pontuação 3 – “moderadamente resiliente”, por sua vez, representa 
um estágio intermediário rumo à resiliência, indicativo da permanência 
de necessidade de aprimoramentos. A pontuação 2 – “pouco resiliente” 
reconhece a existência de potencial para o desenvolvimento da meta 
de resiliência (notas 4 e 5), porém sua ainda incipiência. A pontuação 
1 – “não resiliente” aplica-se quando nenhuma das demais se aplica, 
indicando maior vulnerabilidade/exposição do sistema estudado.
	 Os requisitos de resiliência são propostos tomando por base o 
que há de mais atual em termos de normativas e práticas virtuosas de 
projeto e construção na área de arquitetura relacionando-se ao atributo 
conforto térmico. Nem sempre os aspectos avaliados possuem requisitos 
para todas as pontuações, por um lado, devido à eventual inexistência de 
parâmetros normativos suficientes e, por outro lado, devido ao caráter 
binário ou ternário dos aspectos avaliados, que frequentemente ocupam-
se da simples verificação da existência/uso ou não de determinados 
elementos e comportamentos. As tabelas 4.1  e 4.2 exemplificam a 
estrutura das réguas de resiliência para todos os atributos propostos e 
suas associações. Importa salientar que instrumentos variáveis de APO 
foram utilizados para coletar as informações necessárias para alimentar 
a avaliação técnica por meio das RRs. Assim, questionários com 
moradores, coproduções, Walkthroughs, análises técnicas e morfológicas 
foram aplicados de acordo com a necessidade de cada pesquisa. Essas 
especificidades encontram-se registradas em detalhes nas dissertações 
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e teses de cada pesquisador colaborador (Vasconcellos, 2019; Parreira, 
2020; Araújo, 2020; Braga, 2021; Moraes, 2021; Oliveira, 2022; Bortoli, 
2023; Oliveira, 2023; Martins, 2023, Martins; Villa 2023).

4.1.4 Plano amostral

	 As Réguas de Resiliência foram aplicadas em momentos diferentes 
nos objetos de análise em estudo de caso, à medida que as pesquisas 
de mestrado e doutorado no tema foram sendo desenvolvidas pelos 
pesquisadores. A pesquisa CASA RESILIENTE desenvolveu-se, em parte 
(entre 2020 e 2022), durante a Pandemia da COVID-19, que forçou 
condutas de distanciamento e isolamento social, influenciando a realização 
de pesquisas de campo. Com isso, a amostragem para aplicação desse 
instrumento foi variável para cada atributo, estando sempre condicionada 
à autorização dos moradores para ingresso e realização de registros 
fotográficos ou por meio de croquis e anotações. 

	 Isso não reduziu, porém, o valor dos resultados obtidos a partir da 
aplicação dessas RRs, uma vez que os mesmos apontaram tendências no 
estudo de caso, satisfazendo os objetivos definidos para o instrumento.    

Tabela 4.1- Escala de avaliação da resiliência.

Tabela 4.2 - Estrutura da régua de resiliência (para o atributo “Conforto Térmico”).

Fonte: Adaptado de Bortoli (2023, p.127).
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A tabela 4.3 apresenta os períodos de aplicação e amostragens para 
cada atributo e suas associações.

4.2 Resultados e discussões

4.2.1 Flexibilidade

	 Com base na aplicação da RR para o atributo de flexibilidade, as 
residências do estudo de caso foram avaliadas utilizando seus indicadores: 
adaptabilidade e ampliabilidade (Oliveira, 2023). A média para o atributo 
foi de 1,47, o que significa “não resiliente”, conforme descrito abaixo. O 
indicador “adaptabilidade” obteve uma média de 1,55, sendo considerado 
“não resiliente” (Tabela 4.4).

Tabela 4.2 - Estrutura da régua de resiliência (para o atributo “Conforto Térmico”).

Tabela 4.3 -  Períodos de aplicação da RR por atributo ou associação e instru-
mentos de APO utilizados.

Fonte: Autores (2025).
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Figura 4.2 -  Sobreposição de usos.

Figura 4.3 - Tomadas sobrecarregadas.

Tabela 4.4 - Síntese de resultados por sub-indicador do atributo “Flexibilidade”.
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de “adaptabilidade” 
(“personalização”) pontuou 
acima de 2, sendo considerado 
“pouco resiliente”. Observou-se 
nas casas visitadas um esforço dos 
moradores em personalizar suas 
casas, especialmente durante a 
pandemia, período em que se 
passou mais tempo em casa 
(Figura 4.4). 

	 Devido à área mínima 
e à compartimentação dos 
espaços, à alta sobreposição 
de usos (figura 4.2) e à baixa 
disponibilidade de instalações 
elétricas e hidráulicas (figura 
4.3), dois dos subindicadores de 
“adaptabilidade” (“conversão” 
e “polivalência”) pontuaram 
próximos ao mínimo. Por outro 
lado, o terceiro subindicador 

Figura 4.4 - Personalização da casa.

Figura 4.5 - Ampliação e novo ambiente sugeridos.

Fonte: Oliveira (2023, p. 201, p. 202).
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Tabela 4.5 - Resultados por item do atributo “Flexibilidade”.
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por si só, não foi suficiente para 
elevar a pontuação média geral 
dos indicadores. 
	 A Tabela 4.5 apresenta 
os resultados detalhados da 
aplicação da RR para o atributo 
“flexibilidade” a partir de seus 
itens de avaliação. Nessa tabela é 
possível observar a predominância 
de avaliações entre 1 e 1,9 pontos 
“não resiliente”, com poucos 
itens destacando-se entre 2 e 
2,9 pontos (moderadamente 
resiliente). Isso mostra que, 
para esse atributo, as moradias 
dispõem de pouca ou nenhuma 
resiliência para lidar com pressões 
que exijam flexibilidade. Mesmo 
os itens onde a pontuação foi mais 
elevada para as duas unidades 
de análise, associados ao 
subindicador “personalização”, 
associam-se a comportamentos 

	 O indicador 
“ampliabilidade” teve um 
desempenho igualmente ruim, 
com uma média de 1,4 no estudo 
de caso, sendo assim “não 
resiliente”. Questões como a 
rigidez do sistema construtivo 
autoportante, a falta de previsão 
de eixos de expansão e adaptação 
dos subsistemas construídos 
(hidráulico e elétrico), resultaram 
em ambas as residências 
recebendo pontuações próximas 
ao mínimo para os subindicadores 
de “elasticidade” e “expansão”. 
Por outro lado, a previsão para a 
expansão de um cômodo existente 
e a criação de um novo (Figura 
4.5), através de orientação 
constante no manual de uso e 
operação do usuário, deu ao R2A4 
uma pontuação equivalente ao 
nível “pouco resiliente”, o que, 

Fonte: Adaptado de Oliveira (2023, p. 207).
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residências foram avaliadas 
com base em seus indicadores: 
“edifício bioclimático” e 
“sensibilidade ao clima” 
(Bortoli, 2023). A pontuação média 
obtida pelos CHIS estudados foi 
de 2,14, ou “pouco resiliente” 
(Tabela 4.6).

dos usuários, indicando que 
a estrutura física está muito 
aquém das expectativas quando o 
assunto é arquitetura de qualidade 
compatível ao contexto de HIS.

 4.2.2 Conforto térmico

	 Para avaliar o atributo 
“conforto térmico” utilizando 
a RR no estudo de caso, as 

áreas permeáveis (Figura 4.6) 
e obstrução da iluminação e 
ventilação naturais devido à criação 
de novos ambientes adjacentes 
ao embrião (Figura 4.7). 
Simultaneamente, observou-se no 
R2A4 que a criação de á

O indicador “edifício 
bioclimático” alcançou uma 
pontuação média de 2,15 – 
“pouco resiliente”. Avaliações 
negativas incluíram materiais de 
construção inadequados para o 
clima, remoção de vegetação e 

Tabela 4.6 - Síntese de resultados por subindicador do atributo “Conforto tér-
mico”.

Fonte: Adaptado de Bortoli (2023, p.227).
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Figura 4.6 - Pavimentação excessiva 
do lote.

Figura 4.7 - Obstrução de janelas 
por ampliações.

Figura 4.8 - Área de serviços ade-
quadamente orientada ao Sol.

Figura 4.9 - Novos cômodos obs-
truindo aberturas de antigos.

Fonte: Os Autores (2021).

áreas de serviço adjacentes ao 
embrião, predominantemente 
voltadas para o norte, rendeu a 

essas áreas uma pontuação de 
“4” (resiliente) em várias casas 
(Figura 4.8).

	 Como resultado, a média 
para esse residencial é ligeiramente 
superior à do RSB. No entanto, isso 
por si só não foi suficiente para 
classificar as residências ampliadas 
como resilientes – mesmo 
porque a obstrução de aberturas 
ocasionada por ampliações da área 
de serviços frequentemente fez 

com que a pontuação das mesmas 
casas fosse penalizada (Figura 
4.7). A ausência de sistemas 
para autonomia energética em 
caso de picos de temperatura 
e de estratégias construtivas 
alternativas e ambientalmente 
menos impactantes também 
depreciaram a pontuação para 
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com eventos climáticos extremos, 
agravados pelas inadequações 
físicas das residências, colocando-
os em uma situação climática 
vulnerável.
	
	 Tais resultados vêm ao 
encontro dos apresentados por 
Pott (2022) e Bigolin (2018), 
quanto à percepção e práticas 
dos brasileiros em relação às 
mudanças climáticas. As autoras 
identificam a mesma lacuna 
entre saber e agir, expressando 
a necessidade de superação de 
barreiras econômicas, culturais 
e técnicas para efetiva obtenção 
de engajamento social. Com isso, 
relativamente ao subindicador 
“ação para lidar com o clima”, 
vê-se pontuações ligeiramente 
inferiores ao indicador anterior, 
nos dois conjuntos (RSB – 2.72 e 
R2A4 – 2.60), classificando ambos 
como “pouco resilientes”.

esse indicador, denotando a baixa 
capacidade dessas moradias 
de resistirem e se adaptarem 
diante do impacto climático atual 
e futuro. A Tabela 4.7 permite 
observar em maiores detalhes o 
comportamento desse indicador 
no estudo de caso por meio de 
seus itens de avaliação.

	 Quanto ao indicador 
“sensibilidade ao clima”, a 
pontuação média foi igualmente 
baixa, categorizando o estudo de 
caso como “pouco resiliente” 
(pontuação de 2,14). Um número 
considerável de pessoas relatou 
entender a relação entre o clima 
e a habitação e tomar medidas 
para se proteger, resultando 
em pontuações próximas a 
“moderadamente resiliente” 
(pontuação 3). 

	 No entanto, em ambos os 
CHIS, há um esforço limitado para 
obter informações climáticas, seja 
por meio de canais de defesa civil 
ou aplicativos de previsão do tempo 
em telefones celulares. Da mesma 
forma, poucos respondentes 
usam canais para se comunicar 
e potencialmente buscar 
assistência. Consequentemente, 
os moradores estão em grande 
parte despreparados para lidar 
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Tabela 4.7 - Síntese de resultados por item de avaliação do atributo “Conforto 
térmico”.
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pintura externa e dos telhados 
recebeu a média mais baixa – 
1,53 (“não resiliente”), ambos 
dependendo exclusivamente das 
ações dos moradores. 

4.2.3 Eficiência energética

	 Para este atributo, a média 
obtida a partir da aplicação da 
RR nos dois residenciais foi de 
3,3, ou seja, “moderadamente 
resiliente”, conforme mostrado 
na tabela 4.8, para cada indicador 
proposto (Oliveira, 2022). Quanto 
ao indicador “envoltória eficiente”, 
aspectos relacionados à geometria 
das janelas foram considerados 
resilientes (pontuação acima de 
4), enquanto a qualidade dos 
materiais recebeu uma pontuação 
média de 1,8, e a manutenção da 

Fonte: Adaptado de Bortoli (2023, p.228).
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2,7. O uso de iluminação LED e a 
utilização de iluminação natural 
renderam altas pontuações para 
os residenciais nos indicadores 
de iluminação eficiente e 
eletrodomésticos eficientes (média 
de 4,2 e 3,55, respectivamente). 

	 Para o indicador 
“aquecimento de água”, a 
presença de painéis solares foi 
um fator positivo, mas o uso 
frequente de chuveiros elétricos e 
a falta de manutenção reduziram 
a pontuação para uma média de 

Tabela 4.8 - Síntese de resultados por subindicador do atributo “Eficiência 
Energética”

Fonte: Adaptado de Oliveira (2022, p.132).
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aparelhos eletrônicos conectados 
à rede sem utilização (Figura 
4.10b), bem como a manutenção 
de equipamentos em modo 
de espera (stand-by) (Figura 
4.10c), contribuíram para a 
redução do desempenho do 
indicador de comportamento 
eficiente, classificado como 
moderadamente resiliente, com 
média de 3,15 pontos. Ademais, 
observou-se a pavimentação 
integral de muitos lotes (Figura 
4.10d), associada à escassez de 
práticas de jardinagem e à remoção 
de árvores nas calçadas, o que 
resultou em pontuação média de 
3,0 para o atributo “paisagismo 
integrado”, posicionando-o no 
limite inferior da categoria de 
baixa resiliência.

Importa, porém, salientar 
que frequentemente o uso da 
iluminação natural associa-
se à tentativa voluntária de 
economizar energia elétrica, o que 
não significa necessariamente que 
a quantidade de luz nos ambientes 
seja adequada para boa realização 
de atividades. 

	 A avaliação dos hábitos 
observados nas residências 
evidenciou comportamentos 
distintos no que se refere à 
eficiência energética e à resiliência. 
Verificou-se o aproveitamento da 
iluminação natural e a adoção de 
lâmpadas do tipo LED (Figura 
4.10a), o que demonstra uma 
preocupação moderada com o 
consumo de energia elétrica. 
Contudo, a permanência de 

Figura 4.10(a) - Aproveitamento de 
iluminação natural em ampliação e uso 
de iluminação LED

Figura 4.10(b) - Aparelho ligado na 
tomada sem uso e uso de T 
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maior economia de recursos e 
um melhor bem-estar para os 
próprios moradores. A Tabela 
4.9 apresenta os resultados 
detalhadovs da avaliação do 
atributo “Eficiência energética”, 
por meio de seus subindicadores 
de avaliação.

	 Semelhante ao que ocorre 
no atributo “conforto térmico”, a 
resiliência baseada na “eficiência 
energética”, embora moderada, 
ainda é comprometida pelos 
aspectos físicos das habitações. 
Além disso, a ausência de certos 
comportamentos impede uma 

Figura 4.10(c) - Aparelhos em 
stand-by

Fonte: Os Autores (2021).

Figura 4.10(d) - Pavimentação total 
do lote

Tabela 4.9 - Síntese de resultados por item de avaliação do atributo “Eficiência 
Energética”
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Além disso, foi desenvolvida 
unicamente com base em 
indicadores considerados 
essenciais para que as casas 
atendam às necessidades impostas 
pelo declínio das capacidades 
associadas ao envelhecimento. 
Conforme observado no estudo, 
verificou-se que, em todas as 
casas amostradas, predominava 

4.2.4 Acessibilidade para 
idosos

	 A pesquisa sobre este 
atributo foi desenvolvida pela 
primeira vez por Braga (2021), 
quando a compreensão da 
resiliência baseava-se em 
um estudo de caso simples, 
compreendendo apenas o RSB. 

Fonte: Adaptado de Oliveira (2022, p.132).
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resiliente”) para o Indicador B. 
Aproximadamente metade dos 
espaços analisados permitem a 
passagem de uma pessoa idosa 
em cadeira de rodas, enquanto 
o restante da amostra apresenta 
restrições, resultando em uma 
pontuação de 3,32 para o Indicador 
C (tabela 4.10). 

a alvenaria estrutural, 
proporcionando suporte para a 
futura instalação de barras de apoio, 
o que rendeu ao Indicador A uma 
pontuação de 4 (“resiliente”). 
O compartilhamento de paredes 
sem isolamento acústico com os 
vizinhos em metade das casas 
analisadas resultou em uma 
pontuação de 3 (“moderadamente 

Tabela 4.10 - Síntese de resultados por indicador do atributo “Acessibilidade 
para idosos”.1

Fonte: Adaptado de Braga (2021, p.111).

1 A pesquisa sobre este atributo foi a primeira a ser realizada, quando o estudo de caso era simples, 
consistindo em uma única unidade de análise - o RSB. 
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	 Os poucos espaços de 
circulação encontrados nas 
residências foram considerados 
“moderadamente resilientes”, 
resultando em uma pontuação 
de 3,27 para o Indicador K. Na 
maioria desses espaços, uma 
pessoa idosa utilizando um 
andador pode se mover, enquanto 
no restante da amostra, houve 
casos em que um usuário de 
cadeira de rodas pode fazer uma 
volta de 360 graus. Finalmente, 
quanto ao Indicador L, um degrau 
isolado foi encontrado em menos 
de 3% da amostra (Figura 4.11), 
o que levou a uma pontuação de 
3,95 para esse aspecto.

4.2.5 Adaptação para renda

	 Quanto à adaptabilidade 
para geração de renda, observou-
se que ambos os conjuntos 
apresentaram baixa resiliência 

	 Os indicadores D a G, por 
sua vez, expressam a qualidade 
da ventilação, iluminação, 
paisagismo, bem como o manuseio 
das molduras que proporcionam 
acesso a eles. Questões como 
obstrução de aberturas por 
expansões adjacentes e supressão 
de áreas verdes (exemplificadas 
anteriormente) contribuíram para 
a avaliação desses indicadores 
como “pouco resilientes”, com 
pontuações variando de 2,2 a 
2,58.

	 A ausência de rampas na 
maioria das casas analisadas e, 
onde existem, sua inadequação, 
com uma inclinação de 57%, rendeu 
ao Indicador I uma pontuação de 1 
(“não resiliente”). Em nenhuma 
das casas analisadas, uma pessoa 
idosa em cadeira de rodas pode 
usar o banheiro, enquanto na 
maioria da amostra, apenas idosos 
sem órteses conseguem utilizar 
as instalações sanitárias. Além 
disso, observou-se que todos os 
banheiros possuem uma largura 
inferior a 110 cm, o que dificulta 
a passagem de uma pessoa 
utilizando um andador, resultando 
na classificação do Indicador J 
como “pouco resiliente” – 2,21 
pontos. 

Figura 4.11 -  Degraus isolados. 

Fonte: Braga (2021, p.120).
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atividades de renda foram 
comuns, mas a presença de 
paredes internas estruturais e 
instalações. A “polivalência”, ou 
a capacidade de integrar espaços 
para diversas atividades, foi 
considerada baixa, com as casas 
mostrando pouca flexibilidade 
para adaptar-se a atividades 
como trabalho e estudo, rendendo 
a pontuação pouco resiliente a 
ambos os conjuntos (R2A4 - 2,91 e 
RSB - 2,53). elétricas e hidráulicas 
fixas limitam a reconfiguração dos 
espaços. Apesar das dificuldades, 
alguns moradores conseguiram 
personalizar suas casas, tanto 
internamente quanto na fachada, 
aumentando a satisfação com 
o ambiente, rendendo ao 
subindicador de “personalização” 
a nota 3,9 para o 2A4 e 2,55 para 
o RSB. Ainda assim, a avaliação 
do atributo “flexibilidade” a partir 
do ponto de vista da geração de 
renda trouxe resultados pouco 
promissores, indicando que a 
resiliência em relação a esse 
aspecto é pouca no estudo de caso 
(R2A4 - 2,56, RSB - 2,13).

devido principalmente à rigidez 
dos sistemas construtivos que 
dificultam alterações e reformas. 
Importa salientar que, para 
essa associação de atributos 
(“flexibilidade” e “conforto 
ambiental”) foram analisadas 
apenas moradias onde foi 
verificada a existência de alguma 
atividade de geração de renda, 
o que mostra um panorama da 
adaptabilidade do estudo de caso 
para essa atividade (Martins, 
2023). Tais questões podem ser 
observadas por meio dos itens 
de avaliação dos resultados da 
aplicação da RR para os atributos 
associados.

	 Entre os indicadores de 
“flexibilidade” que receberam 
menor pontuação (Tabela 4.11), 
destacam-se a “conversão” 
(R2A4 - 1 e RSB - 1) e a 
“expansão” (R2A4 - 2,27 e RSB 
- 1,87), associando-se à rigidez 
construtiva e consequente 
dificuldade para realização de 
ampliações para acomodar usos 
laborais. As reformas realizadas 
pelos moradores para acomodar 
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Tabela 4.11 - Síntese de resultados para o atributo “Flexibilidade” associada a 
atividades de geração de renda. 
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resiliência das moradias visitadas. 
O indicador de “ergonomia 
espacial” do atributo “conforto 
ambiental” obteve a média de 
2,84 no RSB e 3,11 no R2A4. A 
“acessibilidade arquitetônica” 
para atividades de renda foi 
baixa: 2,65 no R2A4 e 1 no RSB, 
com muitos estabelecimentos 
sem rampas adequadas. A 
“mobilidade arquitetônica” 
também foi avaliada como pouco 
resiliente no R2A4 e não resiliente 
no RSB. A “personalização” 
dos estabelecimentos foi 
“moderadamente resiliente” 
no R2A4 (3,10) e “pouco 
resiliente” no RSB (2,8).

	 Para o atributo “conforto 
ambiental” (Tabela  4.12), a 
pontuação geral é similar (R2A4 
- 2,75, RSB - 2,62). A orientação 
solar das casas, com muitas 
aberturas voltadas para o oeste 
ou noroeste, foi inadequada, 
resultando em ambientes mal 
iluminados e pontuações de 
resiliência abaixo de 2 pontos. 
A maioria das coberturas era de 
laje, o que também prejudica a 
iluminação natural. Contudo, a 
quantidade de janelas por cômodo 
foi adequada em grande parte das 
casas, melhorando a iluminação 
natural. Paralelamente, o uso 
frequente de lâmpadas LED 
elevou discretamente o nível de 

Fonte: Adaptado de Martins (2023, p.316).
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Tabela 4.12 - Síntese de resultados para o atributo “Conforto ambiental” asso-
ciado a atividades de geração de renda. 



[308]

C
as

a
R
es

il
ie

nt
e

M
O

R
A

Pesq
uisa em

 H
abitação

	 Em suma, a pesquisa 
revelou que as habitações sociais 
no RSB e R2A4 apresentam 
desafios significativos em termos 
de resiliência e adaptabilidade 
para geração de renda, com 
pouca flexibilidade para reformas 
e adaptações, baixa eficiência na 

iluminação natural e dificuldades 
na ampliação de espaços. 
Contudo, a personalização 
por parte dos moradores e a 
quantidade adequada de janelas 
em alguns casos trouxeram 
aspectos positivos para o conforto 
e satisfação dos residentes.

Fonte: Adaptado de Martins (2023, p.377).
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no R2A4, para o quesito “Estudo, 
trabalho e salubridade”, a 
pontuação obtida é minimamente 
maior (2,36 pontos – “pouco 
resiliente”), quando comparada 
ao RSB. Isso porque características 
geométricas das aberturas são mais 
favoráveis no CHIS mais recente, 
adequando-se melhor ao que 
solicitam as normativas nacionais 
quanto a áreas de ventilação e 
iluminação e dimensões mínimas 
de altura dos ambientes, conforme 
ilustrado pela Figura 4.12. Na 
tabela 4.13, é possível observar 
que as características das janelas 
no R2A4 são mais favoráveis 
em termos de admissão de luz 
e ventilação naturais, atingindo 
maiores percentuais de área 
ventilada.

4.2.6 Adaptação para a 
COVID-19

	 A Tabela 4.13 apresenta 
resultados das associações 
dos atributos “flexibilidade” 
e “conforto térmico” que 
denotam a baixa resiliência das 
moradias avaliadas para lidar 
com as novas demandas impostas 
pela crise sanitária desencadeada 
pela COVID-19. Verifica-se por 
meio dessa tabela que nenhuma 
das novas atividades têm 
condições de desenvolver-se de 
maneira resiliente nos CHIS, já 
que predominam pontuações 
inferiores a 2 pontos, isto é, “não 
resilientes”. 

	 Observa-se, contudo, que 

Tabela 4.13 - Síntese de resultados por atividade associada à COVID-19.

ESTUDO E 
TRABALHO
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Fonte: Adaptado de Oliveira (2023, p.224).

Figura 4.12 - Características de janelas no RSB e R2A4 – comparativo.

Fonte: Bortoli et al. (2024, p.135).
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	 Ainda que a variação exista, não é o suficiente para que se afirme 
boas condições de resiliência para o R2A4, indicando que há deficiências 
no ambiente construído das moradias que podem favorecer a propagação 
de doenças cujo vetor é o ar. As demais atividades analisadas obtiveram 
pontuações inferiores a 2, merecendo destaque pela nota reduzida a 
atividade “cuidados com a casa e lazer”. As dimensões exíguas e 
rigidez construtiva da casa tornam difícil a adaptação das cozinhas e áreas 
de serviços para comportar aumento na frequência do uso e realização de 
atividades simultâneas (como lavar, passar, estocar, cozinhar e mesmo, ter 
lazer). Paralelamente, reforçam-se os resultados observados isoladamente 
para o atributo “flexibilidade”, de que as moradias não são resilientes 
para comportar usos de estudo e trabalho, o que desfavorece ainda mais 
as possibilidades desses moradores para realização de capacitações/
qualificações profissionais à distância e a partir disso, gerarem renda, 
conforme será também abordado no tópico seguinte.

4.2.7 Síntese e discussões

	 Observando ambos os residenciais, as pontuações de resiliência 
para os atributos (excluindo a “acessibilidade para idosos”) foram 
semelhantes entre si (Tabela 4.14). Isso demonstra que há semelhança 
entre as unidades de análise selecionadas (RSB e R2A4), apesar das 
variações nas datas de entrega, materiais e geometria geral das UH. 
O atributo/associação com a avaliação mais baixa é a “flexibilidade”, 
com uma média de 1,37 pontos, seguido pela adaptação à COVID-19, 
com 1,68, pelo “conforto térmico”, com 2,14 pontos, adaptação para 
renda, com 2,52 pontos, acessibilidade para idosos, com 2,76 pontos, 
e, finalmente, eficiência energética, com 3,3 pontos. É evidente que as 
casas, tanto as entregues pelo PMCMV quanto as modificadas por seus 
usuários sem ATHIS, tendem a um desempenho “pouco resiliente”, 
conforme indicado pela pontuação média de 2,25 para todos os atributos 
no estudo de caso, expondo seus usuários a impactos em várias frentes 
associados à carência desses atributos. 
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resiliência em HIS, especialmente dada a uniformidade das construções 
e as transformações necessárias ao longo de sua vida útil, facilitando 
adaptações e expansões (Oliveira, 2023). Projetos que não consideram 
princípios de flexibilidade desde o início ignoram a variação nas 
composições familiares e hábitos das pessoas. Isso favorece problemas 
relacionados a reformas sem assistência técnica (Oliveira; Medvedowski; 
Scherer, 2018; Costa; Logsdon; Fabrício, 2017), como a supressão de 
circulação e obstrução de aberturas, que afetam outros atributos e suas 
associações, como o conforto térmico e a adaptabilidade à COVID-19 e 
geração de renda.

	 Para garantir a resiliência, o “conforto térmico” também é 
essencial, exigindo um equilíbrio entre as habilidades físicas e sociais 
no ambiente construído. Isso permite que as casas e seus habitantes 
resistam e se preparem para os impactos do clima e suas mudanças 
(Bortoli, 2023). As pequenas dimensões, aliadas a materiais inadequados 
para o envelope e à baixa capacidade dos usuários de lidar com riscos 
climáticos, levam a expansões que obstruem a luz e o fluxo de ar, 
prejudicando a saúde (Simões; Leder; Labaki, 2021) e alterando o 
equilíbrio térmico-energético das HIS (Barbosa, 2017; Bekkouche et al., 
2013), favorecendo a insalubridade da moradia e sua parca habilidade 

Tabela 4.14 - Síntese da avaliação para todos os atributos e suas associações 

Fonte: Organização dos autores.
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de compensar as capacidades declinantes inerentes ao processo de 
envelhecimento humano.

	 A eficiência energética, por sua vez, permite que as HIS 
suportem pressões econômicas e climáticas apresentando desempenho 
térmico e energético satisfatórios e otimizados. Depende da escolha 
de materiais e geometrias de construção passivos que são menos 
dependentes de eletricidade, da introdução de energias renováveis e 
sistemas de alta eficiência, e da prática de comportamentos conscientes 
para sua manutenção (Oliveira, 2023). Embora as HIS do estudo de caso 
sejam minimamente equipadas com tecnologia que favorece a economia 
de energia (aquecedores solares), o que se observa é que sem a 
participação dos usuários em seu uso e manutenção adequados, alcançar 
um desempenho elevado é desafiador (Guerra-Santin et al., 2017).

	 Com o aumento da população idosa e da expectativa de vida, as 
casas também devem ser seguras e capazes de permitir adaptações, de 
acordo com os padrões de acessibilidade e design universal, para garantir 
o bem-estar e a autonomia dos idosos. Elas precisam ser projetadas 
para suportar impactos antecipados ao longo dos anos, sendo resilientes 
ao envelhecimento com esforço e investimento mínimos (Braga, 2021), 
permitindo adaptações para contrabalancear os impactos das capacidades 
declinantes. No entanto, o que se observou é que as HIS estudadas fazem 
o contrário, destacando os efeitos negativos das limitações associadas 
ao envelhecimento (Bonfim, 2020; Cambiaghi, 2019), pois raramente 
consideram adequadamente diferentes níveis de capacidade física, 
principalmente devido à falta de iluminação natural e eixos de visadas 
para áreas abertas e arborizadas, que favoreçam a salubridade e bem-
estar dos idosos e público em geral.

	 A partir das associações entre os atributos “flexibilidade” e 
“conforto térmico” e diante das novas atividades trazidas pela Pandemia 
da COVID-19, observou-se, novamente, que a moradia dispõe de poucos 
recursos para adaptação. Recebe destaque a dificuldade imposta pela 
rigidez construtiva e exiguidade dimensional à criação de cômodos para 
atividades de trabalho, estudo e lazer, que ganharam proeminência no 
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espaço doméstico durante e após a crise sanitária imposta pelo vírus 
(Oliveira, 2023). Ademais, a inflexibilidade de esquadrias e frequente 
obstrução das mesmas, associados à supressão do verde urbano e 
inexistência de oportunidades de lazer doméstico configuraram e 
ainda configuram essas moradias como ambientes pouco favoráveis à 
permanência prolongada.

	 Da mesma forma, observou-se que a atividade de geração de 
renda, analisada pelo prisma dos indicadores “flexibilidade” e “conforto 
ambiental” desenvolve-se apesar das carências do ambiente construído 
(Martins, 2023), fornecendo indícios sobre a magnitude dos benefícios 
associados à realização de melhorias direcionadas à demanda levantada, 
mediante processo de prestação de ATHIS. Observa-se, afinal, que 
questões associadas às dimensões reduzidas e bloqueio de esquadrias 
a partir de ampliações desassistidas exercem impacto considerável na 
maioria dos atributos expostos e suas associações. 

	 Por um lado, entende-se que o projeto das HIS ofertadas é 
inadequado às necessidades de seus beneficiários, fato extensamente 
comprovado por pesquisas de satisfação e observações em campo de HIS 
por todo o território nacional, conforme pesquisas citadas anteriormente 
neste livro. Por outro lado, verifica-se a não garantia do cumprimento 
do interesse social, uma vez que após entregues, essas moradias e seus 
processos transformativos extensamente previstos são desconsiderados 
pelos programas habitacionais. 

	 Com isso, moradores defrontados com dimensões insuficientes e 
reduzido acesso a orientação de qualidade para construção (por diversos 
motivos sociais e econômicos que não serão aprofundados, mas podem 
ser vistos em Amore; Shimbo; Rufino (2015) e Larcher (2005), entre 
outros), realizam suas necessidades espontaneamente, a partir das 
chamadas “reformas de fim de semana” sem completo entendimento 
das consequências de intervenções sobre a estrutura, setorização e 
permeabilidade do edifício (Bortoli, 2024). Os impactos são extensos, 
conforme visto, interferindo, especialmente, na capacidade das HIS 
resistirem, se adaptarem e transformarem, diante da miríade de 
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impactos da contemporaneidade, projetando relevância sobre o conceito 
da resiliência enquanto descritor da qualidade ambiental na habitação.
Os atributos analisados e suas associações ora apresentados são 
qualidades prioritárias do ambiente construído diante de desafios 
contemporâneos que não podem ser negligenciados na habitação (Villa 
et al., 2022a). Dada a infinidade de problemas previamente identificados 
em HIS pelo grupo de pesquisa, associados à falta desses atributos, a 
RR para seu estudo foi desenvolvida com base na literatura estabelecida 
e em parâmetros técnicos regulatórios nacionais e internacionais (Villa; 
Bortoli; Vasconcellos, 2023). Este capítulo apresentou resultados de 
sua aplicação, validando a metodologia e reforçando sua relevância e 
aplicabilidade ao contexto específico das HIS.

	 Além de um método avaliativo, a RR encapsula as informações 
necessárias para fornecer assistência técnica assertiva para melhorar a 
resiliência durante reformas e no projeto de novas casas. Ao envolver 
a compreensão simultânea das capacidades do ambiente construído e 
das pessoas, a RR oferece orientações para designers, prestadores de 
serviços, formuladores de políticas e até mesmo usuários.

	 Simultaneamente, o trabalho enfatiza a importância de entender os 
padrões de transformação espontânea praticados em HIS antes de propor 
intervenções (Dalla; Vecchia; Medvedowski, 2021; Ferreira, 2020). Com 
base nesse conhecimento, obtido por meio de metodologias centradas 
no usuário (como APO), é possível articular melhores estratégias para 
a transformação das habitações (Salingaros, 2021), incorporando a 
resiliência como prioridade.

	 Além disso, destaca-se o potencial educacional do instrumento e 
da discussão apresentados aqui, fornecendo suporte para a formação de 
arquitetos e urbanistas atuantes para oferecer assistência técnica assertiva. 
Adicionalmente, servem como um rico repositório de informações para a 
preparação de novos prestadores de assistência técnica dentro dos cursos 
de Arquitetura e Urbanismo de graduação, orientando os estudantes 
sobre as prioridades desse campo (D’Amore, 2019).
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Este estudo avança em relação a outros trabalhos desenvolvidos no 
contexto internacional de resiliência, como Elias-Trostmann et al. (2018), 
ao abordar especificamente o contexto das HIS brasileiras, visando 
fornecer orientações. Em última análise, ao fornecer informações 
baseadas em avaliações centradas no usuário, a Régua de Resiliência, 
como produto do trabalho empreendido pelo grupo de pesquisa, apoia 
direta e indiretamente a implementação de reformas que promovam a 
resiliência no ambiente construído em HIS. Assim, auxilia na manutenção 
da integridade física e psicológica das famílias beneficiárias de programas 
habitacionais sociais dentro da região bioclimática em que se insere 
a cidade de Uberlândia/MG. Consequentemente, este artefato pode 
contribuir para a saúde e o bem-estar geral da sociedade, alinhando-
se com o Objetivo de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 11 - tornar 
as cidades e assentamentos humanos inclusivos, seguros, resilientes e 
sustentáveis (Ribeiro; Villa, 2023).

4.3 Design centrado no usuário 

	 O Design Centrado no Usuário (DCU) propõe um processo de 
concepção que prioriza as necessidades e expectativas dos usuários, 
embasado em um entendimento profundo de seus comportamentos e 
motivações. Segundo Hassenzahl et al. (2010), a incorporação das emoções 
dos usuários é um aspecto crucial para o sucesso dessa abordagem. De 
acordo com Villa e Júnior, 2024, Vasconcelos et al. (2021), o DCU deve 
refletir as práticas sociais e simbologias dos usuários, atendendo também 
às suas demandas emocionais. Essa visão é compartilhada por Villa e 
Araújo Júnior (2024), que defendem que a implementação do DCU reduz 
significativamente os riscos de insucesso de um projeto.

	 Segundo Eggen, Van Den Hoven e Terken (2014) a abordagem do 
design deve priorizar uma melhor experiência do usuário, considerando 
funcionalidades, interface e estética em sintonia com as necessidades 
humanas. Haines e Mitchel (2014), em estudo sobre retrofit energético, 
identificaram personas representativas que facilitaram intervenções 
mais direcionadas e alinhadas às expectativas dos usuários. Já Guerra-
Santin et al. (2017) evidenciam que, mesmo em tipologias similares, às 
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demandas podem variar devido a fatores como renda e conhecimento, 
destacando a necessidade de exemplos concretos para incentivar a adesão 
a intervenções de retrofit energético. Os participantes da pesquisa ainda 
relataram que gostariam de ver exemplos de forma que pudessem decidir 
mais conscientemente sobre o investimento.

	 Esses achados convergem com Branquinho (2022), que destaca que 
a satisfação dos usuários aumenta conforme sua participação no processo 
projetual. Para Sanders e Stappers (2008), o DCU é um método iterativo 
que inclui ciclos contínuos de observação e teste, fundamentais para 
refinar soluções e alcançar eficácia, eficiência e satisfação em contextos 
específicos de uso, como definido pela ISO 9241-11 (1998). Assim, o DCU 
emerge como ferramenta estratégica para integrar demandas subjetivas 
dos usuários no desenvolvimento de produtos e serviços, garantindo que 
os objetivos sejam alinhados às suas reais necessidades e expectativas. 
E permite que os designers aprimorem continuamente suas soluções de 
design com base no feedback dos usuários, obtidos através dos chamados 
testes de usabilidade.

	 A usabilidade refere-se ao grau em que um sistema, produto ou 
serviço pode ser utilizado por um grupo específico de usuários para atingir 
determinados objetivos com eficiência, eficácia e satisfação, dentro de um 
contexto de uso específico (ISO 9241-11, 1998). Nesse sentido, ela busca 
atender necessidades humanas fundamentais, como relacionamento, 
autoestima e autorrealização (Eggen; Van Den Hoven; Terken, 2014).

	 O teste de usabilidade de aplicativos voltados para moradores de 
habitação social deve focar na simplicidade, acessibilidade e alinhamento 
às necessidades cotidianas desse público. Isso envolve conduzir testes 
interativos com os usuários para identificar dificuldades na navegação, 
eficiência no acesso às funcionalidades e clareza nas informações 
apresentadas. Além disso, é fundamental incorporar feedback direto dos 
moradores para ajustar o design e garantir que o aplicativo atenda a 
demandas práticas. Essas etapas asseguram que a solução tecnológica 
seja inclusiva, intuitiva e promova autonomia no uso, fortalecendo a 
relação entre os moradores e o ambiente habitacional.
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4.4 Orientações para reformas

	 A seção 4.2 apresenta os resultados da aplicação da RR para os 
atributos propostos e suas associações nos objetos de análise em estudo 
de caso. Com isso, respondeu à primeira pergunta pretendida pelo 
instrumento de avaliação da resiliência (RR), que era “Em que medida 
as condições atuais de uma configuração proporcionam resiliência 
(em comparação a uma configuração ideal)?”, ao apresentar de 
maneira circunscrita a pontuação obtida para cada item avaliado.

	 Diante desses resultados, que chamaram a atenção pelo reduzido 
nível de resiliência obtido, o trabalho também se propõe a subsidiar a 
prestação assertiva de assistência técnica para HIS (ATHIS), levando em 
conta o cenário avaliado.
 
	 A Lei Federal n. 11.888/2008, ou lei de ATHIS, prevê o direito à 
assistência técnica gratuita para construção de moradias destinadas a 
famílias de baixa renda (BRASIL, 2008). Dessa forma, fomenta a produção 
de moradias dignas, capazes de abrigar as necessidades humanas e 
favorecer a qualidade de vida e saúde dos mais vulneráveis, como direito 
humano e questão de interesse público. Com isso, inclui especialmente 
as necessidades de moradias em uso, que compõem um enorme déficit 
habitacional qualitativo no Brasil – quase 25 milhões em 2019 (FJP, 2021). 
Destaca-se, dessa forma, a relevância de se construírem pontes entre 
saberes técnicos/acadêmicos e a sociedade civil, visando o suprimento de 
necessidades reais da “cidade informal” (D’Amore, 2019).

	 Nesse sentido, a efetiva implementação da Lei tem sido incentivada 
pelo Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil (CAU-BR), que, 
desde 2017, direciona 2% de sua arrecadação anual ao patrocínio de 
iniciativas em ATHIS (Amirati, 2019). Esse incentivo cobre a prestação 
de ATHIS em todo o território nacional, por meio de variadas propostas 
e abordagens, apreciadas no escopo de editais de concorrência pública2.
Entre os objetivos desses editais, figuram (CAU/MG, 2021):

	 A) Promover a produção de conhecimento na área de Assistência  	
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	 Técnica para a Habitação de Interesse Social (ATHIS) que oriente 	
	 o exercício profissional e o seu aperfeiçoamento;
	 B) Estimular melhorias das moradias em assentamentos urbanos 	
	 e/ou rurais;
	 C) Apresentar metodologia inovadora de práticas e técnicas de 		
	 ATHIS;
	 D) Sensibilizar, informar, educar e difundir conhecimentos e/		
	 ou troca de experiências com vista à divulgação, 				 
	 ao desenvolvimento, implementação e fortalecimento da 		
	 Lei Federal n. 11.888/2008.

	 Solidariamente a essas iniciativas o site “Casa resiliente”3 reúne 
parte dessas orientações, disponibilizando informações mais gerais para 
amplas audiências.

	 Em uma iniciativa piloto de ampla disponibilização de estratégias, 
com enfoque prioritário nas necessidades e linguagem dos usuários de HIS, 
foi ainda elaborada a plataforma Web App “Reforma na palma da mão”4.  

	 Essa plataforma é produto de patrocínio concedido pelo CAU-MG 
ao grupo, entre 2021 e 2022, por meio do edital n. 01/2021 cujo tema 
era “Casa saudável – moradia digna”, enfocando a elaboração de medidas 
de enfrentamento à Pandemia de COVID-19 no contexto de HIS. Com 
isso, o projeto teve como objetivo fornecer um conjunto de soluções 
práticas visando à ampliação da funcionalidade e conforto térmico 
(incluindo umidade e ventilação) de HIS do PMCMV, como questões mais 
diretamente ligadas à salubridade dos espaços físicos da moradia frente 
ao coronavírus5. 

	 A partir da experiência adquirida com esses projetos e almejando 

2 Ver em: https://caubr.gov.br/moradiadigna/ . Acesso em junho de 2023.
3 Os conceitos e orientações sobre casas resilientes estão detalhados no site “Casa resiliente”. Dispo-
nível em: https://www.casaresiliente.com/orientando. Acesso em: 23 ago. 2025.
4 Para mais informações sobre o projeto “Reforma na palma da mão”, que oferece orientações sobre 
reformas. Disponível em: https://reformacasa.facom.ufu.br/. Acesso em: 23 ago. 2025.
5 Para mais detalhes sobre as pesquisas e estratégias do projeto “Estratégias ‘na palma da mão’ 
para uma casa saudável e resiliente”. Disponível em: https://morahabitacao.com/pesquisas-em-an-
damento-2/estrategias-na-palma-da-mao-para-uma-casa-saudavel-e-resiliente/. Acesso em: 23 
jun. 2023.

https://reformacasa.facom.ufu.br/
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alcançar usuários, prestadores de serviços e Arquitetos e Urbanistas 
a partir das reflexões propostas por esse trabalho, foram elaboradas 
fichas de orientações para reformas, focadas na resiliência a partir 
dos atributos e suas associações, responde assim à segunda pergunta 
proposta pela avaliação de resiliência: “Como proporcionar resiliência 
para o contexto avaliado, segundo quais diretrizes e requisitos?”. 
As informações organizadas por meio das fichas reúnem estratégias de 
melhoramento do espaço físico e comportamentos visando ampliação da 
resiliência a partir de suas definições. 

	 Baseando-se em estrutura de categorização de informações 
proposta para elaboração do Web App, segundo Villa et al. (2022a), foram 
analisados os problemas frequentemente observados para cada aspecto 
avaliado, direcionando a melhor forma de abordar as chamadas para 
orientações através das fichas. Nelas, o requisito da RR correspondente 
à nota 4 (resiliente) é detalhado em forma de orientação, partindo do 
pressuposto de que essa deve ser a meta principal de resiliência a partir 
do conforto térmico para CHIS similares aqueles avaliados no estudo de 
caso. Da mesma forma como foi realizado por Villa et al. (2022b), e por 
meio de abordagem que visa atender às necessidades de um público 
diversificado composto por usuários, prestadores de serviços e Arquitetos 
e Urbanistas, as fichas organizam-se em 7 seções:

	 1) O QUE VERIFICAR: apresentando um diagnóstico e 			
	 detalhamento de aspectos relacionados ao problema que 		
	 se pretende resolver;
	 2) O QUE FAZER: apresentação circunstanciada das possíveis 		
	 soluções aos problemas, conforme detalhados;
	 3) O QUE VOU PRECISAR: descrição de instrumentos, 			
	 materiais e outros insumos necessários à resolução do problema;
	 4) QUAIS CUIDADOS TOMAR: descrição de procedimentos 		
	 para resguardo à segurança;
	 5) QUEM CONTRATAR: apresentação inicial de profissionais 		
	 importantes para a solução do problema;
	 6) QUAL A IMPORTÂNCIA PARA A SAÚDE: descrição da 		
	 relação do problema com desencadeamento de doenças, 		
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	 para fins de valoração da resolução do mesmo;
	 7) QUAIS REFERÊNCIAS CONSULTAR: listagem de 			
	 normas e documentos importantes que estão envolvidos 		
	 na resolução do problema.
	
	 O quadro 4.8 resume as chamadas de orientação derivadas do 
estudo dos atributos e suas associações por meio da aplicação piloto da 
RR no estudo de caso, aqui apresentada. A partir dessas chamadas, foram 
desenvolvidas fichas de orientação para reformas, incluindo soluções 
para o ambiente construído e comportamentos das pessoas, que podem 
ser visualizadas em: https://www.casaresiliente.com/orientandonova. É 
importante notar que os indicadores e subindicadores definidos para a 
RR funcionam simultaneamente como parâmetros para avaliar e orientar 
reformas, considerando o contexto financeiramente restrito das HIS e, 
portanto, soluções preferencialmente de baixo custo e tecnologia. A Figura 
4.12 apresenta uma das fichas desenvolvidas para o atributo “conforto 
térmico”, ilustrando o aspecto descritivo e ilustrativo das informações 
prestadas, para as seções “O que verificar” e “o que fazer”. 

Quadro 4.8 - Chamadas para orientações derivadas do estudo dos atributos de 
resiliência.
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Figura 4.13 - Amostra de ficha para orientação de reformas para o atributo 
“Conforto Térmico”.
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Afinal, o quadro 4.9 a seguir apresenta uma síntese dos achados 
associados à aplicação da metodologia de avaliação de resiliência no 
estudo de caso.

4.5 Considerações parciais

	 O Capítulo 4 descreveu a metodologia para avaliação da resiliência 
em HIS, baseada na concepção e aplicação da Régua de Resiliência 
(RR). Ao apresentar de forma sistematizada a pesquisa bibliográfica que 
fundamenta os atributos, indicadores e subindicadores da resiliência 
em HIS, o capítulo oferece uma estrutura técnica e operativa capaz de 
identificar vulnerabilidades e orientar melhorias concretas nas moradias, 
respeitando as particularidades culturais, ambientais e sociais de cada 
território.

	 A RR se consolidou como uma ferramenta prática e acessível, que 
combina rigor técnico com aplicabilidade direta no campo, oferecendo um 
sistema de pontuação padronizado e a inferência de fichas orientadoras 
para reformas e novos projetos. A metodologia demonstrou, por meio 
da aplicação em estudo de caso, que os atributos de flexibilidade e 
conforto térmico são os mais críticos no estudo de caso, ao passo que 
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a eficiência energética apresenta um campo promissor de melhorias, 
tanto comportamentais quanto técnicas.

	 A centralidade do morador no processo – destacada pelo 
desenvolvimento de estratégias centradas no usuário – reforça a 
importância de soluções dialogadas e contextualizadas, contribuindo para 
que as intervenções propostas realmente atendam às necessidades da 
população. As fichas de reformas e a plataforma digital Reforma na palma 
da mão ampliam o alcance e a efetividade da proposta, democratizando 
o acesso à ATHIS. O quadro 4.9 responde, em síntese, às perguntas 
propostas pelo capítulo.
 Quadro  Síntese 4.09 - Resiliência como e para quem?
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OBJETIVO DO CAPÍTULO: Evidenciar o legado científico, tecnológico e social 
do projeto Casa Resiliente, demonstrando suas contribuições para a promoção 
da resiliência em habitação social por meio de plataformas digitais, produção 
acadêmica e fortalecimento da assistência técnica (ATHIS).

HIGHLIGHTS  

-Desenvolvimento de plataformas digitais para difundir estratégias de resiliência 
em habitação social: Site Casa Resiliente e WebApp Reforma na Palma da 
Mão (versões 1.0 e 2.0);

-Aplicação de Design Centrado no Usuário (UX/UI) e testes de usabilidade 
para orientar reformas habitacionais mais resilientes;

-Integração interdisciplinar entre Arquitetura, Urbanismo, Design e 
Computação na criação de ferramentas digitais;

-Produção científica robusta: 13 dissertações/teses, 24 artigos em periódicos 
e 29 artigos em anais, consolidando metodologias de avaliação pós-ocupação;

-Fortalecimento da Assistência Técnica em Habitação de Interesse Social (ATHIS) 
e contribuição para os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS 1, 5, 10 
e 11).

PALAVRAS-CHAVE: Orientações para Reformas; Habitação social; Assistência 
Técnica (ATHIS); Plataformas digitais; UX e UI Design; Testes de Usabilidade.C

S
a
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As informações apresentadas nos capítulos anteriores fomentaram um 
legado bastante diversificado e relevante para a área de conhecimento 

em desempenho no ambiente construído, projeto habitacional social e 
assistência técnica para habitação social. A pesquisa institucional “CASA 
RESILIENTE” alcançou seus objetivos e metas principais na medida em 
que forneceu recomendações e insumos projetuais para empreendimentos 
mais resilientes e sustentáveis, assim como ferramentas mais eficientes 
de avaliação de desempenho e de pós-ocupação da resiliência do ambiente 
construído em habitação social. Entretanto, para além da contribuição 
teórica e metodológica, o trabalho buscou deixar um legado aplicado por 
meio de plataformas digitais disponíveis via internet que será detalhado 
a seguir.

	 Alguns dos resultados da pesquisa BER-HOME e CASA RESILIENTE, 
foram disponibilizados em uma plataforma PILOTO de informação via 
internet, intitulada “CASA RESILIENTE” que se encontra em fase de 
aprimoramento e constante atualização. O site disponibiliza informações 
de sete pesquisas1 sobre a “resiliência em habitação social” desenvolvidas 
pelo grupo [MORA] desde 2016 por meio de quatro pilares a saber: 

5.1 Plataformas Digitais Pilotos

(I) AVALIAR: um conjunto de instrumentos de avaliação pós-
ocupação destinados a moradias sociais que têm como objetivos 
identificar os principais impactos, vulnerabilidades e capacidades 
adaptativas percebidas, fundamentando as ações práticas e 
recomendações disponíveis neste site;

(II) AGIR: nessa aba, encontra-se várias experiências práticas junto 
a comunidades sociais onde atividades de co-produção e assessoria 
técnica são realizadas no formato workshop com o intuito de ampliar 
a resiliência local;

(III) ORIENTAR: disponibilizam-se os principais atributos da 
resiliência em moradias sociais e orientações detalhadas para sua 

5.1.1 Site Casa Resiliente

)

https://www.casaresiliente.com/
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	 Além de divulgar o trabalho de pesquisa e extensão realizado pelo 
grupo, o site tem por objetivo disponibilizar informações gerais sobre 
os conceitos utilizados nas pesquisas, sobre suas estruturas, objetivos 
e alguns resultados. Também pudemos testar soluções de design de 
interface já com uma proposta inicial de UXDesign e UIDesign. Nesse 
site são disponibilizadas as atividades do CO-PRODUÇÃO, ASSISTÊNCIA 
TÉCNICA, ORIENTAÇÕES, AVALIAÇÕES, o SITE REFORMA NA PALMA DA 
MÃO e os principais resultados da pesquisa MINHA CASA SEM DENGUE.

	 A plataforma CASA RESILIENTE tem se demonstrado uma 
ferramenta útil para divulgação dos resultados das pesquisas ligadas ao 
tema da resiliência, assim como uma ponte importante entre a teoria e 
a prática, funcionando como um veículo de transferência de tecnologia 
social e impacto;

obtenção, incluindo estratégias e soluções para realizar intervenções 
(reformas) em moradias sociais de forma mais resilientes, ampliando 
a qualidade e eficiência da casa; 

(IV) PREVENIR:  a acústica deficiente, o baixo conforto térmico e 
a presença de criadouros para doenças nos quintais, afetam a saúde 
e o bem-estar dos moradores de habitação social. Assim, o projeto 
“Minha Casa Sem Dengue” foi desenvolvido para diagnosticar e 
melhorar a resiliência do bairro Shopping Park, em Uberlândia (MG), e 
responder às alterações climáticas. Como ação rápida para endereçar 
os principais Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da ONU, em 
específico o 3, 11 e 15, este projeto visa co-produzir uma abordagem 
eficaz para retrofit de quintais e um conjunto de ferramentas para 
evitar a proliferação de doenças, especialmente as arboviroses.

¹[RES APO];
[RES APO 2 E 3];

[BER HOME];
[MY HOUSE WITHOUT DEGUE FEVER];

[CASA RESILIENTE]; 
[REFORMA 1.0]; e

[REFORMA 2.0]

https://www.casaresiliente.com/res-apo-1
https://www.casaresiliente.com/cau-athis
https://www.casaresiliente.com/cau-athis
https://www.casaresiliente.com/orienta%C3%A7%C3%B5es
https://www.casaresiliente.com/avaliando
https://reformacasa.facom.ufu.br/
https://reformacasa.facom.ufu.br/
https://www.casaresiliente.com/minha-casa-sem-dengue
https://morahabitacao.com/pesquisas-em-andamento-2/resapo-english/
https://morahabitacao.com/res_apo-2-e-3/
https://morahabitacao.com/pesquisas-em-andamento-2/ber_home-resiliencia-no-ambiente-construido-em-habitacao-social-metodos-de-avaliacao-tecnologicamente-avancados/
https://morahabitacao.com/pesquisas-em-andamento-2/my-house-without-dengue-fever-co-producing-healthy-communities-backyard-retrofit-to-prevent-arboviruses-epidemics-in-brazilian-social-housing-developments/
https://morahabitacao.com/pesquisas-em-andamento-2/casa-resiliente-2/
https://morahabitacao.com/pesquisas-em-andamento-2/estrategias-na-palma-da-mao-para-uma-casa-saudavel-e-resiliente/
https://morahabitacao.com/reforma-2-0/
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	 A pesquisa “[CASA RESILIENTE] Estratégias projetuais para 
a promoção da resiliência em habitação social a partir de métodos 
de avaliação pós-ocupação” desenvolveu-se segundo os objetivos e 
metodologias propostas, alcançando as metas pretendidas. Identificou 
e disponibilizou estratégias projetuais para reformas e intervenções em 
unidades de habitação social horizontal unifamiliar, visando a promoção 
da sua resiliência. As estratégias projetuais foram identificadas por 
meio de avaliação de desempenho e pós-ocupação em estudo de caso 
em Uberlândia/MG. As informações foram destinadas aos usuários 
(arquitetos/prestadores de serviço e moradores) e disponibilizadas em 
ambiente digital multiplataforma (WEB e aplicativos para dispositivos 
móveis) intitulada REFORMA NA PALMA DA MÃO. Duas versões foram 
desenvolvidas da plataforma, o REFORMA 1.0 – piloto desenvolvido 
em 2021/2022-, e o REFORMA 2.0 – versão aprimorada da plataforma 
desenvolvida em 2024/2025.  

Figura 5.1 - Tela inicial do Site Casa Resiliente

Fonte: https://www.casaresiliente.com/

5.1.2 Aplicativos Web Pilotos “Reforma na Palma da Mão” 
1.0 e 2.0 
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	 O REFORMA 1.0 é uma plataforma digital orientadora da resiliência 
em habitação social desenvolvida sob patrocínio do CAU/MG (Edital 
001/20212), que disponibiliza informações e estratégias projetuais aos 
usuários (arquitetos/prestadores de serviço e moradores) fomentando 
reformas e intervenções mais resilientes e adequadas em unidades 
de habitação social horizontal unifamiliar (casas térreas) (Villa, 2022; 
Villa, Bortolli e Oliveira, 2024). Nessa primeira versão, foi desenvolvido 
um protótipo de aplicação para fornecer informações que orientem 
alterações visando à melhoria da funcionalidade e do conforto térmico de 
habitações sociais horizontais do programa MCMV. O foco foi nos aspectos 
habitacionais particularmente impactados pela pandemia da COVID-19, 
com o objetivo de alcançar condições de vida mais saudáveis ​​e resilientes.
 
	 O piloto foi desenvolvido em parceria entre a Faculdade de 
Arquitetura, Urbanismo e Design e a Faculdade de Computação da 
Universidade Federal de Uberlândia (FAUeD/FACOM/UFU) e baseado no 
método hipotético-dedutivo Design Science Research (DSR), que enfatiza 
a criação de artefatos como resultados por meio do desenvolvimento 
de soluções para sistemas existentes (Dresch, Lacerda, Antunes Júnior, 
2015). O artefato é um objeto construído utilizando métodos científicos, 
tornando-o capaz de gerar conhecimento (Reis, 2019). Assim, foi apoiado 
por metodologias de pesquisa e trabalho bem estabelecidas na área de 
Design: Design Centrado no Usuário (DCU) por meio do Design Thinking 
e Double Diamond; na área de Arquitetura e Urbanismo: Avaliação Pós-
Ocupação; e na área da Ciência da Computação: Desenvolvimento Back-
end e Front-end. É importante destacar que o WebApp REFORMA 1.0 foi 
registrado junto ao Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI), na 
modalidade Registro de Programa de Computador – BR512023003391-0.

	 O piloto REFORMA 1.0 foi desenvolvido em uma aplicação 
WebApp, visando uma maior acessibilidade. Nessa primeira versão 
teve como objetivo promover a melhor qualidade de vida para pessoas 
socialmente vulneráveis ​​no contexto da pandemia de Covid-19. Os dados 
avaliados nos trabalhos de mestrado e doutorado no escopo da pesquisa 

2 Edital nº 001/2021, com o tema “Casa saudável, moradia digna”. 
Ver em: https://www.caumg.gov.br/athis-2021/. 

https://reformacasa.facom.ufu.br/index.php
https://www.caumg.gov.br/athis-2021/
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maior CASA RESILIENTE ofereceram evidências baseadas na realidade 
dos moradores de habitações sociais do programa Minha Casa Minha 
Vida que fundamentaram as soluções práticas sugeridas. As soluções 
foram destinadas ao público-alvo (moradores, prestadores de serviços, 
arquitetos e urbanistas) interessados ​​em construir e alterar habitações 
sociais por meio do piloto. 

Figura 5.2 -  Tela inicial do WebApp Reforma 1.0

Fonte: https://reformacasa.facom.ufu.br/

Figura 5.3 -  Tela inicial do WebApp Reforma 1.0

https://reformacasa.facom.ufu.br/
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nos vários cômodos da casa e com 
o preparo de alimentos na cozinha; 
cômodos muito amplos ou tetos 
baixos criados com acréscimos, 
choques estruturais (causados ​​
nas estruturas autoportantes), 
sobrecarga elétrica e fluxo de 
água para os novos ambientes 
construídos, mobiliário disperso 
e apinhado comprometendo a 
circulação e a funcionalidade, 
impactando também na percepção 
estética, falta de privacidade 
dos moradores e dificuldade de 
isolamento de pacientes doentes 
com COVID-19 (Villa, Bortolli e 
Oliveira, 2024). 

	 Para o fluxo do aplicativo 
foi criado um quadro com a origem 
do problema vivenciado; seu 
detalhamento, ou seja, a causa 
do problema, o efeito negativo 
ou percebido; o detalhamento do 
efeito negativo; o chamado para a 
aplicação respondendo à pergunta 
“o que você precisa resolver hoje?”, 
o detalhamento do chamado, 
a relação com a saúde e com a 
COVID-19, o objetivo do projeto 
para solucionar o problema, o 
que verificar e o detalhamento 
do que verificar (Figura 5.4). 
Esses aspectos delinearam 
diversas reflexões e orientaram 
a escolha dos problemas que 

	 A plataforma REFORMA 
1.0 fornece recomendações para 
impulsionar a habitação social e 
promover melhorias nas casas, 
considerando a importante relação 
entre Design Centrado no Usuário 
e ATHIS. A proposta foca em 
instalações hidráulicas e sanitárias, 
patologias de construção, conforto 
térmico (ventilação e iluminação) 
e qualidade ambiental para 
complementar/auxiliar as medidas 
de controle da pandemia. 

	 As orientações são 
fornecidas a partir da identificação 
de problemas frequentes nas 
casas e foram divididas em 
dois grandes temas: conforto e 
funcionalidade. Em relação ao 
conforto, há problemas com mofo 
e umidade excessiva. Além disso, a 
anexação de adições (ampliações) 
em quartos existentes bloqueia 
janelas e impede a iluminação e 
ventilação naturais, e juntamente 
com os telhados baixos de 
fibrocimento, fazem com que 
os quartos sejam muito frios 
ou muito quentes e faltem 
privacidade acústica. Em relação 
à funcionalidade, destaca-se a 
dificuldade em adaptar os quartos 
— especialmente o quarto e a sala 
de estar — para estudo e trabalho; 
problemas com armazenamento 



[348]

M
O

R
A

Pesq
uisa em

 H
abitação

da minha casa (tamanho ideal, 
estrutura segura para ampliações, 
fornecimento de energia elétrica, 
fornecimento de água e esgoto); 
e estudar e trabalhar em espaços 
pequenos (quarto para 1 pessoa, 
quarto para 2 ou mais pessoas, 
quarto de casal e pequena sala de 
estar).
	

serão abordados pela aplicação 
web protótipo. Os problemas 
elencados para o desenvolvimento 
do conteúdo na primeira etapa 
foram: Problemas com o telhado 
(consertar goteiras e estancar 
infiltrações); Problemas com 
umidade (excesso de umidade 
do ar e manchas de umidade 
em paredes e pisos); Ampliação 

Figura 5.4 - Tela direcionadora das orientações do WebApp Reforma 1.0

Figura 5.5 - Tela das orientações “ventilar e iluminar minha casa” do WebApp Reforma

Fonte:  https://reformacasa.facom.ufu.br/
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 	 Já em pesquisas 
desenvolvidas por Villa e Júnior, 
2024, foram realizados: (i) estudos 
sobre o piloto REFORMA 1.0 e 
análise de plataformas digitais 
similares para compreender o 
mercado e identificar semelhanças; 
(ii) revisão sistemática de  
literatura  focada  em  UX/UI  
Design  e  Design  Centrado  no  
Usuário (DCU)  dos  últimos 7 
anos, visando entender o estado 
da arte e conceitos críticos; 
(iii) Estudo dos usuários para 
compreender o público-alvo e suas 
necessidades, visando aprimorar a 
plataforma centrada no usuário; e 
(iv) desenvolvimento, aplicação e 
avaliação de teste de usabilidade3.
 
	 As pesquisas apontadas 
anteriormente e notadamente 
os testes de usabilidade 
desempenharam um papel crucial 
no aprimoramento da metodologia 
de avaliação da usabilidade da 
plataforma digital REFORMA 1.0. 
Esses testes revelaram uma série 
de melhorias necessárias, tanto 
na interface da plataforma quanto 
na adaptação às demandas dos 
moradores de habitação social 
e dos profissionais arquitetos 
envolvidos em Assistência Técnica 

	 Durante os anos de 2023 e 
2024 foram desenvolvidos vários 
testes de usabilidade da versão 
REFORMA 1.0 junto ao público 
alvo (arquitetos, prestadores de 
serviços e moradores de habitações 
sociais). Faria e Villa, 2023, 
indicaram reflexões importantes 
em relação ao contexto 
socioeconômico dos usuários 
(público alvo), destacando uma 
disparidade entre os moradores 
e arquitetos e urbanistas; estes 
possuem maior escolaridade e 
mais acesso a equipamentos 
tecnológicos, enquanto aqueles 
possuem baixa renda e baixa 
escolaridade. Sendo, então, de 
suma importância atentar-se para 
o fornecimento das soluções, 
de caráter prático, objetivo e 
acessível, dialogando com ambos 
os públicos. Além disso, observou-
se que as redes sociais são muito 
utilizadas para busca de conteúdos 
e fazem parte do cotidiano dos 
dois perfis de usuários analisados, 
sabe-se que nem sempre estes são 
meios confiáveis de propagação de 
informação, por isso a importância 
desta pesquisa ao disponibilizar 
estratégias com enfoque em 
habitações sociais a partir de 
projetos de pesquisa acadêmicos.

3 Teste de usabilidade aprovado pelo Comitê em Ética de Pesquisa 
(CEP). CAAE: 64272022.6.00005152.
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001/20244). Ainda pretende 
disponibilizar informações e 
estratégias projetuais aos usuários 
(arquitetos/prestadores de 
serviço e moradores) fomentando 
reformas e intervenções mais 
resilientes e adequadas em 
unidades de habitação social 
horizontal unifamiliar (casas 
térreas). Também tem por objetivo 
divulgar e facilitar a ATHIS para a 
cidade de Uberlândia e contextos 
climáticos similares (ZB4). 

para Habitação Social. A relevância 
desses testes se evidenciou na 
aplicação prática dos resultados, 
influenciando diretamente o 
desenvolvimento da nova versão 
da plataforma, o REFORMA 2.0, 
atualmente em desenvolvimento. 

	 A plataforma REFORMA 
2.0, ainda mantém a vocação de ser 
uma plataforma digital orientadora 
da resiliência em habitação social, 
agora desenvolvida sob novo 
patrocínio do CAU/MG (Edital 

Figura 5.6 - Nova identidade visual e padrão de cores do WebApp Reforma 2.0

Fonte:  https://reformacasa.facom.ufu.br/

https://reformacasa.facom.ufu.br/
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funcionalidades foram agregadas 
a interface, além da otimização de 
fluxos e acessos. As orientações 
para realizar as reformas e 
melhorias habitacionais ganharam 
imagens animadas com recursos 
“gifs”, potencializando o UX e UI 
Design da interface, atendendo 
de forma ainda mais eficaz às 
necessidades dos usuários.

	 Visando o aprimoramento 
da plataforma, Valadão e Villa, 
2024, realizaram amplo trabalho de 
revisão de literatura e pesquisa de 
similares analisando plataformas 
e programas (via WEB ou cartilhas 
orientativas) que disponibilizem 
ATHIS a moradores e a arquitetos 
e urbanistas focados em 
reformas/melhorias habitacionais 
para moradias sociais. Os 
resultados demonstram uma 
carência de produtos e projetos 
que fornecem informações para 
moradores e profissionais sobre 
melhorias habitacionais com 
foco na resiliência. A limitada 
abordagem sobre propostas de 
melhorias habitacionais indica 
áreas emergentes para futuras 
pesquisas, sugerindo o uso de 
tecnologia, customização em 
massa e guias práticos para ATHIS 

	 Com base nos estudos da 
versão anterior, a versão REFORMA 
2.0 foi construída visando ser 
mais intuitiva e apresentará uma 
usabilidade aprimorada. Com 
o apoio dos alunos do Curso 
de Design (FAUED/UFU) e do 
Curso de Ciência da Computação 
(FACOM/UFU), a Plataforma foi 
desenvolvida a partir de três 
equipes de forma interdisciplinar: 
Arquitetura e Urbanismo, Design 
e Computação. Para as etapas do 
Design, foi adotada a metodologia 
do Design Thinking, UX/UI Design 
e Design Centrado no Usuário 
(DCU), que estuda a forma como 
os humanos interagem e vivenciam 
com as interfaces digitais, criando 
soluções focadas nas necessidades 
reais dos usuários (Lowdermilk, 
2019).
	 Novas orientações em 
relação às reformas e melhorias 
habitacionais foram incorporadas 
à plataforma, resultados de 
pesquisas de mestrado e doutorado 
recém finalizadas pelo grupo 
[MORA] (Martins, 2023; Boltoli, 
2023; Oliveira, 2023; Oliveira, 
2022). A partir dos resultados dos 
testes de usabilidade, um novo 
design gráfico foi desenvolvido 
para o aplicativo. Também novas 

4  Edital nº 001/2024, na modalidade ATHIS – “Moradia digna, um direito seu”. 
Ver em: https://transparencia.caumg.gov.br/chamadas-publicas/

https://transparencia.caumg.gov.br/chamadas-publicas/
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especialmente devido à frequência 
de reformas e ampliações 
realizadas pelos moradores, 
indicando a necessidade de 
considerar cuidadosamente o 
sistema construtivo utilizado 
nessas habitações para garantir 
uma adaptação eficaz. Esse 
estudo fundamenta também os 
aprimoramentos da plataforma 
REFORMA 2.0 relativos às 
estratégias e orientações 
de ampliação das moradias, 
esclarecendo notadamente a 
necessidade de acompanhamento 
e assistência técnica adequada 
para essas ações.

como contribuições potenciais 
para o campo (Valadão, 2024). 
Também importante trabalho vem 
sendo desenvolvido por Otoni, 
2024, no sentido de aprimorar 
as soluções e orientações para 
reformas e melhorias habitacionais 
disponibilizadas na plataforma 
REFORMA 2.0, no que se refere 
a relação entre a ampliabilidade 
e o sistema construtivo em 
habitações sociais. Nesse sentido, 
Otoni e Villa, 2024, realizaram 
estudos de revisão de literatura 
no sentido de fundamentar a 
importância da flexibilidade nas 
habitações sociais existentes, 

Figura 5.7 - Tela da nova interface gráfica do WebApp Reforma 2.0

Fonte:    https://reformacasa.facom.ufu.br/

https://reformacasa.facom.ufu.br/
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	 Assim, evidencia-se a relevância da plataforma para a promoção 
de Assessoria Técnica em HIS (ATHIS) com foco na resiliência do 
ambiente construído. Em resposta à necessidade de promover moradias 
mais resilientes, no contexto do PMCMV, a limitada oferta de assistência 
técnica para reformas em HIS e o contínuo avanço das inovações 
tecnológicas e amplo a acesso à internet, a utilização de ferramentas 
digitais para fornecer orientação projetual surge como uma alternativa 
eficaz evidenciar o uso de plataformas digitais como instrumentos para 
promoção e disseminação de ATHIS, representando uma estratégia 
relevante para diminuir o déficit de assistência técnica para reformas em 
HIS. Além de contribuir para a redução da prática da autoconstrução, 
essa abordagem promove a disseminação de conhecimento tanto para 
moradores de habitação social, tanto para Arquitetos e Urbanistas 
interessados na qualificação e melhorias das HIS (Valadão e Villa, 2024).

	 Finalmente, destaca-se que a plataforma beneficia o campo da 
Arquitetura e do Planejamento Urbano com suas soluções, além de 
destacar o papel de arquitetos e urbanistas como promotores de bem-
estar e qualidade de vida para o público em geral, independentemente 
de sua faixa de renda. As informações disponibilizadas também ampliam 
o conhecimento das melhores práticas de construção de novas moradias 
sociais, por meio de novos projetos e alterações, considerando as 
necessidades funcionais e ambientais. 
Além disso, a plataforma se mostrou ser um instrumento eficaz para 
arquitetos e urbanistas profissionais fornecerem serviços de assistência 
técnica para habitação social por meio de material de pesquisa 
confiável e referências baseadas na análise e compreensão dos desafios 
contemporâneos. Por fim, demonstra a importância do CAU-BR e do CAU-
MG para a orientação e o aprimoramento do trabalho de arquitetura e 
urbanismo, bem como para a defesa dos interesses e da segurança de 
toda a sociedade (Villa, Bortolli e Oliveira, 2024). 

	  Por meio da plataforma REFORMA 2.0 pretende-se estimular 
práticas de apoio a ATHIS, promovendo a justiça e a inclusão social nas 
cidades e auxiliando arquitetos e urbanistas e moradores a alcançarem os 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável ODS 1 – Erradicação da pobreza, 



[354]

M
O

R
A

Pesq
uisa em

 H
abitação

ODS 5 – Igualdade de Gênero, ODS 10 – Redução das desigualdades e 
ODS 11 - Cidades e comunidades sustentáveis. Também visa promover 
a produção de conhecimento na área de ATHIS que oriente o exercício 
profissional e o seu aperfeiçoamento, além de difundir conhecimentos e/
ou troca de experiências com vista a divulgação, ao desenvolvimento, 
implementação e fortalecimento da Lei Federal n° 11.888/2008 (BRASIL, 
2008). 

5.2 Produções Bibliográficas

	 Além das plataformas digitais apresentadas anteriormente, 
destaca-se o legado bibliográfico do trabalho, por meio da extensa 
produção científica desenvolvida por alunos e pesquisadores inseridos nas 
pesquisas BER-HOME e CASA RESILIENTE. No total foram 12 alunos 
de mestrado (PPGAU/UFU), 01 aluno de doutorado (PPGEO/IG/UFU), 01 
aluno de pós-doutorado (PPGAU/UFU)  e 20 alunos de iniciação científica 
(FAUeD/UFU) que deixaram um legado bibliográfico relevante. 

	 As produções bibliográficas fundamentaram a produção deste 
livro a saber por meio da: (i) Participação em congressos e similares, 
com publicação de artigos completos em Anais (num total de 29 artigos 
publicados); (ii) Publicação em periódicos nacional e/ou internacional 
(num total de 24 artigos publicados); Dissertações e Teses aprovadas e 
publicadas em repositórios públicos (num total de 13 monografias).

5.2.1 Dissertações e Teses

	 As Dissertações e Teses desenvolvidas no escopo das pesquisas 
BER-HOME e CASA RESILIENTE puderam consolidar uma base bastante 
sólida e qualificada de conhecimentos acerca do tema da habitação social e 
da resiliência no ambiente construído com foco em unidades habitacionais 
térreas. Tais trabalhos foram desenvolvidos junto ao Programa de Pós-
Graduação em Arquitetura e Urbanismo (PPGAU/FAUED/UFU), sob a 
orientação da profª. Drª. Simone Barbosa Villa, coordenadora geral do 
grupo e das pesquisas individuais. Cada trabalho pode fundamentar as 
pesquisas maiores, aprofundando atributos e indicadores de resiliência no 
ambiente construído, além da construção de instrumentos metodológicos 

https://morahabitacao.com/dissertacoes-ppgaufaued/
https://repositorio.ufu.br/handle/123456789/39335
https://morahabitacao.com/artigos/
https://morahabitacao.com/artigo-em-periodico-journal-article/
https://morahabitacao.com/dissertacoes-ppgaufaued/
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de Arquitetura e Urbanismo e Design, Universidade Federal de Uberlândia, 
Uberlândia. 2018. http://dx.doi.org/10.14393/ufu.di.2018.1370  

	» VASCONCELLOS, P. B. Co-produzindo resiliência em conjuntos habitacionais 
sociais: Como avaliar a resiliência através da prática colaborativa. 2019. 
Dissertação (Mestrado em Arquitetura e Urbanismo) – Programa de Pós-graduaÇão 
em Arquitetura e Urbanismo. Faculdade de Arquitetura e Urbanismo e Design, 
Universidade Federal de Uberlândia, 2019. http://dx.doi.org/10.14393/ufu.
di.2019.2282 

	» PARREIRA, F. V. M. Estratégias de flexibilidade orientadas ao usuário como 
facilitador da resiliência em habitação de interesse social. 2020. Dissertação 
(Mestrado em Arquitetura e Urbanismo) – Programa de pós-graduação em 
Arquitetura e Urbanismo. Faculdade de Arquitetura e Urbanismo e Design. 
Universidade Federal de Uberlândia, Uberlândia, 2020. http://doi.org/10.14393/ufu.
di.2020.805 

	» ARAÚJO, G. M. Bem-estar e resiliência em habitação social: uma relação 
necessária. Estratégias orientadas aos usuários. 2020. Dissertação (Mestrado 
em Arquitetura e Urbanismo) – Programa de pós-graduação em Arquitetura e 
Urbanismo. Faculdade de Arquitetura e Urbanismo e Design. Universidade Federal de 
Uberlândia, Uberlândia, 2020. http://doi.org/10.14393/ufu.di.2020.833 

	» MORAES, R. A. Avaliação da relação entre ampliabilidade e consumo energético 
em habitação de interesse social: atributos facilitadores da resiliência. 2021. 236 
f. Dissertação (Mestrado em Arquitetura e Urbanismo) – Universidade Federal de 

de avaliação pós-ocupação e plataformas orientadoras digitais. Também 
se dedicaram em compreender de forma aprofundada o universo, o 
objeto da pesquisa e seu contexto e o público alvo, por meio de pesquisa 
empírica aplicada em estudo de caso na cidade de Uberlândia. A totalidade 
dos trabalhos foi estruturado em: (i) fundamentação teórica e conceitual 
de atributos de resiliência; (ii) instrumentos de avaliação desses atributos 
de resiliência; e (iii) fichas orientadoras para ampliação da resiliência por 
meio de aplicativos e plataforma digitais (CASA RESILIENTE e REFORMA 
NA PALMA DA MÃO). Caracterizou-se por um trabalho coletivo, garantindo 
as especificidades individuais de cada pesquisador. Abaixo, segue a 
listagem completa dos trabalhos.

https://href.li/?https://repositorio.ufu.br/bitstream/123456789/23297/1/AvaliandoResilienciaAmbiente.pdf
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https://href.li/?https://repositorio.ufu.br/bitstream/123456789/23297/1/AvaliandoResilienciaAmbiente.pdf
https://href.li/?https://repositorio.ufu.br/bitstream/123456789/29145/10/CoproduzindoResilienciaHabitacao.pdf
https://href.li/?https://repositorio.ufu.br/bitstream/123456789/29145/10/CoproduzindoResilienciaHabitacao.pdf
https://href.li/?https://repositorio.ufu.br/bitstream/123456789/29145/10/CoproduzindoResilienciaHabitacao.pdf
https://href.li/?https://repositorio.ufu.br/bitstream/123456789/29145/10/CoproduzindoResilienciaHabitacao.pdf
https://href.li/?https://repositorio.ufu.br/bitstream/123456789/29145/10/CoproduzindoResilienciaHabitacao.pdf
https://href.li/?https://repositorio.ufu.br/bitstream/123456789/29145/10/CoproduzindoResilienciaHabitacao.pdf
https://href.li/?https://repositorio.ufu.br/bitstream/123456789/31327/1/EstrategiasFlexibilidadeOrientadas.pdf
https://href.li/?https://repositorio.ufu.br/bitstream/123456789/31327/1/EstrategiasFlexibilidadeOrientadas.pdf
https://href.li/?https://repositorio.ufu.br/bitstream/123456789/31327/1/EstrategiasFlexibilidadeOrientadas.pdf
https://href.li/?https://repositorio.ufu.br/bitstream/123456789/31327/1/EstrategiasFlexibilidadeOrientadas.pdf
https://href.li/?https://repositorio.ufu.br/bitstream/123456789/31327/1/EstrategiasFlexibilidadeOrientadas.pdf
https://href.li/?https://repositorio.ufu.br/bitstream/123456789/31327/1/EstrategiasFlexibilidadeOrientadas.pdf
https://href.li/?https://repositorio.ufu.br/bitstream/123456789/31325/3/Bem-estarResili%c3%aanciaHabita%c3%a7%c3%a3o.pdf
https://href.li/?https://repositorio.ufu.br/bitstream/123456789/31325/3/Bem-estarResili%c3%aanciaHabita%c3%a7%c3%a3o.pdf
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https://href.li/?https://repositorio.ufu.br/bitstream/123456789/31325/3/Bem-estarResili%c3%aanciaHabita%c3%a7%c3%a3o.pdf
http://doi.org/10.14393/ufu.te.2023.7059
http://doi.org/10.14393/ufu.te.2023.7059
http://doi.org/10.14393/ufu.te.2023.7059


[356]

M
O

R
A

Pesq
uisa em

 H
abitação

Uberlândia, Uberlândia, 2021. http://doi.org/10.14393/ufu.di.2021.544
	» BRAGA, T. H. C. Resiliência e acessibilidade de moradias de interesse social 

impactadas pelo envelhecimento de seus moradores. 2021. 144 f, Dissertação 
(Mestrado em Arquitetura e Urbanismo) Faculdade de Arquitetura e Urbanismo 
e Design, Universidade Federal de Uberlândia, Uberlândia, 2021 http://doi.
org/10.14393/ufu.di.2021.568 

	» OLIVEIRA. M. N. Eficiência energética e comportamento consciente como atributos 
da resiliência na habitação de interesse social. 2022. Dissertação (Mestrado em 
Programa Pós-graduação em Arquitetura e Urbanismo) – Universidade Federal de 
Uberlândia. http://doi.org/10.14393/ufu.di.2022.624 

	» OLIVEIRA, L. V. Avaliação dos impactos da Covid-19 na habitação social e suas 
adaptações para um ambiente construído mais resiliente. 2023. 395 f. Dissertação 
(Mestrado em Arquitetura e Urbanismo) – Universidade Federal de Uberlândia, 
Uberlândia, 2023. http://doi.org/10.14393/ufu.di.2023.454. 

	» BORTOLI, K. C. R. de. Resiliência e conforto térmico em habitações de interesse 
social horizontais em Uberlândia (MG): avaliação para orientação de reformas. 
2023. 351 f. Tese (Doutorado em Geografia) – Universidade Federal de Uberlândia, 
Uberlândia, 2023. http://doi.org/10.14393/ufu.te.2023.7059   

	» MARTINS, B. C. Adaptação e reforma da habitação social para renda: Análises para 
intervenções mais resilientes. 2023. 412 f. Dissertação (Mestrado em Arquitetura e 
Urbanismo) – Universidade Federal de Uberlândia, Uberlândia, 2024. DOI https://doi.
org/10.14393/ufu.di.2023.7137. 

	» OTONI, M. E. de F., Sistema construtivo e ampliabilidade em habitações de 
interesse social: análise e proposições de soluções na busca de resiliência. 2025. 
222 f. Dissertação (Mestrado em Arquitetura e Urbanismo) - Universidade Federal de 
Uberlândia, Uberlândia, 2025. DOI http://doi.org/10.14393/ufu.di.2025.317 

	» VALADÃO, Jakeline Almeida Garcia. Assistência Técnica para reformas mais 
resilientes em habitação social: aprimoramento da plataforma digital “Reforma na 
Palma da Mão”. 2025. 214 f. Dissertação (Mestrado em Arquitetura e Urbanismo) - 
Universidade Federal de Uberlândia, Uberlândia, 2025. DOI http://doi.org/10.14393/
ufu.di.2025.553. 
 

PASSOS, T. S. Instrumentos de Avaliação da Resiliência em HIS: Identificando Impactos 
e Redefinindo Parâmetros. 2023. 182 f. Qualificação de Mestrado (Mestrado em 
Arquitetura e Urbanismo) – Programa de Pós-Graduação em Arquitetura e Urbanismo 
(PPGAU), Universidade Federal de Uberlândia, Uberlândia, 2023. 

Trabalho em fase de conclusão:

Relatório de pós-doutorado (PPGAU/UFU):
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5.2.2 Artigos Científicos

	 As Dissertações e Teses desenvolvidas no escopo das pesquisas 
BER-HOME e CASA RESILIENTE, apoiados por trabalhos de Iniciação 
Científica puderam gerar uma produção bibliográfica qualificada junto 
a periódicos nacionais e internacionais, indexados pelo QUALIS CAPES, 
de trabalhos completos publicados. Tal produção teve como objetivo a 
divulgação dos principais resultados das pesquisas. Abaixo segue a 
listagem de artigos completos publicados em periódicos.

	» BORTOLI, K. C R. ATHIS, conforto térmico e resiliência em HIS em uso: consolidação 
de métodos de APO e disseminação de resultados. 2024. 193 f. Relatório (Estágio 
Pós-Doutoral) - Programa de Pós-graduação em Arquitetura e Urbanismo, 
Universidade Federal de Uberlândia, Uberlândia, 2024.

	» OLIVEIRA, L. V.; VILLA, S. B.; RIBEIRO, J. L. A.. Ferramenta de avaliação de impacto 
para habitações sociais mais resilientes: uma proposição para diagnósticos 
centrados em usuários. Cadernos PROARQ, n. 44, p. 10–29, 2025. Disponível em: 
https://cadernos.proarq.fau.ufrj.br/public/docs/CP_44_ARTIGOS_1.pdf. 

	» BORTOLI, K. C. R. de, & VILLA, S. B. Rumo a habitação social resiliente ao clima: 
avaliação do conforto térmico e diretrizes de reforma para a zona brasileira de 
clima misto e seco. E&S Engineering and Science, 14(2), 1-22, 2025. https://doi.
org/10.18607/ES20251419985 

	» VALADÃO, J. A. G.; VILLA, S. B. Technical Assistance, Social Practices, and Resilience 
in Social Housing: An Overview of the Current Scientific Literature. BUILDINGS, 
2025, 15, 1467. https://doi.org/10.3390/buildings15091467 

	» MARTINS, B. C.; VILLA, S. B. Adaptação da habitação social para renda por meio de 
régua de resiliência: avaliação e proposições. Ambiente Construído, [S. l.], v. 25, 
2025. Disponível em: https://seer.ufrgs.br/index.php/ambienteconstruido/article/view 

	» BORTOLI, K. C. R de, RESENDE, V. F. de P., SAKIYAMA, N. R. M., VILLA, S. B. 
Impact of unassisted expansions on the thermal comfort and air renewal: Case 
study in Brazilian social housing. INDOOR AND BUILT ENVIRONMENT. 2025;0(0). 
doi:10.1177/1420326X251330188 

	» BRAGA, T. H. C., & VILLA, S. B. (2025). Avaliação da resiliência de moradias em 
relação aos impactos decorrentes do envelhecimento. OCULUM ENSAIOS, 22, 1–20. 
https://doi.org/10.24220/2318-0919v22e2025a11709 

https://cadernos.proarq.fau.ufrj.br/public/docs/CP_44_ARTIGOS_1.pdf
https://cadernos.proarq.fau.ufrj.br/public/docs/CP_44_ARTIGOS_1.pdf
https://cadernos.proarq.fau.ufrj.br/public/docs/CP_44_ARTIGOS_1.pdf
https://cadernos.proarq.fau.ufrj.br/public/docs/CP_44_ARTIGOS_1.pdf
https://periodicoscientificos.ufmt.br/ojs/index.php/eng/article/view/19985
https://periodicoscientificos.ufmt.br/ojs/index.php/eng/article/view/19985
https://periodicoscientificos.ufmt.br/ojs/index.php/eng/article/view/19985
https://periodicoscientificos.ufmt.br/ojs/index.php/eng/article/view/19985
https://www.mdpi.com/2075-5309/15/9/1467
https://www.mdpi.com/2075-5309/15/9/1467
https://www.mdpi.com/2075-5309/15/9/1467
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https://seer.ufrgs.br/index.php/ambienteconstruido/article/view/143299
https://seer.ufrgs.br/index.php/ambienteconstruido/article/view/143299
https://journals.sagepub.com/doi/10.1177/1420326X251330188
https://journals.sagepub.com/doi/10.1177/1420326X251330188
https://journals.sagepub.com/doi/10.1177/1420326X251330188
https://journals.sagepub.com/doi/10.1177/1420326X251330188
https://periodicos.puc-campinas.edu.br/oculum/article/view/11709
https://periodicos.puc-campinas.edu.br/oculum/article/view/11709
https://periodicos.puc-campinas.edu.br/oculum/article/view/11709
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	» VILLA, S. B., & JÚNIOR, S. M. A. (2024). Design centrado no usuário e teste de 
usabilidade em plataforma digital para reformas de habitação social. REVISTA 
TRANSVERSO: DIÁLOGOS ENTRE DESIGN, CULTURA E SOCIEDADE, 1(16). https://doi.
org/10.36704/transverso.v1i16.9028 

	» VILLA, S. B.; BORTOLI, K. C. R. de; OLIVEIRA, L. V. Resilient House Evaluation Matrix: 
Attributes and Quality Indicators for Social Housing. BUILDINGS 2025, 15, 793. DOI: 
https://doi.org/10.3390/buildings15050793 

	» VILLA, S. B.; BORTOLI, K. C. R. de; OLIVEIRA , L. V. (2024). Handy home 
improvements: a proposal for a prototype web application for technical assistance 
in social housing. DESIGN E TECNOLOGIA, 14(29), 90-110. DOI: https://doi.org/
h10.23972/det2024iss29pp90-110 

	» OLIVEIRA, L. V.; VILLA, S. B. Avaliação dos impactos da covid-19 na qualidade da 
habitação social brasileira. PARC: PESQUISA EM ARQUITETURA E CONSTRUÇÃO, 
Campinas, SP, v. 15, n. 00, p. e024024, 2024. DOI: https://doi.org/10.20396/parc.
v15i00.8674782. 

	» OLIVEIRA, L. V.; VILLA, S. B. Avaliação dos impactos da “pandemia de covid-19” 
nas moradias brasileiras: uma análise longitudinal. CAMINHOS DE GEOGRAFIA, 
Uberlândia, v. 25, n. 102, p. 43–64, 2024. DOI: https://doi.org/10.14393/
RCG2510272976. 

	» BORTOLI, K. C. R, de; VILLA, S. B.; SOARES, B. R.; ARAÚJO, L. B. de. Clima e projeto: 
impactos sobre o conforto térmico em HIS do PMCMV. GESTÃO & TECNOLOGIA DE 
PROJETOS, SÃO CARLOS, v. 19, n. 2, p. 127–151, 2024. DOI: https://doi.org/10.11606/
gtp.v19i2.215364. 

	» MARTINS, B. C.; VILLA, S. B. Os Impactos nas atividades de geração de renda em 
habitação social. REVISTA PROJETAR – PROJETO E PERCEPÇÃO DO AMBIENTE, v. 9, p. 
159-174, 2024. DOI: https://doi.org/10.21680/2448-296X.2024v9n2ID33632 

	» OLIVEIRA, M. N.; VILLA, S. B. Resilience Ruler for Energy Efficiency: An Evaluation 
of Social Housing Refurbishment. INTERNATIONAL JOURNAL OF SUSTAINABLE 
DEVELOPMENT AND PLANNING: ENCOURAGING THE UNIFIED APPROACH TO ACHIEVE 
SUSTAINABILITY, v. 18, p. 3363-3372, 2023. https://doi.org/10.18280/ijsdp.181102 

	» BORTOLI, K. C. R. de; RESENDE, V. F. de P.; CARLO, J. C.; VILLA, S. B. Conforto térmico 
e renovação de ar em habitação de interesse social: estudo de caso em Uberlândia, 
Brasil. E&S ENGINEERING AND SCIENCE, [S. l.], v. 12, n. 2, p. 1–24, 2023. DOI: 
10.18607/ES20231215165. 

	» VILLA, S. B.; BORTOLI, K. C. R. de; VASCONCELLOS, P. B. Assessing the built 
environment resilience in Brazilian social housing: challenges and reflections. 

https://revista.uemg.br/index.php/transverso/article/view/9028
https://revista.uemg.br/index.php/transverso/article/view/9028
https://revista.uemg.br/index.php/transverso/article/view/9028
https://revista.uemg.br/index.php/transverso/article/view/9028
https://www.mdpi.com/2075-5309/15/5/793
https://www.mdpi.com/2075-5309/15/5/793
https://www.mdpi.com/2075-5309/15/5/793
https://www.ufrgs.br/det/index.php/det/article/view/1124
https://www.ufrgs.br/det/index.php/det/article/view/1124
https://www.ufrgs.br/det/index.php/det/article/view/1124
https://www.ufrgs.br/det/index.php/det/article/view/1124
https://periodicos.sbu.unicamp.br/ojs/index.php/parc/article/view/8674782
https://periodicos.sbu.unicamp.br/ojs/index.php/parc/article/view/8674782
https://periodicos.sbu.unicamp.br/ojs/index.php/parc/article/view/8674782
https://periodicos.sbu.unicamp.br/ojs/index.php/parc/article/view/8674782
https://seer.ufu.br/index.php/caminhosdegeografia/article/view/72976
https://seer.ufu.br/index.php/caminhosdegeografia/article/view/72976
https://seer.ufu.br/index.php/caminhosdegeografia/article/view/72976
https://seer.ufu.br/index.php/caminhosdegeografia/article/view/72976
https://www.revistas.usp.br/gestaodeprojetos/article/view/215364
https://www.revistas.usp.br/gestaodeprojetos/article/view/215364
https://www.revistas.usp.br/gestaodeprojetos/article/view/215364
https://www.revistas.usp.br/gestaodeprojetos/article/view/215364
https://periodicos.ufrn.br/revprojetar/article/view/33632
https://periodicos.ufrn.br/revprojetar/article/view/33632
https://periodicos.ufrn.br/revprojetar/article/view/33632
https://www.iieta.org/journals/ijsdp/paper/10.18280/ijsdp.181102
https://www.iieta.org/journals/ijsdp/paper/10.18280/ijsdp.181102
https://www.iieta.org/journals/ijsdp/paper/10.18280/ijsdp.181102
https://www.iieta.org/journals/ijsdp/paper/10.18280/ijsdp.181102
https://periodicoscientificos.ufmt.br/ojs/index.php/eng/article/view/15165
https://periodicoscientificos.ufmt.br/ojs/index.php/eng/article/view/15165
https://periodicoscientificos.ufmt.br/ojs/index.php/eng/article/view/15165
https://periodicoscientificos.ufmt.br/ojs/index.php/eng/article/view/15165
https://href.li/?https://seer.ufu.br/index.php/caminhosdegeografia/article/view/66504
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CAMINHOS DA GEOGRAFIA, v. 24, p. 293-312, 2023. https://doi.org/10.14393/
RCG249466504 

	» MORAES, R. A.; VILLA, S. B. Ampliação e gasto energético em habitações de 
interesse social: instrumentos de avaliação de impacto em estudo de caso. 
CADERNOS PROARQ, v. 40, p. s/p-206, 2023. 

	» FARIA, J. G. ; VILLA, S. B. Assistência técnica para habitação de interesse social em 
ambiente digital: pesquisas centradas nos usuários. REVISTA EDUCAÇÃO GRÁFICA, 
v. 27, p. 59-78, 2023. 

	» VILLA, S. B.; ORNSTEIN, S. W.; VASCONCELLOS, P. B. Co-production and Post-
occupancy evaluation. A possible way towards social housing quality? 
ARQUITEXTOS, São Paulo, ano 23, n. 269.07, Vitruvius, out. 2022 <https://vitruvius.
com.br/revistas/read/arquitextos/23.269/8633>. 

	» VILLA, S. B.; VASCONCELLOS, P. B.; DE BORTOLI, K. C. R.; DE ARAUJO, L. B. Lack of 
adaptability in Brazilian social housing: impacts on residents. BUILDINGS AND 
CITIES, v. 3, p. 376-397, 2022. 

	» VILLA, S. B.; FUNARI POLISELLI, V. Metodologia de Assistência Técnica em Habitação 
de Interesse Social. REVISTA PROJETAR – PROJETO E PERCEPÇÃO DO AMBIENTE, v. 7, 
p. 99-115, 2022. 

	» VILLA, S. B.; STEFANI, A. C. O.; PEZZATO, L. M.; VASCONCELLOS, P. B. Ampliando 
resiliência em habitação social através da coprodução. ARQUITEXTOS (SÃO PAULO), 
v. ano 21, p. 250.08-sp, 2021. 

	» GARREFA, F.; VILLA, S. B.; BORTOLI, K. C. R. de; STEVENSON, F.; VASCONCELLOS, P. B. 
Resilience in social housing developments through post-occupancy evaluation and 
co-production. AMBIENTE CONSTRUÍDO (ONLINE), v. 21, p. 151-175, 2021. 

	» BORTOLI, K. C. R. ; VILLA, S. B. Conforto ambiental como atributo para a resiliência 
em habitações de interesse social brasileiras. REVISTA PROJETAR – PROJETO E 
PERCEPÇÃO DO AMBIENTE, v. 5, p. 126-140, 2020. 

	» ARAUJO, G. M.; VILLA, S. B. A relação entre bem-estar e resiliência na habitação 
social: um estudo sobre os impactos existentes. AMBIENTE CONSTRUÍDO (ONLINE), 
v. 20, p. 141-163, 2020. 

	» BORTOLI, K. C. R.; VILLA, S. B. Adequação ambiental como atributo facilitador da 
resiliência no ambiente construído em Habitações de Interesse Social. AMBIENTE 
CONSTRUÍDO (ONLINE), v. 20, p. 391-422, 2020.
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	 Uma produção científica relevante das pesquisas também 
foi a publicação de artigos científicos completos em Anais de eventos 
qualificados da área. Tal produção foi significativa no sentido de garantir a 
ampla divulgação dos resultados da pesquisa, assim como a ampliação dos 
debates acerca dos assuntos tratados envolvendo a comunidade científica 
relevante da área de atuação do projeto: avaliação de desempenho, 
resiliência, qualidade ambiental e funcional de projetos, inovação 
tecnológica, tecnologia da arquitetura, ATHIS, produção habitacional. 
Abaixo segue a listagem de artigos completos publicados em Anais de 
eventos científicos.

	» VILLA, S. B.; VALADÃO, J. A. G.; Assistência técnica, práticas sociais e resiliência em 
habitação social: uma revisão sistemática da literatura. In: 5º CIHEL – Congresso 
Internacional de Habitação no Espaço Lusófono. 2024. p. 1-20. 

	» VILLA, S. B.; BORTOLI, K. C. R. de; OLIVEIRA, L. V. Resilient house evaluation matrix: 
attributes and quality indicators for social housing. In: 5º CIHEL – Congresso 
Internacional de Habitação no Espaço Lusófono. 2024. p. 1-27. 

	» OLIVEIRA, L. V.; VILLA, S. B. Orientações para ATHIS visando a resiliência frente 
aos impactos da COVID-19. In: ENCONTRO NACIONAL DE TECNOLOGIA DO AMBIENTE 
CONSTRUÍDO, 20., 2024. Anais […]. Porto Alegre: ANTAC, 2024. DOI: 10.46421/entac.
v20i1.5936. Disponível em: https://eventos.antac.org.br/index.php/entac/article/
view/5936. 

	» OTONI, M. E. de F.; VILLA, S. B. Resiliência, Ampliabilidade e Sistemas Construtivos 
em Habitações Sociais: uma Revisão de Literatura. ENTAC 2024. In: ENCONTRO 
NACIONAL DE TECNOLOGIA DO AMBIENTE CONSTRUÍDO, 20., 2024, Maceió. Anais… 
Maceió: ANTAC, 2024 

	» MARTINS, B. C.; VILLA, S. B. Categorização e Classificação dos tipos de comércios 
e serviços em Habitação Social por meio de análise morfológica e walkthrough. 
ENTAC 2024. In: ENCONTRO NACIONAL DE TECNOLOGIA DO AMBIENTE CONSTRUÍDO, 
20., 2024, Maceió. Anais… Maceió: ANTAC, 2024 

	» VILLA, S. B.; JÚNIOR, S. M. A.; Estudos sobre UX/UI Design em plataformas digitais 
para habitação social e Design Centrado no Usuário. In: ENSUS 2024 – XII Encontro 
de Sustentabilidade em Projeto – UFMG, 2024, Belo Horizonte. p, 1178-1189. 

	» OLIVEIRA, L. V. ; VILLA, S. B. Avaliação pós-ocupação dos impactos da pandemia de 
Covid-19 em moradias sociais visando o desenvolvimento de WebApp para ATHIS. 
In: I CONGRESO IBEROAMERICANO DE VIVIENDA SOCIAL SOSTENIBLE (CIVISS), 2024, 
Ciudad de México. LIBRO DE ACTAS – REPENSAR LA CASA, TRANSFORMAR LA CIUDAD 
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– I CIVISS. Madrid: Departamento de Proyectos Arquitectónicos de la Universidad 
Politécnica de Madrid, 2024. v. 1. p. 367-383.

	» FRANÇA, M. L.; VILLA, S. B. Acessibilidade e Resiliência na Habitação Social: Uma 
Revisão da Literatura. In: Anais do Seminário Internacional PROJETAR: Projetar para 
quem? Projetar para quê? Projetar como?. Anais…João Pessoa(PB) Espaço Cultural 
José Lins do Rego, 2023.  

	» RIBEIRO , J. L. A.; VILLA, S. B. Resiliência no ambiente construído, habitação 
social e avaliação pós-ocupação: uma relação necessária para obtenção da ODS 
11 (Revisão da Literatura). Scientific Journal ANAP, [S. l.], v. 1, n. 6, 2023. https://
publicacoes.amigosdanatureza.org.br/index.php/anap/pt_BR/article/view/4285 

	» MARTINS, B. C. ; GARREFA, F. ; VILLA, S. B. Categorizando os tipos de comércios 
e serviços na habitação social por meio de análise morfológica: um estudo de 
caso em Uberlândia-MG. In: ANAIS do VIII CinCCi – Colóquio Internacional sobre 
Comércio e Cidade, 2023, Londrina: Universidade Estadual de Londrina, 2023. v. 1. p. 
sp-sp. 

	» OLIVEIRA, L. V. ; GARREFA, F. ; VILLA, S. B. Os impactos da covid-19 na modalidade 
de compras em habitação de interesse social em Uberlândia-MG. In: ANAIS do 
VIII CinCCi – Colóquio Internacional sobre Comércio e Cidade, 2023, Londrina: 
Universidade Estadual de Londrina, 2023. v. 1. p. sp-sp. 

	» OLIVEIRA, L. V.; VILLA, S. B. Os impactos da Covid-19 nas habitações: : uma revisão 
da literatura sobre adaptações, resiliência e flexibilidade. In: ENCONTRO NACIONAL 
DE TECNOLOGIA DO AMBIENTE CONSTRUÍDO, 19., 2022. Anais […]. Porto Alegre: 
ANTAC, 2022. p. 1–16 

	» MARTINS, B. C.; VILLA, S. B. Resiliência e habitação social para renda : Uma revisão 
sistemática da literatura. In: ENCONTRO NACIONAL DE TECNOLOGIA DO AMBIENTE 
CONSTRUÍDO, 19., 2022. Anais […]. Porto Alegre: ANTAC, 2022. p. 1–15 

	» BRAGA, T. H. C; VILLA, S. B. Os Limites da Resiliência na Escala da Moradia. In: 
Anais do VII SBQP, 2021, Londrina, online. Anais do Simpósio Brasileiro de Qualidade 
de Projeto do Ambiente Construído, 2021. v. 1. 

	» OLIVEIRA, M. N.; VILLA, S. B. Eficiência Energética e Comportamento Consciente na 
Resiliência em Habitação de Interesse Social. In: Anais do VII SBQP, 2021, Londrina, 
online. Anais do Simpósio Brasileiro de Qualidade de Projeto do Ambiente Construído, 
2021. v. 1. 

	» VILLA, S. B.; OLIVEIRA, N. F. G. Métodos de avaliação da resiliência no ambiente 
construído em habitação de interesse social: uma abordagem teórica no contexto 
da cidade de Uberlândia-MG. In: 9ª PLURIS, 2021, Unesp – Bauru – Online. Anais 
do 9º Congresso Luso-Brasileiro para o Planejamento Urbano, Regional, Integrado e 
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Sustentável: Pequenas cidades, grandes desafios, múltiplas oportunidades. BAURU: 
UNESP/FAAC: FEB, 2021. v. 1. p. 1-35. 

	» VILLA, S. B.; BORTOLI, K. C. R.; OLIVEIRA, N. F. G. Resiliência no ambiente 
construído em  habitação social: métodos digitas de avaliação pós-ocupação. In: 
VI ENANPARQ, 2021, Brasilia. Anais – VI ENCONTRO DA ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE 
PESQUISA E PÓS-GRADUAÇÃO EM ARQUITETURA E URBANISMO. Brasilia: Associação 
Nacional de Pesquisa e Pós-Graduação em Arquitetura e Urbanismo, 2021. v. 1. p. 
2563-2583. 

	» PARREIRA, F. V. M. ; VILLA, S. B. Resiliência em habitação social: avaliação dos 
impactos relacionados a sua (in) sustentabilidade. In: VI ENANPARQ, 2021, Brasilia. 
Anais – VI ENCONTRO DA ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE PESQUISA E PÓS-GRADUAÇÃO 
EM ARQUITETURA E URBANISMO. Brasilia: Associação Nacional de Pesquisa e Pós-
Graduação em Arquitetura e Urbanismo, 2021. v. 1. p. 1103-1123. 

	» MORAES, R. A.; VILLA, S. B. Ampliabilidade e gasto energético em HIS: estratégias 
orientadas ao usuário para moradias mais resilientes. In: XVIII Encontro Nacional 
de Tecnologia do Ambiente Construído – ENTAC 2020, 2020, Evento online. Anais do 
XVIII Encontro Nacional de Tecnologia do Ambiente Construído – ENTAC 2020. Porto 
Alegre: ANTAC, 2020. v. 1. p. sp-sp. 

	» VILLA, S. B.; PEZZATO, L. M.; SOUZA, A. R.; LIMA, R. B. F. Ampliando a resiliência 
de moradias sociais através de práticas de assistência técnica: o caso do bairro 
Shopping Park em Uberlândia-MG. In: XVIII Encontro Nacional de Tecnologia do 
Ambiente Construído – ENTAC 2020, 2020, Evento online. Anais do XVIII Encontro 
Nacional de Tecnologia do Ambiente Construído – ENTAC 2020. Porto Alegre: ANTAC, 
2020. v. 1. p. sp. 

	» VILLA, S. B.; GARREFA, F.; VASCONCELLOS, P. B.; DEUS, R. R.; MESSIAS, G. R. Co-
Producing Resilience in Social Housing: A Brazilian Case. In: EDRA50, 2019, 
New York. EDRA50 SUSTAINABLE URBAN ENVIRONMENTS: RESEARCH, DESIGN AND 
PLANNING FOR THE NEXT 50 YEARS. New York: Department of Technology, Culture & 
Society Tandon School of Engineering, 2019. v. 1. p. 1-1. 

	» PARREIRA, F. V. M.; VILLA, S. B. Resiliência na habitação social: avaliação pós-
ocupação da flexibilidade. In: VI SBQP, 2019, Uberlândia. ANAIS DO VI SIMPÓSIO 
BRASILEIRO DE QUALIDADE DO PROJETO NO AMBIENTE CONSTRUÍDO. Uberlândia: 
PPGAU/FAUeD/UFU, 2019. v. 1. p. 1377-1389. 

	» ARAÚJO, G. M.; VILLA, S. B. Relação entre bem-estar e resiliência em habitação de 
interesse social. In: VI SBQP, 2019, Uberlândia. ANAIS DO VI SIMPÓSIO BRASILEIRO 
DE QUALIDADE DO PROJETO NO AMBIENTE CONSTRUÍDO. Uberlândia: PPGAU/FAUeD/
UFU, 2019. v. 1. p. 1364-1376. 
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A Arquitetura do Afeto e da Resiliência: 
um legado que transpõe o tempo

	 Escrever estas linhas é um exercício profundo de reconexão e, 
acima de tudo, um compromisso com a verdade que a ciência e o 
afeto compartilham. Ao revisar a trajetória que culminou nesta obra, as 
memórias conduzem-me a um ciclo poético e doloroso. Minha ligação com 
Lamonise, sobrinha querida, amiga e genuína extensão de minha própria 
alma, foi marcada por uma admiração silenciosa que se transformou 
em sólida parceria intelectual e afetiva. Ainda na infância, por volta dos 
dez anos de idade, em visita que me fez na Universidade Federal de 
Uberlândia, quando eu estava cursando o Mestrado em Educação, ela 
expressou o desejo de seguir meus passos: estudar, cursar  a faculdade 
e trilhar os caminhos do mestrado e doutorado. 

	 O destino, em sua complexidade, permitiu-me estar ao seu lado 
em momentos cruciais. Foi no leito de uma Unidade de Terapia Intensiva 
(UTI), enquanto ela travava uma batalha quase invencível contra uma 
agressiva doença autoimune, eu redigia as linhas estruturantes do seu 
projeto de ingresso no Mestrado em Arquitetura e Urbanismo da UFU. 
Aprovada, ela encontrou no grupo [MORA] Pesquisa em Habitação mais do 
que um espaço de excelência acadêmica; encontrou um coletivo humano 
e técnico capaz de acolher seus sonhos e potencializar sua genialidade. 
Após conquistar o título de mestre e ingressar no doutorado junto ao 
mesmo núcleo, sua caminhada terrena foi interrompida de forma abrupta, 
deixando um vazio imensurável no dia 20 de fevereiro de 2025. 

	 O processo de ler seus textos e revisar este livro após sua partida 
configurou-se como um dos desafios mais intensos da minha vida. No 
entanto, a força imaterial de sua dedicação e a generosidade da professora 
Simone Barbosa Villa, líder do grupo MORA, impulsionaram-me a não 
desistir. Hoje, esta obra se consolida como um tributo vivo, um presente 
que transcende a existência física e imortaliza as palavras, o empenho e 
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a doçura da nossa inesquecível “Lamô”.

	 Sob a perspectiva técnica e pedagógica que norteia minha atuação 
como professora, pesquisadora e Coordenadora Geral de Ensino - no 
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Triângulo Mineiro 
(IFTM), compreendo que a educação e a produção científica só cumprem 
plenamente seus papéis sociais quando se desarmam do isolamento 
teórico e se voltam para as reais necessidades humanas. É exatamente 
este o brilhantismo impresso em cada página deste livro. O grupo [MORA] 
Pesquisa em Habitação materializa uma ciência profundamente empática, 
coletivista e rigorosa, comprometida em estreitar a distância entre a 
academia e as camadas populares da sociedade. 

	 Ao focar suas investigações nas Habitações de Interesse Social 
(HIS) horizontais do programa “Minha Casa, Minha Vida”, especificamente 
nos bairros Pequis e Shopping Park na cidade de Uberlândia, a equipe 
analisa com genuíno cuidado as fragilidades dos projetos habitacionais de 
massa e propõe alternativas concretas de superação.

	 O conceito central trabalhado, a resiliência habitacional, ganha uma 
dimensão humana extraordinária. Trata-se da capacidade de o sistema 
físico e humano absorver impactos, adaptar-se às mudanças sazonais, 
climáticas ou socioeconômicas e transformar-se ao longo do tempo, 
sem perder sua essência de acolhimento e funcionalidade. A resiliência, 
portanto, deixa de ser uma métrica fria e passa a ser entendida como um 
vetor de inclusão social diante das adversidades. 

	 Os dados empíricos reunidos ao longo de uma década revelam 
que uma moradia simples não deve ser sinônimo de desconforto ou 
privação. Toda e qualquer família, especialmente aquelas em situação de 
maior vulnerabilidade, tem o direito fundamental a um lar confortável, 
termicamente estável, energeticamente eficiente e arquitetonicamente 
flexível para acomodar as transformações de sua rotina, incluindo o 
envelhecimento de seus moradores e atividades de geração de renda 
informal.
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	 Exalto, com profunda admiração, a liderança feminina e coletiva 
que sustenta este projeto. Diante do luto e da saudade, os pesquisadores 
escolheram continuar. Não por superarem a ausência de Lamonise, mas 
porque reconheceram que o amor pelo conhecimento e a responsabilidade 
social herdada exigiam a entrega deste estudo ao mundo. 

	 A conversão do saber acadêmico em artefatos práticos, como as 
fichas orientativas para reformas e as plataformas digitais inovadoras 
CASA RESILIENTE e o WebApp REFORMA 2.0, comprova que é possível 
democratizar o acesso à Assistência Técnica em Habitação de Interesse 
Social (ATHIS), garantida por lei, mas historicamente negligenciada.

	 Lamonise permanece viva neste livro. Sua atuação como cidadã 
consciente e pesquisadora brilhante convergiu perfeitamente com o 
propósito de colocar a técnica a serviço da dignidade humana. Que este 
posfácio sirva como um selo de compromisso para que continuemos a 
defender uma ciência que acolhe, que inclui e que transforma realidades. 
Que possamos edificar, inspirados pelo seu legado eterno, cidades e 
moradias genuinamente resilientes, justas e humanas.

Juliene Silva Vasconcelos 
Professora, Pesquisadora e Coordenadora Geral de Ensino do IFTM
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